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Resumo 0 presente estudo é apresentado em seis par- 
tes: a primeira contém uma breve apresentação sobre a 
estrutura do setor portuário brasileiro e as características 
de seu principal marco regulatório, com destaque para o 
papel da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - 
ANTAQ. A segunda parte faz alusão a organização do 
setor e ao atual estado-da-arte no Brasil e referências 
internacionais. A terceira parte sintetiza alguns dos prin- 
cipais resultados quantitativos inerentes a movimentação 
portuária de cargas de diversos segmentos econômicos 
no período 2000-2004. Os gargalos logísticos estão co- 
mentados na parte quatro, com destaque para as res- 
trições dos acessos marítimos e terrestres (rodoviário e 
ferroviário). A quinta parte contempla as principais neces- 
sidades de inversões no setor portuário, com estimativas 
da demanda de recursos do BNDES. Por derradeiro, 
encerramos o estudo com as conclusões e recomen- 
dações de praxe. 
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0 sistema portuário brasileiro é constituído por quarenta 
portos públicos organizados, a grande maioria deles localizada ao 
longo de mais de 7.4 mil km da costa brasileira. sob a administração 
de Companhias Docas, concessionárias estaduais ou privadas, e 
diversos terminais de uso privativo e instalações portuárias privadas, 
operando cargas próprias e de terceiros. 

Até 1990, o sistema portuário era formado por portos 
administrados diretamente pela Portobras,' por Companhias Docas 
subsidiárias e por concessionários privados ou estaduais. 

Com base na Lei 8.029. deabril de 1990, o Poder Executivo 
foi autorizado a dissolver as entidades da Administração Pública 
Federal. Extinguiu-se. então, a Portobras e iniciou-se o processo de 
reforma institucional do setor. Posteriormente, a Lei de Moderni- 
zação dos Portos, a 8.630. de 25 de fevereiro de 1993, definiu novas 
competências para os setores público e privado na construção e 
operaçao da infra-estrutura portuária do país, entre elas: 

O setor privado tornou-se responsável pelo aparelhamento por- 
tuário - incluindo os investimentos nos equipamentos neces- 
sários para a operaçao dos terminais e a recuperação e conser- 
vação das instalaçóes, e operação das áreas de embarque e 
desembarque de cargas; 

O setor público manteve a responsabilidade pela construção e 
manutenção da infra-estrutura portuária, incluindo projetos de 
dragagem e de acessos terrestres, projetos de meio ambiente e 
segurança e projetos de infra-estrutura, além da função fiscaliza- 
dora e promotora do porto. 

Apesar de a situação dos portos brasileiros ter apresenta- 
do considerável melhora nos ultimos dez anos. ainda persistem 
preocupações legítimas com a possibilidade de esgotamento da 
capacidade operacional por falta de investimentos elementares em 
obras como dragagem para manutençáo do calado. melhoria dos 
acessos terrestres (rodoviário e ferroviário) e marítimos (dragagem 
de aprofundamento do canal de acesso). bem como o aumento do 
calado do cais de atracação dos terminais arrendados nos portos 
públicos (obrigações da Autoridade Portuária). 

Considerações 
sobre o 
Sistema 
Portuário 
Brasileiro 

Estrutura 
Portuária 
Brasileira 

IA Pombras era uma empre- 
sa pública vinculada ao Mi- 
nistério dos Transooríes. Foi 
crraaa em 1975 com a 1,naii- 
aaae preopua oe consrrdir, 
explorar e aaminlsrrar OS por- 
10s brasiIeims e. lambem, as 
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A Importância 0 
Sáo realizadas por via marítima 85% das exportações 

para o Comércio brasileiras. o que confere importância fundamental a qualidade dos i 
? 

Exterior serviços portuários prestados. A importância da eficiência dos por- z rn 

tos brasileiros se torna ainda mais relevante haja vista o crescimento 
VI 

das exportações, que vem ganhando força a cada ano, conforme 
evidencia o Gráfico 1. 

O volume de carga movimentado e a produtividade dos 
portos e terminais aumentaram muito nos últimos anos. Para que se 
tenha uma idéia, os volumes movimentados quase dobraram nos 
últimos 12 anos, passando de 340 milhões de toneladas para 620 
milhoes de toneladas, com destaque para granéis sólidos (minério 
de ferro, complexo de soja e açúcar). Esse desempenho levou as 
exportações brasileiras da média histórica de 0,9% do fluxo mundial 
para 1.13%, em 2005, conforme pode ser verificado no Gráfico 2. 

GiBllco 1 
Evolução das Exportações 199612005 
(Em US$ Milhóes) 

118.309 

96.475 

73.1 n 
Fonte: Ministbrio do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior- Secretaria de 
Comércio Eaíerior. 

orafico 2 

Participação % das Exportações Brasileiras nas Exportações 
Mundiais 199512005 

1.13 

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005' 

. Ellimshia 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Eaíerior- Secretaria de 
Comércio Exterior. - 
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Entretanto, a movimentação de cada porto brasileiro ainda 
é pouco expressiva se comparada com a movimentaçáo isolada de 
cada um dos dez maiores portos do mundo (videTabela 1). Nenhum 
porto brasileiro ultrapassou, ainda. a escala de cem milhoes de 
toneladaslano. 

Tabula i 
Princi~ais Poitos do Mundo no Trans~orte de Cargas 
PORTO PAIS MILHÓES TIANO 

Cingapura Cingapura 3352 

Roterda Holanda 321.9 
Xangai China 238.6 
Louisiana do Sul EUA 196.4 
Hong Kong China 192.5 
Houston EUA 161,2 
Chiba Japao 158,9 
Nag6ia Japão 158,O 
Kwangyang Coréia do Sul 153,4 
Ningbo China 150,O 
Total 2.066,2 

Fonte: Insiiiuie of Shipping Economics and Logistics. 

Com base naTabela2. podemosverificar que os principais OS Principais 
portos brasileiros cresceram bem acima da taxa médiade crescimento portos 
da economia, como resultado das possibilidades abertas ao inves- Brasileiros 
timento priiado pela Lei dos Portos e também pelo aumento da 
produtividade proporcionado na operação. Tanto assim que os dez 
maiores portos consolidaram sua participação nesse período e pas- 
saram a responder por quase três quartos (74,4%) de toda a movi- 
mentação de embarque e desembarque em 2004. quando em 2000 
representavam 71,7%. 

Segundo dados de 2004 fornecidos pela Antaq, o Brasil Organização dos 
dispóe hoje de 82 portos e terminais, organizados e distribuídos poflos e 
segundo a Tabela 3. Terminais 

Segundo o Tipo 
de Administração 
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Tabela 2 

Movimentação Total dos Principais Portos/Terminais 
(Em Mil t) 

PORTOITERMINAL UF INFRA-ESTRUTURA 2000 % 2004 % 00104 - -  - 

1 - Tubarao ES Privada (CVRD e outros) 72.610,7 15,0% 84.433,2 13,6% 16,3% 

2 - ltaqui MA Privada (CVRD e Alumar) 58 551.6 12,í % 76.958.1 12,4% 31,4% 
e Pública (Emap) 

3 -Santos SP Pública (Codesp) 43.084,4 8,999 67.609,7 10,9% 56,9% 

4 - ltaguai RJ Privada (CVRD) e 39.830.8 8,2% 59.286,l 9,6% 48,8% 
(ex-Sepetiba) Públ~ca (CDRJ) 

5 -São Sebastião SP Privada (Petrobras) e 45.695.2 9,4% 53.135.9 8.6% 16,3% 
Pública (Dersa) 

6 - Paranagua PR Pública (APPA) 21.107,5 4,4% 31.481,2 5,1% 49,1% 

7 - Aratu BA Privada (Petrobras etc.) e 18.944,O 3,9% 26.439.9 4,3% 39,6% 
Pública (Codeba) 

8- Rio Grande RS Privada e Pública (SPRG) 13.872,5 2,9% 22.247,5 3,6% 60,4% 

9 - Praia Mole ES Privada (CVRD) 19.709,9 4,1% 20.099.4 3,2% 2,096 

10 - Belem PA Privada (MRN) e Pública 13.965,6 2.9% 20.059.9 3.2% 43,6% 
i rn r ia i  
\V" 8 ., 
Subtotal dez malores 347.372,Z 71,7% 461.750,9 74,4% 32,9% 

Demais portos 137.288,4 283% 158.969,7 25,640 15,8% 

Total 484.660,6 100,0% 620.720,5 100,0% 28,1% 

Fonte: Anuário Antaq. 2 W 5  - Tabela 2.31. 

Tabela 3 

TIPO DE ADMINISTRAÇÁO REGIME QUANTIDADE PRINCIPAIS UNIDADES 

1. Pública Sob regime de concessáo 2 São Sebastião - Gov. de SP 
a governo estadual São Francisco do Sul - Gov. de SC 

2. Privada Sob regime de concessão 3 Panorama e Pres. Epitácio - Ferroban 
a entidade privada Imbituba- Cia. Docas Imbiiuba 

3. Públlca Sob regime de delegação 15 Principais portos: Macapd. Porto Velho. 
a governos estaduais Manaus. Itaqui. Recife. Paranaguk, 

Itajai, Porto Alegre e Rio Grande 

4. Pública Sob regime de 1 Suape 
autorizaçáo a governo 
estadual 

5. Pública Empresas vinculadas ao 19 Principais portos: Belém, Santarém, Vila 
Ministério dos Transportes do Conde, Natal. Maceió. Salvador. 
(Companhia Docas) Aratu, Ilhéus. Vitoria. Rio de Janeiro. 

Sepetiba, Angra dos Reis e Santos 

6. Terminais Prlvaílvos Terminais de uso 42 Principais terminais: Ponta da Madeira. 
privativo, em geral fora do Alumar, Trombetas, PPSA, Pecém. Praia 
porto organizado Mole. Tubaráo, Ponta Ubu. Ilha Guaiba. 

Cubatáo e dezenas de terminais da 
Petrobras. Dow Ouimica e outros 

Total: 82 

Fonte: Anuário Anfaq, 2005. 
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dos portos, por meio de concessões e delegações portuárias aos 
governos estaduais e municipais. 

A Lei dos Portos unificou a legislaçáo que regulava o 
segmento e quebrou o monopólio estatal na operaçáo portuária. 
Desde que entrou em vigor, três dos dez principais portos passaram 
para a administraçáo privada, a produtividade média aumentou 
significativamente e o tempo de esperadas embarcações reduziu-se 
na maioria dos portos, sobretudo no Porto de Santos, em que a 
produtividade média de movimentaçáo de contêineres elevou-se de 
15 para, pelo menos, 40 movimentoslhora, em função dos inves- 
timentos em equipamentos mais produtivos. O custo médio da 
movimentaçáo de um contêiner reduziu-se de US$ 500 para cerca 
de US$200, atualmente. 

A Antaq - Agancia A Antaq, criada pela Lei 10.233, de 5 de junho de 2001. é 
Nacional de uma entidade integrante da administraçáo federal indireta, submeti- 
Transpofles da ao regime autarquico especial, com personalidade jurídica de 
AquaviáriOs direito publico, independência administrativa, autonomia financeira 

e funcional, com mandato fixo de seus dirigentes. É vinculada ao 
Ministério dos Transportes, com sede e foro no Distrito Federal, e 
pode instalar unidades adminisirativas regionais. Tem por finalidades: 

dols representames das de- 
mais Irabalhadores portuá- 
rios); e Bloco dos Usuários 
dos Serviços Portuários e 
Afins (dois reoresentantes 
dos e&onado&s e impona- 
dores. oois represenlanles 
dos pmpnelArios e cons.g- 
nalários de mercadorias e 
um representante dos lermi- 
nais retropoiiuários). 

6A Ama do porto organizado 
6 definida como a aue se . . . . . . . . - --. .- 
enconrra sob aIdnsdiçao de 
uma Autorrdade Portuarra 
(Amgo 10 da Lei 8 630 93, 

i. implementar, em sua esfera de atuação, as políticas 
formuladas pelo Ministério dos Transportes e pelo 
Conselho Nacional de Integraçáo de Políticas de 
Transporte (Conit). segundo os princípios e diretrizes 
estabelecidos na Lei 10.233101 ; e 

ii. regular, supervisionar e fiscalizar as atividades de pres- 
tação de serviços de transporte aquaviário e de explo- 
ração da infra-estrutura portuária e aquaviária. exerci- 
da por terceiros, com os seguintes objetivos: 

a) garantir a movimentaçáo de pessoas e bens, em cum- 
primento de padrões de eficiência, segurança, confor- 
to, regularidade, pontualidade e modicidade nos fretes 
e tarifas; 

b) harmonizar os interesses dos usuários com os das 
empresas concessionárias, permissionárias, autoriza- 
das e arrendatárias e de entidades delegadas. preser- 
vando o interesse público; e 

c) arbitrar conflitos de interesse e impedir situações que 
configurem competição imperfeita ou infração contra 
a ordem econômica. 
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portos públicos (portos que se situam em uma mesma área de 
influência); 

portos públicos e terminais de uso privativo (dentro ou fora do 
porto organizado); e 

intraportos (entre terminais existentes no mesmo porto). 

Padrão de De forma resumida, para que se entenda melhor como se 
Concorrência - posicionam as forças do setor na formação de preços dos serviços, 
Abordagem por a abordagem por mercado nos permite uma anfilise em quatro 

Mercado categorias básicas (Tabela 4). 

TIPO DE CARGA CARACTER~STICAS PREDOMINANTES 00 MERCADO 

Contêineres Os armadores exercem o poder de barganha frente aos terminais, pois possuem, 
em geral. grandes ativos (mais de cem navios), o que equivale a um capital 
imobilizado da ordem de US$ 4 bilhóes. e operam em terminais próprios nos 
principais portos do mundo; 

Conseqüentemente, há menor necessidade de se estimular a atomização do 
mercado em beneficio dos donos das cargas e maior necessidade de se exercer 
escala de produçao para redução das tarifas de movimentaçao e armazenagem 
nos terminais: 

O crescimento do porte dos terminais é fator importante para o desenvolvimento 
do setor. 

Granéis Sólidos A maior influência é do operador do terminal. pois os terminais são de propriedade 
Agricolas de empresas exportadoras (tradings): 

Buscam verticalização. ganhos de escala e redução de problemas de interiace 
logistica: 

i Também trabalham com cargas de terceiros: 

A elevação do nivel de concorrência é interessante para os donos da carga; 

Empresas com forte presença no mercado externo. 

Granéis Sólidos Terminais são de propriedade de empresas exportadoras (produtoras). quase 
Minerais todos são verticalizados e raramente trabalham com cargas de terceiros; 

Clientes com forte presença no mercado externo. 

Granéis Maior influéncia é do ooerador do terminal; 
Líquidos Operam sempre com carga própria. 

Principal Roterdá. na Hoianda. é considerado o mais moderno e um 

Referencial de dos mais movimentados portos do mundo, com características 

~~~~~d~ - o muito diferentes da movimentação típica dos grandes portos brasi- 

porto de leiros. A eficiência é muito grande, com destaque para o ghost 
terminal, assim denominado porque quase não se percebem mo- 
toristas dirigindo caminhões ou manobrando empilhadeiras. O grau 
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de informatização é muito alto e toda movimentação é monitorada 
por um grande centro de controle. Ao percorrer outras instalações 
da área. percebe-se que o porto é muito mais do que um complexo 
portuário. Grosso modo, assemelha-se a uma cidade. com seus 
espaços logisticos bem planejados e organizados. 

Enquanto o Porto de Santos está capacitado a receber 
cerca de cinco mil embarcaçoes/ano. Roterdã pode receber mais 
de trinta mil embarcações por ano, movimentando cinco vezes 
mais cargas do que esse porto brasileiro. 

Um dos projetos ora em estudo em Roterdá denomina-se 
Visão do Porto para 2020. Na realidade, é um exercício de pros- 
pecçao que pretende antecipar como cada atividade vai operar 
futuramente no terminal. Assim, por exemplo, a alta do petróleo nos 
últimos anos estimulou a decisão de se construir um terminal para 
estocagem de álcool, com investimentos estimados em mais de 
E160 milhões. 

Outro ponto interessante é que a troca de informações com 
outros portos é intensa. Esse intercâmbio também estimulou a adoçào 
de informações via satélite para o controle do fiuxo de navios. o que 
tornou a navegação muito mais segura. 0s  novos equipamentos 
permitem aos comandantes visualizar as melhores rotas e os eventuais 
perigos, decorrentes da proximidade de outra embarcação. 

Por outro lado. um dos principais problemas de Roterdã é 
a limitação do seu espaço físico, o que também ocorre com muitos 
outros portos, brasileiros e mundiais. Na tentativa de superar essa 
limitação, encontra-se em análise um projeto batizado de Maasvlak- 
te 2, que vem selecionando alternativas para a expansão da área. 
provavelmente por meio do aterramento de 21 km2 do Mar do Norte, 
quase três vezes a área do Porto de Santos. 

0 s  dados apresentados na Tabela 5 compreendem o Resultados 
intervalo que se inicia em 1992, um ano antes da edição da nova Lei Operacionais 
dos Portos, e vai até 2004, ano das úitimas estatísticas disponi- 
bilizadas pela Antaq. Nesse período. a movimentação total de car- dos Portos - 
gas foi surpreendente: aumentou 82,3% (ou 5,1% ao ano) frente a Movimentação 
um modesto crescimento do PIB de 17.5% (ou 1.35% ao ano). portuária 
Conforme se pode depreender da Tabela 5, os granéis sólidos e a 
carga geral foram os grandes responsáveis pelo crescimento regis- Brasileira 
trado no período. 

A nova lei definiu certas particularidades para classificação 
dos portos. Assim, temos como porto organizado aquele cons- 
truido e aparelhado para atender as necessidades da navegação, 
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Tabela 5 

Volumes Operados 
(Em Milhões de tl 

ANO GRANEL G,RANEL CARGA TOTAL 
SÓLlDO LIOUIDO GERAL 

1992 183,9 123,2 333 340,5 

2004 369,6 166,6 84,6 620,7 

Varlação Acumulada 201% 35,2% 152,3% 82,3% 

Varlacão Anual 9.6% 2,5% 8,0% 5,156 

Fonte: Anuário Antaq, 2005. 

da movimentaçáo e da armazenagem de mercadorias, concedido 
ou explorado pela Uniáo, cujo tráfego e operações portuárias es- 
tejam sob a jurisdição de uma Autoridade Portuária. 

Por seu turno. os terminais de uso ~rivativo sáo aaueles 
explorados por pessoa~uridica de direito púbico ou privado, dentro 
ou fora da área do porto, utilizados na movimentaçáo elou arma- 
zenagem de mercadorias destinadas ou provenient& de transpor- 
te aquaviário. 

Outrossim, a movirnentaçáo dos portos pode ser também 
organizada sob essa ótica, conforme a Tabela 6. 

A carga geral e os contêineres sáo majoritariamente mo- 
vimentados nos portos organizados (79%), enquanto os granéis 
líquidos e sólidos - principalmente o minério de ferro -são movi- 
mentados, em sua maior parte, em terminais de uso privativo (77% 
e 67%, respectivamente). 

Por outro lado, se a análise for feita em termos de valor, 
têm-se uma melhor compreensão da natureza das cargas, com 
destaque para 12 produtos que perfazem mais de 80% da pauta de 
exportações brasileiras (ver Tabela 7). 

Em termos de volume, selecionamos oito produtos que 
respondem por mais de 70% da movimentaçáo. Os principais pro- 
dutos movimentados em 2004 estao indicados na Tabela 8, com 
especial destaque para minério de ferro e combustiveis. 

Tabela 6 

Movimenta~áo de Carga por Natureza e Tipo de Porto - 2004 
>-... - ....., 

NANRE2.4 DA PORTOS % TERMINAIS % TOTAL % 
CARGA ORGANIZADOS DE USO GERAL 

PRIVATIVO 

Granéis Sólidos 122.862 53,8 246.749 62,9 369.61 1 59,5 
Granéis Líquidos 38.386 16,8 128.169 32,7 166.555 26.8 
Carga Geral 67.061 29,4 17.493 4,5 64,554 13.6 

Total 228.309 100,O 392.41 1 100.0 620.720 100,O 
Fonte: Combinaçáo das tabelas 2.3 e 2.4, Anuário Antaq - 2005 
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Tabela 7 

W O R T A Ç O E S ~  usr MILH~ES % 

Material de Transporte 16.039 16.6% 

Produtos Metalúrgicos 

Complexo de Soja 

Petróleo e Combustlveis 

Minérios 

Carnes 6.156 6,4% 

Químicos 6.01 1 6,2% 

MAquinas 8 Equipamentos 5.606 5.8% 

Equipamentos Elétricos 3.121 3,2% 

Açúcar 3.137 3.3% 

Calçados de Couro 3.336 3.5% 

Papel e Celulose 2.909 3,056 

Subtotal T1.632 80.5% 

Demais produtos 18.843 19,5% 

Total Exportaçóea 96.475 1 OO,O% 

+ Importações 62.813 

= Fluxo Comercial Total 159.288 

Fonte: MDICEx, 2005. 

PRINCIPAIS PRODUTOS DESEMBARWE EMBARQUE TOTAL % 
MOVIMENTADOS EM ZW4 (Em T MIO 

Minério de Ferro + 2.604,7 204.768,O 207.372,7 33,4% 
Pelotas 

Petróleo + Derivados 92.218,9 41.231.2 133.450.1 21,5% 

Soja + Farelo 1.173,9 35.614.1 36.788.0 5,9% 

Produtos Siderúrgicos 791,9 17.936,7 18.728.6 3,0% 

Adubos & Fertilizantes 14.247,2 1.109.8 15.357.0 2.5% 

Açúcar - 15.223,2 15.223.2 2.5% 

Trigo 5.071,5 1.210.2 6.281.7 1.0% 

Milho 533.3 5.204.1 5.737.5 0,9% 

Demais Produtos 86.356,2 95.425,6 181.781,8 29,3% 

Total 202.997,5 417.723,O 620.720,5 100,0% 

Fonte: Anuilrio Anmq, 2005. 
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Movirnentaçáo Nove portos brasileiros respondem pela grande maioria da 
Portuária movimentação de contêineres no país, que registrou um crescimen- 

Brasileira - to de 102,4%, paraTEUs,'O e 94,6 %, para quantidades, no periodo 

~ ~ á l i ~ ~  por 2000-2004. com destaque para Santos e Itajai, que registraram o 

~~~~~d~ maior crescimento. Em ambas as modalidades, as médias anuais 
são elevadas: 19,3% e 18,1%. respectivamente. 

Contêineres 
As Tabelas 9 e 10 merecem as seguintes consideraçóes: 

Todos os principais terminais cresceram a taxas superiores ao 
crescimento do PIB no periodo 2000-2004; a média dos termi- 
nais de contêineres dos nove maiores portos do país cresceu a 
taxa de 20% ao ano; 

O Porto de Santos é o grande concentrador (hub port) brasileiro 
na movimentação de contêineres. Sua posição foi consolidada, 
notadamente, graças a atuação dos terminais Santos Brasil e 
Libra (terminais XXXIV, XXXVI e XXXVII), responsáveis por mais 
de três quartos da movimentação do porto; 

Merece destaque o surpreendente crescimento do Porto de Itaguaí 
(ex-Sepetiba), que se tornou um porto de importância regional; 

Também merece destaque o Terminal de Contêineres do Porto 
de Itajaí (Teconvi), com uma média anual de crescimento de 
31,4%. notadamente em função da crescente demanda de con- 
têineres frigoríficos para exporta@o de carnes (frango congelado); 

Registraram os menores índices de crescimento e, consequente- 
mente, perda de participação relativa para os portos de Santos e 
Itajai, os seguintes portos/terminais: 

'OTwenty-feet Equivalent 
Unit Unidade utilizada para - Porto do Rio de Janeiro, apesar da associação operacional 
conversão da capacidade dos terminais Librae Multi-Rio, que permitiu ganhos de escala 
de conteineres de diversos na operação; 
tamanhos ao tipo padrão 
ISO. equivalente a vinte pés. - Terminal de contêineres de Paranaguá. 

Tabela 9 

Contêlneres - Quantidades Movimentadas 
(Em Milhares de TEUS) 

PORTOITERMINAL Z W O  2004 04100 TAXA ANO 

Santos 601 32,4% 1.750 35.0% 118.4% 21 6% 
Rio Grande 317 12,8% 572 11,4% 80.6% 15,9% 
itajai 177 7,2% 564 11 -3% 219,0% 33.6% 
Paranagua 253 10,276 379 7,6% 49.8% 10,6% 
Rio de Janeiro 21 7 8,8% 344 6,9% 58.5% 12,2% 
Sao Francisco do Sul 168 6.8% 305 6,1% 81,4% 16,1% 
Vitória 92 3,7% 191 3,896 107.7% 20.0% 
Siiane 63 2.5% 134 2.7% 113.1% 20.8% - -- r -  . . 

~ 

m~aí 4 0.2% 132 2,6% 3383,9?0 142.9% 
Subtotal9 maiores ZLO-92 84,7% 4.371 87,4% 109,0% 20,2% 
Demais 16 378 15.3% 6-20 12,6% 66,1% 13,5% 
Total 2.470 100.0% 4.999 100.0% 102.4% 19.3% 
Fonte: Tabela 2.21. Anuário Antaq, 2005. 
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7.w. 10 

Contêineres - Quantldades Movimentadas 
(Em Milhares de Unidades) 

PORTOITERMINAL 20W 2004 04/00 TAXA ANO 

Santos 554 33.6% 1.160 36,2% 109,3% 20.3% 

Rio Grande 195 11 3% 340 10,696 74,2% 14.9% 

ltajai 107 6,5% 31 8 9,9% 197.7% 31,4% 

Paranaguá 1 47 8,9% 225 7,0% 52,9% 11,2% 

Rio de Janeiro 1 70 10,3% 257 8.0% 51 .O% 109% 

São Francisco do Sul 110 6,7% 186 5,8% 68.8% 14,0% 

Vitória 69 4,2% 146 4.5% 112,1% 20,7% 

Suape 42 2.6% 85 2,6% 100.3% 19,0% 

Itaguai 2 0,1% 88 2,7% 3494,4% 144,9% 

Subtotal9 maiores 1.397 84,8% 2.805 87.4% 100.8% 19,0% 

Demais 16 251 15,2% 403 12.6% 60.6% 12,6% 

Total 1.648 lW,O% 3.207 lW,O% 94.6% 18,1% 

Fonte: Tabela 2.21. Anuário Anfaq, 2005. 

O crescimento dos embarques de soja e derivados foi Complexo Soja 
superior a 200% no período, o que resulta em uma taxa média anual 
de 32,6%. Cinco portos respondem por 84% da movimentação. 

Merecem destaque: 

O crescimento do Porto de Santos na movimentação do comple- 
xo de soja deve-se, fundamentalmente, ao crescimento da pro- 
dução e das exportaçóes da Região Centro-Oeste, sendo boa 
parte - 45% - escoada pelo corredor ferroviário da Ferronorte, 

TObaI. 11 

Movimentação do Complexo de Soja 
(Em 1 Mil1 

PORTO 20W 2004 041W TAXA ANUAL 

ParanaguA 4.493 39.0% 10.367 29,1% 130.8% 23.2% 

Santos 2.969 25,8% 9.472 26,6% 219.0% 33.6% 

Tubarão 637 5,5% 3.699 10,4% 480.5% 55.2% 

São Francisco do Sul 26 0,2% 1.860 52% 6984.5% 190,1% 

Rio Grande 1.402 12,2% 4.51 1 12,7% 221,7% 333% 

SuMotal5 maiores 9.528 82.7% 29.910 84.0% 213.9% 33,1% 

Demais 1.989 17,3% 5.704 16.0% 186,7% 30,1% 

Total 11.517 100,0% 35.614 1W,O% 209,2% 32,6% 

Fonte: Anudrio Anfaq. 2005. 
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Seaundo o Deoartamento Nacional da Producão Mineral 
(DNPM), o movimento geral dos bens minerais exportadòsii evoluiu 
de 189 milhões de toneladas, em 2000, para 245 milhões de tonela- 
das, em 2004, um acréscimo de quase 30% no volume. Em termos 
de valores, as exportações registraram um crescimento bem maior, 
nafaixade 50% (médiaanual de 1 I%), passando de US5 12 bilhões, 
em 2000, para US$18,7 bilhões, em 2004. 

Particularmente quanto ao minério de ferro e pelotas, que 
formam o grupo mais representativo, respondendo por 83% do 
volume e 90% do valor, as exportações cresceram fortemente nos 
últimos anos, tanto em preço quanto em volume, com uma média 
anual de 6% e 11 ,E%, respectivamente, impulsionadas sobretudo 
pelo mercado chinês, maior consumidor mundial. 

MINÉRIO DE FERRO E PELOTAS 2000 2 ~ 4  MIW TXANUAL 

Volume voneladas Mil) 156.993 198.466 26,4% 6,0% 

Valor (US$ Milhões) 3.048 4.759 56.1% 11.8% 

Preço Médio (US$/t) 19,41 23,98 23,576 5.4% 

Fonte: Anuário Estatisfico DNPM, 2005. 

O minério de ferro tem uma distribuiçao concentrada em 
cinco terminais (vide Tabela 14). Essa movimentação também está 
fortemente concentrada nas máos de uma única empresa. a Compa- 
nhia Vale do Rio Doce. com suas controladas e coligadas. A exceção 
é a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), que exporta o minério 
excedente da mina de Casa de Pedra, via Itaguaí. A CSN pretende, 
futuramente, expandir suas instalações nesse porto em função do 
programa de expansao da mina de Casa de Pedra. 

Tabela 14 

Movimentação de Minério de Ferro e Pelotas 
(Em t Mili 

Tubarao (ES) 78.699.1 39.1 % 
Ponta da Madeira (MA) 52.81 1 .O 26.3% 
Ilha Guaiba (RJ) 33.331 9 16.6% ~~ ~~ ~ - ~ 

itaguai (ex-sepétibal~~) 16.835,O 8.4% 
Ponta Ubu (ES) 16.241,8 8.1% 
Demais 3.152,2 1,6% 
Total 201.071.0 100.0% 
Fonte: Anuário Anfaq, 2005. 

Minério de Ferro e 
Pelotas 

"Na classificacão do DNPM. 
a pauta do setor oinde-se 
em quatro grupamenros: 
bens primários. semirnanu- 
faturados, rnanufafurados e 
composfos quhicos. Entre 
os bensprimários, encontra- 
se a bauxita, o cauiim. o 
manganês, as rochas oma- 
mentais. as amilase. Dor fim. 
O mrneno de Grro e pelotas. 
que sáo. induoiravelmenre. 
OS maiç etoress #OS fanfo 
em volume quanto em valor. 
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Gargalos Fazemos referência a um estudo elaborado por executi- 

~ ~ ~ í ~ t i ~ ~ ~  VOS brasileiros da opeiadora francesa CMA-CGM (2006). terceira 
transportadora marítima do mundo. que calcularam um índice para 

Limite da medir a dimensão dos gargalos portuários que o Brasil terá de 
enfrentar para manter o crescimento do comércio exterior nos pró- Capacidade dos ximos anos. Segundo o estudo, alguns dos principais portos do país 
estão utilizando mais de 90% de sua capacidade de movimentação 
de carga. Ainda segundo os autores, a pior perspectiva é para o 
porto catarinense de Itajai, com um índice de 97%. A Tabela 17, 
abaixo. resume os resultados do estudo. 

120s critérios utilirados são 
provenientes dos cálculos 
dos índices de acessibiiida- 
de do navio (tempo de uso 
do berçoitempo decorrido) 
para cada porto. Segundo 
os autores. o índice rdeal é 
de 50% (sem gargalos). 

Tabela 17 

Garaalo na Ex~OrtacãO 

A movimentação de carga em alguns portos brasileiros está acima da 
média aceitável, que é de 50% da capacidade 

Nível de Uti l iza~áo~~ 
ltajai (SC) 97% 
São Francisco do Sul (SC) 93% 
Rio Grande (RS) 91 % 

Santos (SP) 80% 

Vitória (ES) 63% 

Fonte: CMA-CGM. 

Nesse ponto, fazem-se necessários os seguintes comentários: 

i. a capacidade de um porto é função de uma série de va- 
riáveis: áreas disponíveis para armazenamento de car- 
ga, produtividade dos equipamentos de movimenta- 
ção, capacidade dos acessos terrestres e marítimos, 
calado do cais de atracação que determina o padrão 
de utilizaçáo dos navios etc.; 

ii. quando se alcança o limite físico da área disponível, 
recursos são transferidos para equipamentos e sis- 
temas, com o objetivo de aumentar a produtividade da 
operação sem o aumento da área disponível, alteran- 
do a função produçáo; e 

iii. o mesmo acontece quando as inversões são des- 
tinadas a ampliação do número de berços e dos aces- 
sos. permitindo aos terminais aumentar a escala de 
produção. 

Assim. é muito difícil determinar o limite da capacidade de 
um porto sem recorrer, previamente. a umasérie de hipóteses sobre 
a evolução das diversas variáveis. Por exemplo. poucos técnicos do 
setor previram que a forte expansão do Porto de Santos seria 
possível sem grandes acréscimos de área portuária. De fato, a 
expansão deve ser creditada a combinação eficiente de diversas 
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melhorias. como: o a~erfeicoamento da o~eracão. o aumento da 13Tambbm denominada na- 

produtividaoe dos eq;ipam&tos e sistema;, a in'tegração operacio- "Yacao de lntenOr. 

na1 e a o~versdicação de produtos. oa ao iongo de canais. r,os. 
1agos. enseaoas, oaias e an- 

Porfim, apesar de o risco de saturação imediatados portos 
ser momentaneamente baixo, a questão deve ser olhada com par- 
cimônia. A taxa de crescimento do movimento de navios (4,7% a.a. 
em média, para o longo curso), por exemplo, tem sido bem menor 
do que a taxa de crescimento do volume transportado (taxa média 
próxima a 20% a.a). Durante o ano de 2004 foram realizadas quase 
30 mil atracaçóes, contra 28 mil, em 2001. 

Tabela 18 

Movimento de Navios nos Portos (Atraca~óes) 
ANO LG. CURSO CABOTAGEM OUTRAS TOTAL 

NAVEGA COES'^ 

gras, segundo a Antaq. 

"Investimentos em draga- 
gem são obrigações da Au- 
toridade Portuária. Por cau- 
sa de restricoes leaals. o 
BNDES tem lortes-emrfa- 
çoes para financramento 
aos entes públicos. Uma 
possibilidade vislumbrada 
no momento seria oor meio 
da alteraçáo d a  Lei 
8.630193. a Lei dos Portos, 
para excluir a dragagem 
como obrigaçáo exclusiva 
da Aumridade Portuária. Ou- 
tia possib,l!daoe n a oa 
sLoconcessao da atiiidaoe 
oe dragagem a opcrador 
privado que, por fim, seria o 
responsável pela execuçáo 
dos investimentos, tomada 
de crédito e cobranca das 

2004 17.104 4.124 8.133 29.361 tarifas correspondenies dos 
usuarios (armadores). 

Variação 20,470 3,0% -18,8% 4,096 

% anual 4,7% 0,7% -5,1% 1 ,O% 
l5Um estudo desenvolvido 
em junho de 2004 pela Tre- 

Fonte: Anuário da Antaq, 2005 

O ponto a ser enfocado é que, apesar de o fluxo de na- 
vios aumentar a taxas inferiores ao volume movimentado, o tempo 
de espera poderá aumentar e incorrer em multas adicionais por 
dernurrage, o que vai onerar o custo da operação se não houver 
novos investimentos na infra-estrutura portuária de acesso aos por- 
tos e no calado dos berços de atracação, bem como na produtivi- 
dade da operação, por causa da forte tendência de aumento no 
porte das embarcaçóes. 

visan, sobre o desempenho 
econõmico-financeiro das 
oito maiores Comoanhias ,~~ ~- 

Docas (ani-base 2002). re- 
vetou OS seguintes indlca- 
dores: receita líquida de 
R$ 546 milhoes; preiuizo lí- 
quido de Rã 386 milhões: 
prejuízos acumulados de 
R$ 2,1 bilhões. A titulo 
de refer6ncia. somente a 
Codesp (que é a AP do Por- 
to de Santos) registra, no tm- 
lanço de2005, preiuizosacu- 
mulados de R$729 milhões. 

No momento, o desafio mais urgente para muitos portos Dragagem dos 
brasileiros são as obras de dragagemq4 para facilitar o acesso dos Canais de 
navios, com destaque para os portos de Santos, Paranaguá. Acesso 
Itaguai, Rio de Janeiro, Recife e Salvador, além do porto fluvial de 
Parintins, no Rio Amazonas. O principal empecilho as obras é que 
muitas das Companhias Docas apresentam déficit financeiro,15 o 
que causa dificuldades no financiamento das obras de dragagem. 

BNOES Setorial. Rio de Janeim. n. 24, p. 3-34. set. 2006 





dade de propósito específico (SPE) para poder contratar sewiços 
específicos de dragagem. 

Uma coisa é certa: a existência de Companhias Docas 
auto-sustentáveis e saudáveis financeiramente, com gestão profis- 
sional e eficiente, voltadas ao desenvolvimento do porto, é questão 
fundamental para o sistema portuário brasileiro. 

Os estados do Sul e do Nordeste contam com uma Única Restrições as 
concessionária ferroviária oferecendo acesso aos seus portos: a ALL Operadoras 
e a CFN, respectivamente. Na Região Sudeste. o Porto de Santos é Ferroviárias e 
o mais privilegiado, pois permite o acesso por mais de uma opera- seus Acessos 
doraferroviária, quais sejam: MRS. Ferroban, Ferronorte, Novoeste, Portuários 
FCA e, agora, a ALL. 

No Porto do Rio de Janeiro, cerca de 70% das cargas são 
transportadas apenas por duas ferrovias, a MRS e a FCA, que 
movimentam, principalmente, produtos siderúrgicos, açúcar e con- 
têineres. 0 s  30% restantes transportados por rodovia são cons- 
tituídos principalmente de carga geral e contêineres. 

No Porto de Itaguai, o percentual de carga transportada 
pelo modal ferroviário também é bastante elevado, através do aces- 
so ferroviário em bitola larga (1,60 m), ramal JaperiIBrisamar, ope- 
rado pela MRS. Embora a linha de bitola larga sirva a parte mais 
importante do porto. é desejável a existência de bitola métrica para 
que as cargas possam atingir, diretamente, maior mercado consu- 
midor, notadamente o do Estado de Minas Gerais, pela FCA. 

O acesso ferroviário ao Porto de Angrados Reis é realizado 
em bitola métrica. por intermédio do ramal Barra MansaIAngra dos 
Reis, operado pela FCA. Angra dos Reis é exportador de produtos 
siderúrgicos e granito, advindos do sul dos Estados do Rio de 
Janeiro e Minas Gerais, e do norte dos Estados de Goiás e São 
Paulo. É, também, importador de trigo para abastecer o Moinho Sul 
Fluminense. A FCA tambbm provê acesso aos portos de Vitória. Rio 
de Janeiro, Aratu e Salvador e, recentemente, Santos. Insumos e 
produtos agrícolas são os principais produtos transportados por 
essa operadora. 

A MRS tem acesso aos portos de Santos, Rio de Janeiro 
e Itaguaí. Ultimamente, o transporte de contêineres pela MRS 
aumentou 25%, embora ainda abaixo do potencial, mesmo que se 
trate da maior operadora ferroviária no transporte de contêineres. 
0 s  principais produtos transportados pela MRS sao minérios e 
produtos siderúrgicos. 
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"Essa ferrovia ligará a m- 
gião de Eliseu Marfins (PIJ 
aos portos de Suape (PE) e 
Pecém (CE). 

'BA Brasil Fermvias - agora 
contratada pela ALL - deve- 
rá duplicar o acesso a mar- 
gem direita do Poria de San- 
tos, no trecho Piratinga - Va- 
longo. mediante a cons- 
trução de via com cerca de 
16 km, em bitola mista. 

A Companhia Ferroviária do Nordeste (CFN) tem acesso 
aos portos de Itaqui, Pecém, Fortaleza, Natal, Cabedelo, Recife, 
Suape e Maceió. Atualmente, a operadora está promovendo a 
recuperação da malha nordestina, com investimentos previstos de 
R$ 220 milhões ao longo dos próximos dois anos, incluindo a 
restauração dos trilhos da linha Recife-Propiá e Recife-Salgueiro, 
A CFN deverá obter grandes sinergias com a ferrovia Nova 
Transnordestina," cuja conclusão está prevista para 201 0. 

Na Região Sul, os portos de Rio Grande (RS). Porto Alegre 
(RS), Estrela (RS), Paranaguá (PR) e São Francisco do Sul (SC) 
contam com acesso ferroviário pela ALL. 0 s  insumos e os produtos 
agrícolas sáo as principais cargas transportadas pela AU, com 
destaque para o fareio de soja. 

Sendo assim, a existência de diferentes operadoras fer- 
roviárias nas mesmas regiões, que ofereçam acesso aos portos mais 
próximos, abre possibilidades tanto de competição por cargas. 
quanto de interligação entre as operadoras. 

No entanto, essas possibilidades têm sido pouco explora- 
das pelos operadores ferroviários e pelos reguladores das ferrovias. 
Além do baixo trânsito de cargas entre as malhas das diferentes 
operadoras. existem dificuldades quanto às regras para a operação 
conjunta das operadoras nos acessos ferroviários aos portos. Ao 
longo dos últimos anos, algumas medidas foram implantadas no 
intuito de facilitar as operações entre ferrovias, com destaque para: 

i. Resolução 895, de 15 de março de 2005, da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), dispondo 
procedimentos de operação de tráfego mútuo e direito 
de passagem. visando a integração do sistema fer- 
roviário; e 

ii. No Porto de Santos foi constituída, em 2000, uma em- 
presa - a Portofer - para a operaçáo de cerca de 200 
km de ferrovias na área do porto. A Codesp assinou 
com o consórcio de ferrovias que tem acesso ao Porto 
de Santos - Brasil Ferrovias e MRS Logística - um 
contrato de arrendamento para operaçáo e manuten- 
ção das instalações, equipamentos e vias férreas do 
porto, pelo prazo de 25 anos. Conseqüentemente, 
houve uma redução de cem para cinqüenta horas no 
tempo de estadia dos vagões no porto. A regulaçáo 
do acesso das diferentes concessionárias ferroviárias 
às áreas do Porto de Santos ainda é problemática, mas 
muitos avanços ainda podem ser obtidos.iB 

Além dessas medidas, algumas intervenções pontuais fa- 
zem-se necessárias, como: a construção de contornos ferroviários 
em certas cidades, como São Paulo, Belo Horizonte e Cachoeira de 
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São Félix; a melhoria da infra-estrutura de acesso aos portos; a 
eliminação de passagens em nível (viadutos e mergulhões), veda- 
ção da faixa de dominio e a construção de passarelas nos ambientes 
urbanos; e o reassentamento de famílias oriundas de invasão da 
faixa de domínio. 0 s  investimentos necessários a modificação desse 
quadro são objeto de apoio diferenciado do BNDES. 

Dentre essas inversões, a mais relevante talvez seja a 
construção do tramo norte do Ferroanel de São Paulo, capaz de 
fomentar a competição entre o Porto de Santos e os portos do Rio 
de Janeiro e Itaguai, que apresentam maior ociosidade em relação 
a Santos. O tramo norte do Ferroanel de São Paulo deverá ligar 
Campo Limpo e Engenheiro Manoel Feio e evitar que os trens 
cruzem a cidade de São Paulo. A obra envolve a construção de uma 
linha de bitola mista, que permitirá a passagem de trens de bitola 
métrica e bitola larga com extensão de 63 krn e investimentos 
estimados em US$230 milhões. 

Para os próximos anos, espera-se a aceleração do desen- 
volvimento do setor ferroviário com o crescimento setorial a taxas 
superiores ao crescimento médio da economia e, consequentemen- 
te, o atendimento a uma demanda maior de exportação. Espera-se 
que. graças aos novos investimentos - e a superação de gargalos 
logísticos-, haja uma gradativaredução do custo (logístico) no Brasil 
em beneficio das operações portuárias. 

Segundo levantamento do Departamento de Transportes 
e Logistica da Área de Infra-Estrutura do BNDES (AIEIDelog), a 
perspectiva de investimento alcança R$2,8 bilhóes para 25 conjun- 
tos de projetos do setor pomiário, sendo 11 projetos em andamento 
e 14 em perspectiva. 

A previsão dos desembolsos do BNDES, até o ano 2010, 
é de mais de R$ 1,7 bilhão, o que corresponde a uma participação 
média do Banco em 60% dos investimentos requeridos, conforme 
detalhado a seguir: 

a) Projetos em Andamento: R$775 milhões 

0 s  projetos considerados "em andamento" são aqueles 
que deram entrada oficial no BNDES. até o mês de maio de 2006, e 
estão em fase de liberação e contratação, ou estão sendo submeti- 
dos a algum tipo de avaliação ou análise. 

Perspectivas 
e Tendências 
dos 
Investimentos 
no Setor 

Perspectivas de 
Investimentos e 
Atuação do 
BNDES 
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PORTOS E TERMINAIS - EM ANDAMENTO INVEST. TOTAL BNDES 

Tecon Santos Modemizsç60 e reaparelhamento do terminal de contdineres I (kon I) do 39 17 
Porto de SantosiSP. 

Terminal 39 Expaneo da capacidade de armmnsgam. de 135 mil toneladas para 180 1 I 7 
mil toneladas. 

T W  Expanséo e adequaçüo de teminsl porik&o para movimentaçüo de 8 5 
prcdulos de origem vegetel. a granel ou emacadoe. i d l a d o  no Porto de 
SantosiSP. m m  ampliação da capacidade de embarque a granel em 1.150 
milhões de toneladas anuais. 

Tecon çepetiba Implaninçüo do terminal de mnt8lnena. veiailoe e produtos sidaniiglcos, 88 25 
no Porta de Sepetiba. 

Expredw Memfiu I m p l ~  de um terminal de carga geral. m m  10.2 mil mz de Ama 25 15 
commilda. no Estado do Rio de Jeneiro. 

Katoen Implantaçüo da nova mabh logisilca da empresa (PaulineslçP). 24 16 

Tmnsmminenlal Expanao de empresa da loplstica por meio de Investimentos em tsrminsis 12 8 
pf6pnos de armazenagem. aquisição e consirução de sede em Potio 
Alegre; insidaçgo da empresa na cidade da São Paulo e aquisiçüo de 
equ,pmentoe. 

C m l  Sul Implamação da um terminal pofN(lin de uw pi ib i i i .  para mwimentaç8o 22 13 
e armazenagem de gtan6is sólidos de origem vegetsl. aspecialmente trigo. 
m m  capacidade da 700 mil l anuais, ixalizado no Porto de SantosiSP. 

Porto de Pedmi Implantação do terminal de mUltiplouso (iMUT). para expanséo do Porto 336 147 
do PecBm. no Esmdo do -6. 

Teeçu - Çuplsmenlação ExpansHo e moderniza+ do m i n d  de sçUoar no Poito de Santos. 10 8 
ampliando sua capacidade de movlmentaçBo de gran6is de 1.800 milháes 
Vano para 2.WO milhóes Vano. 

Santos -Terminal de Implaninç80 do lerminal de granYe da GuaiuiB, a ser localizado na 2M) 120 
Gradis do GuarulA margem esquerda do canal do Porto da Santos. no municiplo do 
FGGI GuaiujbISP 

Tom1 em Andurmo 775 301 

b) Projetos em Perspectiva: R$2,0 bllhões 

Os projetos classificados nessa categoria são aqueles 
que, embora náo tenham registro de entrada oficial em nenhum 
departamento do BNDES, provém de estimativas obtidas por meio 
de informaçóes de domínio publico elou divulgadas na imprensa, 
informaçóes coletadas em seminários e congressos de classe e 
também aquelas provenientes de consultas informais de empresá- 
rios do setor ao Banco. 
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R5 Milhões 
DISTRIBUIÇAO POR REGIAO RECURSOS FONTES PERSPECTIVA 

NECEÇÇARIOS DE CONCLUSAO 
PRIVADO PÚBUCO 

Nordeste 272 96 176 

Recuperação e Ampliação do Porto de Itaqui 160 96 64 2007 

Conclusão do Porto de Suape- Etapa i 54 54 2007 

Recuperação do Terminal Salineiro de Areia Branca 58 58 2007 

Sudeste 640 280 360 

Melhoramentos da Infra-estrutura do Porto de Sepetlba 80 80 2006 

Adequação do Complexo Viário do Porto de Santos 560 280 280 2006 

Sul 329 329 

Ampliação do Cais do Porto de Paranaguá 180 180 2005 

Ampliação do Cais do Porto de Sáo Francisco do Sul 9 9 2005 

Ampliação dos Molhes do Porto de Rio Grande 140 140 2007 

Total 1.241 376 865 

Fonte: PPA 2004-2007. 

CO~CIUSÓ~S e Tanto o volume movimentado ouanto a ~rodutividade -~ ~~~~~~ ~ 

Recomendaçbs portuária brasileiraaumentaram muto nos ú~;imos anos OS voiumes 
movimentados quase dobraram nos Últimos 12 anos, passando de 
340 milhóes de toneladas para 620 milhões de toneladas, com 
principal destaque para granéis sólidos (minério de ferro. complexo 
de soja e açúcar), como resultado das possibilidades abertas ao 
investimento privado pela Lei dos Portos e também do aumento 
da produtividade obtido na operaçáo portuária. 

Todos os principais terminais de contêineres do pais cres- 
ceram a taxas superiores ao crescimento do PIB no período 2000- 
2004. A taxa média de crescimento foi superior a 20% a.a., com 
destaque para os Portos de Santos. Itajaí e Itaguai (ex-Sepetiba), 
mas também Rio Grande. Sáo Francisco do Sul, Vitória e Paranaguá. 

A movimentação de granéis sólidos no período 1992-2004 
cresceu a taxa de 9.6% a.a. A carga geral, 8% a.a. 

Resumidamente, os principais problemas apontados para 
o sistema portuário brasileiro podem ser a seguir enumerados: 

i. Limitaçóes no canal de acesso e necessidade de dra- 
gagens constantes para aprofundamento do leito. 

ii. Ainda persistem várias restrições/gargalos rodoferro- 
viários nos acessos aos portos. 

iii. Baixo nível de investimentos das APs no último decê- 
nio: por força da Lei dos Portos, os investimentos pu- 
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Cabe lembrar que os modais de transporte no pais têm um 
notório desequilíbrio, com participação ainda baixa das ferrovias e 
hidrovias no transporte de cargas de um modo geral, embora a 
perspectiva da participação do moda1 ferroviário na matriz de trans- 
portes no Brasil seja crescente, assim como a de cabotagem, em 
benefício das operações portuárias. 

Registra-se que os investimentos na infra-estrutura portua- 
ria, ferroviária e rodoviária - sobretudo a de acesso aos portos - 
devem ser prioritários para promover maior eficiência da matriz de 
transportes do Brasil e evitar o congestionamento dos portos. 

Em termos de investimentos no horizonte até 2010. o 
conjunto de projetos classificados como em andamento e em pers- 
pectiva, na carteira do Departamento de Transporte e Logística do 
BNDES, corresponde a inversões da ordem de R$ 2,s bilhões. A 
participação média do Banco é de 60%, ou seja, R$1,7 bilhão. 

Com os investimentos previstos, espera-se a redução dos 
custos de operação, maior acessibilidade (dos navios e do transpor- 
te terrestre) aos portos e, conseqüentemente, a redução do tempo 
de espera das embarcações, em benefício do crescimento da com- 
petitividade nacional. 
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Resumo 0 mercado de gás natural tem apresentado 
crescimento substantivo nos Últimos anos. Com um au- 
mento de sua participação na matriz energética de 5,4% 
em 2000 para 9,3% em 2005, o gás natural deixou de ser 
um mero subproduto na produção de petróleo e tornou-se 
uma alternativa energética estratégica para o país. Po- 
rém, mesmo com o crescimento vigoroso registrado nos 
últimos anos, o mercado brasileiro de gás natural apre- 
senta algumas fragilidades que precisam ser reduzidas, 
tais como a elevada dependência da importação e a falta 
de um sistema integrado nacional capaz de ajustar a 
oferta entre as regiões. Nesse contexto, o estudo busca 
identificar, ao longo dos próximos anos, a possibilidade 
de desequilíbrios regionais entre volume de gás ofertado 
e demanda de gás. 
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0 mercado de gás natural no Brasil é relativamente re- Introdução 
cente. Até os anos 1990, o mercado estava concentrado em poucos 
estados. principalmente Rio de Janeiro, São Paulo e Bahia. Além de 
não serem representativas, as reservas estimadas de gás eram 
pouco exploradas e se concentravam em alto-mar, geralmente com 
acúmulo de gás associado ao petróleo. O papel da atividade de 
exploração e produção de gás natural era muito mais de comple- 
mentar e auxiliar a produção de petróleo do que de suprir o mercado 
de gás. 

A partir de 2000, nota-se um crescimento significativo do 
mercado de gás natural graças a construção do gasoduto Brasil-Bo- 
lívia (Gasbol). que permitiu complementar a produção nacional 
rapidamente e em grandes volumes. A oferta tornou-se mais segura 
com o fornecimento do combustível extraído de campos de gás 
não-associado na Bolivia. 

O crescimento das reservas de gás natural no Brasil ob- 
servado nos últimos anos, principalmente com as descobertas de 
gás não-associado na Bacia de Santos, trouxe expectativas favorá- 
veis sobre a disponibilidade de gás para o mercado brasileiro. Po- 
rém, atualmente, as reservas provadas brasileiras não são suficien- 
tes para abastecer o mercado por muito tempo. Nos próximos anos, 
as importações continuarão a exercer um papel importante na oferta 
de gás, pois, mesmo que se confirmem novas grandes descobertas. 
a entrada em operação dos campos náo é imediata. 

É importante observar que a vulnerabilidade do mercado 
de gás natural não se deve somente ao fato de grande parte da oferta 
de gás (próxima de 50%) ser importada praticamente de um único 
país, mas também pelo fato de ainda não haver no Brasil uma 
infra-estrutura de gasodutos que permita a estabilização da oferta 
regional de gás. O caso da Região Nordeste e o mais critico. mesmo 
com a entrada em operação do campo de Manati na Bahia, prevista 
para o quarto trimestre de 2006. 

A principal questão que se coloca neste estudo é se há 
risco de racionamento de gás nos próximos anos em decorrência 
de desequiiibrios entre oferta e demanda, admitindo-se que as im- 
portações de gás se mantenham estáveis. E. se ocorrer algum de- 
sequilíbrio entre oferta e demanda de gás, quais seriam as regiões 
mais atingidas, por quais segmentos provavelmente começaria o 
racionamento e, por fim. quais seriam os anos mais críticos. 
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O objetivo aqui é identificar alguns gargalos tanto do lado 
da oferta de gás. quanto na infra-estrutura de transporte e dis- 
tribuição de gás. com base em um dado crescimento da demanda 
de gás. Adicionalmente. busca-se apresentar o papel estratégico 
dos diversos segmentos consumidores. para sinalizar prováveis 
consequências de um corte de suprimento direcionado a um seg- 
mento especifico. Dessa forma, a preocupação está concentrada na 
disponibilidade de gás para o mercado interno. ou seja, restringe-se 
apenas a quantidade de gás. Foge ao escopo deste estudo uma 
análise sobre os preços. bem como questões regulatórias relativas 
ao mercado de gás, sabendo-se que o desenvolvimento do merca- 
do depende do equacionamento dessas questões. 

O estudo apresenta, na segunda seção. as caracteristicas 
da oferta de gás e mostra em detalhes a composição da producáo 
e a origem das importações. Em seguida, na terceira seçao, faz-se 
um detalhamento das malhas de gasodutos de transporte e dis- 
tribuição. com ênfase no papel estratégico dos segmentos no de- 
senvolvimento das redes de transporte e distribuição do pais. A 
quarta seçao trata da demanda, que é decomposta em segmentos 
consumidores de gás. Além isso, a demanda é agregada em dois 
grandes blocos regionais. Com base na evolução passada do con- 
sumo setorial de gás natural, são definidas algumas premissas 
utilizadas na elaboracão de cenários futuros. Na quinta seção. ela- 
boram-se cenários de oferta e demanda de energia, confrontando- 
os no que se denomina balanço entre oferta e demanda de gás. O 
balanço é realizado para dois blocos regionais separadamente 
(Nordeste e Sudeste/Sul). 

Oferta de Gás Desde 2000. a oferta interna de gás natural no pais tem 

~ ~ t ~ ~ ~ l  crescido a uma taxa média de 17% a.a., muito superior, portanto, ao 
crescimento médio da economia brasileira (2,2% a.a.) e do cresci- 
mento médio da oferta interna de energia (3% a.a.). Esse resultado 
contribuiu para o crescimento do gás natural na participação da 
matriz energética nacional de 5.4?6 em 2000 para 9,3% em 2005. 

A oferta de gás natural no Brasil é composta por duas 
parcelas: a disponibilidade interna. que é a quantidade disponivel 
paracomercializaçáo oriundada produção nacional, eaimportação. 

Entre esses dois componentes da oferta nacional de gás, 
destaca-se a taxa média anual de crescimento de 32% das importa- 
ções. impulsionadas principalmente pelo inicio da operacão do 
Gasbol em julho de 1999. enquanto no mesmo periodo a disponi- 
bilidade interna do produto cresceu a uma taxa de 9% a.a., o que 
fez elevar a participação das importações na oferta brasileira de gás 
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Figura I I Oferta Nacional de GN 
(Em Mil m3/~ ia )  

-- I r 

DlsP~nlbllldade 1mp0rta~Ü.z 
Interna 

Fonte: ANP. 

natural. Em 2000. dos 23,6 milhões de m3/dia comercializados 
internamente. o gás importado representou 26%, enquanto em 
2005, como pode ser visto na Figura 1, a parcela importada repre- 
sentou 48% da oferta interna disponível de 51,3 milhões de m3idia. 

A maior reserva provada de gás natural é da Rússia. com As Reservas de 
27% do total mundial, seguida pelo Irá (15%) e Qatar (14%). Na Gás do Brasil 
América Latina. as maiores reservas estão localizadas na Venezuela 
(2,4%) e na Bolívia (0,7%). O Brasil possui apenas 0.2% do total das 
reservas provadas de gás natural no mundo. 

As reservas de gás natural brasileiras estão concentradas 
no mar (77%) e principalmente na Região Sudeste (67%), nas Bacias 
de Campos, Espírito Santo e ~antos,próximas dos grandes centros 
consumidores (São Paulo e Rio de Janeiro). A Região Norte possui 
uma grande reserva concentrada na Bacia do Rio Solimões. entre 
os Rios Unicu e Juruá, como pode ser observado na Tabela 1. 

Como pode ser observado na Figura 2. as reservas prova- 
das de gás natural vinham crescendo continuamente desde 2000, 
com exceção de 2005, mesmo sendo observado crescimento cons- 
tante na produção de gás nesse período. 

A produção nacional de gás natural tem alta correlação Produção 
com a produção nacional de petróleo, uma vez que a maior parte Nacional 
do gás existente no país (76%) é do tipo associado ao petróleo, o 
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Tabfa l 
Brasil - Reservas de Gás Natural - Dezembro/2005 
(Em Milhões de m31 

REGIAOIESTAOO PROVADAS 

Norte - 51.465 17% 
Amazonas - 51.465 17% 

Nordeste 48.507 16%- 
Alagoas 4.609 250 
Bahia 21.767 7% 
Ceará 995 0% 
Rio Grande do Norte 17.617 6% 
Sergipe 3.519 1 % 

SudestelSul - -~ 206.424 67% 
Espírito Santo 32.328 11% 
Sáo Paulo 28.696 9% 
Rio de Janeiro (1) 145.378 47% 
Paraná (2) 15 0% 
Santa Catarina 7 0%- 

Total 
-- ~ 306.396 100% 
Total em TCF (3) 10,8 
Fonte: ANP. 
(1) As r e s e m  do Campo de Roncador estão aomoriadas totalmente no Estado do 
RIO de Janeiro 
(2) As reservas do Campo de Tubaráo estio apmpriadas totalmente no Estado do 
Paraná. 
(3) TCF = bilh&s de p4s cúbicos11 TCF = 28.32 bilhões de m3. 

Figura 2 

Evolução das Reservas 
(Em Milhóeç de m3) 

-- 

Fonte: ANP. 

que faz com que sua extração seja influenciada pela produçao do 
petróleo. Para ilustrar esse fato, basta dizer que, entre 2000 e 2005, 
a produçáo de petróleo cresceu 33% e a de gás 34%. como pode 
ser observado na Figura 3. 
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Figura 3 
Produção de Óleo e Gás 

Fonte: Elaboraçáo própria com base em dados da ANP. 

Essa característica da produção brasileira é diferente do 
que ocorre na maioria dos países produtores de gás, onde as 
maiores ocorrências de gás natural são do tipo não-associado, que 
tem alta confiabilidade na sua extração, já que pressupõe um indice 
de perdas mais baixo. Além disso, a extração oferece maior grau de 
flexibilidade operacional, o que possibilita ajustes do nível de produ- 
ção de gás com a sua própria demanda. 

Vale destacar que se observa uma queda constante da 
participação do gás associado no total produzido desde o ano 
2000, quando saiu de 81% para chegar aos atuais 76%, marcando 
o início da tendência de modificação da estrutura da produção de 
gás. Essa trajetória certamente será consolidada com a entrada 
dos novos campos produtores de gás não-associado no Sudeste, 
com destaque para os campos de Peroá e Cangoá, na Bacia do 
Espírito Santo, e os campos de Mexilhão, Cedro e BS-500, na Bacia 
de Santos. Segundo informações da Petrobraç, a produção de gás 
natural não-associado vai representar, em 2010, cerca de 50% da 
produção nacional. 

Outra característica brasileira é que grande parte da pro- 
dução (58%) é realizada no mar (ofshore), o que implica elevados 
investimentos na exploração e na produção dos campos produtores. 
Como as maiores reservas recém-descobertas estão localizadas 
offshore, com destaque para a Bacia de Santos. cujos investimentos 
são da ordem de US$ 18 bilhões pelos próximos dez anos, essa 
característica tende a se acentuar a médio prazo. 

Na Figura 4, tem-se uma idéia da evolução da produção 
de gás natural no Brasil nos Últimos anos. Pode-se observar que 
somente uma parcela do gás produzido é efetivamente disponi- 
bilizada as distribuidoras de gás para a comercialização. Isso ocorre 
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Figura 4 1 Produção Nacional de Gás 1 (Em Mil m"0ia) I 

~ a r n , ~ a r  ~ ~ ~ ~ ~ ~ r m . ~ a ~ o ~ ~  gr:rnwni.riiniii ~ i : , ~ ~ i n ~ i . * ~ r i ~ ~ ~ ~ ~ , ~ ~ :  I Fonte: ANP. 

porque uma parte do gás produzido é utilizada como combustivel 
para a produçao de energia na própria unidade de produção (plata- 
formas), o que caracteriza o consumo próprio do produto. Outra 
parte do gás produzido é reinjetada de volta no reservatorio. Além 
disso. uma parcela do gás é queimada ou se perde no processo de 
extraçao. O gás remanescente de todo esse processo recebe o 
nome de disoonibilidade interna. 

O montante de reinjeção de gás natural se manteve em 
torno de 21% da ~roducão até 2004 e caiu Dara cerca de 17% em 
2005, em razão dadimin;ição no degás reinjetado na Bacia 
de Urucu. que detém atualmente a maior participação do total do 
gás reinjetado no Brasil. com cerca de 73% em 2005. A tendência a 
médio prazo e de que o montante reinjetado nessa bacia dim~nua 
sensivelmente, uma vez que está sendo construido o gasoduto 
Urucu-Coari-Manaus, com entrada em operação prevista para agos- 
to de 2008. Com a entrada em operação do gasoduto. o gás natural 
será disponibilizado parao mercado em geral e parao consumo das 
termoelétricas convertidas de óleo combustível e diesel para gás 
natural na Região Norte. 

Durante os últimos cinco anos observou-se uma redução 
relevante de queima e perda nos campos produtores nacionais. A 
queima e a perda. que representavam cerca de 18% da produçao 
em 2000. cairam consistentemente para 9% até 2004. Essa queda 
foi fruto de ações da ANP, que atuou com o propósito de baixar o 
percentual nacional para níveis compatíveis com os observados 
internacionalmente.' e da própria Petrobras. que passou a conside- 
rar o gás natural um produto estratégico frente a um mercado em 
franca expansão e com alto potencial de crescimento. Em 2005. 
verificou-se um retorno transitório ao mesmo patamar de queima e 

'Nos países indusfrializa- 
o n,vel observado de perda de 14% observado em 2002. Isso foi causado em parte pela 

quema e perda e de 4% entrada em operação. no fim de 2004 e início de 2005. das platafor- 
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mas P-43 e P-48, as quais, nos primeiros meses de operação, não 
possuíam as instalações para enviar o gás associado produzido nos 
campos de Barracuda e Caratinga a malha de gasodutos. 

Já o consumo próprio de gás natural corresponde a utili- 
zação do produto como fonte de energia nas unidades produtoras 
(plataformas) de petróleo e gás. Como exemplo, a plataforma P-50. 
capaz de produzir 180 mil barris de petróleo e até quatro milhóes de 
m3/dia de gás, possui uma planta de geração de energia de 92 MW, 
o suficiente para abastecer uma cidade de trezentos mil habitantes. 
Dessa forma. pela continua necessidade da utilização do gás como 
fonte de energia, não se deve esperar no futuro alguma alteração no 
percentual do consumo próprio frente a produção. Vale destacar 
que. desde 2000, o percentual do consumo próprio em relação a 
produção se mantém praticamente constante, em 13%, sem ne- 
nhuma alteração significativa, o que reforça a tendência de rnanu- 
tenção do patamar de consumo próprio pelos próximos anos. 

Assim, após a contabilização dos volumes de gás para 
reinjeção, queima e perda e consumo próprio, em 2005, o país 
disponibilizou para comercialização 267 milhões de m3/dia, o que 
representa cerca de 52% da oferta interna total de gás natural de 
51,3 milhões de m3/dia. 

A produção de gás natural nacional é concentrada em 
poucos estados, função da localização das reservas brasileiras. 
Como pode ser observado naTabela2, três estados (Rio de Janeiro, 
Amazonas e Bahia) são responsáveis por76% da produção nacional 
e a Região Sudeste detém a metade da produção. 

Tabela 2 

Brasil - Produçao de Gás Natural - 2005 
(Em Mil rn3Dia Médios) 

ESTADO 2005 % 

9.776 20% 
Amazonas - 9 776 20% 

Região Nordeste - - - 14.242 29% 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Aiagoas 
Sergipe 
Bahia 5.434 11% 

Regióes Sul-Su-ste 24.466 50% 
Espírito Santo 1.423 3% 

Rio de Janeiro 
Sao Paulo 
Parana - -. 186 0% 

Brasil 48.483 100% 
Fonte: ANP 

BNDES Setorial. Rio de Janeiro. n. 24, D. 35-68. set. 2006 



Como as perspectivas futuras de incremento de produção 
de gás no Brasil estão localizadas principalmente nos estados da 
Região Sudeste, notadamente nas Bacias de Santos, Espírito Santo 
e Campos. a produção nacional ficará ainda mais concentrada 
nessa região. 

Importação de Com a construção do Gasb~ l .~  a Bolívia se tornou o maior 
Gás Natural fornecedor externo de gás natural do Brasil. No primeiro ano de 

importação, avazão média do Gasbol foi de 5.7 milhões de m3/dia. Em 
2005, a vazão média já se encontrava no patamar de 23,6 milhões de 
m3/dia médios e no último trimestre chegou a 25.1 milhóes de m3/dia. 

2A operaçáo comercial do 
Gasbol teve início em 10 de 
julho de 1999 com capaci- 
dade máxima de lransoorte 
oe 16 m.Iii8es de m l  dla 
posteriormente amp,.aoa 
para 30 miinoes de m" dta 

=Deve ser levado em conta 
que a ArgenLna. o outro 10,- 
necedor ao gas nafurat para 
o Brasil. enlrenta grade cnse 
na produçao em função do 
congelamento dos preços. 
resfrrngindo constanlemen- 
fe o envio de gás para o sul 
do Brasil. 

'A cláusula de take or pay 
obriga o comprador a pagar 
pelo gás. mesmo que este 
não fenha sido efetivamente 
consumido. Os percentuais 
de fake or pay esiipuiados 
no contrato foram os seguin- 
tes: 60% em 2000. 65% em 
2001. 70% em 2002, 75% 
em 2003 e 81% de 2004 a 
2019. OS volumes contraia- 
dos, com base na renego- 
cração de agosto de 2001. 
loram os seguintes: 9.1 mi- 
lhões de rnVdia em 2000, 
13.3 milhões de m3idia em 
2001.  24.6 milhões de 
m3/dia em 2002 e 30 mi- 
Ihóes de m3/dia de 2003 ar6 
2019. 

5A Petrobras também pas- 
sou a substiluir por gas na- 
tural os combusriveis utiliza- 
dos em suas unidades. tais 
como as refinarias, para ele- 
varseu consumo do produto. 

Desde 2001, a participação da Bolívia na importação de 
gás natural é crescente. Passou de 84% do total importado naquele 
ano para os atuais 96%= (equivalente a46% da oferta interna de gás), 
o que elevou a dependência brasileira da produção boliviana. A 
maior dependência acaba por elevar tanto os riscos de falha de 
suprimento quanto o poder de barganha do fornecedor em renego- 
ciações das condições do contrato de comercialização do gás com 
a Bolívia. sempre visando elevar o preço da cornmodity importada. 

No inicio da operação do Gasbol, como existia uma eleva- 
da capacidade ociosa de transporte de gás. a Petrobras adotou a 
estratbgia de expandir a demanda interna do produto, como forma 
de minimizar os prejuízos com os compromissos da cláusula de take 
orpay" estipulados no contrato de comercialização de gás firmado 
pela empresa com a YPFB. 

Essa estratégia de expansão de demanda5 foi implementada 
via política de desconto do preço do gás boliviano pela Petrobras. que 
teve inicio em janeiro de 2003, atravéida adoção do preço-teto do gás 
boliviano. Por isso, como pode ser visto na Tabela 4. até agosto de 
2005 (durante 32 meses) a Petrobras absorveu os reajustes ocorridos 
no contrato de comprade gás da empresa boliviana YPFB. que prevê 
a vinculação a uma cesta de derivados de petróleo. 

Tabela 3 
Importação de Gás Natural por Origem - 2000 a 2005 
(Em Mil m'i~ia Médios) 
-- - 

44 Evolução da Olerra e da Demanda de Gás NaNral no Brasil 

2002 

2003 

2004 

2005 

2001 10.534 84% 1 2062 16% 1 12.597 

-- 

BOLIVIA 

Fonte: ANP. 

13.090 91 % 

15.320 94% 

20.828 94% 

23.684 96% 

ARGENTINA TOTAL 

1.352 9% 

962 6% 
1.234 6% 

956 4% 

14.441 

16.281 

22.063 

24.640 



Após a promulgação da lei de hidrocarbonetos pelo go- 
verno boliviano em maio de 2005, que elevou a participação gover- 
namental de 18% para 50%, o mecanismo de preço-teto foi subs- 
tituído por um sistema temporário de descontos que implicou um 
reajuste médio sobre o preço final (commodity mais transporte) de 
20% realizado em duas etapas. em setembro de 2005 e em novem- 
bro do mesmo ano. A partir de janeiro de 2006, acondição contratual 
do reajuste do gás natural da Bolívia voltou a ser aplicada integral- 
mente, com reajuste trimestral do preço da commodify e reajuste 
anual da tarifa de transporte, o que incorporou maior volatilidade ao 
preço do insumo boliviano e uma perspectiva a curto prazo de 
elevação de preço do gás importado. 

Tabela 4 

Preço do G6s Natural - US$/MMBTU 
(Cornrnooity - Tianspone J 

TRIMESTRE ANO PRODUZIDO TERMICO(2) IMPORTAW DIFERENCA 
NO BRASILI<b DA BOLIVIAIJI B R E  BOL I%\ ~, , , . . 

Terceiro 1999 1 66 - 2.55 54 
Quarto 1999 1.61 - 2.85 77 
Primeiro 2000 1.95 - 2.94 51 
Segundo 2000 2.00 2.48 3.13 57 
Terceiro 2000 2.16 2.48 3.23 50 
Quarto 2000 2.20 2,48 3.35 52 
Primeiro 2001 2.17 2.48 3.48 60 
Segundo 2001 1.97 2,58 3.34 70 
Terceiro 2001 1,79 2.55 3,24 81 
Quarto 2001 1,93 2,48 3,19 65 
Primeiro 2002 2,30 2.46 3,04 32 
Segundo 2002 2.07 2.5 3.01 45 
Terceiro 2002 1,80 2.47 3.17 76 
Quarto 2002 1,73 2.47 3.32 92 
Primeiro 2003 2,40 2.54 3.38 41 
Segundo 2003 2,81 2.63 3,38 2 
Terceiro 2003 2.86 2.64 3.38 18 
Quarto 2003 2,89 2.65 3.38 17 
Primeiro 2004 3.01 2.7 3,40 13 
Segundo 2004 2.92 2,76 3,40 16 
Terceiro 2004 2.99 2.82 3.40 14 
Quarto 2004 3,19 2.9 3,40 7 
Primeiro 2005 3.34 2.95 3.56 7 
Segundo 2005 3.59 3,03 3.56 
Terceiro 2005 3.88 3.09 3,72 -4 
Quarto 2005 4,35 3.26 4,29 -1 
Primeiro 2006 4.50 3.25 4.89 9 
Seaundo 2006 4.56 3.28 5.15 13 
Fonte: Perrobras. 
(i) Gás Narurai vendido como nacional: Preços médios não ponderados com 
PISiColins e sem ICMS. 
(2) Térmico - PPT Pori. MME 215, de 26 de juliho de 2WO. e Port. MME 234, de 22 
de julho de 2002. 
(3) Gás Natural vendido como impo~iado: Preços m6dios não ponderados sem 
PISICofins e sem ICMS. 
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Diante da nacionalização da produção de gás natural da 
Bolívia, instituída pelo Decreto 28.701, de l e  de maio de 2006, e a 
conseqüente introdução de um elevado grau de incerteza nas ope- 
rações da Petrobras e das outras empresas de petróleo no país 
vizinho, foi cancelado o processo de expansão de capacidade de 
transporte do Gasbol. 

Além do aumento dos impostos incidentes sobre a produ- 
ção de gás natural na Bolívia, quando a participação governamental 
subiu de 50% para 82% do valor bruto da produçáo, comprimindo 
a margem de lucro da Petrobras nas operações naquele país. as 
autoridades bolivianas buscam uma renegociaçáo de preço de 
venda da commodity. 

O maior grau de incerteza sobre o fornecimento boliviano 
de gás faz com que fontes alternativas de suprimento de gás passem 
a ser consideradas pela Petrobras. Atualmente, estuda-se a cons- 
trução de dois terminais marítimos de regaseificação de gás natural 
liquefeito (GNL), uma planta de 6 milhões de m3idia no Nordeste e 
outra planta de 14 milhões de m3/dia no Sudeste, com a compra ou 
aluguel de duas embarcações do tipo FSRU6 (unidades de estoque 
e regaseificação de gás natural liquefeito). 

Infra-~strut~ra A s  etapas de transporte e distribuição de gás natural 

de Transporte caracterizam-se como uma "indústria de rede", visto que têm gran- 
des custos de implantaçáo, baixos custos de operação e manuten- e ção e grandes ganhos de escala. Essas característicasfavorecem a 
formação de monopolios naturais e torna fundamental a existência 
de um arcabouço regulatorio eficiente. como normalmente ocorre 
nos países em que a rede de transporte e distribuição de gás já está 
consolidada (mercados maduros), para inibir condutas de mercado 
não-competitivas. 

No Brasil. existe uma dupla instância regulatoria no seg- 
mento de transporte e distribuição de gás natural. A regulação da 
atividade de transporte de gás natural cabe a Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Já a atividade de 
distribuição de gás é uma prerrogativa dos governos estaduais, que 
podem formar uma ou mais distribuidoras em seu território e realizar 
a concessão do serviço para uma empresa estatal ou privada, 
regulando sua atividade. 

6Floating storage and rega. 
sification unit. 
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A infra-estrutura de transporte no Brasil é pouco desen- Rede de 
volvida e concentrada em alguns estados, principalmente quando Transporte de 
se considera a extensão do pais. A Tabela 5 compara a extensão Gás Natural 
das malhas de transporte do Brasil com a de outros países. No mapa 
da Figura 5, pode-se ver a atual malha de gasodutos de transporte 
na América do Sul. Além disso, na Tabela 6 são descritos em 
detalhes os principais gasodutos de transporte atualmente em ope- 
ração no Brasil. 

Tabela 5 

Extensão das Malhas de Transoorte de Gás Natural 
MALHA DE TRANSPORTE EXTENSAO (Mil Km) 

Brasil 5,4 

México 9.0 

Argentina 13.0 

EUA 150.0 

Figura 5 

Infra-Estrutura de Gasodutos de Transporte na América do Sul 
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Tabela 6 

Descrição dos Gasodutos de Transporte em Operação 
GASODUTO ORIGEM TERMINO DIAMETRO COMPRIM. CAPACIDADE DATA DE 

(Pol) (km) (mil m3idia) OPERAÇAO 

1. Bolwla-Brasll 

Gasbol (trecho Corumbá (MS) Guararerna (SP) 32 a 24 1.418 30.000 1999 
brasileiro - SE) 

Gasbol (trecho Paulinia (SP) Canoas (RS) 24a16 1.165 6.000 2000 
brasileiro - Sul) 

2. Malha Sudeste 
Gasduc Macaé (RJ) D. Caxias (RJ) 16 182 4.000 1982 

Gasbel D. Caxias (RJ) 8. Horizonte (MG) 16 357 2.000 1996 

Gasvol D. Caxias (RJ) Volta Redonda (RJ) 18 95 4.000 1986 

Gaspal Volta Redonda (RJ) Mauá (SP) 22 325 4.000 1988 

Gasan Mauá (SP) Cubatáo (SP) 12 42 96a 1993 

3. Espirllo Sanlo 

Lagoa Parda-Vitória Cacimbas (ES) Vitória (ES) 8 1 O0 1.000 1986 

Gasvit Serra (ES) Vlana (ES) 8 46 660 1997 

4. Malha Nordesle 

Candeias-Aratu Candeias (BA) Aratu (BA) 12 21 700 1970 

Santiago-Camaçari I Santiago (BA) Camaçari (BA) 14 33 1 .mo 1975 

Santiago-Camagari II Santiago (BA) Camaçari (BA) 18 33 1.800 1992 

Candeias-Camaçari Candeias (BA) Camaçari (BA) 12 37 600 1981 

Gaseb Atalaia (SE) Catu (BA) 14 230 1.100 1974 

Gasalp Pilar (AL) Cabo (PE) 12 204 2.000 2000 

Nordestão Guamar6 (RN) Cabo (PE) 12 424 850 1986 

Gasfor Guamaré (RN) Pecém (CE) 1 2 ~ 1 0  384 800 1999 

Termopernarnbuco Cabo (PE) UTETermope(PE) 16 12 2.200 2004 

Candeias-Dow Candeias (BA) Aratu (BA) 14 16 2.700 2003 

Ramal Aracati Aracatl (CE) Aracati (CE) 4 7 35 2004 

Ramal Pecém (CE) UTE Termof (CE) 1 O 1 1.700 2003 
Termofortaleza 

5. Outros 

Uruguaiana-Porto Uruguaiana (RS) P. Alegre (RS) 24 50 2.800 2000 
Alegre 

Lateral Cuiabá Cáceres (MT) Cuiabá (MT) 18 267 2.500 2001 
(trecho brasileiro) 
~rucu-coari' Urucu (AM) Coari (AM) 18 280 4.000 1998 

Fonte: Elaboração própria com base em dados dos sites Gasnet Petrobms e TBG. 

Pode-se notar que os gasodutos de transporte não aten- 
dem várias regiões do Brasil e, além disso, não ção interligados. Há 
dois grandes sistemas atualmente em operação: o sistema Gasbol- 
Sudeste. que atende parcialmente Mato Grosso do Sul e os estados 
da Região Sudeste e da Região Sul; e o sistema Nordeste, que 
atende, de forma descontinua, o litoral dos estados do Nordeste. de 
Salvador a Fortaleza. 

'Esse gasoduto está operan- 
do até o momento para o A grande maioria dos gasodutos é controlada pela Petro- 
transporte de condensado 
at60PortodeCoar,,deonde bras e suas subsidiárias, incluindo o Gasbol (cujo trecho brasileiro 
segue via balsa at6 Manaus. é controlado pela Gaspetro, subsidiária da Petrobras). Poucos ga- 
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sodutos isolados não pertencem a Petrobras. Os gasodutos Uru- 
guaiana-Porto Alegre e Lateral Cuiabá, por exemplo, são de utiliza- 
ção limitada, pois atendem clientes específicos. 

Além disso, pode-se notar que, atualmente, somente a 
Petrobras. a principal produtora de gás natural no pais, vem inves- 
tindo na ampliação da malha nacional de gasodutos de transporte. 
Vários projetos de ampliação da rede estão em andamento, sendo 
os principais expostos na Tabela 7. 

Dos projetos acimaapontados, merece destaque o Projeto 
Malhas, que permitirá uma ampliação significativa na capacidade 
das malhas do Sudeste e do Nordeste. além de fazer a interligação 
efetiva de toda a malha do Nordeste. Deve-se observar que todos 
os projetos da Tabela 7, cujo investimento total previsto é de cerca 
de R$4,6 bilhões. estão tendo como patrocinadora a Petrobras e 
suas subsidiárias. 

Os projetos em andamento visam ajudar a consolidação 
das malhas de gasodutos de transporte, mas. mesmo depois de to- 
dos os projetos acima indicados entrarem em operação, a malhaainda 
ficara fragmentada. Em especial, aindafaltará a interligação entre as 
malhas Sudeste e Nordeste e, além disso, várias regiões do pais 
ainda não serão atendidas por gasodutos. Ademais, ainda há muito 
pouca integração com países produtores de gás natural da América 
do Sul. Sendo assim, existem vários projetos em estudo que visam 
melhorar os pontos acima descritos, mostrados na Tabela 8. 

Os projetos Gascac e Sul-Americano estão atualmente 
sendo tratados como prioridade do governo federal. Os demais 
projetos listados não são vistos como prioridade, por isso, em sua 

Tabela 7 

Projetos de Gasodutos de Transporte em Andamento 
PROJETO1 IN~CIO TÉRMINO DI~METRO COMPHIM. CAPACIDADE INVEST. PREVISe 
GASODUTOS (POI) (km) (mil m3/dia) PREVISTO OPERAÇAO 

(mm R$) 

1. Projeto Malhas 

Campinas-Rio Paulínia (SP) Japeri (RJ) 28 453 5.800 1.190 2006 

Aratu-Camaçari Aratu (BA) Camaçari (BA) 14 27 3.800 90 2006 

Termoaçu Guarnare (RN) Açu (RN) 12 59 2.200 54 2007 

Catu-Pilar Catu (BA) Pilar (AL) 26 441 6.600 1.000 2007 

Atalaia-ltaporanga Atalaia (SE) Itapor. (SE) 14 29 3.000 56 2006 

2. Projeto Gasene 
Cacimbas-Vitória Cacimbas (ES) Vitória (ES) 26 125 11.WO 210 2006 

Cabiúnas-Vitória Cabiúnas (RJ) Vitória (ES) 28 300 11.000 700 2007 
(Gascav) 

3. Projeto Coarl-Manaus 
Coari-Manaus Coari (AM) Manaus (AM) 20 383 5.500 975 2008 

Fonte: Petrobras. 
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Tabcla 8 

Projetos de Gasodutos de Transporte 
PROJETO INICIO TERMINO DIAMETRO COMPRIM. CAPACIDADE INMSTIM. STATUS DO ~ ~ - -  

(Wl) Ikml (mil m3/dia) PREVISTO PROJETO 
(mm R$) 

Gasene -Trecho Cacimbas (ESI Catu (BA) 28 940 11 WO 3 500 Estudo de 
Node [Ga~cac] vlabilidsde 

Gasfor 11' Guamaré (RN) Pecem (CE) 

ConelusBo Uruguaiana (RS) P.Alegre (RS) 
Uruguaian~-Porto 
Alegre 

Gasodulo Sul Roraima Rio Grande do Sul 
Americano Ilrecho 
blaElelrOJ 

Norde5I.40 II Pilar (ALI Mossom IRN) 

Ampliapao Gasbel D.Caxias (RJ) B Horizonte (MG) 

Suspenso 

Suspenso 

Estudo de 
viabilidade 

SUBP."SO 

ESNd0 de 
nabllidsde 

S~spenso 

Suspenso 

sUSpens0 

PeuliniaJacutinga Paulioia (SP) Jaculinga (MG) 

IluQasen Itu (SP) C~balBo (SP) 

Carsguatatuba- Caraguatatuba (SP) Taubatb (SP) 
Taubalè 

n.d. 90 

nd. n.d. 
32 68 

Uiucu.Porto Velho Urucu (AM) Parto Vdho (RO) 

Gasun -Trecho Fortaleza (C€) Sao Luis (MA) 
Meio Norte 

Gasun - Trecho C 0  Campo Grande Biasilia (DF) 
iAlCi 

suspenso 
Prqeto básico 

Fonte: Pelrobras. 

pmieto do Gasfor I1 esta maioria. estão com os estudos SusDensos. As únicas excecões são 
suspenso~aguardandoade- a ampliaçáo do Gasbel e os dois'trechos do Gasun, que podem Iinição a respeito do prole10 
Nordesrãoll. CasooNordes- pleitear recursos da contribuição para o desenvolvimento energético 
lao li seia tons- (CDE)9 para sua execução, além de contarem com o grande injeres- 
lruido. o gasodulo deve se 

em Mossoró, e não se dos estados envolvidos para sua realizaçáo. 
em Guamare (o comprlmen- 
to passa a ser 302 km). De- 
vera lambem ler um diárne Pode-se notar que o total a investir nesses projetos em 
rro mafor (20') emaiorcapa- estudo é estimado em R5 50,8 bilhões, dos quais R$40 bilhões sáo 

(3mmm3idia). EPE- referentes ao extenso Gasoduto Sul-Americano. Deve-se ressaltar 
sentando um inveslimenlo 
ma,or 480 que a grande maioria dos projetos em estudo indicados na Tabela 8 

conta com a participaçáo da Petrobras. 

Alternativas de Dentre as alternativas para o transporte de gás natural, 
Transporte de alem de gasodutos, destacam-se o gás natural comprimido (GNC) 

Gás Natural e o gás natural liquefeito (GNL). 

O GNC consiste em transportar gás natural pressurizado 
B~ conlribuiçáo para o de- por via rodoviária. Sua instalação requer a construçáo de uma 
senvoivimenlo energélico e 
oencargocobradoaoscon. estaçao de compressão e despacho do gás, a aquisiçáo de cami- 
sumidores de energia eléfri- nhões especiais e a construção de uma estaçáo de recepção do 
ca que preve a construção GNC e de resewatórios em um ou mais pontos de destino. Em 
de gasodulos em areas não 
alendidascomgáscanaliza. termos logísticos, o ponto de destino pode ser o próprio cliente ou 
do ale 2002. ainda uma rede secundária de dutos. pue atende vários clientes 
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simultaneamente. Atualmente, já existem vários projetos de GNC em 
andamento no Brasil: Avaré (SP), Ribeirão Preto (SP), Rio Grande 
do Sul e Minas Gerais, além de ~ a n a u s  (AM). ondeo transporteserá 
feito via caminhões em balsas. 

O GNL consiste em transportar gás liquefeito a temperatu- 
ras muito baixas (cerca de -160°C) e pode ser realizado de duas 
formas distintas: por via rodoviária e por via marítima. Sua instalação 
requer a construção de uma estação de liquefação de gás e de um 
terminal de despacho do gás liquefeito, a aquisição de caminhões 
(moda1 rodoviário) ou navios-tanque (moda1 marítimo) para o trans- 
porte; a construção de uma estação de gaseificação no terminal 
descarregador (local da recepção do gás) e de reservatórios para 
armazenamento do produto. 

No caso do GNL por via rodoviária, a escala do projeto é 
menor e envolve menores investimentos. porém maiores que os do 
GNC. A entrega do produto pode ser por rede secundária ou ponto 
a ponto, tal como no GNC. Existe um projeto de GNL via rodoviária 
no Brasil, com uma estação de liquefação em Paulínia (SP), com 
meta de atender alguns mercados distantes de 500 a 1.000 km da 
estação (Brasilia, Goiânia e Belo Horizonte. por exemplo). 

No caso do GNL via marítima, a escala do projeto é, em 
geral. muito maior e envolve a transposição de grandes distâncias, 
sendo o meio mais viável de realizar o transporte de gás natural entre 
continentes. Um projeto de GNL via marítima envolve investimentos 
da casa de US$ 1 bilhão, entre terminais e navios-tanque, depen- 
dendo da capacidade a ser instalada. 

De forma geral, o GNC e o GNL via rodoviária servem para 
complementar a rede de gasodutos e fazem com que o gás chegue a 
locais ainda não atendidos pela infra-estrutura de transporte elou 
distribuição, ajudando a fomentar novos mercados. Como a implanta- 
ção do GNL via rodoviária é um pouco mais custosa. torna-se viável 
para distâncias maiores (da ordem de 500 km a 1.000 km), enquanto 
o GNC torna-se viável para distâncias menores (100 km a 150 km). 

Portanto, na falta de gasodutos, o GNC mostra-se compe- 
titivo no transporte de pequenos volumes a pequenas distâncias, 
enquanto o GNL é competitivo para o transporte de gás em grandes 
volumes a grandes distâncias. 

A opção de importação de GNL implica a necessidade de 
instalacão de estações de recepçãolgaseificação em uma região do - - 

pais que não é bem atendida pela rede de  transporte atual - o 
exemplo mais viável seria a Região Nordeste. Essa pode vir a ser 
uma alternativa para trazer maior flexibilidade ao mercado de gás 
natural, pois iriainserir novos supridores e permitiria maior ou menor 
importação em função de variações na demanda. 
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Rede de Diferentemente do que ocorre em mercados maduros. em 
Distribuição de que a malha de distribuição é muito maior do que a rede de trans- 

Gás Natural porte, no Brasil a malha de distribuição é duas vezes mais exten- 
sa do que a malha de transporte, embora tenha potencial para ser 
muito maior. 

A malha de distribuição de gás brasileira, com cerca de 
12,9 mil km em 2005,'O está concentrada em poucos estados da 
Região Sudeste. notadamente Rio de Janeiro e São Paulo, com 
cerca de 72% do total da malha de distribuição. 

Nesses estados. destacam-se as distribuidoras Comgás 
(SP) e CEG (RJ), as maiores do pais em volume comercializado. 
numero de clientes e extensão da rede de distribuição. Ambos os 
estados já têm rede de distribuição há mais de um século e tiveram 
suas distribuidoras privatizadas entre 1997 e 2000. Além disso. após 
as privatizações, os investimentos na ampliação das redes nesses 
dois estados foram expressivos" e possibilitaram a interiorização da 
rede, antes restrita as capitais. 

Outro fato importante é que somente as distribuidoras 
Comgás (SP) e CEG (RJ) atendem de forma relevante os mercados 
residencial e comercial. Esses mercados demandam uma rede mais 
capilarizada e normalmente são desenvolvidos pelas distribuidoras 
em um momento posterior ao da instalação inicial da rede, já que é 
difícil viabilizar uma rede de distribuição paraatender somente esses 
mercados. 

As demais distribuidoras têm como foco os mercados 
industrial e de geração elétrica e deve-se mencionar que o mercado 
automotivo (GNV) desempenha um papel de importância crescente. 
Nesses casos, a rede de distribuição em geral não é muito extensa 
e atende somente alguns clientes-âncoras, em distritos e áreas 
industriais. Deve-se ressaltar, no entanto, que o recente crescimento 
do mercado de GNV tem permitido que as redes cheguem a varias 
cidades e estradas. O GNV tem funcionado como uma âncora para 
extensão das redes de distribuição. 

Na Tabela 9, tem-se a extensão das redes de distribuiçáo 
em cada estado. Deve-se notar que, além das distribuidoras citadas, 
que estão atualmente em operação. existem também as seguintes 
distribuidoras. em fase pré-operacional: Cebgás (DF), Goiasgás (GO). 
Gaspisa (PI). Gasmar (MA), Cigas (AM), Rongas (RO) e Gasap (AP). 

Dentre as distribuidoras com rede não muito capilarizada, 

'OFonfe: ~begas. merece destaque a SCGÁS. que necessita de uma rede de dis- 
tribuição maior por causa de uma característica econômica de seu 

'INo da Comgás (SP). estado - Santa Catarina tem uma razoável dispersão geográfica de 
o confrafo de concessão iem 

de expansão seu parque industrial. Além disso, deve-se citar a Gás Natural São 
da rede de disfribuiçao. Paulo Sul. que tem tido uma política de investimentos agressiva no 

52 EvoIucão da Oferta e da Demanda de Gas Natural no Brasil 



Tabela 9 

Redes de Distribuição de Gás Natural no Brasil 

DISTRIBUIDORA ESTADO CONTROLE ACIONARIO VOLUME NUMERO DE MNSAO DA 
DlSTRlBulW CLIENTES'~ REDE (km)'4 
(mil m3:dia)'2 

1. Regláo Sudeste 

Comgás SP BG (Reino Unido) 12.767 404.256 4.200 

Gás Natural SPS SP Gás Natural (Esp.) 1.073 7.230 872 

Gás Brasiliano SP ENI (Itália) 207 n.d. 178 

CEG RJ Gás Natural (Esp.) 5.1 58 606.766 3.502 

CEG-RIO RJ Gás Natural (Esp.) 3.431 1.500 544 

Gasrnig MG Estado 1.484 1 69 336 
Petrobras Distribuidora ES Petrobras 1.114 n.d. 64 

2. Regláo Sul 
Cornpagás PR Estado 742 106 446 
SCG AS SC Estado 1.422 74 612 
Sulgás RS Estado 2.589 83 400 
3. Regláo Nordeste 
Bahiagás 
Sergás 
Algás 
Copergás 
PEGAS 

Potigás 
Cegás 
4. Regláo Centro-Oeste 
MSGAS 

Estado 
Estado 
Estado 
Estado 
Estado 
Estado 
Estado 

Estado 

MTGAS MT Estado 345 1 n.d. 
Fontes: Revista Brasil Energia (junhol2006). sife Gasnet e Abegas. 

mercado residencial e comercial, facilitada pela sua situação geo- 
gráfica. pois em sua área de a tua~áo '~  há grande concentração de 
clientes em torno da cidade de Sorocaba. Por outro lado, dis- 
tribuidoras de estados com grande território e cidades importantes 
em seu interior, tais como Gasmig (Minas Gerais) e Bahiagás (Ba- 
hia), têm grande potencial de expansão em sua rede, que se 
encontra muito reduzida e concentrada em torno das capitais. 

Deve-se ressaltar que existem dois grandes obstáculos a 
novos investimentos em distribuição de gás em vários estados: o 
controle estatal das empresas distribuidoras. que dificulta a obten- 
ção do financiamento necessário para a construção de redes de 
distribuiçáo: e questões regulatórias, visto que vários contratos de 
concessáo não fixam metas de expansão de rede e ainda con- 
dicionam o investimento em novos gasodutos a uma taxa de retorno 
muito elevada para um mercado desse tipo. 

12Dados de abril de 2006. 

I4Dados da Abegás. de 
2005. 

15A área de atuaçáo da Gás 
Natural Sao Paulo Sul esta 
localizada na parte sul do 
Estado de São Paulo. 
Compreende uma área de 
53.206 km2 e 93 municípios. 
com desfaque para as rs 
gióes admrnistmtivas de So- 
rocaba e Registro. 
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Outro obstáculo importante é a falta de oferta do produto, 
em especial na Região Nordeste, onde atualmente diversas dis- 
tribuidoras estão tendo que retardar investimentos por falta de gás 
para atender a potenciais clientes. 

Além disso, nos estados de Minas Gerais e Paraná. a em- 
presa de distribuição de gás pertence á empresa de distribuição de 
energia elétrica, o que cria um conflito de interesses (em alguns 
mercados, o gás natural concorre com a energia hidroelétrica) efaz 
com que investimentos em gasodutos não sejam prioridade - o mer- 
cado de energia elétrica tem maior maturidade e penetração que o 
de gás natural no Brasil e, em geral, tem prioridade de investimentos. 

Esses são alguns dos fatores que explicam a pequena 
extensão da rede de distribuição de gás natural no Brasil. 

Demanda de Neste tópico, faz-se. primeiramente, uma descrição do 
Gás Natural papel estratégico dos principais segmentos consumidores para o 

desenvolvimento do mercado de gás. 

Em seguida, analisa-se a demanda dos segmentos agre- 
gada em duas grandes regiões. Essa agregação tornou-se neces- 
sária porque as malhas do Sudeste e do Nordeste não estavam 
conectadas. A análise retrospectiva do consumo permite ObSe~ar 
gargalos regionais, identificar necessidades de investimentos em 
transporte de gás, bem como detectar possíveis desequilibrios entre 
ofertas e demandas regionais. 

Vale destacar que os dados utilizados nesta seção restrin- 
gem-se as vendas das distribuidoras de gás natural. Isso significa 
dizer que não estão incluídos na análise o consumo próprio e as 
vendas diretas da Petrobras, tais como os consumos em refinarias. 
em unidades de produção e processamento de gás natural e das 
fábricas de fertilizantes Fafen. 

Demanda de Em 2005. o maior consumidor de gás natural em volume 
Gás Natural por de vendas foi o segmento industrial (57%), seguido do segmento de 

Segmento geração e co-geração de eletricidade (27,1%), consumo automotivo 
(13,2%), residencial (1 5%) ecomercial (1,2%). Pela participação nas 
vendas. pode-se inferir que os segmentos industrial e de geração 
de eletricidade, como também o gás natural veicular (GNV), são 
estratégicos para a ampliação da malha de transporte e de dis- 
tribuição de gás natural, embora possuam dinâmicas diferentes. 
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melhoriada qualidadeambiental, com a redução de poluentescomo 
enxofre, particulados e gases de efeito estufa; a melhoria da quali- 
dade dos produtos produzidos por certos segmentos industriais 
como cerâmica e vidro; a diversificaçáo das fontes de suprimento 
de energia: ao fato de náo precisar estocar o combustível (a área de 
armazenamento e movimentação pode ser liberada para outros 
fins); e a menor movimentação de caminhões nas instalações. 

Segmento de A geração termoelétrica a gás é relativamente recente no 
Geraçao Brasil e, portanto, tem uma contribuição ainda tímida para o sistema 

Termoelétrica elétrico. O seu papel é de complementar a geraçáo hidroelétrica, 
uma energia sazonal. A termoeletricidade é mais solicitada em 
períodos de estiagem ou para atender a demanda de pico.I6 Quanto 
maior a participação termoelétrica na matriz. menor o risco de déficit 
de energia elétrica. 

Para o setor de gás, o elevado consumo unitário das 
termoelétricas serve como ãncora para a construção de gasodutos 
de transporte. Em alguns casos, em que não há concentração 
industrial. a construçáo do gasoduto só se torna viável se uma usina 
termoelétrica for instalada na região, operando um numero mínimo 
de horas por ano. 

'OAcurva de consumo diário - - - - - - - - - - . - . 
de elelncldade apresenta um 
ptco nastane elevaoo no ho. 
drio entre 18he 22h. penodo 
durante o qual algumas usi- 
nas são despachadas. Usi- 
nas de bamo custo fixo, mas 
não muifo compebtivas por 
causa dos custos variáveis 
(cuslo d e  combuslivel), 
como as lermoelétricas a 
gás. oleo combustivel e dle- 
se6 são mais adequadas 
para atender a demanda 
nesse horárro. 

Do ponto de vista do produtor de gás, é interessante que 
as usinas termoelétricas operem um mínimo de horas por mês, ainda 
que os contratos de fornecimento sejam protegidos por cláusulas 
take or pay. que garantem uma receita mínima aos produtores de 
gás. Isso ocorre porque o consumo efetivo da molécula de gás 
natural permite que sejam produzidos liquidos de gás natural. pro- 
duto de elevado valor no mercado, e possibilitam a geraçáo de 
receita adicional ao produtor de gás. 

Portanto, o papel estratégico da geração de termeletrici- 
dade a gás funcionando um número minimo de horas por ano pode 
ser resumido nos seguintes pontos: i) serve de ãncora para inves- 
timentos em gasodutos, principalmente em regióes com pouca 
densidade industrial; ii) reduz o risco de déficit de energia elétrica: 
e iii) permite a produçáo de líquidos de gás natural. 

Segmento de No Brasil. a co-geraçáo a gás começou nos grandes 
Co-Geraçao consumidores industriais, em que os sistemas eram projetados para 

produzir vapor (calor de processo) e energia elétrica para consumo 
próprio. Mais recentemente, a co-geraçáo a gás natural avançou 
para o setor de serviços, principalmente em shopping centers, 
hotéis, hospitais e aeroportos, gerando concomitantemente eletrici- 
dade e frio. 
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As vantagens da co-geração de energia podem ser resu- 
midas pelos seguintes fatos: 

1) Alta eficiência energética, que permite alcançar índices 
acima de 85%, enquanto a geração aciclo combinado 
está na faixa de 50% a 55%; 

2) A geração é distribuída e, portanto, não necessita de 
investimentos em transmissão e distribuiçáo de eletri- 
cidade; e 

3) Melhora a confiabilidade da rede de transmissão e 
distribuiçáo. 

Por causa de seu elevado consumo. a co-geração poderia 
ser incentivada como âncora de desenvolvimento da malha de 
gasoduto em cidades médias e grandes em que houvesse concen- 
tração de hotéis ou shopping centers. 

Porém, o mercado de co-geração é ainda incipiente no 
Brasil e encontravárias barreiras ao seu desenvolvimento. Os maio- 
res entraves são. geralmente. impostos pela distribuidora de eletri- 
cidade. Ocorre que, com a implantação de uma planta de co-gera- 
ção. as distribuidoras de eletricidade perdem de imediato um grande 
consumidor. Conseqüentemente. as concessionárias de distribui- 
ção de eletricidade buscam inibir o investimento em co-geração nas 
instalações de seus clientes. Para isso, utilizam várias estratégias, 
dentre as quais destacamos as seguintes: a dificuldade de celebrar 
contratos de comercializaçáo de energia elétrica de back up (para 
periodos de paradas de manutenção ou períodos de geração insu- 
ficiente); a agressividade da política de descontos temporários da 
tarifa de energia elétrica para potenciais clientes co-geradores; e a 
imposição de tarifa elevada para utilização da rede elétrica para 
a venda de excedente de eletricidade dos co-geradores. 

Por todos esses motivos, o mercado de co-geração no 
Brasil é ainda pequeno. Especificamente no caso da co-geração a 
gás natural. grande parte dos equipamentos é importada, uma vez 
que não há estimulo para a entrada dos fabricantes de equipamen- 
tos no pais. 

O uso de gás natural em veículos apresentou expansão 
notável nos últimos anos. As conversões de veiculos leves para gás 
natural encerraram o ano de 2005 com 224.337 adaptaçóes, o que 
fez a frota nacional de veículos leves movidos a gás natural alcançar 
a cifra de um milhão.t7 com crescimento de 24% sobre 2004. A frota 
de veiculos movidos a gás natural passou a representar 5.3% da 
frota total de veiculos leves em 2005. contra apenas 0.88% em 2000. 
Assim, a frota nacional de veículos movidos a gás natural do Brasil 
tornou-se a segunda do mundo, atrás apenas da Argentina. 

Segmento de Gás 
Natural Veicular 
(GN'J) 

"O Rio de Janeiro detém a 
maior frota de veiculos mo- 
vidos a GNV do pais, com 
41 7.786 veiculos, seguido 
por Sao Paulo. cuja frota al- 
cançou 260.462 veiculos 
em 2005. 
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'aConfome descrito no In- 
forme Setorial de maio de 
2W6 do BNDES. que reali- 
zou um estudo comparativo 
dos valores dos combus- 
tiveis no Estado de Sao Pau- 
lo. o valor do gás para con- 
sumo automotivo e de R$ 
33.5pormiihao de BTU @ri- 
tish Thermal Units, unidade 
de medida de energia mun- 
dialmente utilizada), contra 
R$85.4 doáicool. R$B0,7da 
gasolina e RS55.6 do diesel. 

Os proprietários de frotas de automóveis ou de veiculos 
que percorrem grandes distâncias têm se interessado pela conver- 
são por duas razões principais, que trazem em alguns meses o 
retorno do investimento na conversão dos veículos: 

1. Preço do GNV bem abaixo do preço dos combustíveis 
substit~tos;'~ e 

2. Redução de impostos em alguns estados. como a 
redução de 25% no IPVA em São Paulo e de 75% no 
Rio de Janeiro. 

Atualmente, o segmento de GNV tem sido utilizado por 
algumas distribuidoras estaduais de gás para introduzir as malhas 
de gasodutos em cidades ou regiões onde não há gás canalizado 
(chamadas de green fields). Essa função de âncora de distribuição 
para cidades ou localidades periféricas a partir da instalação de 
postos de abastecimento ao longo das principais rodovias torna-se 
possivel porque se sabe que um posto que comercializa GNV tem 
um consumo padrão de cerca de 150 mil m3 a 200 mil m3/mês. 

Existem fortes criticas as subvenções para estimular o uso 
do GNV em veículos leves, uma vez que este combustivel é escasso 
e ocupa uma parte do mercado do álcool e da gasolina. O que se 
considera estrategicamente correto seria a substituição do diesel 
utilizado no transporte coletivo das grandes cidades, o que pode 
melhorar a qualidade do ar e reduzir as necessidades de importação 
deste combustivel. 

Portanto, deve ser levado em conta que, no caso de ocor- 
rerfalta de gás no mercado nacional. o risco de não atendimento da 
demanda deste segmento é elevado, ou seja, este seria um dos 
primeiros segmentos a sofrer redução de oferta. Na atual conjuntura, 
tal redução poderia ser absorvida pelo mercado. pois os automóveis 
movidos a GNV podem utilizar outros combustíveis. 

Segmentos Os segmentos residencial e comercial, que se caracteri- 
Residencial e zam pelo consumo unitário de pequenos volumes e se encontram 

Comercial geograficamente muito pulverizados, somente são atendidos com 
gás canalizado se houver um grande consumidor (âncora) localiza- 
do nas proximidades ou se houver um número mínimo de consumi- 
dores comerciais e residenciais concentrados que justifiquem a 
implantação de uma malha de baixa pressão. 

Após a implantação da rede básica, a etapa seguinte e a 
capilarizaçao das malhas, quando se realizam investimentos apenas 
marginais para possibilitar o atendimento dos clientes residenciais 
e comerciais. que pagam as maiores tarifas unitárias. Dessa forma, 
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a combinação de investimento marginal com a cobrança de altas 
tarifas unitárias faz com que as maiores margens de lucro das dis- 
tribuidoras de gás sejam obtidas desses clientes. 

As principais vantagens do gás canalizado para os consu- 
midores residenciais e comerciais são as seguintes: 

1. Não é necessário o reabastecimento de combustível 
(como ocorre com o gás de botija0 - GLP); 

2. É reduzido o nível de perda ou de escape do combus- 
tível, o que melhora a segurança das instalaçóes; e 

3. O pagamento da fatura é realizado a posteriori ao 
consumo. 

Essas vantagens proporcionadas pelo gás canalizado fa- 
zem com que os consumidores residenciais e comerciais, depois 
que passam a utilizar gás canalizado, sejam menos sensíveis a 
variações do preço do combustível substituto. Ou seja, sua deman- 
da é mais inelástica e eles se tornam muito mais fiéis do que os 
outros clientes. Por isso, um número grande de consumidores resi- 
denciais ou comerciais no poriiolio de clientes de uma distribuidora 
minimiza seu risco de inadimplemento e, conseqüentemente, me- 
Ihora a previsibilidade dos fluxos de receita futuros. 

Cabe destacar aqui que o fornecimento de gás natural 
para o segmento residencial tem um papel importante para o setor 
elétrico, pois reduz a demanda de pico. Isso advém do fato de que 
no Brasil é amplamente difundido o uso do chuveiro elétrico com 
emprego de energia por um curto período de tempo, o que acaba 
por gerar um aumento "repentino" de demanda elétrica. Muitas 
usinas sáo construídas para atender a essa demanda de pico e na 
maior parte do tempo essas usinas não são despachadas, o que 
gera um desperdício não desprezível de recursos. Por esse motivo, 
é muito mais eficiente utilizar o gás natural para aquecer diretamente 
a água nas residências, o que minimiza as ocorrências das deman- 
das de pico do sistema elétrico. 

Portanto, os segmentos residencial e comercial exercem 
um papel importante não só para a indústria do gás - através do 
aumento da taxa de rentabilidade e da redução do risco comercial 
a medida que a rede se capilariza -, mas também para o setor 
elétrico nacional, pois diminui as necessidades de investimento ao 
reduzir a demanda de pico. 

A análise de dados agregados para o país não permitiria Demanda de 
identificar os pontos de estrangulamento para o atendimento da Gás Natural por 
demanda regional. Como as malhas de gasodutos das Regióes Grandes Regiões 
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Sudeste e Nordeste não estão conectadas e as reservas estão 
concentradasem poucas regiões, ocrescimentodesequilibrado nas 
diferentes regiões entre a demanda e a oferta de gás natural pode 
provocar problemas de abastecimento futuro das regiões. O objetivo 
deste tópico e identificar possiveis gargalos regionais. 

Como ainda não há comercialização de gás natural na 
Região Norte e o consumo da Região Centro-Oeste está concentra- 
do no setor elétrico, preferiu-se realizar a análise em duas grandes 
regiões: Nordeste e SudesteISul. 

Regiao Nordeste A Região Nordeste vem apresentando taxas positivas de 
crescimento de venda de gás, porém inferiores as observadas no 
Brasil. Nos Últimos cinco anos. enquanto a taxa media de crescimen- 
to das vendas das distribuidoras de gás no Brasil foi de 19% a.a., no 
Nordeste essa taxa foi de 10,7% a.a.. o que fez sua atual participação 
no consumo total do pais cair para 21%, quando em 2000 esta 
participação foi de 30%. 

O Estado da Bahia ainda mantem a liderança regional do 
consumo (em 2005. teve participação de 43% no consumo regional 
de gás), porém sua participação relativa vem caindo consistente- 
mente desde 2000, quando representava 66% do consumo de gás 
natural no Nordeste. Em compensação, os Estados do Ceará e 
Pernambuco (este principalmente em razão da entrada em opera- 
ção da termoelétrica UTE Termopernambuco) vêm aumentando seu 
consumo de gás a taxas superiores ao do crescimento médio da 
região, fazendo com que suas participações no consumo do gás 
nordestino atualmente sejam de 9% e 33% respectivamente. 

A indústria ainda é o segmento que mais consome gás na 
Regiao Nordeste (50% em 2005). embora venha perdendo dinamis- 
mo desde o ano de 2000, quando representava 74% do consumo 
nordestino de gás. como pode ser constatado na Figura 7. Esse 
espaço foi ocupado pelos segmentos automotivo e de geração de 
energia, que sairam de 4% e 21% em 2000 para cerca de 13% e 
37% em 2005, respectivamente. Esses dois segmentos são atual- 
mente os mais dinâmicos da região. 

É importante observar que a quase estagnação das ven- 
das da região para o segmento industrial nos Últimos anos se deve 
ao fato de que as distribuidoras estaduais de gás não têm como 
atender a demanda adicional, uma vez que o segmento industrial 
exige contratos de fornecimento de longo prazo com garantia firme 
de entrega. Todavia, a Petrobras. por não ter oferta adicional dis- 
ponivel para a região, não tem oferecido garantia firme de gás para 
as distribuidoras e não renovou os contratos de fornecimento de gás 
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Fbura 7 

Vendas das Distribuidoras de GAs do Nordeste 
(Em Mil m3/~ la)  

- - - 

.imY.l.l.l ..YO-nllO .I..rnIII.I .-."I (1- 

Fonte: Brasil Energia. 

com volumes maiores. Essa situação criou uma demanda reprimida 
no Nordeste, cuja situação mais critica é a do Estado da Bahia. 

Deve-se ressaltar que, no contexto atual. não há gás para 
atender a demanda das termoelétricas do Nordeste. se elas forem 
despachadas simultaneamente a plena carga. 

As Regiões Sudeste e Sul vêm apresentando taxas de cres- Regiões Sudeste e 
cimento de venda de gás superiores as obsewadas no Brasil. Nos sul 
últimos cinco anos, a taxa média de crescimento das vendas das 
distribuidoras de gás nas Regiões Sudeste e Sul foi de 21% a.a. (contra 
19% a.a. no Brasil). o que fez sua participação no consumo total do 
país subir para 76%, quando em 2000 esta participag40 foi de 70%. 

A~esar da taxa de crescimento das vendas. é im~ortante 
destacar q;e ainda há muitas áreas não providas de infra-estrutura 
de gás nas Regiões Sudeste e Sul. Iniciativas têm sido imprimidas 
para atender inicialmente regióes dos Estados de São Paulo. Minas 
Gerais, Paraná e Rio Grandedo Sul com GNC e GNL, paraqueessas 
regiões possam dispor de gás enquanto as malhas de distribuição 
não forem concluídas. 

O Estado de São Paulo ainda mantém a liderança regional 
do consumo (em 2005, teve participaçao de 43% no consumo 
regional de gás) e sua participação tem crescido desde 2003. fruto 
dos investimentos na expansão das malhas de distribuição das 
concessionárias estaduais de gás. Outro estado que registrou cres- 
cimento do consumo acima da média da região foi o Rio Grande do 
Sul. impulsionado pelo crescimento no consumo de gás automotivo. 
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Flgura 8 

Vendas das Distribuidoras de Gás do SudestelSul 
(Em Mil m31~ia) 

3 5 m  . 

mlodusliial m*domritiro m~eslaenr~ai   comerd dai meraqao 

Fonte: Brasil Enemia 

A indústria é o segmento que mais consome gás nas 
Regióes Sudeste e Sul (61 % em 2005), como pode ser obse~ado 
na Figura 8, com destaque para a participação do consumo indus- 
trial no total consumido no Estado de São Paulo, com cerca de 79%, 
a maior do Brasil. Ao observar o comportamento da taxa média de 
crescimento do consumo de cada segmento. nota-se que os seg- 
mentos de geração e automotivos são atualmente os mais dinâmi- 
cos dessas regióes. 

Balanço entre 0 balanço entre oferta e demanda de gás natural do 

oferta e Brasil no período de 2006 a 201 0 foi elaborado separadamente para 
as regiões SudesteISul e Nordeste. uma vez que as malhas de 

Demanda distribuição e de transporte de gás dessas regióes ainda não estão 
conectadas. Dessa forma, será possível avaliar a existência de 
desequilibrios entre a oferta e a demanda da região em estudo que 
impliquem a necessidade de investimentos no transporte de gás 
entre as regiões ou até mesmo a ampliação da importação de gás. 

Com relação à Região Norte, por se tratar de um sistema 
isolado, não consideraremos sua produçao e sua demanda na 
presente análise. Vale destacar que sua produçáo futura será toda 
ela direcionada para a geração de energia elétrica e o mercado dos 
municípios onde o gasoduto Urucu-Coari-Manaus vai ser instalado. 

Perspectivas de Para estimarmos a oferta de gás natural nos próximos 
Oferta de Gás anos, consideramos as informações divulgadas pela Petrobras com 

Natural relação ao volume projetado de disponibilidade de gás natural nas 
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diferentes bacias produtoras. Além disso, consideramos a disponi- 
bilidade do gás consumido nas refinarias para o mercado, adotando 
como premissa a utilização de outros combustíveis pelas refinarias. 

Destacamos que nos últimos meses mudanças significati- 
vas ocorreram nas estimativas da empresa com relação a curva de 
oferta futura de gás, desde que a Petrobras divulgou, em meados 
de maio de 2006, um ambicioso plano de expansão da produção 
nacional com foco no aumento da produção na Região Sudeste para 
cerca de 40 milhões de m3/dia em 2008, o que representa um 
acréscimo de 24,2 milhões de m3/dia frente a produção de 2005. 
Como pode ser visto na Figura 9, segundo as novas estimativas da 
empresa, a produção de gás no Sudeste subiria7 milhões de m3/dia 
em 2008 e 2009, com destaque para o aumento da produção de gás 
nas Bacias do Espírito Santo e Campos e postergação da operação 
da Bacia de Santos. 

Com relação a Região Nordeste, existe uma perspectiva 
de queda gradual da produção1* em função do estágio maduro 
das reservas de gas. Com o inicio da produção no quarto trimes- 
tre de 2006 do Campo de Manati, localizado na Bahia. com capa- 
cidade de produção de seis milhões de m3/dia, a situação do abas- 
tecimento da região vai melhorar, mas por um curto período de 
tempo, como pode ser visto na Figura 10. 

Na importação de gás natural, foi considerada a manuten- 
ção da disponibilidade atual do Gasbol de trinta milhões de m3/dia. 
sem a expansão prevista de quatro milhões de m3/dia em virtude 
dos acontecimentos na Bolívia, em maio de 2006. 

Figura 9 

Oferta Projetada de Gás Natural - Região Sudeste 
(Em Milhões de rn3/~ia) 

I 'Vm 2005 ocorreu uma 
queda na produção da re- 
giáo de 7,4% e. no primeiro 
semestre de 2006, a queda 
foi de 6.4%. 
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Figura 10 

Oferta Projetada de Gás Natural -Região Nordeste 
(Em Milhòes de rn3/~ia) 

Estimativas para Ao divulgar o plano estratégico 2006-2010 no terceiro 
a Demanda de trimestre de 2005, a Petrobras elevou o consumo termelétrico ao 

Gás Natural nívei de 100% de despacho. para atender o novo marco regulatório 
do setor elétrico, que determina que só ~0derã0 ofertar energia nos 
leilões as termoelétricas que possuirem contratos de fornecimento 
de gás. Nesse nível de despacho, o volume necessário de gás em 
201 0 para o segmento termelétrico seria de 46,4 milhões de m3/dia 
de gás. Desse volume de gás, 24,7 milhões de m3/dia (53%) estão 
sendo considerados inflexíveis, ou seja, as termoelétricas só operam 
com o gás natural. 0 s  outros 21.7 milhões de m3/dia são considera- 
dos flexíveis pela empresa, uma vez que investimentos têm sido 
realizados nas termoelétricas da empresa para torná-las bicombus- 
tível, o que permitiria utilizar diesel ou óleo combustível para a ge- 
ração de energia e disponibilizaria o gás para os outros segmentos. 

Dessa forma, a demanda foi dividida em dois grandes 
blocos: demanda termoelétrica (T) e não-termoelétrica (NT + PBR), 
englobando neste grupo a demanda da indústria, GNV, comércio e 
residências e a demanda da Petrobras (vendas diretas e consumo 
próprio). 

Na Região Nordeste, que tem limitada infra-estrutura de 
transporte e distribuiçao, o crescimento da demanda é muito mais 
dependente da disponibilidade do combustível e do preço do com- 
bustível substituto do que do crescimento econômico. Dessa forma. 
consideramos que o consumo industrial apresentaria baixo cresci- 
mento nos próximos anos (5% a.a.), com um salto a partir de 2009 
para atender a Usina Siderúrgica do Ceará (USC), que deverá 
consumir 1,65 milhão m3/dia. Para os segmentos automotivo, resi- 
dencial e comercial. adotamos a taxa de crescimento média de 15% 
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a.a. É uma taxa ainda elevada pelo fato de estes mercados ainda 
não ter atingido a maturidade nessa região do país. 

No caso das Regiões Sudeste e Sul, consideramos uma 
taxa média de crescimento do segmento industrial de 10% a.a., 
obtida com base em dados passados. Para os segmentos residen- 
ciais e comerciais, em virtude de estes mercados já estarem conso- 
lidados e maduros, adotamos uma taxa média de lo%, portanto 
mais baixa do que a aplicada no Nordeste. E, finalmente. para o 
segmento automotivo, adotamos a mesma taxa praticada na Região 
Nordeste, de 15% a.a. de crescimento. 

Para o segmento termoelétrico, foram considerados dois 
níveis de demanda: demanda total e demanda inflexível. O primeiro 
nível representa o patamar máximo de despacho de todas as térmi- 
cas movidas a gás. operando 100% do tempo. Já o inflexível consi- 
dera somente as térmicas não bicomb~stivel,~ operando 100% do 
tempo. As vendas diretas da Petrobras, que não passam pelas dis- 
tribuidoras, têm um peso importante nas vendas totais. A tRulo de sim- 
plificação. consideramos esse volume de vendas constante até 2010. 

As Fiauras 11 e 12 aoresentam os resultados oara o 
SullSudeste e Mordeste. As linha; representam a demanda riao-ter- 
moelétrica (NT). acrescentando o consumo das térmicas não-flexi- 
veis e o consumo das térmicas operando na capacidade total. As 
colunas representam a oferta. 

Nas Regiões Sudeste e Sul. onde se concentra grande 
parte do consumo nacional de gás, percebe-se que o plano de 
expansão da produção nacional com foco no aumento da produção 
na Região Sudeste para 40 milhões de m3/dia. a partir de 2008, é 
fundamental para garantir o pleno despacho das térmicas instaladas 
na região. Se fosse observado este incremento na produção, haveria 
um excedente de gás de 10 a 14 milhões de m3/dia a partir de 2008. 

O Nordeste encontra-se em uma situação bastante delica- 
da. A entrada em operação do campo de Manati, prevista para o 
segundo semestre de 2006, é essencial no curto prazo para com- 
pensar o declínio de produção de gás na região. Como pode ser 
Observado, a demanda não-termoelétrica em 2009 e 201 0 só poderá 
ser atendida com a complementaçao da oferta com gás de outra 
região ou importação. Se acrescentarmos a demanda das térmicas 
que somente vão operar com gás natural (térmicas não-flexíveis). a 
situação se deteriora a partir de 2008, quando existirá um déficit de 
aproximadamente sete milhões de m3/dia de gás, subindo para um 
déficit de dez milhões de m3/dia nos anos de 2009 e 2010. 

Balanço 
Regional entre 
Oferta e 
Demanda de 
Gás Natural 

ZOConfome divulgado pela 
Petrobras. serão converti- 
das as seguintes lermoeié- 
fricas: Canoas. Termorio. 
Eietroboid, Nova Pirafininga, 
Ibiritemo, Termobahia. Ter- 
moaçu e Termoceard. 
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Figura 11 

Balanço do Gás Natural - Sudeste e Sul 1 1 (Em Milhões de m3i0ia) I 

I Mem + Demandi N-T - Dem N.T + TBlmica Fim- - Dam N.T + TBmica Tofai 

Fonte: Elaboração própria. 

Figura 12 

Balanço do Gás Natural - Nordeste 
(Em ~ i l h o e s  de m3/~ia)  

20.0 , 

2""6 2007 2008 ,009 ioio 

I OIenn -C Dom N T  - Dam N-T+ iemire íima & Oam N-T + T6milmTeWi 

Fonte: Elaboraçào própna. 

Dessa forma, percebe-se que a construção do terminal de 
GNL no Nordeste. capaz de regaseificar seis milhóes de m3/dia de 
gás, resolve em parte o problema do déficit de gás no Nordeste. 
Conseqüentemente, a conclusão do trecho norte do Gasene. ligan- 
do as malhas sudeste e nordeste do pais, passa a ser primordial 
para possibilitar o envio do gás excedente das Regiões Sudeste e 
Sul para o Nordeste. 
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Espirito Santo e de Santos, a produção adicional de gás associado 
na Bacia de Campos e a conclusão do Gasene. 

Destaca-se, por fim, que a oferta de gás no Nordeste ficará 
bastante comprometida no médio prazo se não houver a construção 
do trecho norte do Gasene e/ou se não for introduzida outra fonte 
de suprimento de gás na região, além da planta de GNL de seis 
milh0es de m3/dia prevista pela Petrobras. 

Referências BNDES. ~niorme ~etorial. n. i. maio de 2006. 

ANP. A indústria de gás natural no Brasil, 2004. 

Revista Brasil Energia. vários números. 
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Resumo O s  avanços da tecnologia agrícola nas últimas 
décadas podem ser atribuídos, acima de tudo, a evolu- 
ção das máquinas, dos fertilizantes, das sementes e dos 
agroquímicos. O uso de agroquímicos no controle de 
pragas nas diversas culturas é peça fundamental na ma- 
nutenção da produtividade e da rentabilidade do agrone- 
gócio brasileiro. 

Em um país como o Brasil, que é um dos maiores 
produtores agrícolas do mundo, o setor de agroquímicos 
pode ser considerado estratégico. Entretanto, em conse- 
qüência do processo de desindustrializaçáo iniciado no fim 
da década de 1980 no setor de química fina - no qual se 
insere a cadeia produtiva de agroquímicos - e do movimen- 
to de concentração iniciado na década de 1990, cerca de 
90% do mercado nacional está distribuído entre as dez 
maiores empresas do país, todas elas multinacionais es- 
trangeiras. Daí a importância da discussão sobre as pos- 
sibilidades de desenvolvimento dessa indústria no país. 

Este artigo busca, inicialmente, caracterizar o se- 
tor, apresentando conceitos fundamentais para sua com- 
~reensão e informacões im~ortantes sobre o mercado e 
a dinâmica de evol&ão pela qual tem passado nas últimas 
décadas. Sâo abordadas também questões relativas ao 
processo de pesquisa e desenvolvimento (P&D) no setor 
e a crescente participação da biotecnologia. Em seguida, 
é feita uma análise da evolução do setor no país, consi- 
derando-se aspectos de mercado, P&D e políticas públicas. 

Por fim, conclui-se que, apesar do diagnóstico 
pouco favorável sobre a indústria de agroquímicos no 
país, algumas iniciativas positivas podem ser apontadas, 
como a criação dos Fóruns de Competitividade da Indús- 
tria Agroquímica e de Biotecnologia e as linhas de apoio 
a pesquisa, desenvolvimento e inovação no âmbito do 
BNDES. São apresentadas, também, algumas propostas 
para promover a reestruturação do setor, com base em 
um planejamento de longo prazo que contemple a dina- 
micidade crescente dessa indústria. 



C o m  o desenvolvimento da biotecnologia moderna e o 
leque de possibilidades aberto com essa nova tecnologia, o setor 
de agroquímicos hoje está ligado aos setores farmacêutico. de 
sementes e de alimentos. De fato, as grandes empresas multinacio- 
nais do setor químico, após uma fase intensa de fusões e aquisições 
ocorrida nos últimos 15 anos, ficaram ainda maiores e hoje atuam 
fortemente em vários desses setores e. em alguns casos, em todos 
eles. Conforme Martins (2000): 

... não e mais possível pensar em comercio global, políticas para 
as áreas de alimentos, agricultura e meio ambiente sem levar em 
conta o controle e açao global da indústria da vida. No atual 
estágio deste processo já nao são visíveis as então tradicionais 
linhas divisórias entre sementes. agroquimicos, biotecnologia. 
drogas e alimentos. Tudo isso está numa área oculta e indis- 
tinguível; 

Já em 1990,' com o início do desenvolvimento da biotec- 
nologia moderna, era possível perceber que essa nova tecnologia 
iria unir, de forma estreita, as divisões agroquímicas e farmacêuticas 
das grandes empresas multinacionais de química [Tait etal. (2000)]. 

No entanto, este texto irá procurar se ater ao setor de agro- 
químicos, buscando abordar mais amplamente as demais questões 
- desenvolvimento biotecnológico e demais setores (farmacêutico 
ou de sementes) -quando forem importantes para a compreensáo 
atual do setor. 

Agroquímico quer dizer o mesmo que defensivo agrícola. 
agrotóxico, pesticida. praguicida ou biocida. Os termos agroquímico 
e defensivo agrícola sáo, normalmente. utilizados pelo setor indus- 
trial, enquanto os demais são empregados por agricultores. eco- 
logistas e pesquisadores [Martins (2000)l. 

O Decreto 4.074, de 4 de janeiro de 2002. que regulamenta 
a Lei 7.80211 989, em seu artigo 1 \ inciso IV, define os agroquímicos 
como: 

Produtos e agentes de processosfísicos, químicos ou biológicos 
aesiinaoos ao uso nos setores oe produçao, armazenam&to e 
beneliciamento de prodbtos agr'co as, nas pastagens. na prote- 

Introdução 

O s  
Agroquírnicos 

Definição 

'Embora o desenvolvimento 
do DNA recombinante date 
de 1972. foi somente alguns 
anos deoois oue essa nova 
tecnorogia passou efetua- 
menle a ser ~nlroduzida nos 
oepammenlos oe PBD das 
empresas 
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Tebala 1 

Distribuição Percentual da Utilização de Agroquirnlcos por 
Classe 
CLP~SSES DE USO 1960 iem 1980 39% 2003 

Herbicida 20 35 41 48 50 

Fungicida 40 22 19 19 18 

Inseticida 37 37 35 28 25 

Fonte: Anos 1960 a 1996 - Martins (2000); 2003 - diversas fontes. 

Pode-se observar um crescimento significativo na utiliza- 
ção de herbicidas nas últimas décadas, com uma conseqüente 
redução no uso de fungicidas e inseticidas. Isto pode ser explicado 
principalmente por dois motivos: 1) pelo aparecimento de produtos, 
para a classe dos herbicidas, configurados como não-seletivos, ou 
seja, que atacam qualquer planta concorrente a cultura: e 2) pelas 
novas práticas e tecnologias incorporadas a agricultura em todo o 
mundo. como a monocultura e a agricultura intensiva, o que exigiu 
controle maior das plantas concorrentes. Além disso. os herbicidas 
são mais utilizadosem culturascomoasojaeo milho, o que também 
explica o aumento de sua participaçáo, uma vez que essas culturas 
vêm apresentando, nas últimas décadas, crescimento superior as 
demais. 

Ressalte-se que o consumo de agroquímicos sofre influên- 
cia de diversos fatores. tanto naturais - como variações climáticas, 
tipo e intensidade da infestação de pragas e qualidade do solo - 
quanto não-naturais, como o comportamento da área plantada com 
as diversas culturas, a disponibilidade de maior ou menor volume 
de crédito agrícola ao produtor e o grau de conhecimento tecnoló- 
gico do agricultor. 

Os agroquímicos também são classificados de acordo 
com seu poder tóxico. Segundo Gasparin (2005), a maneira mais 
simples de se expressar a toxicidade é por meio de dose letal DL50, 
ou seja, a dose necessária para matar 50% de uma populaçáo, sob 
determinadas c~ndições.~ No Brasil, aclassificaçáo toxicológica dos 
produtos agroquímicos é de responsabilidade do Ministério da 
Saúde e está definida na Lei 7.802/89. 

Por último, os agroquímicos podem ser também clas- 
sificados quanto ao registro de propriedade industrial: 1) produtos 
sob proteção de patentes$ e 2) produtos genéricos. Como os 
principais princípios ativos hoje disponíveis e em uso foram desco- 
bertos nas décadas de 1950 e 1960, o mercado de produtos gené- 
ricos é significativo. Segundo a Associação Brasileira dos Defensi- 
vos Genéricos (Aenda),4 representa no mundo mais de 70% em 
volume e 50% do valor negociado. 

2A dose letal de uma subs- ~~~~ ~~ ~~ ~ ~ ~~-~ 

tincia e uma mediaa do seu 
poder mortsfem. Define-se 
oose letal (DL50, como a 
concentraçao atmosférica 
de uma subst6ncia quimica 
capar de matar 50% da po- 
oulacao de animais tes- 
iado; num intervalo de tem- ~ ~- ~~~-~~ 

po definido. Essa dose 
mede-se em miligramas 
(mgJ de subsiância porcada 
quilograma (kg) de massa 
do animal testado. A dose 
letal depende ainda do 
modo de exposiçáo ao pro- 
duto t6xlco (wikipedia, dis- 
ponivel em pf.wikipe- 
dla.orgiwlki.). 

30s produtos sob patente 
são protegidos porperíodos 
de exclus~idade. No Brasil, 
esse oeríodo. oue era de 15 
anos. pasiou recentemente 
a 20 anos Portanto. durante 
duas decadas nenhdm ouiro 
fabricante pode ofertar esse 
produto, salvo se houver 
concessão por parte do in- 
ventor e uma correspondente 
compensação financeira. 

*A associação fem essa si- 
gla porque, quando lo. cons- 
tituída, se chamava Associa- 
ção das Empresas Nacionais 
de Defensivos Agrícolas. 

BNDES Setorial. Rio de Janeiro, n. 24, p. 69-96, set. 2W6 73 



Tabela 2 

Classificação Toxicológica dos Agroquimicos 
GRUPOS DLSO (rngiKg) DOSE CAPAi DE MATAR CUSSIFICAÇAO MS 

UMA PESSOA ADULTA PRODUTO COMERCIAL 

Extremamente Tóxico c 5  1 pitadaialgumas gotas Classe I Faixa Vermelha 
p~ -- 

Altamente Tóxico 5-50 Algumas gotas11 colher Classe II Faixa Amarela 
de chá 

Medianamente Tóxico 50-500 1 colher de chá12 Classe III Faixa Azul 
colheres de sopa 

Pouco Tóxico 500-5000 2 colheres de sopa - um Classe IV Faixa Verde 
copo 

Muito Pouco Tóxico >5000 Um copo - um litro 
Fonte: Gasparin (2005) - Eiaboraçao do autor. 

Regulaçáo no O setor de agroquimicos e fortemente regulado. As maio- 
Setor de res preocupações dizem respeito a preservação da saúde humana 

Agroquimicoç e do meio ambiente, por meio de medidas para evitar a contamina- 
ção do solo e da água. 

A Food and Agriculture Organization (FAO), orgão das 
Nações Unidas dedicado a agricultura e a alimentação,~rnbora 
sem força impositiva. vem liderando diversos acordos internacio- 
nais, propondo e recomendando normas e padronizações de uso e 
de impacto ambienta1 para os agroquimicos. Também a Organiza- 
ção Mundial da Saúde (OMS) - World Health Organization (WHO) -, 
outro órgão das Nações Unidas. vem procurando registrar a ocor- 
rência de espécies resistentes e definindo metodologias para a sua 
detecção [Martinelli (2005) e Sucen (2006)l." 

5A FAO tem como obietN0 a 
erradicação da lome no 
mundo. De forma bastante 
resumida. lunciona como 
um orgão neutro para as dis- 
cussões sobre conheci- 
mento e informação. dando 
apoo ao desenvolvimento da 
agncuiwra (ver m . h o . o r g l .  

6Sucen - Superintendência 
de Controle de Endemias do 
Estado de São Paulo (ver 
w.sucen.sp.org.br). 

'A  OECD agrupa hinh pai- 
ses membros e tem como 
obietivos a coooeracao . , 
~nlernac#ona. e o estabeiecs- 
mento deregras e recomen- 
oaçoes pam o desenv3lv1- 
mento economico 

Existe também um grupo de trabalho formado pela Orga- 
nization for Economic Co-Operation and Development (OECD),7 
denominado World Group on Pesticides (WGP). que vem procuran- 
do uniformizar. internacionalmente, os critérios de uso e controle dos 
agroquimicos. Em resumo, seus principais objetivos são os seguin- 
tes: 1) indicação de critérios para harmonização internacional dos 
aspectos regulatórios para os pesticidas químicos e biológicos e 
padronização dos dossiês para exame, acesso e estudo dos dados 
preparados pelas empresas; e 2) visão de futuro para os próximos 
dez anos com a definição clara dos objetivos especificos a serem 
alcançados, os marcos e indicadores de mensuração. 

Segundo o WGP, toda essa preocupação com uma regu- 
lação internacional deve levar em conta a globalização e a preo- 
cupaçáo dos governos com o meio ambiente, saúde pública e se- 
gurança do consumidor, apresentando duas justificativas principais: 
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1) a consolidação global da indústria química em geral e mais 
particularmente o setor de agroquímicos, que em 1983 tinha 27 
grandes empresas e em 2000 passou a ter apenas 12; e 2) os 
recursos dos governos nas açóes regulatórias saofinitos e, portanto. 
governos e indústria passariam a dividir a carga do acesso e dos 
testes de uma grande produção de químicos, agroquímicos e pro- 
dutos biológicos. 

No Brasil, o Decreto 4.074, de 4/1/2002, que regulamenta 
a Lei 7.802189, regula os aspectos referentes a pesquisa, experi- 
mentaçao, produção, embalagem e rotulagem, transporte. armaze- 
namento, comercializaçao, propaganda. utilização, importação, 
exportação, destino final dos resíduos e embalagens, registro, clas- 
sificação e controle. 

Consta também. nesse Decreto, a definição das responsa- 
bilidades atribuídas a cada um dos atores da cadeia produtiva: o 
agricultor, os canais de distribuiçao e a indústria. 

Os produtos devem ser registrados em três âmbitos: Minis- 
tério da Agricultura e Abastecimento, Ministério da Saúde e Mi- 
nistério do Meio Ambiente. 

O uso de substâncias químicas naagricultura é conhecido Utilização dos 
desde a Antigüidade e surgiu, basicamente, para o combate de Agroquímicos 
insetos. Encontram-se registros de utilização de arsênico e enxofre 
para o controle de insetos em escritos romanos e gregos. nos 
primórdios da agricultura. Destacam-se o uso do arsênico branco 
na Idade Média e, a partir do século XVI, o emprego de substãncias 
orgânicas como a nicotina e o piretro (extraído do crisântemo) na 
Europa e nos Estados Unidos (EUA) [Gonçalves (2004) e Gasparin 
(2005)l. No s6culo XIX. a utilização de produtos químicos para deter 
ataques de insetos nao era incomum. 

Somente a partir do início do século XX realizaram-se 
estudos para a utilização de substãncias para a proteção de plantas. 
Desse modo, produtos a base de cobre, chumbo, mercúrio e cad- 
mio. entre outros, foram desenvolvidos comercialmente e emprega- 
dos contra uma grande variedade de pragas [Gasparin (2005)l. 

É senso comum entre os especialistas que a Segunda 
Guerra Mundial foi um marco para o avanço técnico-científico no 
setor. 0 s  dois principais fatores que justificaram/possibilitaram esse 
desenvolvimento foram: 1) o aproveitamento da pesquisa bélica. 
realizada pelas indústrias químicas e incentivada pelos governos; e 
2) o padráo tecnológico da época, ou seja, o conhecimento dis- 
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ponível a época permitia a execução de sucessivas sínteses quimi- 
cas para a busca de novas moléculas. 

Destaca-se, nesse período, a descoberta do grande poder 
inseticida do organoclorado diclorodifeniltricloretano (DDT). que foi 
aclamado como agroquimico universal e tornou-se rapidamente o 
mais utilizado dos novos agroquímicos sintéticos. antes que seus 
efeitos ambientais fossem estudados e conhecidos. Pode-se tam- 
bém citar o organofosforado Sharadam. inicialmente utilizado como 
arma de guerra e logo incorporado a agricultura. A partir daí deu-se 
início a grande disseminação dessas substâncias na agricultura 
[Gasparin (2005), citando Luna, Sales e Silva: Martinelli (2005). 
citando Bull e Hathaway: e Gonçalves (2004)l. 

Inicialmente, os novos agroquímicos sintéticos tiveram 
grande repercussão no combate ao tifo, malária e febre amarela e 
foram largamente utilizados durante a Segunda Guerra MundiaLB Na 
agricultura. o sucesso foi grande no controle de insetos, doenças e 
predadores que ameaçavam diversas culturas. Os herbicidas. em 
especial, eram utilizados para atacar plantas daninhas, eliminando 
tarefas que antes eram realizadas pelo homem, além de reduzir 
operaçóes mecânicas, como arar e gradear [Martins (2000)]. 

0 s  agroquimicos apareceram, entáo. como soluçáo para 
diversos problemas: 1) controle de graves doenças que já tinham 
vitimado milhões de pessoas em décadas anteriores; 2) controle 
eficaz de doenças e predadores de diversas culturas, 3) redução da 
necessidade de trabalho humano; e 4) redução da erosão do solo. 

No entanto, já no fim da década de 1950, percebeu-se que 
os efeitos dos agroquímicos eram danosos em vários aspectos e 
nao taofáceis de serem controlados. Além disso. se náo resolvidos. 
inviabilizariam a própria atividade. Podem-se citar alguns dos prin- 
cipais problemas: 1) rápida evoluçáo da resistência dos insetos: 
2) persistência por um longo período dos resíduos no meio ambien- 
te e a longa distância de onde eram originalmente aplicados: e 
3) acúmulo dos resíduos em plantas. animais e tecidos humanos. 
[Martins (2000), citando Wargo]. 

A partir daí, teve início a corrida das empresas para pes- 
quisar, desenvolver e lançar novos produtos que tivessem como 
objetivo principal a solução de problemas que elas mesmas tinham 
causado. As empresas passaram. então. a concorrer pela diferen- 
ciação em novos produtos [Martins (2000). citando Naidin]. 

8Antes deas fropasamerica- 
nas chegarem aos locais de 
combate. uma brigada de sa- 
neamento promovia uma in- Podem-se destacar, portanto, três fases bastante distintas 
tensa aplicaçao de DDT. [Martinelli (2005) e Martins (2006)l: 
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1. Até meados dos anos 1960: 

Grande liberalidade regulatória, que facilitou o desenvolvimento 
de novos produtos; 

Inexistência de controle da toxicidade dos produtos: 

Início da produção de organo-sintéticos em substituição aos 
produtos inorgánicos. 

2. Dos anos 1960 até meados dos anos 1980: 

Aumento significativo do consumo de herbicidas, principalmente 
em decorrência da modernização da agricultura; 

Produtos organo-sintéticos já predominam nas vendas de agro- 
químicos, o que significou, segundo Martins, uma ruptura na base 
tecnológica até então conhecida. Martins (2006) cita Naidin: 

Ao contrário dos produtos inorgânicos, cujas matérias-primas 
eram acessiveis ao mercado. seus substitutos sintéticos pas- 
saram a ser protegidos por patentes, além de exigirem domínio 
da tecnologia de processamento de intermediários quimicos 
derivados. por transformações sucessivas da petroquimica e 
carboquimica. Assim. a introdução de inovaçoes primárias cor- 
respondeu o surgimento de barreiras tecnológicas que redun- 
daram no aumento da concentração econdmica e financeira em 
torno das empresas. 

Legislação cada vez mais restritiva, que levou ao aumento do 
custo no desenvolvimento de novos produtos, fazendo com que 
o padrão de concorrência passasse a ser voltado para a diferen- 
ciação de produtos. 

3. A partir da década de 1980: 

As empresas passam a incorporar, cada vez mais, questões 
relativas aos efeitos de seus produtos sobre a saúde humana e 
ao meio ambiente; 

Lançamento de produtos cada vez mais específicos e com menor 
espectro de ação; 

Processo de fusóes e aquisições entre as grandes empresas: 

Introdução dos processos biotecnológicos na indústria. 

Atualmente, existem no mercado cercade 1.500 ingredien- 
tes ativos diferentes com ação química e utilizados na produção de 
diversas formulaçoes utilizadas na agricultura [Rodriguez (1999)l. 

BNDES Setorial. Rio de Jeneiro. n. 24, p. 69-96, sei. 2006 



A Indústria 
de 

Agroquímicos 

9A pesquisa e o desenvolvi- 
menlo com sementes modi- 
ficadas oeneticamenle lém - 
como ob~el vo rornar a se- 
monte res slenle ao seu pro- 
pno proodro agroqujmico. 
Assim, a empresa garante 
que o uso do seu produlo, 
e somenle ele. pode ser lei- 
10 de forma abrangente. 
oois não ira oreiudrcaro de- . . 
sen~ol~imenlo [Ia ci,lIura. 
Essa eslraleg~a nsa lam- 
osm fel rar mercado oe  
possiveis produlos generi- 
cos concorrentes. 

'oComo veremos adiante. 
esse é um dos molivos oelo 
qual as grandes empresas 
niJi.,nac80nars reaiiwram nos 
!iit,mos 15 anos um fone mo. 
vimenlo na compra de em- 
presas de biotecnologia. de 
semenles e de genericos. 

U m a  das características da indústria de agroquímicos, 
segundo Martinelli (2005), é que as economias de escala não são 
muito relevantes, uma vez que o processo de produção de agroquí- 
micos se dá em bateladas e não de modo contínuo, como ocorre 
com outros segmentos da indústria química. Por outro lado, há a 
oportunidade de economias de escopo, uma vez que se pode 
promover a diferenciação de produtos em torno de uma mesma 
moléculaquímica básica. Assim, com umaou maisetapas de síntese 
adicionadas, pode-se criar um leque de produtos com aplicações e 
potenciais econ6micos diferenciados. 

A demanda por agroquímicos ocorre, principalmente. em 
função das seguintes variáveis: 

Política agrícola de cada economia; 

Taxa de expansão da área cultivada; 

Especificidade de uso do agroquímico e tipos de cultura (fruticul- 
tura, cereais, horticulturas etc.); 

Coeficiente técnico de aplicação. dado pela razão entre a quan- 
tidade de agroquímicos e a área cultivada multiplicada pelo 
número de aplicaçóes ao longo de n a  safra. 

Conforme já exposto, a estrutura da indústria de agroquí- 
micos, como é conhecida hoje, começou a configurar-se durante a 
Segunda Guerra Mundial, com a produção dos organo-sintéticos em 
substituição aos produtos inorgânicos e o início da fase de inova- 
ções continuas. As principais empresas do setor eram Rhóne-Pou- 
lanc. Dow Chemical. DuPont, Union Carbide e Cyanamid. 

Até a década de 1970, era possível compreender essas 
empresas por meio do conceito clássico do agrobusiness. Toda a 
linha de pesquisa e desenvolvimento (P&D) das empresas tinha 
como objetivo o lançamento de produtos para uso restrito aos limites 
da "porteira da fazenda". Na década seguinte. com o advento da 
biotecnologia moderna, essas empresas passaram a incorporar o 
conceito de "indústria de suprimentos genéticos". Deram início, 
então, a pesquisas na produção de sementes modificadas geneti- 
camente, em geral resistentes a um tipo específico de agroquímico. 
buscando com isso aumentar a venda de seus principais 

Assim, surgiu em meados dos anos 1980 o conceito de 
"ciência da vida". relacionado com o aparecimento da biotecnologia 
moderna e sua relação com os centros de pesquisa e desenvolvi- 
mento nas grandes multinacionais de química, tanto as empresas 
especializadas em produtos agroquímicos quanto em produtos 
farmacêuticos [Tait, Chataway e Wield (2000)]. 

78 O Setor de Agmqvimicos 



Já na década de 1990 a indústria de agroquímicosfoi rees- 
truturada por um movimento de fusóes e aquisições. Segundo Mar- 
tinelli (2005), as razóes das fusões variam de acordo com as estra- 
tégias das empresas. As mais comuns são as seguintes: 

Tentativa de defesa das empresas menos inovadoras frente as 
concorrentes mais dinâmicas; 

Busca de sinergias que promovam o aumento de sua capacidade 
competitiva; 

Concentração de esforços em P&D, principalmente se adotado o 
padrão biotecnológico; 

Redirecionamento de atividades setoriais visando a maior es- 
pecialização. 

Outracaracterísticadessa indústria que estimulaa concen- 
tração no setor é a necessidade de uma boa estrutura de logística 
e de assistência técnica, em função da dispersão da localização dos 
clientes e das características técnicas dos produtos, o que acaba 
gerando mais uma barreira a entrada na atividade. 

O advento da biotecnologia moderna produziu uma única 
base de conhecimento - química e biologia - para os setores de 
agroquímicos, sementes, farmacêutico, alimentos e bebidas [Mar- 
tins (2000)]. Essa foi uma das principais razóes para que as grandes 
multinacionais tivessem se unido (de forma literal, na maioria das 
vezes) em direção a "indústria da ciência da vida". uma vez que o 
investimento em pesquisa e desenvolvimento nessa nova tecnologia 
e nesse novo campo de conhecimento requer uma quantidade de 
recursos, pelo menos nafase inicial, superior aos níveis anteriormen- 
te praticados pelas empresas. 

O resultado prático desse novo tipo de competição no 
mercado global de agroquímicos foi uma elevada concentração da 
produção, que vem se ampliando com as fusóes e aquisições ocor- 
ridas. Apenas para citar um exemplo, a principal empresa produtora 
do mundo, a Syngenta (fusão da divisão de aqroneqócios da Novar- 
tis e da ~stra~enecal l) ,  tem uma participaçãó de 24% no mercado. 

E antes de juntar-se a AstraZeneca (fusão da sueca Astra 
AB com a inglesa Zeneca), paraconstituição da Syngenta, a Novartis 
(fusão das suíças Sandoz e Giba-Geigy) já era, ela própria, uma 
megaempresa em diversos segmentos, a saber: maior agroquimica 
do mundo, segunda na área de sementes/melhoramentos de plan- 
tas, terceira no setor farmacêutico e quarta em produtos veteriná- 
rios. Seu faturamento era assim dividido: 59% na área de drogas, "ANOva*iseaAst~eneca 

figuram entre as principais 27% com produtos destinados a agricultura e 14% em produtos empresasnossetoresdeme. 
alimentícios. dicamenfos e de sementes. 

BNDES Setorial, Rio de Janeiro, n. 24, p. 69-96, set. 2W6 79 



Segundo dados da United Nations Conference on Trade 
and Development (Unctad), as fusões ocorridas no mundo. no ano 
de 1997, superaram a casa de US$ 1 trilhão, e 80% dos inves- 
timentos estrangeiros feitos no Hemisfério Sul foram na forma de 
aquisição de empresas. 

A Tabela 3, apresentada a seguir, mostra o faturamento no 
ano de 2000 das dez maiores empresas no setor de agroquimicos. 

Enquanto, no setor farmacêutico, as dez maiores empre- 
sas do mundo detinham cerca de 40% do mercado, no setor de 
agroquímicos as sete maiores empresas do setor controlavam cerca 
de 72% do mercado em 2000, estimado em US$30 bilhões [Bijman 
e Joiy (2001)l. 

Já em 2004, o tamanho do mercado mundial de agroquí- 
micos, de acordo com o Chernicallnformer, foi de aproximadamente 
US$33 bilhões. com a seguinte distribuição regional: 

1) América do Norte: 35%, por causa da grande impor- 
tância do mercado dos EUA: 

2) Europa: 25% - França, Alemanha, Itália, Reino Unido 
e Espanha representam 80%; 

3) Ásia: 24%; 

4) América Latina: 16% em função da grande importân- 
cia do mercado brasileiro - terceiro do mundo. atrás 
dos EUA e do Japao. 

No entanto, o consumo médio de agroquimicos por hec- 
tare é bastante desigual entre os paises, como pode ser visto na 
Figura 1. 

Tabela 3 

As Dez Malores Emoresas de Aaroauirnlcos do Mundo - 2000 
NQ EMPRESA PAIS FATURAMENTO 

(em USS milhoes) 

1 Syngenta Suiça 5.888 
2 Aventis França 3,534 

3 Monsanto EUA 3,531 
4 Bayer Alemanha 2.274 
5 Basf Alemanha 2,248 

6 Dow AgroSciences EUA 2.086 
7 Dupont EUA 2.013 
8 Sumitomo Química Japao 780 
9 Makhtesim-Agan Israel 738 

10 FMC EUA 665 
Fonte: Bilrnan and Joly. 



Figura I 1 Consumo de Defensivos em kgiha - 2000 

Fonte: Sindag. 

A s  empresas inovadoras do setor de agroquimicos bus- Pesquisa e 
cam compor um portfólio de produtos protegidos por patentes, o Desenvolvi- 
que Ihes garante a manutençáo da cobrança de um preço prêmio 
pelos seus esforços de P&D. Porém. é longo o intervalo entre o ment0 no 
lançamento de novos produtos por causa do extenso processo Setor de 
de desenvolvimento que inevitavelmente deve ser seguido. Esse Agroquímicos 
processo, além das atividades de P&D propriamente dito. envolve 
testes em campos de prova, licenciamentos e registros nos órgãos 
reguladores. 

0 s  grandes investimentos em P&D, para fazer frente ao 
padráo de competição pela inovaçho e diferenciação dos produ- 
tos, aliado à necessidade de imensa rede de distribuiçáo dos pro- 
dutos e assistência técnica ao usuário final, passam a constituir 
grandes barreiras a entrada de novos concorrentes no mercado de 
agroquímicos. 

Essa é a conclusáo a que chegaram Sinaceur e Thibierge 
(1996), em trabalho desenvolvido para a indústria farmacêutica, que 
aDresenta arande semelhanca com o setor de aaroauimicos. 0 s  - .  
autores comprovaram o alto percentual de participaçáo dos custos 
de P&D, vendas e rnarketing no custo total de desenvolvimento de 
novos produtos, como apresentado na Figura 2. 

O custo de uma nova droga, seja ela destinada ao setor 
farmacêutico ou ao setor de agroquímicos, é um assunto cercado 
de muita controvérsia. Podem ser encontrados valores com uma 
variância enorme tanto no setor farmacêutico (de US$200 milhóes 
a US$800 milhões), quanto no setor de agroquimicos (de US$100 
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Figura 2 

Estrutura de Custos Típica de uma Empresa Farmacêutica 
Inovadora 

1 (Mercado de Produtos Éticos) 1 
outras 
Custos Administrativos 

80% Publicidade 

I Vendas 

60% Mari<eting 

50% Pesquisa e Oesenvolvimento 

Fonte: Anhur 0. Lilile. 

milhões a US$ 250 milhões). Segundo Martinelli (2005), enquanto 
as estimativas de gastos com P&D nas atividades de agroquimicas 
tradicionais giram em torno de 10% das vendas, as estimativas 
referentes ao desenvolvimento de agroquimicos por rota biotecno- 
lógica são da ordem de 25% das vendas. 

Há uma extensa gama de atividades de P.D&I na indústria 
de agroquímicos, as quais podem ser atribuídos diferentes graus de 
intensidade tecnológica. Assim. as grandes empresas de agroqui- 
micos, no desenvolvimento de seus produtos, praticam atividades 
tecnoiogicamente mais intensas e com maior grau de inovação. 
Investem na descoberta e no desenvolvimento de novas moléculas 
para a agricultura e em novas formulaçóes com base nestas. Já as 
empresas que se dedicam A fabricação exclusiva de genéricos, 
desenvolvem atividades de reengenharia de produto cujo conteúdo 
inovador é muito baixo ou nulo, mas que por outro lado geram a 
internalizaçao de competências de desenvolvimento de processos, 
podendo culminar no desenvolvimento de novas rotas de sintese 
verdadeiramente inovadoras. Há ainda a possibilidade de se investir 
na melhoria de produtos e processos em uso, sejaaumentando sua 
produtividade. diminuindo o seu impacto ambienta1 ou reduzindo a 
sua toxicidade sem prejuízo de sua eficácia. 

A maioria das grandes empresas do setor tem voltado seus 
esforços de P&D para a rota biotecnológica. na tentativa de dina- 
mizar seu processo de lançamento de novos produtos e ampliar 
sua atuação no setor agrícola, investindo tambem no mercado de 
sementes. 
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Transgênicos ou organismos geneticamente modifi- 
cados (OGM) são plantas ou animais que passaram por uma modi- 
ficação em sua composição genética em laboratório. Transfere-se 
um gene responsável por determinada caracteristica em um orga- 
nismo para outro em que se pretenda incorporar essa característica. 
Pode-se, por exemplo, transferir genes de plantas, bactérias ou virus 
para outra planta, combinar genes de plantas com plantas, de 
plantas com animais ou de animais entre si. A engenharia genética 
parte do pressuposto de que uma caracteristica está codificada em 
um ou mais genes, que. umavez transferidos, garantiriam a transfe- 
rência dessa caracteristica [Martins (2005)l. 

Essa forma determinística é contestada por um número 
cada vez maior de biólogos, pois não leva em conta as complexas 
interaçóes dos genes com os outros processos e compostos de 
suas células e corpos, ou com o ambiente externo que também 
intervém no desenvolvimento das características de um organismo. 
Com isso, um gene transferido poderia resultar em manifestaçóes 
com resultados imprevisíveis e diferentes das reaçóes esperadas 
pelos cientistas [Martins (2005)l. Apesar dessas contestaçóes. não 
existem impedimentos para esse tipo de experimento. 

A própria FAO publicou um documento, FAO statement on 
biotechnology, em que reconhece, sem dúvida, a capacidade da 
biotecnologia de contribuir para o crescimento da agricultura e 
da alimentação. Mas admite que os OGM vêm sendo alvo de deba- 
tes intensos e se mostra preocupada com os potenciais riscos para 
a saúde humana e animal e para o meio ambiente. 

Por outro lado, os benefícios apontados por aqueles que 
defendem a introdução da biotecnologia moderna naagriculturasão 
diversos, pois sementes e plantas resistentes a insetos, bactérias, 
fungos e virus poderiam evitar perdas na produção agrícola mundial, 
que atualmente chegam a 35%, ou o equivalente a US$200 bilhóes, 
a cada ano. Além disso. podem-se citar os seguintes benefícios: 
1) melhoria na qualidade dos alimentos; 2) redução no uso de agro- 
químicos;12 3) introdução de enzimas em frutas e verduras pere- 
cíveis: 3) aumento de substâncias naturais como certos compostos 
anticâncer; 4) introdução de vitaminas em alguns alimentos; e 
5) possibilidade de que as plantas venham a se tornar "vacinas 
comestíveis". Ressalte-se, também, que as tecnologias necessárias 
para levar a cabo todos esses benefícios já se encontram disponíveis 
atualmente [Krattiger (2000)]. 

As principais tecnologias advindas da biotecnologia mo- 
derna em uso pelas empresas agroquímicas são: 1) uso da enge- 
nharia genética para a produção de novas variedades vegetais; e 
2) estudos genómicos de plantas e fitopatógenos com o objetivo de 
combater doenças e melhorar a qualidade dos alimentos [Silveira et 
a/. (2004)l. 

Biotecno~ogia 
no Setor de 
Agroquímicos 

12Esse ponto. especifica- 
mente. é controverso. Al- 
guns autores defendem que 
se usa. na verdade, uma 
quantidade maior de agro- 
quimicos com o emprego 
de Sementes geneticamente 
modificadas. 
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A possibilidade de produzir plantas geneticamente modi- 
ficadas, com novos atributos e independentes da compatibilidade 
sexual entre as espécies, representa o maior impacto da biotecno- 
logia moderna na agricultura. 

É preciso ressaltar também que, embora cresça diaria- 
mente o numero de genes isolados para posterior utilização, muitos 
deles, frutos de uma quantidade enorme de recursos e esforço 
científico, jamais chegarão ao mercado. Embora seja correto afirmar 
que isso aconteça em todas as áreas da ciência, em todos os 
esforços de pesquisa e desenvolvimento e em todas as tecnologias, 
o que distingue a biotecnologia moderna das demais tecnologias é 
que ela vem se mostrando muito mais complexa e muito mais 
dispendiosa do que se acreditava antes [UCSSA]. 

A concentração verificada no setor, conforme abordado no 
item anterior, reflete, obviamente, uma concentração na inovaçáo 
tecnológica na indústria, principalmente no que se refere a genética. 
Por exemplo, 74% de todas as patentes depositadas nos EUA em 
2000 pertenciam as seis maiores empresas do setor de sementes: 
Pharmacia, 21%; DuPont, 20%; Syngenta, 13%; Dow, 11%: Aventis, 
6%; Pulsar, 3%: Outros, 26% [Silveira et a/. (2004)l. 

Ou seja, as principais empresas que atualmente deposi- 
tam patentes em OGM sáo antigas empresas de química fina, que 
tinham até bem pouco tempo seus nomes associados somente aos 
setores agroquímico elou farmacêutico. 

Dos 549 testes com organismos geneticamente modifica- 
dos realizados entre 1987 e 1993, as companhias químicas foram 
responsáveis por 46%; seguidas pelas Universidades America- 
nas/US Department of Agriculture. com 17%; companhias de se- 
mentes, com 15%; companhias de biotecnologia, com 13%; compa- 
nhias de alimentos, com 5%; e outros, com 4% [Martins (2000), 
citando Rissler e Mellon]. 

A Monsanto, que ate recentemente era a quarta empresa 
química dos EUA, vendeu por US$3 bilhões sua parte de químicos 
como uma empresa separada. e desde 1996 investiu mais de 
US$8 bilhões em aquisição de empresas de sementes e de biotec- 
nologia em todo o mundo. 

A alemã Hoechst vendeu a empresa Celanese, sua gigante 
subsidiaria quimica nos EUA, e logo a seguir anunciou sua fusão 
com afrancesa Rhône-Poulenc, criando a maior empresa do mundo 
em ciência da vida. 

A também alemã Bayer vendeu sua subsidiária Agfa e 
investiu US$ 1,2 bilhão na compra da divisão de diagnóstico da 
Chiron, uma das maiores empresas do mundo em biotecnologia. 
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0 s  aumentos da produtividade agrícola brasileira nas ulti- 
mas décadas devem-se, em grande parte, a introdução de tecnolo- 
gias e insumos. destacando-se entre estes os produtos agroquimi- 
cos. Ressalte-se que, no período compreendido entre 1987 e 2002 
(destacado na Figura 3), a produção da safra de grãos cresceu 
61,5% (100,5 milhões de toneladas na safra 200112002), enquanto 
a area plantada cresceu apenas 5.2%, passando de 37.3 milhões 
para 393 milhões de hectares [Embrapa]. 

De modo geral, as plantaçóes que mais incorporam agro- 
quimicos são as de soja, cana, café, milho e citros. O consumo não 
é simétrico entre os diferentes tipos de agroquimicos e os diferentes 
tipos de culturas. Por exemplo, a cultura de citros responde por 
cerca de 90% do consumo dos acaricidas no pais; já a batata-inglesa 
e o café são os principais demandantes de fungicidas; e as culturas 
do algodão. do café e da sojademandam principalmente herbicidas. 

O perfil de consumo no Brasil. dentro de cada classe. 
assemelha-se ao daquele verificado no mundo. Os herbicidas res- 
pondem por cerca de 51%, os inseticidas. por 24% e os fungicidas. 
por 18%. conforme mostrado na Tabela 5. 

Figura 3 
Produçáo de Gráos no Brasil - Período: 1975 a 2002 

I Ano I 
Tabela 4 

Participaç20 de Cada Cultura nas Vendas de Defensivos - 2002 
CULTURA % CULTURA % CULTURA % 

Soja 38.9 Trigo 3.7 Pastagem 1.4 
Cana-de-açúcar 11.5 Arroz 2,7 Fumo 1.3 
Algodão 9,3 Batata 2,5 Maçã 0.9 
Milho 8.6 Café 2,4 Reflorestamento 0.9 

Citros 5,9 Tomate 1,6 Fruticultura 0.7 

Feijão 3.7 Horiicultura 1,4 Demais culturas 2.6 
Fonte: Sindag - 2002. 
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Tabela 5 
Venda por Classe de Produto - 2002 
(Valores em US$ Milhões) 

CLASSE DE VENDAS % 
PRODUTO 

Herbicidas 988 51 

Inseticidas 468 24 

Fungicidas 360 18 
Acaricidas 72 4 

Outros 64 3 

Acancidas outros 
Herbicidas 

Fonte: Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para 24% 

Defesa Agrlcola (Sindag). 

Até 1975, a produção interna de agroquímicos era bas- 
tante incipiente. Somente com a implantação do Programa Nacional 
de Agroquimicos (PNDA), naquele ano. ocorreu uma elevação na 
produção interna. o que fez o setor gerar até excedentes, destinados 
a exportação [Martinelle (2005) e Martins (2000)l. Atualmente, se- 
gundo o Sindicato Nacional da Indústria para a Defesa Agrícola 
(Sindag), esse quadro se alterou: as importações de matérias-pri- 
mas, produtos técnicos e produtos acabados equivalem a 50% do 
total de vendas. Dados da Associação Brasileira das Indústrias de 
Química Fina, Biotecnologia e suas Especialidades (Abifina) apon- 
tam um déficit anual no segmento de agroquimicos em 2004 de 
cerca de US$1,8 bilhão. Em 1990, as empresas de capital nacional 
detinham 30% do fornecimento de agroquimicos no Brasil, percen- 
tua1 que foi reduzido para 5%, segundo a Aenda. 

O consumo de agroquímicos no país alcançou a cifra de 
US$ 2,5 bilhões no ano de 2000. Nos dois anos seguintes, no 
entanto, registrou-se uma queda acentuada, fechando 2002 com 
US$1,9 bilhão, voltando depois a apresentar crescimento: US$3.4 
bilhões em 2003 e US$4,9 bilhões em 2004 [Abiquim (2005)l. 

A utilização dentro do país reflete a vocação de cada 
estado (se agrícola ou não) e também o tipo de cultura predominan- 
te. A Tabela 6 apresenta o consumo de agroquímicos por estado 
brasileiro. 

Por ser o terceiro mercado mundial. o Brasil sofreu impor- 
tante reflexo. não somente com o processo de fusão e aquisiçao 
entre as grandes empresas multinacionais, mas também com rela- 
ção as ações dessas empresas sobre as empresas nacionais. Es- 
timativas da Aenda apontam uma perda, durante os anos 1990, de 
cerca de 15% no mercado entre as empresas associadas - peque- 
nas e médias empresas nacionais. Como pode ser visto na Tabela 
7, as dez maiores empresas hoje em operação no pais dominam 
90% do mercado. A única que tinha capital nacional, a Milenia, foi 
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comerciais, sendo apenas 213 (47%) de empresas dedicadas uni- 
camente a produtos genéricos. Isso indica que os genéricos. antes 
reduto das empresas nacionais e de outras estrangeiras dedicadas 
a genéricos, estão sendo cada vez mais ofertados pelas grandes 
companhias que detêm também os produtos sob patente [Aenda]. 

O Brasil, no conjunto dos países em desenvolvimento, é Pesquisa e 
considerado um dos principais centros de pesquisa no setor agríco- Desenvolvimento 
Ia, graças. sobretudo, ao papel da Embrapa em melhoramento 
genético vegetal [Silveira et a/. (2004)]. De fato, a Embrapa vem 
participando ativamente e coordenando todos os esforços de pes- 
quisa e desenvolvimento de novas tecnologias no setor agrícola no 
Brasil. No entanto, não se pode esperar que ela venha a se tornar 
uma empresa produtora de insumos. uma vez que sua missão é de 
"viabilizar soiuções para o desenvolvimento sustentável do espaço 
rural. com foco no agronegócio, por meio da geração, adaptação e 
transferência de conhecimentos e tecnologias, em benefício dos 
diversos segmentos da sociedade brasileira", papel que tem cum- 
prido com excelência. Além disso, a Embrapa tem orçamento li- 
mitado e grandes dificuldades operacionais inerentes a todas as 
empresas públicas. quando se trata de compra de materiais, con- 
tratação de serviços, elaboraçao de parcerias com empresas priva- 
das, contratação de financiamentos. entre outros. 

A indústria de agroquimicos brasileira, assim como outros 
segmentos da química fina, passou por um processo de deses- 
truturação e desnacionalização por causa do movimento de abertura 
comercial pelo qual passou o pais nos anos 1990 e em decorrência 
do processo de reestruturação do setor (fusões e aquisições). tanto 
em nível mundial quanto nacional, que teve início na década de 
1990. Como resultado de todo esse processo. atualmente predomi- 
nam no Brasil as empresas subsidiárias de multinacionais, que. no 
geral, desenvolvem no país apenas uma adaptação das tecnologias 
desenvolvidas em suas matrizes. Segundo Martinelli (2005), há 
casos em que os resultados das atividades tecnológicas desenvol- 
vidas nas subsidiárias locais são utilizados pelas demais unidades 
do grupo/empresa. tornando-a um centro de competência. O foco 
atual das pesquisas nessas subsidiárias tem sido o desenvolvimento 
de tecnologias mais limpas e de produtos menos tóxicos e mais 
eficientes. A aproximação com o cliente tem levado ainda a neces- 
sidade de desenvolvimento de novas embalagens que facilitem o 
manuseio dos produtos. 

As poucas empresas de capital nacional que restaram são 
de pequeno porte e não empreendem esforços significativos em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento. Além disso, mais de 80% 
das atividades e dos investimentos em biotecnologia e 90% do 
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pessoal qualificado estão concentrados nas universidades e ins- 
tituiçóes públicas de pesquisa [Silveira (2004)l. Talvez porque ainda 
persista no Brasil a percepção de que ciência e tecnologia tenham 
que ser praticadas - e geradas - dentro das universidades, o país 
vem direcionando praticamente todos os recursos para P&D as suas 
instituiçóes públicas [Silveira (2004)l. Temos, de forma inegável. um 
papel de destaque na ciência e no conhecimento [MDIC], mas que 
ainda não consegue ser efetivamente traduzido em tecnologia e em 
produtos, pois a integração universidade-empresa ainda não foi 
consolidada no pais. 

O incremento das pesquisas no país, principalmente em 
biotecnologia, tem significativa importância tanto pelos ganhos tec- 
nológicos e econômicos que possa gerar quanto pela geração do 
conhecimento local de uma nova tecnologia. dentro de um ambiente 
internacional que cada vez mais privilegia a propriedade do co- 
nhecimento, e não apenas de produtos [Silveira et a/., em citação a 
Oda e Soares (2001)l. 

Políticas Segundo diagnóstico do Ministério do Desenvolvimento. 
Públicas Indústria e Comércio Exterior (MDIC), afalta de estimulo a produção 

de agroquímicos no pais decorre. em parte, dos reflexos de políticas 
públicas conflitantes, tais como infra-estrutura insuficiente dos órgã- 
os responsáveis pelos registros de produtos, falta de crédito ade- 
quado e abertura abrupta da economia no fim da década de 1980. 
Na tentativa de minimizar a descoordenaçáo entre as açoes do 
governo e da iniciativa privada referentes a promoção do setor 
agroquimico no pais, foi criado o Fórum de Competitividade da 
Indústria de Agroquímicos em outubro de 2003. 

O Brasil conta hoje com diversas Secretarias Federais e 
Estaduais e alaumas instltuicóes ~rivadas oue coordenam im~ortan- - . . 
tes instituiçóes e programas dedicados ao desenvolvimento científi- 
co e tecnologico. a pesquisa e ao incentivo a modernização. No 
entanto. pode-se perceber que as açóes e políticas que vêm sendo 
praticadas ainda são pontuais e dispersas. Em outras palavras, não 
existe um planejamento queaponte aonde se quer chegar, um ponto 
a partir do qual seja possível determinar os passos que todos - 
governo, iniciativa privada e universidades - tenham de seguir. 

Um bom espaço para uma discussão acerca do estabele 
cimento de uma política setorial, planejamento de longo prazo e. 
conseqüentemente, o conjunto de açóes concertadas para sua 
consecuçáo seria o dos Fóruns de Competitividade, coordenados 

ik .desen~Mmenro.pv .& pelo MDIC.14 

90 O Setor de Agroquímicos 



Existem atualmente 24 Fóruns de Competitividade, dos 
quais 18 encontram-se em andamento e seis em fase de implanta- 
ção. Além desses, por sua importância e, também, por perpassar 
diversos setores, foi implantado um fórum especifico de biotecnolo- 
gia. Esses dois Fóruns, de agroquimicos e de biotecnologia, foram 
instalados, respectivamente, em 22 de outubro de 2003 e 14 de 
setembro de 2004. 

Esses fóruns são formados por técnicos de todos os mi- 
nistérios que tenham alguma relação com o setor ou com as ques- 
tóes inerentes ao setor, por empresários de diversos ramos da 
cadeia produtiva, por associações de classe e agências de fomento 
governamentais. 

Apesar da importância dos fóruns de discussões setoriais 
e da identificação dos principais problemas, suas soluçóes ainda 
não foram dadas, pois se trata de um processo de construção co- 
letiva, envolvendo a compatibilização de interesses diversos. 

Alguns desses problemas são estruturais e afetam diver- 
sos setores particularmente importantes. não somente para o setor 
de agroquimicos, mas também para todos aqueles que necessitam de 
pesquisa e inovação para se desenvolverem. Sem a solução dessas 
questões estruturais, a solução dos problemas pontuais de cada 
setor pode avançar, mas não estarão criadas as condiçóes plenas 
para o desenvolvimento setorial. 

O primeiro diz respeito A falta de politicas públicas dedica- 
das a pesquisa aplicada nas empresas, ao contrário do que tem 
acontecido com a pesquisa básica realizada nas universidades 
brasileiras, principalmente nas públicas. No entanto, não se pode 
dizer que o governo desconsidere a importância da pesquisa apli- 
cada ou do desenvolvimento tecnológico das empresas. Afinal, as 
únicas empresas que o governo. em todas as épocas, sempre 
apoiou com recursos para a pesquisa e o desenvolvimento e absor- 
ção constante de novas tecnologias foram sempre suas próprias 
empresas operacionais. Hajavistao sucesso atual da Petrobras, das 
atuais empresas privadas Embraer e Vale do Rio Doce e tantas 
outras. Afinal. a empresa é a entidade que tem a possibilidade de 
transformar conhecimento em tecnologia e tecnologia em novos 
produtos e processos e fazê-los chegar ao mercado. 

Essa realidade começa a mudar no Brasil, pois já foram 
criados alguns instrumentos para o apoio direto as empresas priva- 
das. Mas. caso essa transformação seja muito lenta, corre-se o risco 
-real - de não haver mais empresas nacionais a apoiar em diversos 
setores. 

Pode-se citar, também. a grande dificuldade da elabora- 
ção de parcerias entre empresas públicas e empresas privadas ou 
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entre empresas públicas. As dificuldades legais e os entraves ope- 
racionais para execução de uma parceria são tantos que acabam 
inviabilizando a finalização de um contrato ou, na melhor das hipó- 
teses, comprometem o sucesso e a plena consecução dos resulta- 
dos previstos. 

Como parte importante dos instrumentos recentemente 
criados pelo governo para apoio as empresas privadas nas ações 
de pesquisa e desenvolvimento, podem-se citar as linhas de finan- 
ciamento do BNDES. Na percepção do BNDES. para que o Brasil 
dé um salto e siga além do crescimento de uma economia macro 
equilibrada. deve acrescentar algo esquecido em sua história. que 
são as visões de futuro e a busca pela inovação. Para isso. criou 
linhas especificas para o apoio a projetos de pesquisa. desenvolvi- 
mento e inovação. Além disso. facilitou também o acesso as suas 
linhas de financiamento para empresas de base tecnológica de 
menor porte. flexibilizando o limite inferior para apoio direto e a 
obrigatoriedade de apresentação de garantias reais. 

Considerando-se que a grande maioria das empresas que 
inovam no pais em principios ativos ou em pesquisas de ponta no 
setor agrícola ou são empresas estrangeiras - que o fazem como 
parte do processo realizado em seus países de origem - ou são 
empresas públicas-que apresentam uma série de dificuldades para 
acessar linhas de financiamento -, há uma grande expectativa 
quanto aos resultados do apoio a inovação no Brasil. O BNDES 
espera que as empresas brasileiras, principalmente as dos setores 
mais dinâmicos, percebam que a solução parase manterem global- 
mente competitivas passa pela consolidação de uma cultura interna 
de investimento continuo em inovação e respondam positivamente 
as novas oportunidades de credito que foram disponibilizadas. 

CO~CIUSÕ~S e A indústria mundial de agroquímicos apresenta um fatu- 

propostas ramento de cerca de US$31 bilhõeslano e o Brasil ocupa o terceiro 
lugar, com aproximadamente US$4 bilhões. No entanto, quando se 
leva em conta o consumo médio por hectare. o Brasil usa poucos 
agroquímicos (3.2 kglha) e se situa em 17"ugar. 

A importância do Brasil no cenário mundial deve-se a 
posição de destaque que o país tem como produtor de alimentos. 
O Brasil vem conseguindo aumentar significativamente sua produti- 
vidade no campo, mas não conseguiu, até o momento, qualquer 
externalidade positiva em direção a produção interna dos agroqui- 
micos. um dos responsáveis pelo atual sucesso do setor agrícola. 

Se o pais não conseguiu, até o momento. posição de 
destaque na produção de agroquímicos via rota quimica. tampouco 
é possível notar no pais algum movimento concertado ou um dire- 
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cionamento significativo das empresas nacionais para pesquisa e 
desenvolvimento de produtos pela rota biotecnológica. Exceção 
feita a Embrapa, que sempre se dedicou a pesquisa de ponta no 
setor e é responsável pela introdução de diversos melhoramentos 
na agricultura brasileira. 

A concentração no setor vem se tornando cada vez maior. 
As mesmas grandes corporações multinacionais vêm dominando 
os setores de sementes. agroquimicos. farmacêuticos e alimentos 
no Brasil. A base dessa grande indústria da vida é constituída pela 
ciência da vida, tornada possivel com o desenvolvimento da biotec- 
nologia moderna e todas as suas possibilidades de transferências 
genéticas, criaçáo e transformaçáo da vida. 

Enquanto as empresas multinacionais do ramo químico 
deixaram para trás, nos Últimos 15 anos, o "setor químico tradicio- 
nal", mergulhando nacadeiadaciênciadavidai5-química, biologia, 
medicina e farmácia -, não se pode notar no Brasil qualquer movi- 
mento semelhante. As empresas nacionais ainda se mantêm seg- 
mentadas. ou seja, as farmacêuticas de uso humano continuam 
como empresas farmacêuticas de uso humano, as agroquímicas 
continuam como empresas agroquimicas e assim por diante. 

O movimento de fusão e aquisição ocorrido entre as em- 
presas gerou uma concentração exagerada, com o aparecimento 
do que alguns especialistas denominam de gene giants. As grandes 
empresas hoje dominam o mercado de sementes e de biotecnologia 
na produção de organismos geneticamente modificados. Podem-se 
perceber alguns problemas, como o aparecimento da prática co- 
mercial lead thepack, ou seja, ou se compra o pacote inteiro, ou náo 
se compra nada [ETC Groupe Communiqué (2005)l. 

No entanto, a dissensão atual é enorme. como retrata o 
próprio titulo do artigo assinado por Krattiger (2000): Promising 
havoc or hope for the poor Mas náo se pode negar o crescimento 

15A3 grandes empresas 
sianificativo da utilizaçao oe sementes aeneticamente modif~caoas. finacnonais procriram sepa- - 
que passou dos dois milhões de hectares em 1996 para mais de qua- 
renta milhões de hectares em 2000. Estima-se que no ano de 2025 
cerca de 40% de toda a economia global estará baseada na biotec- 
nologia [Salleh (2004)l. 

A decisáo sobre a participação das empresas brasileiras 
nesse mercado daqui a vinte anos como produtores ou consumido- 
res dos produtos oriundos da biotecnologia moderna depende das 
ações e políticas que o Brasil irá implementar agora. 

O que não falta - em textos, trabalhos e entrevistas dis- 
poníveis na internet: em jornais, revistas e livros - são sugestões de 
ações necessárias para que o setor de agroquimicos nacional volte 
a ter alguma importância e o país deixe de depender tanto de 

rara área de agroquimibos 
das demais afividades. com 
a ,usfil.cabva das a.ferenças 
de comporfamenfo ae mer- 
cado No enranro. esse rno- 
vimenlo e realizado. na 
maioria das vezes, para pre- 
servar a imagem corporali- 
va. Desde o aoarecimento 
das camoanhai ambienta- 
bSfaS na decada de 1960, a 
tabncaçao e o uso dosagro- 
quiinccos vem senOo lone- 
menfe combafidos. Alem 
disso, a percepção de que 
os agroquimicos eram "vilõ- 
es ambieniais" foi agravada 
com a aproximação da en- 
genharia genefica. 
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produtos e tecnologias importados. E não somente no setor agro- 
químico, mas também nos demais setores. em geral: sementes. 
farmacêutico e alimentos. 

Como sugestáo adicional. poder-se-ia pensar em algumas 
açoes capazes de resultar em demanda aos agroquímicos produzi- 
dos e formulados no oaís. A orimeira suaestáo seria vincular a - 
liberação do programa'governamental de crédito agricola à utiliza- 
ção de agroquímicos produzidos no pais. Isso estabelecido. se as 
empresas multinacionais quisessem vender seus produtos importa- 
dos. poderiam oferecer o crédito aos agricultores em lugar do 
governo. No mínimo. se nada mudar no setor dos agroquimicos. 
teríamos como resultado maior oferta decrédito com benefícios para 
toda a cadeia agrícola. 

Poder-se-ia pensar. também, no estabelecimento de um 
grande programa de pesquisa e desenvolvimento em biotecnologia. 
Mas seria preciso assegurar a participação de todos: centros de 
pesquisa universitários, empresas nacionais -farmacêuticas. vete- 
rinárias. agroquímicas etc. -, laboratórios públicos farmacéuticos e 
Embrapa. 

Será preciso também um planejamento de longo prazo 
com o estabelecimento de um objetivo claro e marcos de controle. 
A coordenaçáoficaria a cargo do governo. por meio de um ministério 
ou de umasecretariaquetenhapoderdedarsoluçáoaosproblemas 
surgidos. Assim, a soma desses esforços poderá viabilizar o desen- 
volvimento da "nova ciência", biotecnologia, e o seu transbordamen- 
to para que todos façam uso dela em seus processos produtivos e 
novos produtos. E mais especificamente em relaçáo a indústria 
agroquimica nacional. poderá possibilitar o surgimento de empre- 
sas nacionais robustas e integradas o suficiente para serem compe- 
titivas   elo menos no mercado interno. 

Referências BIJMAN, Jos e JOLY. Pierre-Benoit. Innovation challenges for the 

Bibliográficas European agbiotech industry. LEI, the Netherlands & Inra, France: 
AgBio Forum. v. 4, n. 1, art. 2.2001. 

CHEMICAL INFORMER. Worldwide pesticides market. Agrochemicals 
Notices. Disponivel em: ~www.chemicalinfo.com~. 

COUTINHO, Luciano et a/. Estudo da competitividade da indústria 
brasileira - Competitividade da indústria agroquímica. MCTIFinep, 
1993 (Nota Técnica do Complexo Químico). 

CRAVEIRO, Américo e CARNEIRO, Mauro. Biotecnologia agropecuária. 
Documento do "Fórum de Competitividade da Cadeia Agroquimi- 
ca". Brasilia: MDIC, 2006. 

O Setor de Agroquimicos 



ETC GROUPE. Global seed industry concentration - 2005. ETC Grou- 
pe Communiqué, sept.loct.. n. 90, 6 de setembro de 2005. 

GASPARIN, Daniele Costacurta. Defensivos agrícolas e seus impactos 
sobre o meio ambiente. Curitiba: PUC, jun. 2005 (Monografia do 
Curso de Engenharia Ambiental). 

GONÇALVES, Francisco Marcos. Agrotóxicos: o controle da saúde dos 
trabalhadores expostos. Curso do "Congresso ANAMT. Goiânia, 
maio 2004. 

KRATTIGER, Anatole F. Promising havoc or hope for the pwr .  Biotech- 
nology in Agriculture Series. Costs and Benefits. 2000. 

MARTINELU, Orlando. Relatório Setorial Final - Setor Agroquimico. 
Finep, nov. 2005. 

MARTINS, Paulo Roberto. Trajetórias tecnológicas e meio ambiente: 
a indústria de agroquímicosltransgênicos no Brasil. Campinas: 
Instituto de Filosofia e Ciências HurnanaslUnicamp, out. 2000 
(Tese de Doutorado em Ciências Sociais). 

. Inovação tecnológica, meio ambiente e sociedade: o 
caso dos alimentos transgênicos. Campinas: Instituto de Filosofia 
e Ciências HumanaslUnicamp, out. 2000 (Tese de Doutorado). 
Disponível em: <www.hipersociologia.org>. 

NERO, Luís Augusto. Listeria monocytogenes e Salmonella spp. em 
leite cru produzido em quatro regiões leiteiras no Brasil: ocor- 
rência e fatores que interferem na sua detecção. São Pau- 
lo: Programa de Pós-Graduação em Ciências dos Alimentos. 
Faculdade de Ciências Farmacêuticas da USP, 2005 (Tese de 
Doutorado). 

RooRl~ua,  Ana Jutiih Marmolejo. Determinación de plaguicidas 
organoclorados em camarón blanco adulto cuffivado en laborato- 
rio. Manzanillo: Universidade de ColimalFacultad de Ciencias 
Marinas, 1999 (Tese de Mestrado em Agricultura). 

ROTHSTEIN, Henry etal. Regulatory science, europeanisation and the 
control of agrochemicals. Science, Technology and Human Va- 
lues, LSE Library, v. 24. n. 2, p. 241 -264, 1999. 

SALLEH, Anne. Journalism at risk: factor influencing journalism cove- 
rage of the GM food and crops. SydneylAustralia: University of 
w&longong, June 2004 (Doctor of ~hilosophy Thesis). 

SILVEIRA, José Maria. Biotecnologia e agroindústria. Disponível em: 
<www.mre.gov.br>. 

SILVEIRA, JOSB Maria et a/. Evolução recente da biotecnologia no 
Brasil. Campinas: IElUnicamp, fev. 2004 (Texto para Discussão). 

BNDES Setorial. Rio de Janeiro. n. 24. p. 69-96, sei. 2üü6 





I 

FERTILIZANTES: UMA VISÁO 
GLOBAL SINTÉTICA 
Victor Pina Dias 
Eduardo Fernandes* 

I 
I 

* Respectivamente, esiagibrio de Economia e gerente do Departamento de 

w 
Indústrias Quimicas do BNDES. 



Resumo O s  fertilizantes constituem um dos principais 
insumos acrrícolas e têm como fontes de matéria-orima 
produtos Giundos da petroquímica e da mineração: Des- 
taca-se a im~ortância dos fertilizantes nitroaenados, fos- 
fatados e pótássicos, que constituem a mistura NPK 

O consumo de fertilizantes no Brasil está concen- 
trado em algumas culturas -principalmente soja e milho 
- que representam, juntas, mais da metade da demanda 
nacional. A dependência em relaçao a agricultura indica 
a volatilidade da demanda de fertilizantes no Brasil, pois 
as commodities agrícolas vêm sofrendo variações brus- 
cas nos seus preços internacionais, além de terem a 
rentabilidade reduzida pela valorizaçáo cambial. 

Em virtude do alto grau de importação, a deman- 
da Dor fertilizantes a~resenta um im~ac to  considerável 
sobre a balança comercial brasileira.'~e~undo dados da 
Associação Nacional para Difusão de Adubos (Anda), a 
importação desses insumos respondeu por quase 25% 
do déficit de US$ 8 bilhões na balança comercial de 
produtos químicos em 2005. 

O setor de fertilizantes brasileiro passou por 
transformações estruturais nas últimas décadas. Tais trans- 
formaçóes, ainda em curso, anunciam uma nova configu- 
ração setorial, com provável domínio de grupos estran- 
geiros e com maior nível de concentração. 
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No Brasil, a produção de matérias-primas é liderada pela 
Fosfertil, que incorporou recentemente a antiga Ultrafertil e atua nas 
rotas de fosfatados e nitrogenados, e pela Copebras, que também 
atua na rota de fosfatados. Todas produzem o ácido sulfúrico neces- 
sário, principalmente, para a obtençao do ácido fosfórico. 

Os fertilizantes simples constituem, em geral, um Único 
composto químico. que pode ou não ter a presença de certos macro 
ou micronutrientes. Exem~los comuns sáo o su~erfosfato simoles 
(SSP), o superfosfato triplo (TSP). o fosfato de donoamônio (MAP) 
e o fosfato de diamônio (DAP). fabricados pela Fosfertil, pela Cope- 
bras e pela Bunge 

O setor encontra dificuldades de transporte por causa das 
distâncias aserem percorridas pelas matérias-primas. principalmen- 
te as rochas, até os complexos ou unidades industriais, e também 
pelos produtos intermediários destinados a outras indústrias que 
atuam na ponta, como misturadoras ou granuladoras. Alguns pro- 
dutos, como amônia. ácido sulfúrico e ácido nítrico, estão suieitos a 
normas especiais de transporte. 

Os fertilizantes podem ser classificados em três tipos: Tipos de 
Fertilizantes 

Fertilizante mineral: produto de natureza fundamentalmente mi- 
neral, natural ou sintético, obtido por processo físico, químico ou 
físico-químico, fornecedor de um ou mais nutrientes das plantas. 

Fertilizante orgânico: produto de natureza fundamentalmente or- 
gânica, obtido por processo físico, químico, físico-químico ou 
bioquimico, natural ou controlado, com base em matérias-primas 
de origem industrial, urbana ou rural, vegetal ou animal. enrique- 
cido ou não de nutrientes minerais. 

Fertilizante organomineral: produto resultante da misturafisica ou 
combinação de fertilizantes minerais e orgânicos. 

0 s  fertilizantes minerais e orgânicos apresentam diferen- 
ças quanto a qualidade: 

CAF!ACTER~STICAS FERTILIZANTES FERTILIZANTES MINERAIS 
ORGANICOS 

Fonte dos Nutrientes esterco animal e nitrogenio do ar e 
residuos da colheita minerais do solo 

Concentração dos baixa alta 
Nutrientes 
Disponibilidade dos variável imediata 
Niitrientnn 
Qualidade frequentemente determinável e 

inconsistente consistente 
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apoiados. na época, foram os seguintes: unidade de mineração e 
concentração de rocha fosfática da Fosfertil (ex-Valep), iniciada em 
1976, em Tapira (MG); complexo industrial da Fosfertil (ex-Valefertil), 
iniciado em 1976, em Uberaba (MG); unidade de mineraçáo e 
concentraçáo de rochafosfática da Goiasfertil, iniciada em 1978. em 
Catalão (GO); unidades de produção de ácido sulfúrico e ácido 
fosfórico da ICC. iniciadas em 1980. em Imbituba (SC); e unidades 
de produção de fertilizantes básicos. tais como as seguintes: Trevo 
(1975). Profertil (1975). Beker (1976), Manah (1976 e 1979). IAP 
(1 977). Solorrico (1 977) e Sotave (1 980). 

O 20 Plano Nacional de Fertilizantes. no período de 1987 
a 1995, permitiu a concretizaçáo dos seguintes projetos principais: 
ampliação da capacidade de produção de rocha fosfática da Ara- 
fertil. em AraxA (MG), a partir de 1989; instalação de uma unidade 
de SSP da Fertibras em SP, iniciado em 1988; ampliação da capa- 
cidade de produção de rochafosfática da Fosfertil, em Tapira (MG), 
a partir de 1988; ampliação da capacidade de produçáo de rocha 
fosfática da Serrana, em Jacupiranga (SP), a partir de 1988; e ins- 
talação de unidade de ácido nitrico da Ultrafertil, em Cubatão (SP), 
a partir de 1988. Neste 20 PNF, os investimentos realizados atingi- 
ram o valor aproximado de US$1 bilhão, metade com a participaçao 
do BNDES. 

Considerando-se os dois PNFs. com investimento global 
de US$3,5 bilhões, o BNDES teve uma participaçao financeira em 
torno de US$ 1,5 bilháo, o que contribuiu para substituiçáo de 
importações. geraçáo de renda. emprego e. ao mesmo tempo, 
melhora da eficiência e da produtividade nos seus aspectos agro- 
nômicos, tecnológicos e logisticos. 

A abertura da economia exigiu a reestruturaçáo das em- 
presas nos moldes da que houve na petroquímica. A privatização da 
indústria brasileira de fertilizantes se deu entre os anos de 1992 e 
1994, com cinco leilões de venda de dois tipos bem distintos: venda 
de participações minoritárias (Indag e Arafertil) e venda de controle 
acionário (~osfertil, Goiasfertil e Ultrafertil). A privatizaçao dessas 
cinco empresas foi concluida e estendeu-se para o setor como um 
todo. Criou-se nessa época a principal holding do segmento, a 
Fertifos. para controlar duas centrais. ao mesmo tempo, de maté- 
rias-primas básicas e intermediárias e de fertilizantes básicos, que 
foram a Ultrafertil (nitrogenados) e a Fosfertil (fosfatados), hoje 
reunidas numa só identidade cor~orativa: Fosfertil. 
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0 fósforo é encontrado na natureza como fosfatos de Aspectos 
rocha nas jazidas que ocorrem por todo o mundo. Essas jazidas são Estruturais da 
sedimentares, geralmente derivadas da vida animal, ou igneas (me- 
tamórficas). decorrentes da atividade eruptiva dos vulcões. As maio- Indústria 
res reservas mundiais estão em países como Marrocos (60%), China 
(15%), Estados Unidos (4%), Áfricado Sul (4%) e Jordânia (2%), que Classificação e 
detêm 85% das 56 milhões de toneladas das reservas da rocha. Os Mercados 
três maiores produtores mundiais sáo os Estados Unidos, a Rússia Fosfatados 
e o Marrocos. O Brasil é o sétimo produtor mundial de fosfato e tem 
as maiores jazidas nos Estados de Minas Gerais (73,8%). Goiás 
(8,3%) e São Paulo (7,3%), junto às regiões próximas das cidades 
de Cataláo (GO), Tapira (MG), Araxá (MG) e Jacupiranga (SP). 

Rocha fosfática e enxofre sáo as matérias-primas básicas 
para a produção da maior parte dos fertilizantes fosfatados solúveis 
comercializados no Brasil e no mundo. 

De modo simplificado, a Figura 2 apresenta a rota de pro- 
duçáo dos principais fertilizantes fosfatados comercializados no 
~a i s .  

A Tabela 2 exibe algumas características dos principais 
fertilizantes fosfatados comercializados no Brasil. Além do teor dos 
elementos químicos mais importantes, a tabela mostra uma forma 
de classificação baseada no percentual de P,O, solúvel. Para os 
fertilizantes fosfatados insolúveis em água (termofosfatos, fosfatos 
naturais e fosfatos naturais reativos), os teores de P,O, solúvel em 
ácido cítrico a 2% é que são determinados. No caso dos fertilizantes 
solúveis em água. são considerados tanto os teoresde P,O, solúveis 
s6 em água quanto os solúveis em soluçáo aquosa de citrato neutro 
de amônio (CNA). 

Flg"ra 2 

Rota de Produçáo dos Principais Fertilizantes Fosfatados 
Produzidos no Brasil 1 

f I 4  1 TERMOFOBFATO 1 

Fonte: www.teriipar.com.br 
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Tabela 2 

Características Químicas dos Principais Fertilizantes Fosfatados Comercializados no 
Brasil 
PRODUTO Pz05 PZ?? P205 P205 Ca MfJ S N 

rota1 Ac.citiico CNA+H~O n20 
% % % *h % % % % 

Supertriplo 41 36 10 
M AP - 48- 44 
DAP 45 38 9 
Termofosfato Mq 17 11 16 7 17 
Fosfato Natural Reativo 27 30 28 
Fosfato Natural Reativo 24 4 
Fonte: www.leriipar.corn.br. 

Nitrogenados Como o próprio nome indica, os fertilizantes nitrogenados 
têm em sua composição o nitrogênio como nutriente principal e se 
originam da fabricação da amônia anidra (NH3), que é a matéria-pri- 
ma básica de todos os nitrogenados sintéticos. A amônia anidra é 
um gás obtido pela reação do gás desíntese, uma mistura na relação 
1 :3 de nitrogênio (N) proveniente do ar com o hidrogênio (H) de 
fontes diversas -do gás natural. da nafta, do fueloil ou de outros de- 
rivados de petróleo. O gás natural é o mais usado e também a melhor 
fonte de hidrogênio para a produção de fertilizantes nitrogenados. 

Dentre outros nitrogenados obtidos via amônia. o MAP e 
o DAP - respectivamente. fosfato de monoamônio e fosfato de 
diamônio - resultam da reaçáo de neutralização do ácido fosfórico 
pela amônia. A amônia pode ser utilizada também na produção de 
superfosfato simples amoniado. A Figura 3 mostra a rota de produ- 
ção de alguns fertilizantes nitrogenados. 

Flgura 3 1 Rota de Produ@o de Ferlilizantes Nitrogenados 

NITRATO DE AMONIO - NH.NQ I 

SULFATO DE AMÔNIO - (NH.),SD, 1 

1 URÉIA- (NH,LCQ I 

I FOSFATOS DE AMBNIO - MAP. DAP 1 

H20 I AQUA AMONIA - NH,OH I 

Fonte: w.fef i ipar.corn.br 
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A Tabela 3 apresenta as características dos principais fer- 
tilizantes nitrogenados comercializados no Brasil, em que a participa- 
@o percentual do nitrogénio aparece em diferentes tipos de radicais 
químicos, como nitrato, NO,; amônio, NH,+,e uréia, OC(NH,),. 

Tabela 3 
Características Quimicas dos Principais Fertilizantes 
Nitrogenados Comercializados no B'rasil 
MATERIA-PRIMA % N TOTAL % N-NO~ % N-NH~ %N-ORG. % S  

Amônia Anidra 82 82 

Uréia 45 45 

Sulfato de AmBnio 20 20 

Nitrato de Arnonio 34 16 16 
MAP 9 9 
DAP 17 17 

Fonte: wwwferti~ar.com.br. 

As reservas de sais de potássio encontram-se difundidas Potássicos e Outros 
por todas as regiões do mundo. As principais sáo as da Ucrânia 
(50%), do Canadá (27%). do Reino Unido (l i%), da Bielo-Rússia 
(5%), da Alemanha (4%), do Brasil (2%) e dos Estados Unidos (1 %). 
A produçâo concentra-se praticamente em seis países: Canadá 
(34%), Rússia (1 6%), Bielo-Rússia (1 5%), Alemanha (1 2%), Israel 
(7%), Estados Unidos e Jordânia (4%, 2% de cada um), que juntos 
representam 88% do total mundial. Os restantes produzem menos 
que um milhão de tlano cada, incluindo o Brasil (1.3%). Israel e 
Jordânia retiram sais de potássio do Mar Morto. No Brasil, a Com- 
panhiavale do Rio Doce é a única empresa que produz potássio no 
pais, em Taquari/Vassouras (SE). Em 2005, a CVRD produziu 640 
mil t e o Brasil gastou R$959 milhões com a importação de cerca 
de cinco milhões de toneladas de cloreto de potássio. o que repre- 
senta 90% da demanda nacional. Hoje, os depósitos de potássio do 
país se resumem a mina explorada pelavale do Rio Doce. estimados 
em trezentos milhões de toneladas de cloreto de potássio, e reservas 
amazônicas. de cerca de novecentos milhões de toneladas. 

0 s  depósitos potássicos, para se tornarem fertilizantes, 
precisam ser beneficiados até a obtenção de produtos de mais alta 
concentração e solúveis em água. No entanto, ao contrário dos 
fertilizantes fosfatados. não requerem processos por tratamento 
com calor ou ácidos fortes para obtenção de produtos disponíveis 
para as plantas. 

O potássio encontra-se em porcentagens elevadas em 
minerais como silvita, silvinita, carnalita e langbeinita. Por meio 
desses, pode-se chegar aos diversos fertilizantes potássicos exis- 
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tentes. Pela sua alta concentração e baixo custo, a maior parte do 
potássio utilizado na agricultura mundial está na forma de cloreto 
de potássio. 

Para diminuiradependência nacional do potássio utilizado 
na agricultura, pesquisadores de várias instituições do pais vêm 
buscando opçóes para obtenção desse elemento com base em 
minerais contidos em rochas brasileiras. Os resultados mais satisfa- 
tórios até o momento têm sido encontrados pela moagem de rochas 
silicáticas que contêm o mineral flogopita. 

A composiçáo dos principais fertilizantes potássicos co- 
mercializados no Brasil pode ser vista na Tabela 4, em que estão 
listados em ordem decrescente do teor de potássio, avaliado como 
o seu óxido, 6 0 .  

Tabela 4 

Composição Química dos Principais Fertilizantes Potiissicos 
Comercializados no Brasil 
PRODUTO % K70 % S  %Ma % Clom % N 

Cloreto de Potássio 58 45 

Sulfato de Potássio 48 15 0-1.2 0.5-2.5 

Nitrato de Potássio 44 12 
Sulfato de Potássio e MaqnBsio 20 20 10 1 

Fonte: w.feri1par.com.br. 

Tecnologia e Alguns dos mais tradicionais e usuais responsáveis pela 
Competitividade produção brasileira de matérias-primas e principais intermediários 

para fertilizantes sao as empresas abaixo relacionadas. classificadas 
em níveis segundo o grau de verticalizaçao do setor: 

Nível 1 : integradas. Produzem desde matérias-primas a fertilizantes 
compostos. Copebras, Bunge Fertilizantes, Trevo; 

Nível 2: Produzem matérias-primas para fertilizantes simples. Fos- 
fertil. Fafen, Vale do Rio Doce; 

Nível 3: semi-integradas. Produzem fertilizantes simples e compos- 
tos com base nas matérias-primas das empresas dos niveis anterio- 
res. Nem todas produzem ácido sulfúrico. Galvani, Mosaic Fertilizan- 
tes (ex-Cargill); 

Nível 4: Produzem e comercializam misturas NPK de fertilizantes 
simples que também adquirem e comercializam. Centenas de em- 
presas misturadoras. 
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. - 
Capacidade Produtiva e Fabricantes das Prlncipais Matérias-Primas e Intermediários 
oara Fertilizantes Produzidos no Brasil - 2004 

PRODUTO EMPRESA C1 (tiano) ,PRODüiO EMPRESA Ci (varia) 

Fosfertil 500.000 ~ c i d o  Nitrico Ultrafertil 434.280 

No item 1 . I ,  vimos que a produção dos fertilizantes rela- 
ciona-se com quatro itens principais: matérias-primas, produtos 
intermediários, fertilizantes simples e fertilizantes compostos. 

Acido Fosfórico Bunge Fertilizantes 150.000 

Copebras 145.000 
Ultrafertil 132.000 
Fosfertil 1.710.000 

Copebras 620.000 

Caraiba Metais 570.000 
Uitrafertil 396.000 
Gaivani 335.000 

Nitro Química 260.000 
Acido Sulfúrico Elekeiroz 250.000 

Milieniurn 132.000 

Com 130.000 

Morro Velho 130.000 
Mineira de Metais 100.000 
MSF 100.000 
Bunge Fertilizantes 18.000 

Entre as matérias-primas. a fabricação de am6nia anidra, 
produto central básico de todos os nitrogenados sintéticos. passa, 
obrigatoriamente, pela obtenção da mistura de hidrogênio e nitro- 
gênio. na relação volumétrica de 31,  formando o respectivo gás de 
síntese, concomitantemente com pequenas frações de outros ga- 
ses, que devem ser minimizadas. A tecnologia neste campo é 
conhecida e disponível. 

Petrobras-Fafen 36.300 

Cloreto de Potássio CVRD 600.000 
DAP Ultrafertil 280.500 
MAP Fosfertil 620.000 

Ultrafertil 280.500 

Nitrato de Arndnio Ultrafertil 488.400 
Petrobras-Fafen 907.500 
Ultrafertil 627.990 

Sulfato de Amônio Bunge Fertilizantes 145.000 
Nitrocarbono 104.500 
Metacril 75.000 

Urbia Petrobras-Fafen 1.089.000 

Ultrafertil 651.750 
Petrobras-Fafen 907.500 

Amônia Ultrafertil 629.000 

0 s  processos para obtenção do gás de síntese para amô- 
nia são. também e principalmente, processos para obtenção de 
hidrogênio. Não são conhecidos avanços relevantes nessa tecnolo- 
gia. As rotas comerciais mais importantes para a produção do gás 
de síntese puro para a fabricação de amônia anidra são antigas. 

Fonte: BNDES, ABIOUIM. 

Tecnologicamente, a amônia é o insumo-chave para ob- 
tenção dos fertilizantes nitrogenados. Suas unidades produtivas g e  
ralmente são instaladas perto de refinarias petroquimicas por ser a 
fonte de hidrogênio um hidrocarboneto. As atuais fábricas de amô- 
nia para fins fertilizantes no Brasil utilizam gás natural, gás de refi- 
naria ou resíduo asfáltico como matbria-prima. No futuro, apesar da 
variação de preço com viés de considerável alta. o gás natural tende 
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a ser o escolhido, pois reúne melhores condiçôes de preço. eficiên- 
cia energética e vantagens ambientais. 

No Brasil, apenas a Fábrica de Fertilizantes Nitrogenados 
(Fafen), em Laranjeiras (SE) e Camaçari (BA), e a Ultrafertil, em 
Cubatão (SP) e Araucária (PR), fabricam matérias-primas para adu- 
bos nitrogenados. A Ultrafertil tem déficit e a Fafen superávit na 
produção de amônia anidra, cujo excedente é vendido no mercado 
interno. As importações, da ordem de 55%, para cobrir o déficit 
nacional procedem, principalmente, da Rússia e da Ucrânia. 

A escala de produção é hoje um fator que vem crescendo 
de importânciaemvalor absoluto. Jáem 1975, supunha-sequeseria 
necessário implantar no pais unidades novas capazes de produzir, 
no total, 3.975 tidia de amônia (1,3 milhão de tiano), o que até hoje 
não se deu, a não ser pequenas expansóes. 

Já os fertilizantesfosfatados têm como ponto de partida as 
rochas fosfáticas que possuem quantidades variáveis do mineral 
fluorapatita (Ca,F(POJJ, cujo teor de fósforo, expresso na forma de 
pentóxido de fósforo (P,O,), é muito baixo, geralmente entre 5% e 
15%, quando comparado com as jazidas internacionais (próximas 
de 36%). O minério de fósforo nacional precisa, assim, ser concen- 
trado no nível da tecnologia existente no mundo, acima de 30% de 
P,O,, e tem de eliminar o elevado teor de impurezas. Para isso, é 
submetido a um processo de "flotação", no qual o teor de fiuorapatita 
sobe para 70%-80% no "concentrado fosfatico" resultante. No en- 
tanto, a eficiência global do aproveitamento do fósforo em todo o 
processo, desde a mineração (<85%), passando pela concentração 
(60%-70%) até a obtenção do ácido fosfórico ou dos fertilizantes 
simples, não ultrapassa muito os 30%. 

O ácido sulfúrico é também um intermediário básico para 
os fertilizantes fosfatados, porém sua obtenção depende 100% de 
enxofre importado. O enxofre é um produto sólido à temperatura 
ambiente, de cor amarela. Pode ser extraído de minas perfuradas a 
grandes profundidades ou ainda pela recuperação de gases ácidos 
do petróleo. A Petrobras produz cerca de 7% do enxofre demandado 
pelo mercado brasileiro, mas seu produto destina-se, basicamente, 
a indústria química, de cosméticos e papel e celulose. 

A tecnologia para fabricação de ácido sulfúrico é bastante 
conhecida e madura. Devem ser ressaltados alguns dos últimos 
desenvolvimentos tecnológicos, como a inovação do processo de 
dupla absorção - que maximizou a recuperação de calor com 
emissão de SO, menor do que 100 ppm - e o uso de uma nova 
válvula especial de cerâmica. 

Os potássicos provêm do beneficiamento de depósitos 
subterrâneos, na maioria das vezes, a centenas de metros de pro- 
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ofertantes de condiçóes financeiras mais favoráveis, grande parte 
das máquinas e equipamentos necessários ao setor de fertilizantes 
pode ser obtida no país. de empresas nacionais. Fábricas completas 
para granulaçáo, mistura e superfosfato, com tecnologia de ponta, 
estão disponíveis no mercado nacional. Como exemplo, vale citar a 
Garcia Máquinas e Equipamentos Ind. Ltda. e a Jaraguá Equiparnen- 
tos Industriais Ltda., também pertencente ao Grupo Garcia, ambas 
no Estado de São Paulo. 

Máquinas e equipamentos para a obtençáo de matérias- 
primas e produtos intermediários para fertilizantes sáo também 
fabricados no Brasil. com licenciamento da tecnologia. É assim para 
a fabricaçao do ácido sulfúrico, com predominância da tecnologia 
Monsanto, para a obtençáo do ácido fosfórico pelo quase exclusivo 
emprego da tecnologia da Rhodia (ex-Rhône Poulenc) e para os 
pacotes completos das unidades de amônia licenciados por empre- 
sas como Kellog, ICI, Exxon Bechtel, CF Braun. Uhde e Haldor 
Topsoe. dependendo da etapa do processo. A fabricação de uréia 
no Brasil tem dois licenciadores principais: Stamicarbon (Fosfertil) e 
Mitsui-Toatsu (Fafen). 

Cenário Tanto a distribuiçáo quanto a importância da indústria de 
fertilizantes no mundo podem ser apreciadas e analisadas quando 
levamos em conta as principais matérias-primas utilizadas. chegan- 
do até seus produtos finais de aplicaçao na agricultura. 

Assim, para a amônia. a evoluçáo da produçáo mundial 
para o período 1999-2003, bem como a capacidade mundial de pro- 
duçáo em 2005, é mostrada nas Figuras 4 e 5, respectivamente. 

Flgura 4 

Produção Mundial de AmBnla, por Região 

Fonte: IFA. 
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Figura 5 

Capacidade Mundial de Produção de AmBnia - 2005 

Leats ~umps" s sx-URSS 
19% 

Fonte: IFDC Surveys and published reports. 

Observa-se que a capacidade de produção mundial de 
amônia está concentrada no continente asiático e no Leste Europeu. 
que juntos representam 72% do total. A América do Norte tem 
mostrado nos últimos anos decréscimo considerável de produçáo, 
da ordem de 28,11% no período supracitado, enquanto a produçáo 
do continente asiático aumentou 11,32%. Na Europa Ocidental e na 
América Latina, não ocorreram variaçóes significativas. 

Os maiores produtores mundiais são China (com cerca de 
27% da produçáo mundial), índia (9%). Rússia (8%) e EUA (8%). 

O gás natural aparece como principal matbria-prima para 
a produçAo de amônia. Cerca de 90% da produção internacional de 
amõnia têm como fonte primária o gás natural, ou seja, este aparece 
como fator essencial para a viabilizaçáo de futuros projetos de 
produçáo de fertilizantes nitrogenados. Diversas fábricas norte-ame 
ricanas foram fechadas ao se tornarem inviáveis por causa das 
recentes altas do preço desse gás. 

De forma semelhante à amônia, a Figura 6 revela que na 
maioria das regiões do mundo. com exceção da Ásia. a produçáo 
de uréia foi modesta. O continente asiático respondeu por uma 
produção três vezes maior do que a do resto do mundo, enquanto 
o segundo produtor, o Leste Europeu (incluindo as antigas repúbli- 
cas soviéticas), produziu, na média e entre os anos 1999-2003, 
apenas 1524% do que é produzido pela Ásia. 

A capacidade mundial de produçáo é altamente concen- 
trada no continente asiático. 0 s  maiores produtores individuais de 
uréia são China, índia, Rússia e EUA. 
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Figurn 6 

Produçáo Mundial de Uréia, por Região 
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Fonte: IFA. 

Figura 7 

Capacidade Mundial de Produção de Uréla - 2005 
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Fonte: IFDC Surveys and published reports. 

Figura 8 1 Produçáo Mundial de DAP, por Região 

- - America do Norte 
I I - América Latina 
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1 Fonte: IFA. 1 
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Ffg"m s 1 Produção Mundial de MAP. por Região 

I Fonte: IFA. 

mun ro 
Capacidade Mundial de Produção de DAPWAP-2005 
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3 9 1  

\ AmMm do Noria 

Fonte: IFDC Survevs and uublished r e D o ~ .  

A produção mundial de DAP (fosfato de diamônio) está 
concentrada na Ásia e na América do Norte, que juntas representam 
68% da capacidade de produção mundial. Nesta última, a produção 
recuou 28,32%, enquanto na primeira aumentou 50,59%. Esse tipo 
de fertilizante é muito utilizado na América do Norte. Já no Brasil, 
sua utilização é pequena. 

O MAP (fosfato de monoamônio) tem produçáo ainda 
concentrada na América do Norte, com quantidade igual a do resto 
do mundo. A Ásia já ultrapassou a produção do Leste Europeu e 
deve, nos próximos anos, ocupar parte considerável da produção 
mundial. dado que é a região com maior capacidade produtiva. O 
uso do MAP é mais difundido no Brasil do que o do DAP. 
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Figura I I 
Produção Mundial de Ácido Fosfórico, por Região 

+ AmBrica do Noite 

+ AmBrica Latlna 

Europa Ocidental 

- Leste Eumpu e ex-URSS 

- Ásia e Paciiico 

Fonte: IFA. 

A produção mundial de ácido fosfórico é também liderada 
pela América do Norte e pela Ásia. A primeira vem de uma recupe- 
ração a níveis anteriores, após uma queda em 2001. Por sua vez, o 
continente asiático apresentou um crescimento expressivo de cer- 
ca de 69,98% entre 1999 e 2003. A África, com capacidade produtiva 
de 16% do total mundial, é o terceiro produtor, apresentando um 
aumento de 9,55% na produção, no mesmo período. 

O nitrato de amônia é um nutriente com umadas mais altas 
concentraçóes de nitrogênio (35%). Além disso, hoje existe uma 
aplicação especifica para fabricação de explosivos (nesse caso, 
utiliza-se um nitrato de amônia leve. de baixa densidade). 

A produçáo do nitrato de amônia está concentrada na 
Europa. com participação crescente do Leste Europeu, que apre- 

flgura I2  

Capacidade Mundial de Produção de Ácido Fosfórico - 2005 

Arn6rlca do Norte 
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Fonte: IFDC Suweys andpublished reports. 

Fertilizantes: Uma Visão Global Sinfetica 



Figura 13 

Produção Mundial de Nitrato de Amõnla, por Região 
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Fonte: IFA. 1 
Figura 14 
Capacidade Mundial de Produção de Nitrato de Amônia - 2005 

Leste Europeu e ex-URSS 
39% Africa 

7% 

e Pacifico 
15% 

/ 
1 América do Norte 

Europa Ocidental 13% 
23% Arnérlca Latina 

3% 

Fonte: IFDC Suweys and published reporls. 

sentou aumento de 16.06% na produção, enquanto a Europa Oci- 
dental apresentou uma queda de 14.31%. A América do Norte 
também reduziu sua produção, da ordem de 12,81%. 

O fertilizante composto ou mistura NPK consiste da reu- 
nião dos três principais nutrientes: nitrogênio, fósforo e potássio. 
Essa combinação pode ser realizada nas mais diversas proporções, 
de acordo com a cultura explorada. 

Novamente, a Ásia 6 o maior produtor, com 43% da capa- 
cidade mundial e um aumento de 16,43% nesta capacidade entre 
2001 e 2008, conforme projeção para os últimos três anos. As outras 
regiões devem se manter estáveis nos próximos anos. Nessa cate- 
goria. vale destacar que a América do Norte apresenta a menor 
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Flgum 15 

Capacidade Mundial de Produção de NPK, por Região I 

Fonte: IFDC Sumys and published reports. 

Figura 1s 

Capacidade Mundial de Produção de NPK - 2005 

.Am&rba Latina 

OEuropa Ocidental 

OLeste Europeu w wx-URSS 

i Africa 

Fonte: IFDC Surveys and published reporls. 

produção porque não atua de forma considerável na atividade de 
mistura. apesar de sua forte presença na granulação. 

O potássio ocorre em depósitos subterrâneos e em pou- 
cos lagos salgados ao redor do mundo. A maioria encontra-se no 
Canadá, Rússia, Bielo-Rússia e Alemanha. Existem pequenos depó- 
sitos nos EUA, Espanha, Chile e Brasil. O Mar Morto é usado por 
Israel e pela Jordânia para a produção de potássio. A China também 
explora esse mineral. em pequenas quantidades. num lago de água 
salgada. Em 2003, a produção mundial de potássio representava 
70% de utilização da capacidade total instalada. 

Em 91% dos fertilizantes, o potássio está na forma de 
cloreto de potássio (KCI ou MOP, Muriate of Potash). 
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Figura 17 

Produçáo Mundial de Potdssio, por Regiáo 

I Fonte: IFA - internationa1 Feitilizer Association. 

Figura 1s 

Capacidade Mundial de Produçáo de Potdssio - 2005 

.América Latlna 

O Europa Ocidental 
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Fonte: IFDC Surveys and published reporis. 

A Américado Norte e os países da antiga URSS produzem. 
juntos, quase dois terços do MOP consumido no mundo. AAmérica 
do Norte é a maior produtora mundial, sem apresentar, porém, 
grandes variaçóes nos últimos anos. Entre 1999 e 2003, o Leste 
Europeu apresentou um crescimento de 15,91%, enquanto a Ásia 
aumentou sua produção em 25,13% (o maior crescimento entre 
todas as regiões do mundo). 

0 s  maiores produtores mundiais de potássio são Canadá 
(com mais de 30% da produção mundial), Rússia (16%), Bielo-Rús- 
sia (1 5%) e Alemanha (1 2%). 

Na última década, os países da antiga URSS e do Leste 
Europeu apresentaram uma queda acentuada no consumo de po- 
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Flgun 20 

Vendas e Produção de Potássio, por Região - 200312004 
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Fonte: IFA, K+S. 

Flgun 21 

Produção Mundial de Rocha Fosfática, por Região 

10000 I Eumoa Ocidental I 

Fonte: IFA. 

A produção de rocha fosfática concentra-se na Ásia e na 
Europa Ocidental. Esta última, porém, apresentou queda de27,82%. 
Os maiores produtores mundiais sáo EUA (com 25% da produção 
mundial), China (18%) e Marrocos (17%). 

A demanda mundial de fertilizantes está concentrada 
nas culturas mais tradicionais da Ásia, Europa e América do Norte. 
São elas arroz, trigo e milho, que juntas respondem por 52% do 
consumo total. 
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Flgura 22 

Demanda de Fertilizantes, por Cultura 

Fonte: IFA. 

Flgura 23 

Consumo Mundial de Fertilizantes (NPK), por Regláo 

Fonte: IFA. 

O consumo mundial de fertilizantes exibe clara tendência 
a substituição das regiões tradicionais por novas áreas. A queda do 
consumo na Europa, durante o período 1986-2003, foi de 61,45%, 
enquanto a Ásia exibiu crescimento de 88,56% no mesmo periodo. 
A Ásia, sozinha, consome mais do que o somatório do resto do 
mundo, o que representa 56,14% do consumo mundial. A América 
Latina aumentou seu consumo em 80,19% no periodo, enquanto na 
África houve apenas um pequeno aumento de 9,65%. Por fim, a 
América do Norte exibiu um pequeno aumento de 13,10% do con- 
sumo ao longo do período. 
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ATabela 6 exibe a relação dos principais grupos e empre- Maiores Grupos 
sas de fertilizantes que atuam no cenário mundial, utilizando como e Empresas 
criiério a receita do ano de 2004. Atuantes no 

Mundo 
O grupo Yara International é o maior fabricante de fertili- 

zantes mundial, embora, considerando-se separadamente os nu- 
trientes. as três maiores comoanhias de fertilizantes seiarn a Potash 
~ o r ~ o r a t i o n  of ~açkatchewan (fertilizantes potássico~), a Agrium 
(fertilizantes nitrogenados), ambas do Canadá, e o grupo Mosaic 
CO. (fertilizantes fosfatadbs), formado pela fusão da cargill com a 
IMC Global nos EUA. Este último é também o segundo produtor de 
fertilizantes potássicos na América do Norte. 

O Grupo alemão K+S foi fundado em dezembro de 1993 
como Kali und Salz GmbH, joint venture que uniu a Kali und Salz AG, 
a Kassel e a Mitteldeutsche Kali AG, Sonershausen. A "fusão do 
potássio" marcou o nascimento do atual Grupo K+S. que evoluiu 
de uma companhia clássica de mineração para o segundo supri- 
dor de fertilizantes da Europa e quarto do mundo, lider na produção 
de sais na Europa. 

O Grupo ICL- Israel Chemicals Ltd. detém 11% da produ- 
ção e 10% do comércio internacional de potássio. além de 3% da 
produção mundial de rocha potássica. O ICL é um dos fabricantes 
e fornecedores mais integrados de produtos fosfatados do mundo. 
Seus produtos incluem potássio, rocha fosfática, ácido fosfórico e 
outros fosfatados. O Grupo tem fábricas em Israel, Espanha, Ingla- 
terra, países Baixos, Alemanha, Turquia e Bélgica. É líder como for- 
necedor de fertilizantes na Eurooa e no sofisticado mercado de Israel. 

O Grupo Terra Nitrogen (U.K.) Limited é parte da Terra 
Industries Inc, produtor internacional líder de produtos de nitrogênio 
e metanol, que emprega 1.400 pessoas na América do Norte e no 
Reino Unido. 

Tabala 6 

Maiores Fabricantes Mundlais de Fertilizantes - 2004 
EMPRESAlGRuPO RECEITA (US$ Bilhóesl PAIS DE ORIGEM 

Yara 6,4 Noruega 
Mosaic 4,5 EUA 
Potash 3 2  Canadá 
K + S  3 2  Alemanha 
Agrium 3.0 Canadá 
ICL 2.7 Israel 
Terra 1,9 Reino Unida 
GrowHow (Kemira) 1,5 Finlândia 
Fonte: Yara Feriilizer Indusby Handbook 2005. 
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A Kemira GrowHow éfornecedora de fertilizantes para uso 
na agricultura, líder na Europa. Seus produtos principais são fertili- 
zantes. químicos industriais para varias indústrias e produtos para 
nutrição animal. Em fosfatados, é a segunda companhia em alimen- 
ticios e fertilizantes da Europa. Possui 12 unidades em diversos 
países e 2.700 empregados. Suas vendas foram de 18% no Reino 
Unido e Irlanda, 18% na Finlândia, 15% na Europa Oriental, 37% na 
Europa Ocidental e 12% no resto do mundo. É importante fabricante 
de fertilizantes especiais como o nitrato de potássio e o nitrato de 
cálcio, que têm aplicação específica. inclusive foliar. 

Mercado D e  acordo com a Associação Nacional para Difusão de 

Brasileiro Adubos (Anda), a produção brasileira de fertilizantes caiu 9.796, no 
acumulado de janeiro a novembro de 2005, em relação ao mesmo 
período de 2004. As importações cairam 25.1% e as vendas internas 
recuaram 14%. A demanda brasileira por fertilizantes foi afetada, no 
início do ano passado, pela estiagem no Sul, pelos preços dos 
insumos e pela apreciação do real frente ao dólar. 

O mercado brasileiro é fortemente sazonal. Praticamen- 
te 70% das vendas de fertilizantes concentram-se no segundo se- 
mestre do ano, quando ocorre o plantio da safra de verao. Em 
épocas normais de equilíbrio climático, com o agricultor mais capi- 
talizado, pode haver antecipação de parte das compras para o 
primeiro semestre. 

O consumo de fertilizantes no Brasil está concentrado em 
algumas culturas, principalmente soja e milho, que juntas repre- 
sentam mais da metade da demanda nacional. A dependência da 
demanda de fertilizantes no Brasil em relação à soja reproduz no 

Flgum 24 

Consumo de Fertilizantes no Brasil, por Cultura (2004) 
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Fonte' Anda. 
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setor de fertilizantes a volatilidade do preço internacional dessa 
commodity, que tem sofrido variações bruscas e baixas esporádicas, 
além de queda na rentabilidade pela valorização cambial. 

A queda da demanda nesses setores tradicionais, como 
os das culturas de milho e soja. deslocou as vendas de fertilizantes 
para culturas perenes do pais, como café, cana-de-açúcar e laran- 
ja. Dessa forma, estados como Goiás, Mato Grosso do Sul e Rio 
Grande do Sul, grandes produtores de soja e milho, apresentaram 
quedas na demanda de fertilizantes superiores a 30%. Já Minas 
Gerais e Pernambuco, grandes produtores de café e cana-de-açú- 
car, respectivamente, apresentaram aumentos de 5,9% e 3,6% nas 
vendas de fertilizantes. 

Flgun 25 

Fertilizantes Entregues ao Consumidor Final 

1 Fonte: Anda. 1 

Flgun 26 

Produção e Vendas de Fertilizantes 

Fonte: Anda. 
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A produção nacional de fertilizantes cresceu 41,03% entre 
1987 e 2005. passando de cinco milhões de toneladas/ano para dez 
milhões de toneladaslano. No entanto, entre 2004 e 2005, houve 
queda de 8,5%. 

As vendas de fertilizantes mostraram variação bem mais 
acentuada. A partir de 1996. acentuou-se consideravelmente o 
descompasso entre produção e vendas, com um crescimento acu- 
mulado da demanda de 91,11%, entre 1987 e 2005. Entre 2004 e 
2005, porém, houve uma queda de 19,03%. 

A Figura 27 evidencia nitidamente a forte dependência 
externa de fertilizantes. Em 2004. as exportações brasileiras soma- 
ram apenas 4,05% do total das importações, enquanto estas eviden- 
ciaram uma trajetória de alta, acumulando um crescimento de 
11 850% desde 1999. 

O Brasil importa considerável parte dos fertilizantes 
(NPK) consumidos internamente, sobretudo dos EUA (nitrogena- 
dos), da Rússia (nitrogenados e potássicos) e do Canadá (fosfata- 
dos e potássicos). 

A Figura 28 mostra que o Brasil tem níveis despreziveis 
para a exportação de fertilizantes ni::úyenados. considerados os 
teores de nitrogênio (N). Em 2004, as exportações significaram 
apenas 2.36% das importações e 1,66% do consumo aparente 
nacional. As importações no período 2001-2004 apresentaram tra- 
jetória de crescimento, com cerca de 57,88% de aumento. Entre 
2003 e 2004. porém. as importações caíram 4.88% em decorrência 
da pequena queda no consumo aparente de nitrogenados. o que 
não influiu. contudo. no crescimento acumulado de 42,96% do 
consumo aparente para todo o período analisado. 

Figura 27 

Balança Comercial de Fertilizantes 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Fonte: Anda. 
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Figura 28 

Produção, Consumo, Exportação e Importação de 
Fertilizantes - Nitrogenados 

2001 2002 2003 2 W 4  2005 

Fonte: Anda. 
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Produção, Consumo, Exportação e Importação de 
Fertilizantes - Fosfatados 
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Fonte: Anda. 

A produçáo nacional de fertilizantes fosfatados, em P,O,, 
ainda abaixo de dois milhões de toneladas, cresceu 33,08% entre 
2001 e 2004, embora as importações tenham aumentado 83,26%, 
em conseqüência, tanto num caso quanto no outro, do crescimento 
de 58,54% do consumo aparente. Em 2004, as exportações, cres- 
centes em anos anteriores e mantidas, na média, em torno de cem 
mil t, baixaram a apenas 14 mil t, significando somente 0,67% das 
importações, as quais se mantiveram em 52,41% do consumo 
aparente nacional, próximas da média nacional. 

As importações de fertilizantes potássicos, avaliados em 
termos de 60 (dióxido de potássio), cresceram 56,12%, no período 
2001 -2004. A produçáo nacional se manteve quase estável, em torno 
de 360 mil t. As exportações, em valores absolutos reduzidos e da 
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Flgun 30 
Produção, Consumo, Expoitação e Importação de 
Fertilizantes - Potássicos 

2001 2002 2003 ZOM 2005 

Fonte: Anda. 

ordem de 20% da produçáo, foram destinadas basicamente a países 
da América do Sul e tiveram crescimento percentual significativo 
(84,09%), embora representassem apenas 2,05% das importações 
em 2004. O consumo aparente nacional apresentou crescimento 
ininterrupto, com acréscimo de 49,58%. pelo aumento das importa- 
ções, jB que a produçao nacional se manteve praticamente estável 
no período analisado. 

A Tabela 7 evidencia a reduzida produção nacional de 
nitrogenados, insuficiente para atender a demanda interna, suprida 
basicamente por importações. que respondem por cerca de 60% do 
consumo nacional. Em relação às matérias-primas. cerca de 20% da 
amõnia utilizada no Brasil sáo importados, patamar baixo compara- 
do com importações de 86% do sulfato de amõnio e de 98% do DAP 

Flgum 31 
Participação no Consumo Nacional - 2004 
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Tabela 7 
Produção, Exportação, importação e Consumo Aparente de Fertilizantes no Brasil - 
2004 

PRODUTOS PRODUÇAO EXPORTAÇAO IMPORTAÇAO CONSUMO IMPORTAÇAOI 
APARENTE CONSUMO 

Sulfato de Amònio 240.824 648 1.559.021 1.799.1 97 

Uréia 900.252 18.236 1.742.441 2.624.457 

DAP 7.071 2.280 285.389 290.1 80 

Superfosfato Simples 5.628.486 17.317 434.471 6.045.640 

Superfosfato Triplo 650.021 9.504 1.042.261 1.682.778 

Cloreto de Potássio 640.473 1.306 6.397.382 7.036.549 

Amõnia 91 0.626 138.412 194.762 966.978 

Nitrato de Amõnio 309.745 - 220.331 530.078 

M AP 966.679 - 2.157.746 3.124.425 

Ácido Fosfórico 1 S27.489 - 90.331 1.61 7.820 

Ácido Sulfúrico 4.206.165 - 494.839 4.701.004 

Enxofre - - 3.763.532 3.763.532 
Fonte: Anda. 

(este tipo de fertilizante é pouco difundido no Brasil). Jáo MAP. muito 
utilizado no país. apresenta 69% de dependência externa. 

O segmento que apresenta menor dependência externa 
entre os fertilizantes é o de fosfatados, uma vez que cerca de 50% 
das necessidades do pais são atendidos pela produção nacional. 
Em relação a principal matéria-prima. o Brasil. com participação de 
3,7%, ocupa hoje a sétima posição entre os maiores produtores 
de rocha fosfática no mundo. atrás de EUA, Marrocos, China, Rús- 
sia, Tunísia e Jordânia. O país é praticamente auto-suficiente na 
produçao desse insumo básico e produz internamente cercade 80% 
de suas necessidades. Por outro lado. há forte dependência de im- 
portação de enxofre, matéria-prima básica para produção de ácido 
sulfúrico. Hoje importa-se praticamente todo o enxofre utilizado no 
setor de fertilizantes. 

0 s  fertilizantes potássicos exibem uma dependência ex- 
terna também gritante: cerca de 90%. 

A Bunge Fertilizantes. juntamente com a Bunge Alimentos, Maiores Grupos 
forma a Bunge Brasil S.A., holding da Bunge Ltd. norte-americana. e Empresas 
É a maior empresa do setor de fertilizantes atuando no Brasil, com Atuantes no 
receita líquida operacional mais de duas vezes maior do que a re- Brasil 
ceita do segundo grupo brasileiro, Fosfertil/Ultrafertil. Já a Mosaicfoi 
criada nos EUA em outubro de 2004 pela fusão de duas empresas 
líderes mundiais na indústria defertilizantes- a IMC Global e a Cargill 
Crop Nutrition - e é hoje líder global na produção de fertilizantes 
potássicos e fosfatados. 
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U m  dos aspectos ambientais mais importantes na fabri- Aspectos 
cação de fertilizantes relaciona-se com o subproduto gesso- sulfato Ambientais 
de cálcio -. como conseqüência da solubilização da rocha fosfática 
com acido sulfúrico na fabricação do ácido fosfórico. A disposição 
desse gesso. em grandes quantidades e com pouca aplicação, 
exige a formação de "pilhas de gesso", para as quais devem ser 
feitos um estudo e um trabalho cuidadosos do terreno para não 
atingir o lençol freático, principalmente, com as águas residuais 
ácidas que percolam através do gesso. O gesso tratado pode servir 
como corretor daacidez do solo, ao remover o alumínio. como fonte 
de enxofre para as plantas e ainda na construçao civil, em edifica- 
ções, compactação e acostamento de estradas. Nas indústrias de 
fertilizantes fabricantes de acido fosfórico, o gesso é mantido em 
áreas específicas, relativamente afastadas e próprias, na forma de 
altas pirâmides triangulares brancas. O solo recebe projeto especial 
nas fundações, reforço estrutural e revestimento com mantas imper- 
meáveis (liners). 

O controle dos efluentes líquidos e gasosos também deve 
merecer muita atenção. Incluem-se ai os efluentes alcalinos líquidos 
amoniacais e ácidos (principalmente fosfórico) e as emissões gaso- 
sas dos óxidos de enxofre e nitrogènio das fábricas de ácido sulfú- 
rico e nítrico. Também as emissões de particulados, como as da fa- 
br ica@~ de nitratos e carbonatos, bem como as das instalações de 
granulação. Existem marcos regulatórios rígidos em vigor. Alguns 
de difícil mensuração, cujos limites muitas vezes ainda não se en- 
contram totalmente definidos, como o caso das emissões fixas das 
chaminés industriais. De modo geral, para as empresas defertilizan- 
tes brasileiras, as questões ambientais são prioritárias e vêm mere- 
cendo acompanhamento constante do desenvolvimento da legisla- 
ção por meio da Anda. 

0 ano de 2006 tende a apresentar um cenário desfavo- Mercado 
rável paras as commodities agrícolas, ainda que a safra brasileira Agrícola 
prometa ser recorde. A oferta mundial de grãos seguirá em alta, o 
que representa, na prática, preços em baixa. O real valorizado 
concorre também para a queda da rentabilidade da atividade agri- 
cola, tendo em vista que parte considerável da safra será exportada. 

Torna-se, portanto, difícil traçar um cenário de prospe- 
ridade para o agronegócio brasileiro em 2006. Especificamente 
nos segmentos soja, milho e trigo será mais uma temporada de 
oferta abundante. 

Apesar de todas as ressalvas, o ano de 2006, salvo algum 
infortúnio grave, como outra estiagem. deverá ser ligeiramente me- 
lhor do que 2005. O problema principal é que 2006 se sucede a um 
ano que o ex-ministro da Agricultura Roberto Rodrigues classificou 
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de 'crise sem precedentes" e "o pior dos mundos". Num setor como 
a agricultura, a crise de um ano-safra náo se encerra com o seu 
término. O ano seguinte, assim como os próximos. herdam osefeitos 
das dificuldades e prejuízos, como os enfrentados em 2005. A 
agricultura brasileira entra 2006 amparando os efeitos de uma crise 
histórica, provocada, inclusive, pela "evaporaçáo" de vinte milhões 
de toneladas de gráos da previsão inicial de safra por causa da falta 
ou excesso de chuva. O PIE das lavouras despencou R$ 16,09 
bilhões (de R$95,43 bilhões em 2004 para 79,34 bilhões em 2005). 
Mas a colheita de 2006 deverá ser de recorde de gráos, entre 122.6 
milhões e 124,8 milhões de toneladas. No entanto, para que essa 
marca seja atingida, espera-se que o clima colabore. o que definiti- 
vamente não ocorreu no ano passado, em especial no Sul. 

Segundo análise da Confederaçáo da Agricultura e Pecuá- 
ria do Brasil (CNA), a queda de renda. a inadimplência, os preços 
baixos da maioria das cornrnodities no mercado internacional e as 
dificuldades no desenvolvimento de novas tecnologias continuarão 
atravancando o desenvolvimento do setor e de seus protagonistas 
em 2006. Ainda assim. alguns segmentos têm perspectivas positi- 
vas, como o café e a cana-de-açúcar. 

Na safra 2004-2005. foram semeados 48,8 milhões de 
hectares. Parao novo ano, estima-se que o cultivo abranja entre 46,3 
milhões de hectares e 47 milhões de hectares. um recuo de 5,3% a 
3,7%. Ou seja. sem capitalização, o produtor vai plantar menos. 

Segundo a Anda, as seqüelas da atual crise de liquidez 
dos produtores brasileiros de gráos no mercado doméstico de fer- 
tilizantes não serão superadas antes de 2007. Os representantes do 
setor acreditam que o ano de 2006, assim como foi o ano de 2005, 
será marcado por quedas tanto no volume de vendas quanto no 
faturamento correspondente. 

Figun 32 
Entregas de Fertlllzantes 
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A entrega de fertilizantes no Brasil cresceu a uma taxa de 
4.3% ao ano entre 2000 e 2004. Já no período 2004-2005, houve 
uma queda de 8.7% ao ano. De acordo com estimativas dessa mes- 
ma associação. a entrega de fertilizantes deve voltar ao patamar de 
2003 somente no ano de 201 0. Para tanto. é necessário que nos pró- 
ximos anos (2006-201 0) tal entrega cresça a uma taxa de 4% ao ano. 

A produçáo de grãos no Brasil apresentou, no período 
analisado, uma taxa média de crescimento de 7,23% ao ano. A série 
histórica demonstra uma tendência de crescimento, que provavel- 
mente se manterá nos próximos anos, visto que analistas do setor 
apontam para mais uma quebra de recorde na produção agrícola 
brasileira neste ano de 2006. 

mgum 33 
Produção de Grãos 

Fonie: Conab. 

#7gum 34 
Area Plantada 

Fonie: Conab. 
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A área plantada no país também exibe tendência de cres- 
cimento, embora sua taxa média tenha sido de 1.51% ao ano. Em 
especial, entre os anos de 1993 e 1997, observa-se uma queda 
contínua na área plantada do Brasil. Essa situação foi revertida no 
fim da década de 1990, em virtude da incorporação rápida de novas 
áreas, principalmente na Região Centro-Oeste. É possivel que nos 
próximos anos a expansão da área plantada se reduza, em virtude 
da limitada disponibilidade de novas áreas e das questões ambien- 
tais relacionadas, de forma especial, com a região sul da Amazônia. 

Considerações A produção do setor de fertilizantes depende da disponi- 

Finais e bilidade e dos preços dos minérios, principalmente fósforo e potás- 
sio, e do gás natural. Por outro lado, o aumento da produção Perspectivas nacional de fertilizantes está condicionado à sua competitividade 
frente ao produto importado. No Brasil, os custos de produção dos 
fertilizantes são elevados em virtude das dificuldades logisticas 
representadas pela insuficiente infra-estrutura portuária e pelos pre- 
ços dos fretes que sobrecarregam o custo da matéria-prima impor- 
tada quando da sua internação, refletindo-se no preço final dos 
fertilizantes. Finalmente, deve também ser considerado o consumo 
interno de fertilizantes pelo setor agrícola, impulsionador da produ- 
ção doméstica de fertilizantes, particularmente no que se refere a 
sua dependência da política agrícola do governo em relação ao 
crédito de custeio e preços mínimos, aplicação de tecnologia apro- 
priada ao campo e renda dos agricultores. 

A estimativade crescimento da economia mundial, que em 
2005 apresentou aumento do PIE da ordem de 4.3%, liderada pela 
China e pela índia, aliada a perspectiva de melhoria do padrão 
alimentar de suas populações - que envolve maior consumo de 
proteínas de origem animal, exige mais grãos e, conseqüentemente, 
maior consumo de adubo -. oermite vislumbrar oara 2006 a manu- , , 
tenção de taxas positivas de crescimento para osirês tipos principais 
de fertilizantes no mercado internacional. O mercado de nitrogena- 
dos deverá crescer 1,7% ao ano, enquanto os fosfatados e os 
potássicos. 2,7% ao ano cada um. 

O continente asiático, conforme apontam as tendências, 
deve consolidar-se como o maior consumidor mundial e. apesar da 
grande capacidade de produção de diversas matérias-primas e 
intermediários, deverá manter a posição de grande importador de 
diversos tipos de fertilizantes. 

Com isso, é esperada a manutenção da distribuição geo- 
gráfica atual da demanda mundial por fertilizantes. A Ásia, como o 
maior mercado consumidor, deverá apresentar taxas de crescimen- 
to da demanda da ordem de 2,4% ao ano. A América Latina, apesar 
de uma das áreas com menor demanda em termos absolutos, 
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deverá apresentar as maiores taxas de crescimento, da ordem de 
3,3% ao ano. Os mercados mais tradicionais, América do Norte e 
Europa, tendem a manter patamares próximos dos atuais, com taxas 
de crescimento em torno de 05% e 0,6% ao ano, respectivamente. 

No Brasil, o déficit de fertilizantes representa atualmente 
quase 25% de todo o déficit do setor químico (em torno de US$8 
bilhõeslano), embora o agronegócio brasileiro tenha muitas vezes 
garantido o superávit da balança comercial do país e seja também 
o setor que mais emprega na cadeia produtiva da economia brasi- 
leira. É necessário, pelo menos, alcançar um equilíbrio da balança 
comercial brasileira por meio da expansáo da produçáo visando a 
menor dependência externa pela substituiçáo de irnportações. A 
viabilidade de um projeto desse porte depende fundamentalmente 
de três fatores: localizaçáo. garantia de fornecimento e preço do gás 
natural. A cadeia de fertilizantes brasileira passou por grandes 
mudanças iniciadas nadécadade 1990, com impactos diretossobre 
o setor agrícola e sobre a balança comercial brasileira. Merecem 
destaque os movimentos recentes de fusóes e aquisições, bem 
como a venda de boa parte das empresas estatais atuantes no setor 
para empresas estrangeiras. ficando a participação estatal remanes- 
cente reduzida apenas a produção de matérias-primas e de produ- 
tos intermediários. 

A carência no país de suas principais matérias-primas e a 
própria lógica de atuaçáo global das empresas multinacionais do 
setor têm levado a demanda crescente por fertilizantes, impulsiona- 
da pelo dinamismo do setor agrícola, a ser atendida basicamente 
por irnportações. Com isso, o segmento de fertilizantes, individual- 
mente, é o que mais tem contribuído para o déficit comercial da 
indústria química. 

0 s  comDonentes básicos da cadeia de fertilizantes. reme- . . 
sentados por nitrogênio, fósforo e potássio, apresentam situações 
diferenciadas. Entre esses três componentes, o fosfato, retirado da 
rocha fosfática, é aquele em que o Brasil apresenta melhores con- 
dições competitivas. O produto tem preços internacionais mais es- 
táveis (ainda que sujeitos a interferência de países do Leste Euro- 
peu), por isso a grande dependência externa poderia ser revertida 
por meio de esforços na busca de minérios com alto teor de P,O,. 

No caso dos fertilizantes nitrogenados, a volatilidade de 
preços e a insuficiente disponibilidade de gás natural no país têm 
impactos sobre a cadeia produtiva de amôniduréia, fonte de maté- 
ria-prima para o nitrogênio utilizado nos fertilizantes. De fato, os 
preços elevados (e crescentes) do gás natural boliviano e o baixo 
valor agregado da amônialuréia desestimulam investimentos em 
unidades industriais no país. A demanda acaba sendo atendida por 
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Quanto aos fosfatados, estão em andamento os projetos 
Ipanema-lpero (SP) e Anitápolis (SC), ambos da Bunge Brasil, este 
último para produzir trezentas mil tlano de concentrado de rocha, 
com investimento da ordem de US$ 33 milhões. Em 2004-2005, a 
Copebras realizou investimentos de cerca de US$250 milhões no 
seu complexo industrial. especificamente nas suas unidades de 
Cataláo (GO) e Cubatão (SP). A Fosfertil mantbm em andamento os 
programas de investimentos nas áreas de mineração e nos seus 
complexos químicos. para aumentar sua capacidade de produçáo 
de matérias-primas e demais produtos finais. além de estar prevista 
a instalação de novas unidades, entre elas uma de solubilizaçáo de 
TSP e outra de granulaçáo de MAP. ambas com 350 mil tlano, em 
Uberaba (MG). 

Além desses investimentos, futuramente são esperadas 
mudanças estruturais no setor de fertilizantes no Brasil, envolvendo 
a construção da nova planta de nitrogenados da Petrobras e, com a 
expansão da fronteira agrícola. a diversificação do cenário atual. 

A importante participação dos fertilizantes como insumo 
na produção agrícola e o deslocamento dessa produçáo para a 
região Centro-Oeste. juntamente com a concentração da cadeia 
produtiva. desde as matérias-primas até os fertilizantes básicos e 
misturas NPK. dão a essa indústria o poder de mercado. A necessi- 
dade de ganhos de escala e a dificuldade de entrada do produto 
importado a preços competitivos complicam o processo para essa 
região por causa do custo elevado do frete. eforçam. por outro lado, 
as empresas a essa concentração. Essa estratégia faz prever a 
tendência atual de entrada dos produtores e comercializadores de 
grãos nos segmentos de insumos para a agricultura numa integra- 
çáo para trás. 

Movimentos de fusões e aquisiçóes também têm sido 
verificados no setor, motivados pela busca da maior integraçáo das 
empresas, originalmente apenas misturadoras elou granuladoras, 
pouco ou quase nada integradas. Não está totalmente descartada 
a incursão de empresas de menor porte, misturadoras eiou gra- 
nuladoras, na aquisição de empresas de porte médiolgrande, pro- 
dutoras de insumos para a produçáo de fertilizantes. como é caso 
dos fosfatados. 
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Resumo 0 presente documento busca explorar alterna- 
tivas para o adensamento da cadeia aeroespacial brasi- 
leira, com ênfase na coordenação entre os objetivos 
públicos e as estratégias das empresas integradoras. 
Para tanto, analisou-se a organização da indústria aero- 
espacial européia, tomando-se a EADS como objeto. 
Conforme se pretendeu mostrar, a convergência entre 
interesses públicos e privados na Europa levou a consti- 
tuição da EADS como unidade organizacional. Conforme 
se pode concluir, a trajetória da EADS resultou em solu- 
ção de compromisso entre objetivos mercadológicos de 
maximização da eficiência econômica e objetivos políti- 
cos de harmonização de interesses público-privados. 
Assenta-se sobre o ~raamatismo de sociedades territo- 
riais que percebem a incgração como estratégia para ga- 
rantir soberania na conjuntura das relações internacionais. 
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Fatores que 
Levaram os 

Estados 
Europeus a 
Integraçao 

Industrial no 
Segmento 

Aeroespacial 

em contraposiçáo, na esfera industrial, à opçáo transatlântica. Con- 
forme se pretendeu mostrar, a partir do inicio dos anos 1990 a con- 
vergência entre interesses públicos e privados na Europa levou à 
constituiçáo da EADS como holding capaz de implementar estra- 
tégias de autonomia na pesquisa e no desenvolvimento e de manu- 
tençao do controle europeu sobre a utilização da base industrial. 

Na Seçáo 2 do presente trabalho procurou-se identificar 
os principais motivos que levaram à decisão política de consolida- 
çáo da indústria aeroespacial de França, Alemanha e Espanha. O 
propósito era mostrar como alguns fatores - mudanças na organi- 
zação industrial internacional, queda sistemática nos orçamentos 
militares durante a década de 1990, fusões no complexo industrial- 
militar norte-americano e a necessidade de cooperaçáo tecnológica 
em cenário de aumento explosivo de custos de desenvolvimento - 
incentivaram a reaçáo européia na direçáo de integraçáo das indús- 
trias de defesa. 

Na Seção3 procurou-se recuperar o contexto histórico que 
precedeu a criação da EADS. Conforme se procurou mostrar. entre 
1997 e 2000 fracassou parcialmente o esforço de criação de um 
instrumento que integrasse as seis principais cadeias aeronáuticas 
européias (Inglaterra, França. Alemanha, Suécia, Itália e Espanha). 

Na Seçáo 4 buscou-se investigar de que forma a estrutura 
organizacional e os mecanismos de coordenaçáo da EADS apon- 
tam para estratégias de: (i) autonomia na pesquisa e no desenvolvi- 
mento de tecnologias com aplicaçao dual nos segmentos civil e 
militar; e (ii) manutenção do controle europeu sobre capacidade 
industrial confiável em todos os segmentos da cadeia de produção 
aeroespacial. 

A s  indústrias de defesa européias enfrentaram mudan- 
ças ambientais significativas com a dissoluçáo da Uniáo Soviética 
no fim dos anos 1980. Por um lado, a diminuiçáo nos gastos militares 
resultou em redução generalizada de ordens de compra dirigidas 
aos segmentos de defesa. Com isso, mesmo as exportações, que 
usualmente respondem por fração significativa das receitas, tiveram 
queda acentuada. Paralelamente. o custo requerido para o desen- 
volvimento de produtos cresceu como conseqüência da utilização 
intensiva de componentes eletrônicos, de comunicaçáo e de soft- 
wares com elevado valor unitário. 

Assim, surgiram incentivos para a consolidação de ativos 
como soluçáo para enxugamento de capacidade e aumento de 
produtividade. Adicionalmente, surgiram condiçóes para a incorpo- 
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ração de novas formas de gestáo da cadeia de suprimentos, re- 
plicando-se práticas correntes adotadas na indústriaautomobilística 
internacional (outsourcing e assembling). 

No período que separa a queda do muro de Berlim da Queda 
queda das torres gêmeas em Nova ~ o r k ,  a indústria aeroespacial Sistemática nos 
internacional sofreu diminuição de receitasexpressiva nos diferentes Orcamentos 
segmentos ligados a defesa. Tomando-se por base apenas as três Miitares durante 
principais indústrias européias - Inglaterra, Alemanha e França-, a a Década de 
queda nos gastos militares entre 1991 e 1999 totalizou, respectiva- 1990 (peace 
mente, 25%,24% e 12% (Gráfico 1). Dividend) 

Na composição dos gastos, a comparação favorece a 
indústria norte-americana. Com exceção da Grã-Bretanha. a queda 
observada no período atingiu mais fortemente a aquisição de equi- 
pamentos e, portanto, afetou diretamente os segmentos de defesa 
das indústrias aeroespaciais européias. 

Em contraposição, os cortes no orçamento verificados nos 
EUA durante o período considerado foram seletivamente menos 
severos para projetos com requisitos de pesquisa e desenvolvimen- 
to. Atualmente, os EUA dedicam aproximadamente o triplo dos re- 
cursos que os europeusem P&D associados a produtos aeroespaciais. 

As exportaçóes desempenharam papel secundário, po- 
rém im~ortante. na atenuacão dos "dividendos da oaz". Durante a 
década de 199'0, a indústria aeroespacial norte-americana obteve 
desempenho significativamente superior as rivais européias. 

GdrlC.3 I 
Gastos Militares nos Principais Estados da Europa Ocidental 

I Fonte: Siori /20051. 1 
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Mudanças na Durante os anos 1990, a manutenção de políticas monetá- 
Organização rias restritivas, implementadas pelo binômio tesouro/sistema de - 

lndus6ial reservas norte-americano, levou à diminuição generalizada da dis- 
Internacional ponibilidade de moeda e do crédito em dólares.* O impacto da 

( ~ ~ ~ ~ ~ b l i ~ ~  e "diplomacia do dólar" sobre as empresas transnacionais norte-ame- 

~ ~ t ~ ~ ~ ~ ~ j ~ ~ )  ricanas deu-se em duas dimensões relevantes: (i) na percepção de 
excesso de capacidade instalada. com implicações sobre as es- 
tratégias de crescimento e de concentração industrial; e (ii) como 
pressões para aumentos de desempenho na gestão dos custos. 
especialmente na produção, como tentativa de meihoria do desem- 
penho financeiro e conseqüente diminuição dos custos de capital. 

Beneficiadas pela bemsucedida campanha por abertura 
comercial nos países perif&icos, as transnacionais norte-america- 
nas lideraram nos anos 1990 uma completa revisão nas práticas de 
projeto, suprimento de insumos e produção de manufaturas. No que 
se refere ao suprimento e à produção, promoveu-se revisão das 
práticas de verticalização, com renovada ênfase na aquisição de 
tecnologias incorporadas em suprimentos e terceirização de proces- 
sos de montagem [vide Business Week (2006)l. Esse movimento foi 
acelerado em função do redirecionamento de processos com menor 
conteúdo de valor adicionado (conhecimento) para países periféri- 
cos que apresentam mão-de-obra qualificada. boa infra-estrutura 
logistica e baixos impostos para produção e para circulação de 
mercadorias. Esses processos, por sua vez, estão usualmente rela- 
cionados à fabricação de partes, peças e componentes, ao passo 
que o conhecimento de engenharia foi sistematicamente concentra- 
do em fornecedores de nível intermediário e alto na hierarquia, com 
funções de compra e de montagem (sistemistas), usualmente loca- 
lizados nos países centrais. 

O reordenamento produtivo liderado pelas transnacionais 
norte-americanas em ambiente de liberalização do comércio mun- 
dia1 levou a cadeia aeroespacial dos EUA a um novo padrão de 
inserção internacional. Com isso surgiram articulaçóes entre a ca- 
deia aeroespacial e outras atividades, com ganhos globais na difu- 
são tecnológica, particularmente através da incorporação de dis- 
positivos eletrônicos (hardware e soffware) pela primeira. 

A indústria aeroespacial européia, por outro lado. não ex- 
perimentou as mudanças citadas com a mesma intensidade que a 
rival norte-americana. A tentativa de preservação de mercados do- 
mésticos para empresas com controle nacional e a filosofia de ver- 
ticalização dificultaram a reestruturação produtiva. ainda que pro- 
gramas mobilizadores tenham contado com o incentivo dos Estados 
nacionais na direçSo de integração e de intercâmbio de conhecimento. 

5A internretacáo adoiada 

SBQ durante os anos 1980 
segue Fiori& Tavaras (1997). 
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Lockheed Martin 

Northrop Grurnrnan 

BEm 1992 a empresa Lhg- 
Temco Voughl (LW) decia- 
mu falgncia e a divisão aero- 
náutica foi comprada em so- 
ciedade pelo grupo Carlyle 
(50%) e pela  Norlhrop 
(50%). votando a denomi- 
nar-se Vougih. A divisão de 
missseis foi inteiramente 
vendida para a Loral. Em 
1994. o grupo Carlyle ven- 
deu sua parficipação na 
Vought, que passou a ser di- 
visao da Norlhrop Grumman. 
Em 20W. o Grupo Carlyle 
comprou de volta os alivos 
da Vought e constituiu a 
Voughl Aircrati lndustries, 
afuaimente fornecedora de 
estruturas aemnduticas para 
OS segmenlos civil e miiiiar. 

Em 1961, a companhia criada por Glenn Martin consoli- 
dou-se com a American-Marietta Company, fundada em 1913, e foi 
renomeada como Martin MariettaTechnologies. 

Em abril de 1993, a Martin Marietta expandiu seus ne- 
gócios por meio da fusão com a divisão aeroespacial da General 
Electric. No mesmo ano, consolidou a estratégia de tornar-se um 
dos principais prime contractors em programas espaciais civis e 
militares, através da compra da divisão espacial da General Dyna- 
mics, responsável pela montagem da família de foguetes Atlas. 

Em 1994. a Lockheed Corporation e a Martin Marietta 
Corporation anunciaram a fusão que deu origem a Lockheed Martin. 
Desde então a gigante continuou a expandir-se por meio de fusões 
e aquisições, incluindo-se o controle da Loral Company, em 1996. 
por cerca de US$9,1 bilhões. Entre os ativos de interesse fornecidos 
pela Loral encontram-se competências em eletrônica de defesa e 
em integração de sistemas. 

Em 1997, a Lockheed Martin anunciou a intenção de 
fundir-se com a Northrop Grumman em uma transação de aproxi- 
madamente US$ 11.6 bilhões. No entanto, a fusão encontrou opo- 
sição legal e política baseada em argumentos antitruste. 

A Northrop Grumman foi constituída em 1994 quando a 
Northrop adquiriu a Gnimman. A empresa resultante possui compe- 
tências em projeto e integração de sistemas de reconhecimento e 
em avióes de combate, eletrônica de defesa, sistemas de gestão 
aeroespacial, de informação. armas de precisão, além da fabricação 
de aeroestruturas para os segmentos civil e militar. 

Ainda em 1994, a empresa completou a aquisição da 
divisão de aviões da V0ught.B maior produtora de aeroestruturas 
civis e militares. Menos de dois anos depois a Northrop Grumman 
completou a aquisição dos negócios de defesa e de eletrônica da 
Westinghouse Electric. 

Em 2001. a Litton Industries passou a ser controlada pela 
Northrop Grumman através de aquisição por cerca de US$ 5,l 
bilhões, valor que incluiu uma divida de US$ 1,3 bilhão, assumida 
pela adquirente. A Litton é lider no suprimento de sistemas eletrôni- 
cos e de informação avançados para o governo dos EUA e, atual- 
mente. ocupa a posição de principal projetista efabricante de navios 
não-nucleares de superfície para a Marinha norte-americana e para 
mercados externos. 
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Ainda em 2001, a Northrop Grumman anunciou a compra 
da Newport News Shipbuilding Inc. e, em 2002, afusáo com aTRW, 
em oferta de US$ 7,8 bilhões. Com a última, a Northrop Grumman 
buscou consolidar posição em contratos de defesa para o segmento 
de mísseis balísticas e acesso a mercados promissores de armas 
baseadas no espaço e sensores. 

Desde sua fundaçáo em 1922 como American Appliance Raytheon 
Company, por Laurence K. Marshall e Vannevar Bush, a Raytheon 
se destacou como desenvolvedora de tecnoiogia para fins militares 
e posterior adaptaçáo para aplicaçóes comer~iais.~ 

Em 1980, a Raytheon adquiriu o controle da Beech Aircrafl. 
Fundada em 1932, a Beech Aircrafl iniciou atividades tendo como 
primeiro produto um biplano com capacidade para cinco passa- 
geiros. A empresa cresceu com a fabricaçáo de aproximadamente 
7.400 aviões de treinamento durante a Segunda Guerra Mundial. No 
pós-guerra. tornou-se líder no segmento executivo. Em 1993, a 
Raytheon uniu as operações da Beech os ativos que adquiriu da 
divisão de jatos executivos da BAe inglesa, consolidando competên- 
cias no projeto e na fabricação de aeronaves. 

Em 1997. a Raytheon adquiriu por US$3 bilhões a divisão 
de defesa da Texas Instrument. Absorveu competências em projeto 
e produçáo de armas de precisáo guiadas a laser, sistemas de radar 
aerotransportados. além de outros sistemas eletrônicos de defesa. 

Ainda em 1993, a Raytheon adquiriu o controle da divisão 
de aviões de defesa da Hughes, controlada pela General Motors, em 
uma transaçáo em duas etapas. Na primeira, realizou-se um split da 
Hughes Aircraft com base em duas classes de ações da GM. Ime- 
diatamente depois, observou-se a fusão da Hughes Aircrafl com a 
Raytheon, numa operação em que os acionistas da Raytheon fica- 
ram com 70% da nova empresa criadae os acionistas da GM ficaram 
com os 30% restantes por meio da subscrição de aproximadamente 
US55.1 bilhões. Adicionalmente, a Nova Raytheon assumiu aproxi- 
madamente US$4,4, bilhóes em dividas da Hughes Aircraft. 

A dinâmica de consolidação na indústria aeroespacial SNOS primórdios foi res- 
norte-americana encontra-se representada na Figura 1. ponsávei pela invenção dos 

tubos de rádio. Na Segunda 
Guerra Mundial, foi res- 
ponsável pela invenção da 
tecnolooia de cozimento - 
com mtcfoondas. com base 
no radar. e pela invençao ao 
miss i releguiaoo. Desoe en- 
tão afirmou-se como empre- 
sa inovadora. 
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Necessidade de A redução nos gastos de defesa durante os anos 1990 
Cooperaçáo encontra-se em contradição com o aumento exponencial nos custos 

~ ~ ~ ~ ~ l ó ~ i ~ ~  em de desenvolvimento de produtos. Ainda que o aumento vertiginoso 

cenário de nos custos de P&D não seja novidade para a indústria aeroes- 
pacial,jO a mudança na doutrina de guerra norte-americana durante Aumento 
os anos 198011 levou a requisitos crescentes de utilização de dis- de positivos "inteligentes". que, por sua vez, elevaram o valor unitário 

Custos de e 0 tempo de desenvolvimento de produtos. 
Desenvolvimento 

'QEm intervalo de poucomais 
de meio século. a fecnolouia 
aeroespaoa, euoiuiu oe ce~v- 
Ias oirilanas propeljdas por 
molores a ptslao pam togiie- 
tes movidos a combustível 
solido [Bright 11978JJ. 

"A Revoluçw nos Auunms 
Milares pevoiution on Mili- 
tary Aiiain - RMA) p w i u  a 
iniegração de supervise0 e 
reconhecimento. comando. 
conmle, comunicaçao e sis- 
remas compuiacionais, com 
sistemas de armas de preci- 
sao com longo alcance, o 
que RISUHOU num unico "sis- 
tema de sistemas' com total 
dominaçao do campo de ba- 
falha [Grant1199811. 

O Gráfico 2 apresenta a soma dos gastos incorridos pelo 
governo federal e por companhias por tipo (pesquisa e desenvolvi- 
mento). Como se pode perceber por simples inspeção. desde o 
inicio da década de 1980 aumentou-se a escala dos gastos totais. 

A diminuição de recursos orçamentários durante a década 
de 1990 levou os diferentes programas a enfrentarem dificuldades. 
na forma de atrasos e de excessode custos em relação ao planejado. 

Combinada a esse fato, a explosão de custos levou à 
redução no número de programas tecnológicos. Nos EUA, seis tipos 
de caça foram introduzidos na década de 1950, dois na década de 
1960 e dois na de 1970. Atualmente, o joint strike fighter (JSF) 
procura atender, simultaneamente, a requisitos operacionais impos- 
tos pelas três forças armadas norte-americanas. Na Europa. acredi- 
ta-se que a lógica do desenvolvimento conjunto deva prevalecer 
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Gdnm 2 
Gastos em P&D em Produtos Aeroespaciais nos EUA 

Fonte: AIA4 (2004). 

após a conclusão dos programas em curso (Rafale, Eurofighter 
e Gripen). 

Dessa maneira, a penalidade para empresas que são 
preteridas em projetos mobilizadores pode ser a necessidade de 
rever a opção de c o n s ~ l i d a ç ~ o . ~ ~  

"Entre ouiros exemplos. nao 
ser escolnida como pane do 
consórcio vencedor pas o 
desenvolvimento do JSFleza 
McDonald Dougias rever a 
oposrção de seus acionis$s 
a aquisição pela Boeing. 

'3Como exemplo. a "neces- 
sidade' européia, materiali- 
zada no Proorama Gaiiieo. - 
oe desenvolnmento oe um 
slsrema oe pos.cionameni0 
g~obal  indepenoenle (os 
americanos dispõem do 
GPS e as russos. do G l o m ) .  
Essa "necessidade"surgiu a 
pariir do desligamento, para 
OS europeus. do sinal advin- 
do do sisfema GPS durante 
o recente conflito no Kosovo 
[Jones (2005)l. 

14Segundo declaração con- 
junta dos principais executi- 
VOS da Thales. BAe e EADS. ~. 
"[.wel iuisn roseeino genodç 
defense tecnno ogy ovena- 
kcn  os (rer licar) oepen- 
dence on foreign technolo- 
gies becorne a necessity" 
[Ranke. Camus. Henrich e 
Turner (2004)1. 

Durante boa parte do pós-guerra a cooperação industrial A EADS como 
no segmento aeroespacial europeu se deu sob a liderança dos EUA, Resposta da 
dada a necessidade percebida de desenvolvimento de um arranjo 
político capaz de enfrentar a ameaça soviética. Unia0 

Européia 
Historicamente, os EUA criaram acesso seletivo ao merca- 

do de armas doméstico. Já em 1933, com o Buy American Act. 
revisto em 1988, estabeleceram-se barreiras à importação e a trans- 
ferência de tecnologias industriais. Com exceção da BAE Systems, 
a indústria de defesa européia encontrou dificuldade para penetrar 
no mercado norte-americano. 

Essa postura unilateral dos EUAtem sido concebida como 
um dos principais incentivos para o desenvolvimento de políticas de 
segurança independentes para a Europa Unificada.13 Assim, tanto o 
controle sobre o desenvolvimento tecn~lógico'~ quanto o controle 
sobre a utilização e a confiabilidade industrialt5 em todos os seg- 
mentos da cadeia aeroespacial têm sido definidos como prioridade 
no estabelecimento das políticas. 

Por isso. observou-se aceleraçáo do movimento de con- 
centração industrial no segmento aeroespacial europeu a partir da 

I5A UE tomou a decisão de 
iniciar o desenvoivimenfo 
seguido de produçáo de um 
avião de transporte para su- 
ceder aos C-130s Hercules 
e aos C-160s. O projeto 
A400M foi vitorioso sobre as 
alternativas de aquisição de 
C-17s da Boeing ou de C- 
130s modernizados pela 
Lockheed Martin. Com isso. 
oamntiu-se demanda nara as 
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segunda metade dos anos 1980. Da mesma maneira que o obser- 
vado nos EUA. os principais Estados europeus procuraram consoli- 
dar suas indústrias de defesa para selecionar "campeoes nacionais" 
e, em segundo momento, promover a consolidação empresarial em 
escala transnacional. 

Contudo, o esforço empreendido entre 1997 e 2000 para 
integração das seis principais cadeias aeronáuticas européias (In- 
glaterra. França. Alemanha, Suécia, Itália e Espanha) não resultou 
em sucesso. Até certo ponto fracassou a iniciativa de criação de um 
único instrumento institucional "europeu" que pudesse atuar simul- 
taneamente: (i) em escala global; (ii) na criação de linhas completas 
de produtos/tecnologias aeroespaciais; e (iii) em múltiplos merca- 
dos. Resultou desse processo observado ao longo dos anos 1990 
o fortalecimento de quatro grandes conglomerados integrados: BAE 
Systems, Finmeccanica, Thales e EADS. 

6AE Systerns A BAE Systems resultou de processo de consolidação a 
partir da plataforma empresarial da British Aerospace, criada como 
estatal em 1977 pela fusão entre as empresas British Aircraft Corpo- 
ration, Hawker Siddeley Aviation. Hawker Siddeley Dynamics e 
Scottish Aviation. 

Privatizada em 1981 por meio da pulverização de ações 
no mercado de capitais britânico, desde a oferta pública inicial 
estabeleceram-se limites máximos para a participação estrangeira 
(fixada na privatização em 15% e elevada em 1989 para 29.5%). 

Em 1985, o Estado inglês vendeu o restante de sua parti- 
cipação e manteve. em seu poder, golden share com poder de veto 
sobre conjunto expressivo de movimentos estratégicos potencial- 
mente indesejáveis. 

Desde a privatização, a BAE Systems tem sofrido signifi- 
cativas modificaçóes societárias. acumulando transaçoes de com- 
pra e venda de controle de um conjunto de empresas com negócios 
até £ 200 milhões, fundamentalmente na área de eletrônica de 
defesa e afins. 

No campo da cooperação tecnológica. envolveu-se em 
programas internacionais e na formação de joint ventures com 
empresas alemãs. japonesas. holandesas, italianas e norte-ameri- 
canas, entre outras. A relação completa e atualizada é apresentada 
no Anexo 1. 
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Figura 2 1 Processo de Consollda(60 na IndUstria Aeroaspacial Europbla 
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Desde o imediato pós-guerra. a Organização do Tratado Arcabouço 
do Atlântico Norte (Otan) constituiu-se com estrutura própria. Em Regulatório para 
1949, criou-se o Conselho para Suprimento e Produção Militar ~ e f e s a  na união 
(Military Production and Supply Board). com a função oe cooroenar Européia 
a oroducao. a oadronizacao e a oesauisa tecnolóaica de armamen- > . .  - 
tos. Após sucessivas revkóes, em 1954 transformou-se em Comitê 
de Defesa e Produção, com objetivos de supervisão da produção 
e de normalizaçao industrial. No fim da década de 1960, a Otan es- 
tabeleceu a Conferência dos Diretores de Armamentos Nacionais 
(Conference of National Armaments Directors - CNAD), para promo- 
ver projetos transatlânticos e trocar informaçóes sobre planos nacio- 
nais e requisitos operacionais para equipamentos de defesa. A Otan 
constituiu ainda o Grupo de Assessoria Industrial Nacional (National 
Industrial Advisory Group - Niag). 

Desde o inicio da década de 1990, um conjunto de ins- 
trumentos institucionais e legais tem sido legitimado pelos principais 
Estados europeus como parte do esforço de convergência industrial 
no segmento de defesa (exportaçóes, impostos, compras e transfe- 
rência tecnológica). 

Em 1991. foi formado pela indústria o Grupo de Trabalho 
para Exportações de Armas Convencionais (Coarm) com o objetivo 
de coordenar as políticas de exportação de armas. Desde 1992, a 
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'6A Wesiern European Union 
foi criada em 1948 e congre- 
gou Bélgica, França. Alema- 
nha, itália. Holanda e Luxem- 
burgo. A WEU foi criada com 
o objetivo de comprometer 
os signatários contra agres- 
sóes externas ao bloco. em 
comoiernenlaridade com a 
pohf ca oe segurança promo- 
v,da pela Organizaçao ao Tra- 
rnoo o0 Atlanfico Norle (Gian) 
para a Europa ocidentel. 

"Se determinado oek r e m  
ber um volume de'ordens i* 
ferior a 66% de sua contribui- 
ção financeira para um dado 
programa ou se houver um 

cooperação entre as indústrias de defesa foi organizada a partir da 
constituição do Grupo de Armamento da Europa Ocidental (Weag), 
o qual visou criar condiçóes para desenvolvimento do mercado 
europeu assim como fortalecer a base industrial e tecnológica 
européia para competir com os EUA no mercado internacional. Para 
tanto, a Weag propôs um conjunto de regras para harmonização dos 
requisitos. cooperação em P&D e princípios para eliminação de 
barreiras comerciais intra-européias. 

Em 1995, no âmbito do Conselho da União Européia. 
criou-se o Polarm, grupo de assessoria responsável pela preparação 
de estudos e recomendações para a construção de uma política de 
armamentos européia. 

Em 1996, o Weag promoveu a criação da Organização de 
Armamentos da Europa Ocidental (Weao) como parte constituinte 
da União da Europa Ocidental (WEU).IB A Weao foi criada com o 
objetivo, entre outros. de atuar como núcleo para a criação de uma 
agência reguladora européia para o segmento de defesa. 

Ainda em 1996. no âmbito da União Européia. foi criada a 
Organisation for Joint Armament Cooperation (Occar), tendo como 
paises-membros França. Alemanha. Itália e Grã-Bretanha. A Occar 
foi concebida com o objetivo de promover sinergia entre progra- 
mas de cooperação para desenvolvimento tecnológico no segmen- 
to de defesa. Para tanto, tornou-se responsável pelo gerenciamento 
desete programas (Tigre, FSAF, Cobra. Roland, Brevel, Hot e Milan), 
aue totalizam cerca de € 17.5 bilhóes. A oersonalidade iurídica da 

~~ . . 
desbaianço asprogramas, glooel(em de m a 1 s d e 4 ~ ~  0cCar permitiu celebração e gereniiamento de contratoS com poli- 
buscam se m ~ , ~ a ~ a d m , n r ~ .  tica de compras própria. Com isso. preservou-se a harmonia entre 
lralivas para resfaurar a har- 
monia [TACIAWEU (ZGüOJ]. 

j8A amliaçao do remmo jus- 
fo sobre um dado programa 
foi subslituido por criférios 
de avaiiaçáo baseados em 
múltiplos programaslbalan- 
ços interlemporais. Por meio 
de olerla publica. selecio- 
nam-se lornecedores de 
submoníagens (sislemistas) 
sem a necessidade de pari- 
cipação no projefo. 

as demandas dos países," ao mesmo tempo que se tem buscado 
maximizar re~ultados.'~ 

Em 1998. os governos de Alemanha, Espanha, França, 
Itália, Inglaterra e Suécia assinaram uma Carta de Intenções (Letter 
of Intent - Lol) com o objetivo de organizar padrões e procedimentos 
para disciplinar as fusóes e aquisiçóes entre empresas transnacio- 
nais no segmento aeroespacial. Dessa maneira, a Lol consolidou 
um conjunto de regras: (i) de acesso a informaçóes de pesquisa; 
(ii) para transferência de tecnologia; (iii) para exportações; e (iv) para 
fornecimento de equipamentos de defesa entre empresas. 

te relacionado com o papel 
que as vendas de arinamen- Apesar de tentar impor algum grau de coordenação para 
to exercem sobre as reia- atuação mercadolóqtca das indústrias européias, a Lol demonstra o 
çóes (inferes- caráter estratégico das indústrias de defesa como instrumento para 
ses em paises em conflito ou 
regtoes em ,isco de conllilo, ação dos Estados. Nesse contexto, a questão das exportaçóes foi 
ou sobre o balanço depaga- particularmente polêmica e evidenciou diferenças de difícil concilia- 
mentes fa lem ção entre estratégias adotadas por indÚstrias/paises noque se refere 
digo de conduta resfrifivo. 
porém apresenta baixas ex. a explicitação de principios de conduta de  lie entes.'^ Da mesma 
porlaçóes em defesa). maneira, a Lol autorizou os Estados a impor as indústrias nacionais 
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manutenção de capacidade instalada. ainda que essa decisão con- 
trarie, eventualmente, racionaiidade puramente econômica. 

Em 2000, o papel da Western European Union (WEU) foi 
revisto. A organização passou a concentrar-se na reação contra 
agressões a qualquer dos países signatários e deixou de lado os 
objetivos de ajuda humanitária e missões de paz. Esse movimento 
abriu espaço para formulação de uma política própria de segurança 
para a Europa Unificada, com maior autonomia em relação as 
garantias de segurança promovidas pela Otan. 

Finalmente. em 2004. criou-se a Agência de Defesa Euro- 
péia (European Defence Agency - EDA). Com orçamento para 2005 
de apenas C 20 milhões e quadro de menos de cem pessoas, 
tornou-se responsável pelo desenvolvimento de capacidade militar, 
consolidação de P&D e cooperação no segmento de defesa da 
Europa Unificada. 

Sinteticamente, a abundância de entidades voltadas para 
o segmento de defesa na Europa evidencia a complexidade do 
problema - cada ente foi criado para endereçar um aspecto parti- 
cular que não havia sido respondido pelas instituições precedentes. 
Convergência operacional. equilíbrio nas compras, rentabilidade da 
indústria, transferência tecnológica e responsabilidade na exporta- 
ção foram e são ainda questões recorrentes. 

As indústrias de defesa não utilizaram historicamente Descrição do 
o instrumento da patente como forma de proteção de direitos sobre Histórico de 
uso comercial de inovações tecnológicas. Apesar de se poder atri- Criação da 
buir a existência de mercados para tecnologias e produtos com EADC/EADS 
aplicação em defesa. o preço da mercadoria é usualmente parâme- 
tro menos relevante frente aos compromissos a serem assumidos 
entre as partes para acesso, apropriação, uso e proteção dessas 
tecnologias. 

Dessa maneira. o segredo industrial tem sido tradicional- 
mente a forma utilizada para proteção do valor criado pelas inova- 
ções. Essa prática implica que alianças estratégicas institucionais 
sejam celebradas antes de qualquer avanço no processo de trans- 
ferência de tecnologias sensiveis. 

Em dezembro de 1997, em declaração conjunta, o pri- 
meiro-ministro britânico, Tony Blair, o premiê francês. Lionel Jospin, 
e o chanceler alemão, Helmut Kohl, afirmaram que o Consórcio 
AirbusZ0 deveria apresentar proposta em até quatro meses para a 

zoAerospatiale (França). 
sua transformação em uma única empresa integrada, incluindo-se oasa BAe fGrá- 
o segmento militar. Nessa ocasião, os três governos se comprome- Brehnha) ecasa (Espanha). 
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teram a adotar medidas para ajudar a indústria no que se refere 
a ajustes fiscais e trabalhistas e no financiamento para a pesquisa 
e o desenvolvimento. 

A iniciativa resultou em um plano que integraria. além das 
indústrias inglesa, alemã e espanhola. também a italiana e a sueca. 
por meio da criação da European Aerospace and Defence Company 
(EADC). A companhia englobaria atividades de prime contractor 
nos vários segmentos aeroespaciais (aviões. helicópteros. mísseis, 
sistemas, aviônicos. satélites, lançadores e estruturas espaciais), 
perseguindo, utilizando-se de estruturas de controle cruzado, coor- 
denação estratégica no que se refere aos investimentos em capa- 
cidade e P&D. 

A BAe. a Dasa e a Aerospatiale concordaram em avançar 
na constituição de tal empresa. desde que essa fosse conduzida 
com racionaiidade comercial, com estrutura organizacional única, 
listada em Bolsa de Valores e não dominada por grupo acionista 
único. 

Em memorando de março de 1998, os principais atores 
empresariais apontaram alguns pontos críticos no processo e co- 
braram uma posição dos Estados para questões como: (i) definição 
do alcance dos controles públicos sobre a industria; (ii) manutenção 
de subsídios e benefícios fiscais; e (iii) constituição de marco legal 
para atuação de empresa transnacional no segmento aeroespacial. 

Os governos responderam em julho com o Memorando de 
Entendimento, que trazia sugestão de criação da EADC. BAe. Aeros- 
patiale e Dasa contrapropuseram um plano de integraçao em duas 
etapas [vide Merritt (2003)l: a primeira envolveria o grupamento de 
fabricantes de uma mesma categoria de armas em um mesmo 
processo prod~tivo.~' As três unidades de negócio que resultariam 
da proposta de integraçáo seriam: mísseis. eletrônica de defesa e 
aeroespacial. A primeira seria formada com base em ativos da BAe. 
Dasa. Aerospatiale, Matra. Alenia e diversas pequenas e médias 
empresas européias. O conglomerado de eletrõnica de defesa reu- 
niria Thomson. General Electric (GEC). Matra e Dasa. Finalmente, a 
companhia aeroespacial, principal elemento do plano de integraçao 
industrial, combinaria BAe, Dasa e Dassault (levantou-se também a 
possibilidade de participaçao da Saab e de pequenos produtores 
da Espanha e de outros países). 

O segundo estágio na proposta de integração envolveria 
o surgimento de holding com participações majoritárias nas três 
unidades de negócio criadas anteriormente, a European Aerospace 

2'Confome o modelo ado- 
rado para o consorcio Air. and Defence Company (EADC). que teria presença prevista nos 
bus, em que se reúnem negócios de produção de aviões. helicópteros e misseis. 
compelbncias em pesquisa 
e desenwivimenfo dos par- 
ticipantes sob mesma estm- Enquanto a BAe e a Dasa, de controle privado. se moviam 
fura gerencial. em direção a tomada de decisão pela integração. encontrava-se 
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relutância quanto a natureza estatal do controle das empresas 
francesas, com exceção da Dassault. O governo francês respondeu 
com a privatização parcial das empresas Thomson CSF, em 1997, 
e Aerospatiale. em 1998. 

Em janeiro de 1999, a BAe anunciou a decisão de fusão 
com a GEC-Marconi, o que deu origem a segunda maior empresa 
aeroespacial mundial. Como elementos explicativos da decisão 
inglesa. citam-se: (i) predomínio da lógica comercial de redução de 
custos; e (ii) estratégia de criação de um globalplayer bem posicio- 
nado no mercado norte-americano. 

Em outubro de 1999, os governos da Alemanha e da 
França assinaram acordo para a fusão entre a Aerospatiale-Matra e 
a Daimler-Chrysler Aerospace. A fusão criou a European Aeronautic 
Defence and Space Company (EADS), que passou a ocupar o sexto 
lugar entre as empresas integradas do segmento de defesa. 

Com a criação da EADS, consolidou-se a hierarquia dos 
setores aeroespacial e de defesa mundiais, com a BAe e a EADS no 
topo da Europa, em condiçóes de competiçfio com a número dois 
norte-americana, a Lockheed Martin. As três empresas, contudo. 
não chegam a metade do faturamento da líder Boeing, posicionan- 
do-se bastante afrente da número três norte-americana, a Raytheon. 
Outros grupos, como a francesa Thales e a italiana Finmeccanica, 
ficam bem atrás. 

Portanto, no que diz respeito a concentração industrial, a 
Europa atingiu, com a criação da EADS, o mesmo estágio de 
maturidade que as rivais norte-americanas. 

A holding do conglomerado foi capitalizada no mercado Organização 
de capitais, por intermédio de oferta pública inicial (IPO) com registro da EADS 
na Bolsa de Valores de A m ~ t e r d ã . ~ ~  O IPO resultou em cerca de 30% 
do capital em poder do público e o restante distribuído em grupo de 
controle composto por Daimler-Chrysler (30%), Estado francês 
(15.0%), Grupo Lagardère (11,1%), Estado espanhol (5.5%) e BNP 
Paribas (3,9%). 

A estratégia apresentada pela EADS parece apontar simul- 
taneamente para o desenvolvimento de competências como prime 
contractor em diferentes mercadoslprodutos aeroespaciais e de 
defesa e para a aquisição e a gestão de interesses societários em 
negócios que permitam domínio de tecnologias-chave. Como prime 
contractor, a EADS desempenha papel importante na alocação de 22Negociaçãonasprincipais 

demanda para as indústrias nacionais. Como gestora de participa- ~~~~ ~ ~ , " ~ ~ ~ ~ ; ~ ~ ;  
ç6es. atua na proposição de desafios para o avanço tecnológico. alemã e a s  espanholas. 
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A EADS detém 80% do capital do Consóricio Airbus, en- 
quanto os 20% restantes pertencem aos ingleses da BAe Systems. 
A Airbus fabrica aeronaves para transporte de cargas e passageiros, 
com capacidades variadas. O menor, o Airbus A318, é capaz de 
transportar cerca de 100 passageiros, e o maior, o A380, chega a 
880,23 numa hipotética configuração em classe única. 

A Airbus foi concebida em setembro de 1967, quando os 
governos de França. Alemanha e Inglaterra firmaram um Memoran- 
do de Entendimentos, comprometendo-se a desenvolver conjunta- 
mente o A300, com entrada em serviço então esperada para 1973. 
0 s  alemães contribuiriam com 25% dos custos de desenvolvimento 
e os 75% restantes seriam divididos igualmente entre ingleses e 
franceses. A Rolls Royce, inglesa, seria responsável pela motoriza- 
ção. Os anos de 1968 e 1969, contudo, fizeram com que o projeto 
mudasse de rumo. com a subseqüente retirada do apoio financeiro 
do governo atribuída a insatisfação quanto a possibilidade 
de que outros motores pudessem vir a equipar o projeto, juntamente 
com dúvidas que remetiam as divergências surgidas com o desen- 
volvimento do Concorde, alguns anos antes. 

Em 1970. a Airbus foi incorporada como um groupement 
d'intérêt économique (GIE). segundo a legislação francesa. Em 
1972. a espanhola Construcciones Aeronáuticas S.A. (Casa) passou 
a deter 4,2% do capital do GIE Airbus. em decorrência do compro- 
misso da Iberia, companhia aérea de bandeira espanhola, de com- 
prar quatro unidades do A300. 

0 s  papéis centrais de cada parceiro assumidos no desen- 
volvimento do A300 ditaram as especializações que cada um toma- 
ria subseq~entemente.~~ Cerca de 40% dos custos de produção 
eram despendidos na França e outros 28% na Alemanha. 

Em 1979, após tentativa frustrada de aproximação com a 
Boeing, quando era desenvolvido o modelo 757. a British Aerospace 
(sucessora da Hawker Siddeley e antecessora da BAE Systems) 
concluiu que teria papel mais relevante integrando o consorcio 
Airbus do que trabalhando como subcontratada da Boeing. Essa 
conclusão abriu caminho para que o governo inglês se compro- 
metesse com aporte de capital no consórcio, o qual viria a equivaler 
aos 20% de participação que detém hoje em dia. Desde 1979 a 
posição relativa dos acionistas no capital do GIE Airbus permaneceu 
praticamente inalterada. O aporte de capital inglês viabilizou o 
desenvolvimento do A31 0,  versão "encurtada" do A300. 

Junto com a Boeing, a Airbus divide hoje o mercado de 
grandes aeronaves de transporte civil de passageiros e carga. Em 
2003, pela primeira vez, a Airbus superou a Boeing em número de 
unidades entregues. Tal feito repetiu-se em 2004 e 2005. 

Descrição dos 
Principais Ativos 

Cons6rclo Airbus 

23As coniiauracòes vendidas e .  

ale o presenfe assenlam cer- 
ca ae 350 passageuos. em 
trBs classes. ~nclu,ndo uma 
primeira classe com muito es- 
paço, conforio e privacidade. 
segundo uma linha aéreaaus- 
baliana que encomendou aC 
gomas unidades do modelo. 

24Ainda que o governo inglés 
lenha retirado seu apoio 013- 
cial, na Bpoca dessa deci- 
são. ficaria por demais cus- 
tosa a substilulçao da Haw- 
ker Siddeley como projetista 
da asa da aeronave. Curiosa- ~~~~ ~ ~ ~ 

mente. coube aos aiemaes 
aponarem DM 750 mdhoes 
para que a fabdcante ingiesa 
pudesse dar andamento ao 
desenvolvimenlo com o qual 
se compmmetera anos antes. 

25Aos franceses fAemsoatia- 
~ - - - -  ~. - ~- . ~ ~ ~ -  

l e - ~ a t w ,  cwoe a ssçáo ae 
nanz e a seçao central da tu. 
selagem inferior; aos rngieses 
(Hawker Siddeley). as asas; 
aos alemaes (Deulsche Air- 
bus). as demaisseções de hi- 
selagem e a empenagem ver- 
tical; e aos espanhóis (Casa), 
a empenagem horizontal. 
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Aerospatiale-Matra Antes de vir a integrar a EADS, a Aerospatiale-Matra era 
uma empresa privada francesa que operava em escala global em 
quatro segmentos de negócios, a saber: 

1. aeronaves (aviões. helicópteros e serviços); 

2. defesa (mísseis estratégicos e sistemas de mísseis); 

3. espaço (satélites, veículos lançadores e infra-estrutura 
orbital); e 

4. sistemas, serviços e telecomunicações (redes, siste- 
mas de comando, controle, comunicações e inteligên- 
cia - chamados C31, ou C41, adicionada a palavra 
computadores - e radiocomunicações criptografadas). 

A companhia tinha até entáo 56 mil empregados, incluin- 
do-se os quase 10 mil trabalhadores não localizados na França. As 
vendas em 1998 somaram cerca de E 12,4 bilhoes (FF 80,634 
bilhões), 70% obtidos em exportaçóes. 

0 s  principais acionistas eram o grupo Lagardère, com 33% 
do capital e controle sobre a administraçáo da companhia, e o 
Estado francês, com 47,7%. O restante do capital era distribuí- 
do entre investidores minoritários e empregados da própria com- 
panhia (1 9,3%). O valor de mercado ao fim de 1999 era de cerca de 
€ 8,6 bilhões. 

Em 2000, os principais projetos da empresa foram a esca- 
lada da participação no mercado gerado pela Airbus; a assinatura 
de um contrato de produçáo para um lote de 160 helicópteros Tiger. 
destinados à França e a Alemanha; e o programa PAAMS (Principal 
Anti-Air Missile System). O PAAMS foi lançado em agosto de 1999 
com o anúncio de um contrato de FF 14 bilhões patrocinado pela 
agência francesa de compras de materiais de defesa, a DGA (que 
nesse ato agiu em nome dos governos de França, Reino Unido e 
Itália), em favor da Europaams, joint venture formada pela Aeros- 
patiale-Matra Missiles, Alenia Marconi Systems, Matra BAe Dyna- 
mics e Thomson-CSF. 

Naquela época a Aerospatiale-Matra atuava como prime 
contractore parceira principal, utilizando companhias de seu próprio 
grupo ou de subsidiárias. entre as quais: Aerospatiale-Matra Airbus, 
Aerospatiale-Matra ATR, Socata, Sogerma, Eurocopter, Aerospa- 
tiale-Matra Lanceurs, Matra Marconi Space, Matra BAe Dynamics. 
Aerospatiale-Matra Missiles. Multicoms. Matra Nortel Communica- 
tions. Matranet, MSI (Matra Systèmes et Informations) e Matra Gros- 
lier Network. Seus principais produtos eram: 

1. aviões: as famílias Airbus, ATR, TB e TBM; o A400M, 
assim como Falcon, Mirage e Rafale (em decorrência 
da participaçao que detinha na Dassault Aviation); 
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2. satélites: Envisat, Intelsat, Helios, entre outros; 

3. lançadores: Ariane 4 e Ariane 5; 

4. helicópteros: NH90, Tiger, EC 155, entre outros; e 

5. mísseis: Aster, Apache, E~yx, Meteor, Storm Shadow. 
entre outros. 

Por mais de trinta anos o grupo Aerospatiale-Matra 
desenvolveu parcerias com as principais companhias européias 
dos seus segmentos de atuação, incluindo BAe Systems, Dasa, 
Casa e Finmeccanica. 

A Daimler-Benz foi constituída no ano de 1926 e o primeiro 
produto de sucesso, o motor V-12 com resfriamento líquido, foi 
lançado no ano seguinte. Seguindo-se trajetória intensiva em tecno- 
logia, a Daimler-Benz desenvolveu um dispositivo de injeção eletrô- 
nica de combustível, o que permitiu vantagens sobre a Real Força 
Aérea Britânica durante a primeira parte da Segunda Guerra Mun- 
dial. Em 1944, dispunha de oito fábricas próprias e mais seis licen- 
ciadas e fabricava exclusivamente motores aeronáuticos. 

Findo o conflito, a empresa redirecionou negócios para o 
segmento automotivo e apenas em 1985 voltou ao mercado aeroes- 
pacial com a aquisição da francesa Dornier. 

Em 1989, com a aquisição da Messersschmitt Bolkow 
Blohm (MBB), foi criada a divisão aeroespacial DasaZ6 como ins- 
trumento de gestão dos ativos da MBB e da Dornier. 

Desde sua constituição, em 1923, a Casa ocupou a lide- 
rança no segmento de defesa da Espanha e tem procurado desen- 
volver competências tecnológicas, produtivas e organizacionais ne- 
cessárias para competir no mercado aeroespacial internacional. 

Entre a criação e a consolidação como EADS-Casa, o 
Estado espanhol foi responsável pelo controle empresarial. Em 
1943, o Instituto Nacional de Indústria (INI) incorporou 33% da Casa. 
Tão logo assumiu o controle do capital,27 o INI passou a imprimir 
estratégia de consolidação e de internacionalização. Em 1971, a 
Casa passou a integrar o projeto A i r b ~ s ~ ~  e incorporou a Hispano 
Aviación S.A. (Hasa). 

Durante a década de 1990. o processo de consolidação 
em torno do "campeão nacional" acelerou-se. A Casa fundiu-se com 
duas entre as principais firmas aeroespaciais da Espanha. A primei- 

Dalrnler-Chrysler 
(Dasa) 

Construcciones 
Aeronáuticas S.A. 
(Casa) 

aPam O hist6nco ae lusa0 
entre a Daimier-Benze a nor- 
te-americana Chrysler, ver 
Lien, Sweeney, Wiliiams e 
Yang (2002). 

nA parcela sob controle pú- 
blico foisendo incremenlada 
até 1991. quando atingiu 
99.28% do capital. 

2gA Aibus foi criada em 1969 
e e m h u .  inkialmenfe. Fran- 
ça, Alemanha e Inglafem. 
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Nas duas plantas de Sevilha realizam-se a montagem final e a 
manutenção dos avióes de transporte, manufatura de componen- 
tes elétricos e submontagens estruturais (San Pablo); integração 
de componentes de controle numérico, usinagem química e 
mecânica, fabricação e montagem de elementos estruturais, tu- 
bulações e tanques. 

A criação da Agência de Defesa Européia (European De- C00pera~á0 
fense Agency - EDA) e o estabelecimento de programas tecnoló- Tecnológica 
gicos (European Security Research Programmes - ESRP) conver- 
gem quanto a necessidade de implantação de uma politica de 
segurança própria para a Europa. No entanto, a coordenação dos 
esforços ficou prejudicada pela dubiedade no estabelecimento de 
metas. De um lado, dimensionaram-se hiatos percebidos entre a ca- 
pacidade industrial e tecnológica atuais e aquelas exigidas por uma 
politica de segurança independente. De outro lado, tomou-se como 
ponto de partida o atraso percebido em comparação com a capaci- 
dade tecnológico-industrial alcançada pelos EUA [Suzuki (2005)l. 

Dada essa situação, percebe-se a necessidade de: 
(i) coordenação efetiva entre os esforços de pesquisa nacionais e 
supranacionais; (ii) exploração das sinergias entre programas de 
desenvolvimento civil e militar; e (iii) desenvolvimento de arranjos 
institucionais que aumentem a eficácia no uso da capacidade e das 
competências existentes [ISS (2005)l. 

As lacunas observadas tanto em relaçso ao plano de 
segurança europeu quanto para o catch-up com os EUA incluem 
tecnologias de materiais aeroespaciais, para integração de sistemas 
(C2 - comando e controle de operações; e sistemas Istar - intelli- 
gence, sun/eillance, target acquisition and reconnaissance), e de 
comunicações (new information and cornrnunications technologies 
- ICTs) [Assembly of Western European Union (2005)l. 

Para superar esses desafios, líderes europeus [European 
Commission (2001)l sugeriram a criação de um Conselho Assessor 
para Pesquisa Aeronáutica na Europa, concebido para integrar os 
esforços nacionais em torno de redes de pesquisa voltadas para 
agenda de prioridades estratégicas. A composição do Conselho 
deveria ser tripartite, com líderes do setor privado, dos setores 
públicos nacionais e representantes do Parlamento Europeu. 

Para cumprir o desafio de conquista de autonomia tecno- 
lógica, os investimentos em P&D realizados pela indústria aeroes- 
pacial européia a partir de 1997 têm alcançado patamares elevados, 
o que mostra que a criação da EADS impulsionou expectativas pelo 
sucesso da "opção européia" (Gráfico 3). 
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No entanto, considerando-se a estrutura. a cultura e o 
histórico da relação entre Estado e indústriaaeroespacial norte-ame- 
ricana, pouco se evoluiu no processo efetivo de aproximação entre 
as bases industriais civis e militares [Douglass (2005a)], sendo 
a situação potencial de integração de controle de tráfego aéreo a 
mais discutida. 

O mesmo não se aplica a indústria européia. que tem alcan- 
çado n ~ e i s  de integração significativamente superiores. A apro- 
ximação entre segmentos civis e militares se deu, no caso europeu, 
principalmente em função de pressões mercadológicas, que exigi- 
ram a busca de aplicaçóes rentáveis para tecnologias duais, e do 
papel relativamente menos importante dos Estados europeus no 
que se refere as compras de equipamentos de segurança. 

Atualmente, cerca de dois terços da receita da EADS se 
concentram em segmentos civis. Registram-se o aumento da parti- 
cipação dos segmentos comerciais sobre a demanda por produtos 
militares e a diminuição de encomendas públicas sobre as enco- 
mendas privadas (Gráfico 4). Em contraste, a indústria aeroespacial 
norte-americana apresenta desempenho mais dependente dos gas- 
tos públicos direcionados a encomendas para fins militares (Gráfico 5). 

Dessa maneira, criaram-se as condiçóes para a originali- 
dade da "opção" européia. A variabilidade das compras governa- 
mentais no segmento de defesa foi compensada, nos planos de 
negócios empresariais e pelo crescimento nas vendas de produtos 
voltados para os segmentos civis. Enquanto no "modelo norte-ame- 
ricano" os gastos não-recorrentes de programas civis são, em 
grande parte, financiados no âmbito de demandas públicas milita- 
res, no "modelo europeu" boa parte dos não-recorrentes são equa- 
cionados como parte de programas comerciais. 

Gdficico 4 

Receitas % da EADS por Categorla 

- CNiI (%) - - - Governos UE (%) I 
Fonte: AECMA (2W3). 
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G&ko 5 

Receitas % da Indústria Aeroespacial dos EUA por Categoria 

1 - - Governo EUA- Civil i 
Fonte: AIA4 (2004). 

CO~CIUSÓ~S 0 presente documento buscou explorar alternativas para 
o adensamento da cadeia aeroespacial brasileira, com ênfase na 
coordenaçáo entre os objetivos públicos e as estratégias das em- 
presas integradoras. Para tanto. foi analisada a organizaçao da 
indústria aeroespacial européia, tomando-se a EADS como objeto. 

Conforme se pretendeu mostrar, a partir do início dos anos 
1990 a convergência entre interesses públicos e privados na Europa 
levou a constituição da EADS como unidade organizacional capaz 
de implementar estratégias para a conquista de autonomia na pes- 
quisa e no desenvolvimento e de manutenção do controle europeu 
sobre a utilização da base industrial. 

Sinteticamente, a trajetória da EADS resultou em solução 
de compromisso entre objetivos mercadológicos de maximizaçao 
da eficiência econômica e~ objetivos políticos de harmonizaçáode 
interesses publico-privados, assentando-se sobre o pragmatismo 
de sociedades territoriais que percebem a integração como estraté- 
gia para garantir soberania na conjuntura das relações internacionais. 

Ao lado da EADS, a indústria aeroespacial européia possui 
ainda conjunto significativo de firmas integradoras (prime confractors): 

Na Inglaterra, a British Aerospace Engineering Systems (BAE 
Systems) tem estrutura verticalizada com unidades de negócio 
focadas em integraçáo de sistemas em plataformas para aplica- 
çao em terra, água. ar e espaço. Atualmente. persegue estratégia 
transatlântica, que visa a aproximação com firmas e o mercado 
militar norte-americano; além da BAE, a Inglaterra conta ainda 
com a Rolls-Royce. importante fabricante de turbinas, GKN, 
atuando em aeroestruturas, entre outras. 
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Na Itália. a Finmeccanica é uma holding divisionalizada com 
unidades de negocio em mercados civis (turbinas a gás, trans- 
porte, eletrônica etc.) e militares (sistemas de defesa, aviões. 
espaço etc.); 

Na França. aThales. empresa holding divisionalizada dedicada a 
sistemas eletrônicos, a Dassault, empresa de controle privado 
com atuação em mercados aeroespaciais, e a SnecmalSafran, 
conglomerado especializado em propulsão e sistemas de defe- 
sa, somam-se a EADS na formação de um complexo industrial 
articulado. 

Dessa maneira. apesar de a EADS ser apenas um entre 
outros elementos da indústria aeroespacial e de defesa européia, 
sua constituição parece representar marco importante na conver- 
gência entre estratégias públicas e privadas voltadas para a afirma- 
ção de soberania na Europa Unificada. 

Com base nessa análise. "o modelo europeu" pode ser 
caracterizado pelo seguinte: (i) existência de estrutura holding divi- 
sionalizada. com elevado nível de participapes cruzadas; (ii) coo- 
peração tecnológica decorrente de programas mobilizadores públi- 
cos em defesa; e (iii) sucesso em mercados civis como atenuador 
dos riscos envolvidos em negócios no segmento defesa. 

A380 buyer keeps mum about possible luxuries aboard cruise ship Referências 
of the skies. Seattle Post Intelligencer, jan. 24, 2005 (disponível Bibliográficas 
em http:/lseattlepi.nwsource.com/business/20905l~inte- 
rior24.html). 

ACARE - AOVISORY COUNCIL FOR AERONAUTICS RESEARCH 1N EUROPE. 
Strategic Research Agenda, Oct. 2004. 

AECMA. The European aerospace industry: facts and figures 2002, 
2003. 

AEROSPATIALE-MATRA. Aerospatiale-Matra sales: orders up in 1999. 
dated Jan. 23, web-posted Jan. 21.2000. 

AIAA - AEROSPACE INDUSTRIES ASSOCIATION OF AMERICA. Aerospace 
Facts and Figures, 2004. 

AKTAS, N.; DE BODT E.: LIAGRE, L. The EADS take-off: an investigation 
through stock markets' reactions. Nov. 2003 (Working Paper 
Pasfi51, 66). 

ALFONSO-GIL, J. Public goods and territory: the role of EADS in the 
construction of Europe. Ersa Conference, Viena, 2003. 

BNDES Setorial. RIO de Janeiro. n. 24. p. 139-170. set. 2006 



ASSEMBLY OF WESTERN EUROPEAN UNION. The European Technoiogy 
Acquisition Programme (ETAP). Reply to the annual reporl of the 
Council. reporl Documento n. N1901, Jun. 2005. 

BRIGHT, Charles D. The jet makers. The Regents Press of Kansas, 
1978. 

The future of outsourcing: How it's transforming whole industries and 
changing the way we work. Business Week, Special Repori, Jan. 

DEPARTMENT OF DEFENSE, GRANT ANO AGREEMENT REGULATIONS. DoD 
3210.6-R, Mar. 26.2003. 

Dou~u\ss. J. W. Civil-military integration: release the potential. AIA 
Update, v. 9. n. 8, May 200%. 

.The U.S. jet transpo~ industry: global market factors 
affecting U.S. producers. Hearing on the "House Committee on 
Transporiation and Infrastructure Subcornmittee on Aviation", 
Mar. 2005. 

EADS. Offering Memorandum for IPO. Amsterdam: EADS, 2000 

EUROPEAN COMMISSION. European aeronautics: a vision for 2020. 
Bruxelas: European Commission. 2001. 

EUROPEAN COMMUNITIES. European Business: facts and figures (1998- 
2002J, Luxembourg, v. 3, 2004. 

FIORI, J. L. (org.). O poder americano. Petrópolis: Vozes. 2004. 

., TAVARES. M. C. (orgs.). Poder e dinheiro: economia 
politica da globaiizaçáo. Petrópolis: Vozes, 1997. 

GRANT. R. The revolution of military affairs and european defense 
cooperation. Konrad-Adenauer-Stiffung, Jun. 1998 (Viorking Paper). 

INSTITUTEFOR SECURIPI STUDIES. EUsecurifyanddefense. Paris: Core 
documents 2004, v. 5, Feb. 2005 (Chaillot Paper. 75). 

JONES, S. G. The rise of Europes defense industry. US-Europe Defen- 
se Industry Series. The Brookings Institution, May 2005. 

LIEN, A., SWEENN, M., WILLIAMS. S.. YANG. Y. Daimler-Benz and 
Chrysler Merger. University of Columbia, Econ BC3017y. April 19. 
2002. 

LINNEMBERG. M.. NG, T. Commerciai aerospace primer: the ABCs of 
investing in commercial aercspace. Merrill Lynch, Jan. 13.2004. 

M E R R ~ .  G. Industrial aspects of European defense and concrete 
measures In: Wocnu, K. Thepath to European defense. Sep. 2003, 
chader 4. 

Alternativas para o Adensarnento da Cadeia Pmduliva Aemnéutica Brasileifa 



RANQUE. D.. CAMUS, P., HERTRICH, R., TURNER, M. The new European 
Defense Agency: getting above the clouds. Le Figaro, 16.6.2004. 

SCHMI~,  B. From cooperation to integration,: defense andaerospace 
industries in Europe. Paris: Institute for Security Studies, WEU, 
2000 (Chaillot Paper. 40). 

STOCKHOLM INTERNATIONAL PEACE RESEARCH INSTITUTE. Sipri Year- 
book. Oxiord University Press, 2005. 

SUZUKI, K. European Defence Agency and Security Research Pro- 
grarnrne: would EU defence industrial policy irnprove european 
security? EUSA Ninth Biennial International Conference, Austin, 
Texas. Apr. 2005. 

TACIAWEU - TECHNOLOGICAL AND AEROSPACE C O M M ~ E  OF THE AS- 
SEMBLY OF WESTERN EUROPEAN USNION. The consequences of 
mergers in Europes defense industries. Reply to the "Annual 
Report of the Council". Paris, dec. 2000. 

VLACHOS-DENGLER, K. From national champions to European heavy- 
weights: the development of European defense industrial capabi- 
lities across market segments. Rand Corporation, 2002. 

WALKER, W., GuMMm, P. Nationalism, internationalism andthe Euro- 
pean defense market. Editora, Sep. 1993. 

BNDES Setorial. Rio de Janeiro. n. 24. p. 139-170. set. 2W6 



CONCESSAO DE SERVIÇOS E 
ATRATIVOS TUR~STICOS EM 
ÁREAS NATURAIS 
PROTEGIDAS: O CASO DO 
PARQUE NACIONAL DO 
IGUAÇU 
Ana Paula Fontenelle Gorini 
Eduardo da Fonseca Mendes 
Daniel Mostacada Pinho Carvalho* 

*Respectivamente. qerente, economista e estaqiário do Departamento de 
Comércio. Servrço é~ur i smo da Area /ndusrrial>o BNDES (Decosl AI, Os 
arirores aqradecem a preciosa colaboraçao do Ibama. oo M nisrerro do 
Tur,smo. óo M n,steno do Meio ~mbienre, da Funoaçao Bobcario. das 
empresas concessronanas oo Parque Nacional do Iguaçu, do Parque das 
Aves, assim como das equipes do DecostIAl e do ~epartamento do Meio 
Ambiente da Area de Planejamento do BNDES. 



Resumo Este trabalho procura verificar possibilidades 
para que o Brasil explore novas tendências do turismo 
mundial, em especial o ecoturismo, com a finalidade de 
valorizar e ao mesmo tempo proteger a biodiversidade 
do país. Estuda ainda como foi implantado e como fun- 
ciona o caso mais bem-sucedido do Brasil - o Parque 
Nacional do Iguaçu -, averiguando que condições seriam 
necessárias para a irnplementação de experiências se- 
melhantes em outras unidades de conservação nacio- 
nais, que aliem visitação e preservação da natureza de 
forma sustentável. O trabalho identifica ainda outros ca- 
sos mundiais de gestão e financiamento de areas de 
preservação ambienta1 abertas a visitação e, por fim, vis- 
lumbra formas de atuação do BNDES nesse segmento. 
O artigo será disponibilizado na versão condensada, im- 
pressa na Revista Setorial do BNDES, e na versão com- 
pleta, disponível apenas na internet, na página do Banco. 
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Caracterizado como a maior atividade do comércio inter- I ntroduçáo 
nacional, o turismo triplicou seu tamanho e seu impacto econômico 
nos últimos cinqüenta anos, segundo a Organização Mundial do 
Turismo (OMT), e abrange 56 segmentos da economia. Conforme 
informações do Instituto Brasileiro deTurismo (Embratur), essesetor 
movimentaanualmente US54 trilhões e gera280 milhões de empre- 
gos em todo o mundo. 

O turismo no Brasil tem crescido a taxas bastante signifi- 
cativas nos últimos anos. O país tem obtido sucessivos incrementos 
na captação de turistas internacionais, efeito da sua melhor apresen- 
tação externa, que passou a gerar maior procura do Brasil como 
destino de lazer e negócios. O aumento dos investimentos es- 
trangeiros no segmento de hotelaria. particularmente na Região 
Nordeste, reflete essa tendência e pode ser explicado tanto em 
função do aumento da demanda quanto da melhoria das condições 
de acesso e infra-estrutura em geral, fatores que influenciam marca- 
damente a sustentabilidade do fluxo turístico no longo prazo. As 
condições internacionais também são atualmente bem favoráveis: 
dados da OMT [FGV (2006)l revelam número recorde de turistas 
circulando no planeta em 2005: 808 milhões, que representam 5,5% 
de incremento em comparação com 2004. 

Ainda de acordo com a OMT. em 2004 o Brasil foi o 350 
país em fluxo turistico no mundo e apresentava um grande potencial 
de incremento no setor. Naquele ano. o pais recebeu cerca de 4,8 
milhões de turistas estrangeiros - o  que significou incremento de 
15,9% em relação ao ano anterior. Jáem 2005, o número de turistas 
estrangeiros no Brasil alcançou 5,358 milhões, incremento de 11,8% 
em relação ao ano anterior, segundo o Boletim do Ministério do 
Turismo. com base nos dados da Embratur e DPF. 

AS divisas internacionais com o turismo, em 2005, alcan- 
çaram US5 3,86 bilhões, contra US5 3,2 bilhões em 2004 (alta de 
19.83% no ano). Apesar disso, o saldo foi negativo: em 2005 o déficit 
na conta turismo ("viagens internacionais") alcançou US$ 858 mi- 
lhões, em função do aumento do turismo de brasileiros no exterior 
[Bacen (2005)l. 

O turismo doméstico também vem apresentando bom 
desempenho. O número de desembarques de passageiros em vôos 
domésticos somou 43 milhões em 2005, incluindo vôos regulares e 

BNDES Setorial, Rio de Janeiro, n. 24, p. 171-210, set. 2006 



charters, o que significa aumento de 17.95% em relação ao ano 
anterior [FGV (2006)J. 

A posição do Brasil como um pais que abriga parte expres- 
siva das espécies naturais do planeta (megadiversidade) lhe confere 
a responsabilidade global de proteger suas grandes regiões naturais 
- hoje o país já é um dos maiores em área percentual protegida em 
seu território -, mas também lhe abre a perspectiva de transformar 
esse potencial em renda, que inclusive possa ter papel relevante na 
própria conservação ambientai. Nesse aspecto, o turismo é umadas 
formas de desenvolvimento sustentável que mais se alinham as 
questões relacionadas com a preservação ambiental. 

No mundo todo. a partir da década de 1990. ganhou 
destaque o ecoturismo, ou seja, "uma viagem responsável pa- 
ra áreas naturais, que conserva o meio ambiente e promove 
o bem-estar da comunidade local", conforme definição da So- 
ciedade Internacional do Ecoturismo (TIES). As Nações Unidas 
declararam 2002 o Ano Internacional do Ecoturismo e apoiaram, 
naquele ano, a realização de um encontro internacional sobre o 
tema. As empresas operadoras de ecoturismo vêm se desenvolven- 
do e o mercado turístico ficou mais aberto e interessado em consu- 
mir produtos e roteiros que levassem as pessoas ao ambiente 
natural preservado. 

Estima-se que o crescimento desse segmento. a partir de 
1998, tenha ocorrido a taxas entre 10% e 30% ao ano, bem supe- 
riores as do turismo global, de acordo com dadosda OMTedaTIES. 
citados em MTur (2005. p. 12). O segmento que envolve o ecoturis- 
mo e outras formas de turismo relacionadas a natureza já representa, 
segundo a OMT [apud TIES (2000, p. I ) ] ,  aproximadamente 20% do 
total de viagens internacionais. No Brasil, estima-se que mais de 
meio milhão de pessoas pratiquem o ecoturismo, de acordo com a 
Embratur (2003). Na Argentina. recente pesquisa realizada com 
operadores de turismo pela Fundación Vida Silvestre Argentina 
(NSA). em dezembro de 2005.' constatou que cerca de 50% dos 
visitantes do pais chegam atraidos por seus parques nacionais. O 
mesmo estudo revelou que 19% dos operadores turísticos da Argen- 
tina trazem contingentes especialmente interessados nas belezas 
naturais conservadas dentro das distintas áreas protegidas. 

Assim, o objetivo deste trabalho é identificar oportunida- 
des para o Brasil no setor do turismo relacionado a natureza. Tendo 
em vista a situação das áreas protegidas no Brasil, cabe verificar o 
sistema legal que as rege, seu grau de efetiva preservaçáo, além de 
formas de financiamento e gestão que aliem visitação e preservação 

I D ~ ~ ~ ~ , ~ , ~ ~ ,  em h n p : / / w w  da natureza de forma sustentável. 
~ C O ~ S ~ ~ ~ . C O ~ ! N ~ W S I D ~ C - O ~  
150-fiiristasp. Acesso em l i  
de maio de 2006. Ademais, com base no estudo de caso do Parque Nacional 

do Iguaçu (PNI), situado no extremo oeste do Estado do Paraná. 
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analisa-se como foi implantado e vem funcionando o caso mais 
bem-sucedido no Brasil do modelo de gestão pública de unidade 
de conservação com base em atividades licenciadas a iniciativa 
privada. A tentativa é verificar que condiçóes seriam necessárias 
para a implementação de outros casos semelhantes no pais e 
replicar essa experiência de sucesso. 

Nessa linha, recentemente, o Ministério do Meio Ambiente 
e o Ibama apresentaram o Programa Nacional de Estruturação de 
Uso Público em Parques Nacionais, com açóes para expandir a 
visitação de turistas brasileiros e estrangeiros aos parques nacio- 
nais. A idéia é conceder a iniciativa privada licença para investir e 
explorar o potencial turístico desses parques, conforme já vem 
sendo feito no Parque Nacional do Iguaçu (PR). Os Parques Nacio- 
nais de Itatiaia, da Tijuca e da Serra dos Órgãos (RJ), o próprio 
Parque Nacional do Iguaçu. além de Abrolhos (BA) e do Arquipélago 
de Fernando de Noronha, em Pernambuco, serão as primeiras 
unidades contempladas. 

Finalmente, o trabalho busca avaliar o papel do BNDES 
no financiamento a investimentos privados nas áreas de conser- 
vação do país. contribuindo para a dinamização de sua infra-es- 
trutura turística, o estímulo a visitação e. sobretudo, para que as 
áreas de conservação possam cumprir seu importante papel de 
forma mais eficiente. 

A s  áreas protegidas foram primeiramente criadas no 
século XIX, numa época com características bem distintas das de 
hoje, tais como: (i) populaçóes bem menores; (ii) infra-estrutura 
ainda pouco desenvolvida de acesso a tais áreas; e (iii) menores 
pressões da população sobre as áreas protegidas. 

A criação do Parque Nacional de Yellowstone em 1872. 
nos Estados Unidos. foi um importante marco na política de se 
reservar espaços a proteção da biodiversidade e dos recursos 
naturais. Posteriormente. foram criadas áreas com esse mesmo 
objetivo [Couto (2004, p. 12)] em países como Austrália (1879). 
Canadá (1885), Nova Zelãndia (1887) e África do Sul (18913).~ O 
termo contemporâneo parque nacional foi descrito pelo artista e 
explorador norte-americano George Catlin, na defesa da criação do 
Parque Nacional de Yellowstone. 

A maior parte das áreas protegidas do mundo foi criada, 
entretanto, nas décadas de 1960, 1970 e 1980, sob um cenário de 
forte crescimento das populaçóes e do aumento das pressões sobre 
o meio ambiente, em decorrência da crescente urbanização, da 
expansão da agricultura, da extração e do manejo florestal. assim 
como da extração mineral. Tais pressões implicaram maior reco- 

Evolução das 
Áreas 
Protegidas: 
Breve 
Histórico 
Mundial, com 
Foco no Caso 
Brasileiro 

2A Austrália criou o Parque 
Nacional Real (15.080 haJ: o 
Canadá. o Parque Nacional 
de Banft (665.410 ha); a 
Nova Zelândia. o Parque Na- 
cional de Tongariro (76.657 
ha): e a Africa do Sul, o Par- 
que Nacional de Kruger (2 
milhões ha). 
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nhecimento da importância das áreas protegidas e da preservação 
da biodiversidade, já que os benefícios fundamentais derivados da 
conservação da natureza são, em sua maior parte, intangíveis, 
relacionados com recreação, bem-estar físico e o valor intrínseco da 
própria natureza [Terborgh et a/. (2002)l. 

O estabelecimento de unidades de conservação (UCs) é 
frequentemente a ferramenta mais utilizada depois que outras ações 
com foco na preservação foram tentadas e falharam. Hoje, a prote- 
ção real e formal só foi conseguida para cerca de 5% da Terra 
[WCMC (1 992), apud Terborgh etal. (2002, p. 25)l. Deve-se destacar 
que o principal desafio nesse processo é conseguir o equilíbrio entre 
as aspirações econômicas crescentes da população e os interesses 
de longo prazo da conservação da biodiversidade [Terborgh et a/. 
(2002, p. 167)l. 

As UCs devem ser estabelecidas para sempre ou sua 
existência não terá propósito, particularmente do ponto de vista da 
conservação da biodiversidade [Terborgh et al. (2002, p. 68)] - em 
especial a fauna. a flora e os mananciais de água. 

É importante que a grande maioria dessas áreas seja 
acessível ao público para obter popularidade e aceitabiiidade social, 
sem prescindir, no entanto, de cuidados especiais e investimentos 
necessários para evitar danos progreisivos aos seus recursos, que 
o turismo e a visitação crescentes podem implicar. Encontrar o 
equilíbrio apropriado entre preservação e desenvolvimento/visita- 
ção continua sendo um dos principais desafios dos administrado- 
res/legisladores dessas áreas. 

Uma vez estabelecida a área de conservação, interesses 
locais podem também exercer pressão contínua para utilizar direta- 
mente os recursos da UC, tendo em vista que a criação de áreas 
protegidas, perse. não assegura a elas imunidade contra violações. 
Desse modo, devem ser consistentemente fortalecidas as leis rela- 
tivas a recursos naturais no país, além de disponibilizados recursos 
e pessoal de fiscalização e controle para garantir a inviolabilidade 
das UCs. 

A idéia de se implantar no Brasil o conceito de áreas 
protegidas foi defendida em 1876 pelo abolicionista André Rebou- 
ças. que propôs, sem sucesso, a criação de parques nacionais em 
Sete Quedas e na Ilha do Bananal, nos mesmos moldes do então 
recém-criado parque norte-americano de Yellowstone. Em 191 1. 
Luís Felipe Gonzaga de Campos, também reivindicando a criação 
de parques. publicou um mapa dos ecossistemas brasileiros, inicia- 
tiva que resultou na criação da Reserva Florestal do Território do 
Acre, que também nunca saiu do papel. 

O Código Florestal brasileiro de 1934 estabeleceu o marco 
legal dos parques nacionais. O primeiro parque brasileiro foi o de 
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Itatiaia (30 mil ha), criado em 1937, na Serra da Mantiqueira, entre 
os Estados do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, abrangendo uma 
bem conservada área de mata atlântica. 

Logo depois, foram criados o Parque Nacional do Iguaçu 
(185 mil ha) e o Parque Nacional da Serra dos Órgãos (10 mil ha), 
ambos em 1939. Nesse mesmo ano foi ainda criado o Parque 
Nacional das Sete Quedas (incluindo as Cataratas de Guaíra). sub- 
merso pela represa de Itaipu anos mais tarde. Em 1946, foi criada a 
Floresta Nacional Araripe-Apodi (38.493 ha), primeira unidade de 
uso sustentável brasileira. 

Até 1989. os parques e reservas federais no Brasil eram 
administrados pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
(IBDF) e pela Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema). Em 
1989, Sema e IBDF foram unidos para formar o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), 
responsável pelo gerenciamento ambiental dessas áreas. A época, 
a criação do Ibama foi parte de uma grande reestruturação e 
organização governamental das instituições ambientais no Brasil 
[Rylands (2005, p. 29)]. 

Entre os dez países que abrigam a maior parte dos orga- 
nismos do planeta (megadiversidade), o Brasil é hoje a segunda 
nação em área percentuai de seu território protegida ambientalrnen- 
te. Há cinco anos o país ocupava a sétima posição desse ranking 
[Couto (2004. p. 7)]. 

Atualmente, o país conta com 62 parques nacionais (vide 
anexo), compreendendo 21,7 milhóes de ha, ou aproximadamente 
2,5% do território brasileiro. Se somadas todas as categorias de 
unidades de conservação federais, chega-se a 70 milhóes de ha, ou 
8,2% da área total do país. 

A atual ciassificação das unidades de conservação. no Marco Legal 
Brasil. foi determinada pela Lei Federal 9.985. de 18.7.2000, que 
criou o Sistema Nacional das Unidades de Conservação (Snuc). O Sistema 
consolidando, padronizando e organizando, segundo as categorias Nacional de 
de manejo e preservação ambiental. as diferentes UCs. Unidades de 

Conservação 
Até então, vigorava um emaranhado de categorias e de- (Snuc) 

nominações (algumas delas imprecisas), que, portanto, acarreta- 
vam conflitos e ineficiências na política ambiental e na análise das 
questões envolvendo o setor. 

A primeira grande distinção estabelecida pelo Snuc foi 
entre as áreas de proteção integral e as áreas de manejo sustentável. 
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Nas áreas de proteção integral. o objetivo básico 6 a 
~resetvacão da natureza. notadamente a biodiversidade. Por isso. 
k proibidó qualquer uso direto dos seus recursos naturais. ~omenté 
são permitidas atividades científicas. educacionais e recreativas. 
Incluem-se nessa categoria as Estações Ecológicas, as Reservas 
Biológicas, os Parques (nacionais, estaduais e municipais). os Mo- 
numentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. 

As áreas de desenvolvimento sustentável, por sua vez. 
caracterizam-se pela compatibilização entre a conse~ação da na- 
tureza e o uso sustentável de uma parcela dos recursos naturais ali 
existentes. Isso significa que, nessas UCs, o desenvolvimento so- 
cioeconômico da região fica diretamente subordinado a proteção 
dos ecossistemas. Essa categoria compreende as Áreas de Prote- 

Tabela 1 

Cateporlas das Unidades de Consewacáo 
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ção Ambiental. as Áreas de Relevante Interesse Ecológico. as Flores- 
tas (nacionais, estaduais e municipais). as Reservas Extrativistas, as 
Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e 
as Reservas Particulares do Patrimònio Natural. 

O Snuc trouxe avanços importantes em relação aos nor- 
mativos precedentes. Entre eles, podem-se citar a participação das 
comunidades diretamente afetadas. a constituiçáo dos conselhos 
consultivos de cada unidade de proteção integral. a aplicação nas 
próprias UCs de parte dos recursos nelas gerados. a determinaçao 
de se fazer um levantamento nacional das terras devolutas com o 
objetivo de definir novas áreas de proteçao a naturezae a destinaçao 
prioritária. para preservação. das ilhas costeiras e oceânicas. 

Para efeito deste artigo. trataremos parques nacionais e 
RPPNs dentro de um mesmo conjunto, como se ambos fossem 
unidades de proteção integral. Afinal, embora as duas categorias se 
diferenciem pela forma de propriedade, todo o restante segue exa- 
tamente a mesma lógica no que se refere as normas de uso. Cer- 
tamente. sem a mesma rigidez quanto as regras de concessão de 
serviços públicos, assunto muito mais relacionado à formataçáo 
jurídica do que a operação desses serviços propriamente dita. Ainda 
assim, são bastante semelhantes nos tipos de atividades que po- 
dem ser implantadas dentro das UCs, com o objetivo de aumentar 
suavisitação, seu papel turístico e educacional e, indiretamente, sua 
viabilização financeira. 

Cada uma das categorias de UCs, definidas no Snuc. de- Atividades 
termina seu próprio conjunto de atividades permitidas. Como regra Permitidas 
geral, as unidades de uso sustentado são muito mais permissivas dentro das 
quanto ao desenvolvimento de atividades econòmicas no seu inte- Unidades de 
rior, embora possa existir uma série de limitações sobre essas ati- Conçenração 
vidades, conforme estabelecido nos planos de manejo, visando a 
preservação ambienta1 dessas áreas. Nas unidades de proteção in- 
tegral, ao contrário, a restrição é a regra. Nas estações ecológicas 
e nas reservas biológicas. até mesmo a visitaçao é proibida, deforma 
permanente. Nos parques nacionais, por suavez, a visitaçao pública 
é um componente importante, dado o seu caráter turístico e educativo. 

Observe-se. entretanto, que mesmo nas unidades de pro- 
teção integral os planos de manejo continuam a constituir um fator 
restritivo. conforme as características específicas de cada área. É 
comum, por exemplo, a existência de locais vedados a visitaçao, 
dentro de parques nacionais. As razões para tal proibição normal- 
mente estão associadas a melhor preservação de áreas especificas 
e das espécies animais que as habitam ou frequentam. Ocasional- 
mente, a proibição também pode decorrer de fatores externos, como 
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incêndios ou deslizamentos, quando então se tornam necessárias 
restrições adicionais ao uso da área, até a sua recomposição. 

As poucas atividades permitidas dentro de um parque na- 
cional dividem-se em três grandes categorias: pesquisa, educação 
e turismo. Assim, toda e qualquer atividade que náo se enquadre 
numa dessas três classificaçóes é considerada incompatível com 
essa categoria de unidade de conservação ambiental. 

As pesquisas são um componente importante nas UCs, 
não apenas portratar a natureza como fonte de informaçáo científica 
para o restante da sociedade. Na verdade, essas pesquisas reali- 
mentam todo o processo de gestão dessas áreas, ao fornecerem 
indicadores importantes para a sua gestão eficiente e para a elabo- 
ração dos planos de manejo. 

A idéia de educaçáo ambiental está fortemente assentada 
nas "ações e práticas educativas voltadas a sensibilizaçáo da cole- 
tividade sobre as questões ambientais e à sua organizaçáo e parti- 
cipação na defesa da qualidade do meio ambiente" (Lei Federal 
9.795, de 27 de abril de 1999, que instituiu a Política Nacional de 
Educaçáo Ambiental). Existe um consenso de que a existència 
de UCs e a própria idéia de preservação ambiental necessitam 
dessa complementação educativa. até mesmo para reduzir os con- 
flitos locais que muitas vezes sáo gerados após a implantaçáo de 
uma UC. 

O turismo, por sua vez, aparece como a atividade com o 
maior potencial dinâmico. em uma UC. Até a década de 1980, os 
parques nacionais eram vistos como lugar de lazer e contemplação, 
com um forte componente de risco ambiental. Visitação e preserva- 
ção apareciam como atividades antag6nicas. O turismo - principal- 
mente o chamado turismo de massa - era visto como um mal 
necessário. A partir dos anos 1990, no entanto, fortaleceu-se a idéia 
do desenvolvimento sustentAvel e, nessa idéia. o conceito do eco- 
turismo. Em lugar da beleza da paisagem, o maior atrativo dos 
parques passou a ser a natureza preservada. Assim, a proteção em 
si adquiriu um valor mercadológico, e não apenas ambiental. 

De maneira geral, o ecoturista é visto de forma diferente 
do turista comum. Tem uma preocupação preservacionista. Fre- 
quenta as UCs não apenas em busca de belas paisagens, mas 
também com uma motivação participativa e de engajamento na 
atividade de conservação como um todo. Preocupa-se muito mais 
em cuidar do que em usar. Esse perfil diferenciado do ecoturistavem 
sendo olhado com especial atenção pelos estudiosos do problema 
da sustentação financeira das UCs e pelos próprios gestores dessas 
unidades. Assim, inúmeras experiências vêm sendo implementadas 
em diferentes locais do mundo, para usar o ecoturismo em favor da 
preservação da natureza. Sem dúvida, a atividade turística ainda 
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conserva uma série de fatores problemáticos dentro de uma UC. 
Afinal, a própria presença humana numa área de conservação 
ambiental, por mais cuidadosa que seja, sempre representa uma 
interação com o ecossistema. Entretanto, o conflito de objetivos e 
a incompatibilidade entre turismo e natureza são, hoje, muito me- 
nos evidentes. 

O plano de manejo é o documentotécnico mais importante Pianos de 
em uma área de conservação ambiental. É nele que são estabe- Manejo 
lecidos o zoneamento da unidade, suas normas de utilização. visi- 
tação e pesquisa, além do diagnóstico e manejo dos seus recursos 
naturais. Também é importante dizer que é o plano de manejo que 
determina, autoriza ou até mesmo proíbe a implantação das es- 
truturas físicas de apoio a UC, tanto aquelas necessárias à gestão e 
fiscalização da área quanto em relaçáo a visitaçáo pública. 

A lei que criou o Snuc determinou (art. 27) que todas as 
UCs devem ter seu próprio plano de manejo. Enquanto este não 
estivesse concluído e aprovado, apenas seriam permitidas nessas 
áreas atividades de conservação e fiscalização. Posteriormente, a 
regulamentaçáo do assunto (Decreto 4.340, de 22 de agosto de 
2002, artigos 12 a 16) atribuiu ao órgão gestor da UC ou ao seu 
proprietário, conforme o caso, a responsabilidade por elaborar o 
respectivo plano. A mesma lei proibiu de forma expressa (art. 28) 
qualquer atividade ou modalidade de utilização em desacordo com 
o plano de manejo de cada UC. 

Depois de pronto, o plano de manejo precisa ser aprovado 
pelo Ibama (ou pelos órgãos estaduais e municipais equivalentes, 
no caso de UCs a estes subordinadas). No caso das reservas 
extrativistas e das reservas de desenvolvimento sustentável, após a 
aprovação do Ibama (ou órgão equivalente estadual ou municipal), 
faz-se também necessária a aprovação pelos conselhos deliberati- 
vos de cada UC. 0 s  planos de manejo das RPPNs, embora sejam 
áreas privadas, precisam ser aprovados pelo Ibama. 

Na equação de viabilização financeira de cada UC e do 
Snuc como um todo, os planos de manejo são o elemento-chave. 
Não basta criar novas formas de arrecadação de recursos, seja pela 
receita de ingressos de visitantes, ou ainda pela cobrança sobre as 
demais atividades e serviços disponibilizados no interior das UCs. É 
preciso que cada plano de manejo das unidades de conservação 
ambiental avalie o impacto de uma atividade específica na área, 
autorize-a formalmente e. só então, uma parte desse potencial de 
recursos pode reverter em favor da UC. 

Ocorre. entretanto. que um plano de manejo B um docu- 
mento complexo, com um alto nível de detalhamento e para o qual 

BNDES Setoriai. Rio de Janeiro, n. 24. p. 171-210. set. ZCü6 



se exige, necessariamente, rigor técnico, analítico e conceitual. Além 
disso. um plano de manejo desatualiza-se em poucos anos, pois as 
condições específicas de cada área mudam continuamente, os 
diagnósticos ficam ultrapassados e se fazem necessárias reava- 
liações periódicas das condições existentes e dos eventuais impac- 
tos sofridos. 

Durante as entrevistas realizadas pelo BNDES com 
especialistas da área. para a elaboração do presente trabalho, 
quantificou-se o custo de elaboração de um plano de manejo em 
um valor próximo de R$ 400 mil. Um montante significativo, princi- 
palmente considerando-se que o plano de manejo é exigido mesmo 
em UCs de menor porte. além do fato de que precisa ser cons- 
tantemente atualizado. 

Viabilização Tradicionalmente, as ucs são financiadas com recursos 
Financeira Todavia, a crescente pressão, especialmente sobre os 

países em desenvolvimento. para o equilíbrio de suas necessidades 
econômicas, tem diminuída os recursos destinados a área de pre- 
servação ambiental. Quase universalmente, os parques tropicais de 
paises em desenvolvimento são subfinanciados. tendo como resul- 
tado previsível a considerável redução de sua biodiversidade [Ter- 
borgh et a/. (2002, p. 394)l. Os orçamentos médios para as áreas 
protegidas em paises em desenvolvimento giram em torno de 30% 
da quantidade mínima requerida para conservar aquelas áreas 
[Idem, p. 3941. Ademais, a assistência de doadores internacionais 
para a conservação de biodiversidade em paises em desenvolvi- 
mento vem declinando anualmente, desde a Rio-92, no Rio de 
Janeiro [Idem, p. 3943. 

30 Sistema de Parques Na- 
cionais Americano apresen- 
ta um délicit anual em torno 
de US$650 milhões - déficit 
acumulado. desde 1916, no 
montante de US$ 11.1 bi- 
lhões -. apesar do número 
crescente de visitantes: nos 
últimos trinta anos o número 
de visifantes por ano em cer- 
ca de 378 parques america- 
nos dobrou de 733 milhões 
para 269 milhões [Ansson 
(1998)l. 

No Brasil, foi divulgado recente estudo feito por especialis- 
tas de várias entidades no Fórum Nacional de Áreas Protegidas, 
durante a Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade 
Biológica (COP8). O trabalho revela que, só para implementar a 
estrutura mínima nas atuais unidades de conservação federais do 
país (dados de 2006) -as áreas estaduais e municipais estão fora 
desse cálculo -, o governo brasileiro necessitaria de recursos de 
R$1,8 bilhão. E, para mantê-las em funcionamento, são estimados 
cerca de R$395 milhões por ano [Brandão (2006)l. Hoje, os parques 
nacionais brasileiros recebem cerca de 2,8 milhóes de visitantes, 
concentrados em poucos parques. Ademais, do total dos 62 par- 
ques federais, apenas 15 apresentam visitação paga. 

Dessa forma, é premente que muitas dessas áreas de 
conservação gerem recursos financeiros para cobrir pelo menos 
parte de seus custos operacionais. Existem alguns exemplos de 
áreas protegidas que tiveram sucesso em operações para levantar 
receitas substanciais de várias origens, tais como fontes não-gover- 
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namentais, por meio de fundações ou, ainda, mediante cobrança 
de taxas de entrada e de uso. Por exemplo, o Parque Nacional de 
Galápagos, no Equador, estipulou em até US$100 a taxa de entrada 
de visitantes estrangeiros (a população nacional paga US$ 6) e já 
atingiu oitenta mil visitantes por ano, número que continua crescen- 
do! Não obstante, esses exemplos são ainda a minoria dos casos. 

Em geral, existem quatro modos básicos de financiar as 
áreas protegidas: (a) alocações anuais do orçamento do governo; 
(b) taxas pagas por usuários e taxas ambientais destinadas aos 
parques e a conse~ação da natureza; (c) concessões e impostos 
pagos por operadores de negócios que atuam dentro dessas áreas, 
por meio de albergues paravisitantes, lojas e operadores de turismo, 
entre outras atividades: e (d) verbas e doações de indivíduos. cor- 
poraç6es, fundações, ONGs e agências internacionais de doação, 
em geral com a criação de fundos especiais rerborgh et a/. (2002, 
p 394)l. 

Há ainda outras opções de financiamento às UCs. No 
Brasil, as novas leis sobre recursos hídricos e o Snuc prevêem 
recursos para as UCs. de acordo com a cobertura de suas bacias 
hldrol6gicas. a exemplo do que e feito em outros países, como a 
Costa Rica e a Colômbia [Dourojeanni (2001. p. 279)J. Todavia. 
mesmo previsto na legislação brasileira (art. 47 da Lei 9.985, de 18 
de julho de 2000), ainda não existe caso de cobrança efetiva sobre 
o uso da água nas UCs nacionais. Cabe destacar o caso do Parque 
Nacional de Brasília, que fornece 80% da água potável consumida 
no Plano Piloto, e o do Parque Nacional da Tijuca, que abastece 
aproximadamente 35 mil pessoas que vivem nos bairros mais ele- 40Par~ueNacionaldeGalá- 

vados da cidade do Rio de Janeiro. pagos e a Reserva Marinha 
no Eouador. oue oroduziram 

Outra forma de financiamento, denominada "compensa- 
ção por significativo impacto ambiental", tambem prevista na legis- 
lação brasileira, ocorre nos casos de licenciamento arnbiental de 
empreendimentos de significativo impacto ambiental, em que os 
empreendedores são obrigados a apoiar a implantação e a manu- 
tenção de unidade de conse~ação de proteçao integral.5 

Nesse caso, o governo brasileiro anunciou recentemente 
a criação de um mecanismo privado de arrecadação - o Fundo de 
Compensação Ambienta1 -, que será administrado pela Caixa Eco- 
nômica e alimentado com taxas originárias de empreendimentos 
que tenham significativo impacto ambiental. O Ministério do Meio 
Ambiente estima que ofundo receba nos próximos dois anos R$750 
milhóes de termos de compensação ambiental assinados desde 
2000 [O Globo (2006)l. 

~~ ~ ~~ -~~ ~ ~~~ ~ 

1999. manhderam 50% das 
raras que geraram. enquan- 
to outras entroades oo Gala- 
pagos, incluindo os munici- 
pios, tambem receberam 
uma porcentagem definida 
do montante arrecadado 
com inoressos. "Mecanis- " ~~~ ~ 

~~~ ~ 

mos de Gefacao de Recei- 
ia : in Desen/olvrmenro do 
EcoIur8smo Llm Manual 
para Planejadores e Ges- 
tores de Conservação. Volll; 
The Nature Consewancy? 
Drumm e Moore. 2003. 

5A legislação do Snuc prev.4 
que o montante de recdrsos 
a ser destinado pelo empre- 
endedor para essa finalida- 
de não Dode ser inlerior a 
0.5% dos custos totais pre- 

Em muitos casos, mesmo no Brasil, conforme previsto na v'StoSParaamP1antaçãodo 
empreendimento conside legislação, a renda dessas taxas e impostos simplesmente flui para rado de signilicativo impac. 

oTesouro Públicoe é alocada paradiversos propósitosorqamentários. to ambiental. 
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A lei que instituiu o Snuc (art. 35) estabelece que os 
recursos obtidos pelas unidades de conservação das unidades de 
proteção integral mediante a cobrança de taxa de visitação e outras 
rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria 
unidade- que são 100% destinados ao caixa Único da União -serão 
aplicados conforme os seguintes critérios: 

Até 50% dos mencionados recursos, e não menos que 25%. 
retornam para implementação, manutenção e gestáo da pró- 
pria unidade; 

Ate 50%, e náo menos que 25%, na regularização fundiária das 
unidades de conservação de todo o Sistema; 

Até 50%, e não menos que 15%. na implementação. manutenção 
e gestão de outras unidades de conservação do Grupo de Prote- 
ção Integral. 

O desenvolvimento de atividades turísticas apropriadas a 
cada área específica- previstas nos planos de manejo e compatíveis 
com áreas de proteção integral - e uma das opçóes mais utilizadas 
na geração de receitas próprias, promovendo o desenvolvimento 
sustentável. O ecoturismo Bfrequentementeapontado como um dos 
poucos exemplos indiscutíveis de desenvolvimento sustentável que 
funcionam, porque não apenas ajuda a assegurar a preservação in 
situ das áreas selvagens. como gera retorno econômico a partir das 
terras destinadas a conservação rerborgh et a/. (2002. p. 305)l. 
Ademais. o ecoturismo ajuda a educar o público em geral com 
relação a questões conservacionistas e cria um certo comprometi- 
mento entre negócios e conservação, na defesa do melhor manejo 
das áreas protegidas. 

O turismo baseado em natureza e na vida selvagem pode 
tornar-se uma peça importante no crescimento econômico e na 
geração de empregos em países em desenvolvimento. Mas isso só 
acontece se os governos alocarem dinheiro suficiente para proteger 
a vida selvagem, manter adequadamente as rodovias e outras 
infra-estruturas de turismo e efetivamente fortalecer mecanismos 
contra atividades ilegais de extração de madeira. caça, pesca e 
agricultura dentro das áreas protegidas [Terborgh et ai. (2002, 
p. 395)]. 

Com base em um plano de manejo estruturado, tem sido 
observada a utilização de concessões na operação de áreas prote- 
gidas, uma vez que os governos tem reconhecido a importância de 
promover o ambiente adequado a operação do setor privado. 

Os contratos de concessão para atividades a serem de- 
senvolvidas dentro dos parques devem ser muito bem estruturados. 
Tais atividades devem estar previstas no plano de manejo, assim 
como é necessário que existam padrões detalhados de qualidade 
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desejada dos serviços concedidos, com previsão de penalidades a 
serem impostas a quem não alcançar tais padróes e, mais grave, 
a quem descumprir as metas de preservação da biodiversidade. 

A concessão é um mecanismo bem interessante para ser 
utilizado em áreas de conservação. Do ponto de vista legal, é um 
instrumento que dá maior segurança ao empreendedor privado, que 
irá se comprometer com uma série de investimentos necessários Ci 
sua operação, com retorno a longo prazo. Do ponto de vista da 
preservação ambiental, ao limitar o número de operadores - o 
concessionário em geral tem exclusividade sobre determinada ativi- 
dade dentro da área de conservação - e  estabelecer uma série de 
metas e penalidades ambientais, restringe os efeitos perversos que 
o uso intensivo possa exercer sobre a biodiversidade. As dificulda- 
des da aplicação estrita desse mecanismo, em geral. dizem respeito 
a resistência da população local, que em muitas dessas áreas já 
vinha operando sem qualquer regulamentação elou amparada em 
permissóes e outros tipos de contratos, em geral com menores 
exigências quanto ao aspecto da preservaçáo ambiental e ainda a 
questóes relacionadas a regulamentação fundiária das UCs (ques- 
táo aprofundada na versão completa deste artigo). 

As concessões permitem que empreendedores privados, 
sob a fiscalização e o monitoramento do órgáo público, assumam 
operaçóes comerciais dentro de uma área protegida, gerando b e  
nefícios financeiros que podem consistir em uma taxa fixa paga para 
a unidade de conservação pelo período da concessão (ou anual- 
mente ou como adiantamento), uma taxavariável sobre ofaturamen- 
to da empresa concessionária, ou ainda uma mistura de ambos os 
elementos. Tais atividades podem incluir excursóes guiadas, cami- 
nhadas, mergulho, serviço de acomodação, restaurantes, lojas de 
suvenires, pesca esportiva. caçada, montaria, aluguel de caiaques. 
bicicletas e demais equipamentos esportivos e de recreação [Font 
et a/. (2004, p.27)]. 

Concessóes podem trazer uma gama de benefícios para 
a administração de uma área de conservação. De um lado, a 
experiência privada em operação turística é um diferencial em rela- 
ção aos administradores públicos. que, em geral, são inexperientes 
nesse campo. Ademais, tais concessões liberam o administrador 
para suas funções mais nobres, voltadas para a preservaçáo em si, 
como fiscalização, monitoramento e pesquisa. Não obstante, alguns 
aspectos devem ser bem equacionados para que esse tipo de 
parceria entre os setores público e privado funcione a contento, por 
exemplo: (i) definição da parcela da receita da concessionária que 
retorna a unidade ou ao estado - nos EUA, esse número fica em 
torno de 2% a 3% da receita da concessionária, enquanto na Nova 
Zelandia tal número é da ordem de 3% a 7,5%, dependendo da 
atividade [Font etal. (2004, p. 27)]; (ii) respeito, de ambas as partes, 
aos contratos pactuados. com a menor interferência possível nos 
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aspectos relacionados à gestão privada do negócio, sem, no entan- 
to, perder de vista o principal objetivo, que é a preservação ambien- 
tal. Essas questões serão mais detalhadas no item aseguir, que trata 
do caso do Parque Nacional do Iguaçu. 

Vale ainda ressaltar que aconcessão podeser um eficiente 
mecanismo de controle ambiental. Empreendimentos não concedi- 
dos. como os que se instalam fora dos parques, estão sujeitos 
apenas a multas e algumas outras medidas administrativas, no caso 
de um eventual descumprimento da legislação de meio ambiente. 
Ao contrário, se estiverem dentro de uma unidade de conservação. 
sob regime de concessão, passam a estar sujeitos a uma medida 
coercitiva muito poderosa, que é a perda da própria concessão. 

No Brasil, o Ministbrio do Meio Ambiente e o Ibama es- 
tudam aplicar o modelo de concessóes. atualmente restrito basica- 
mente ao Parque Nacional do Iguaçu, a outros parques federais 
selecionados. Recentemente, apresentaram o Programa Nacional 
de Estruturação de Uso Público em Parques Nacionais. com ações 
para expandir a visitação de turistas brasileiros e estrangeiros aos 
parques nacionais. Os Parques Nacionais de Itatiaia. Tijuca e Serra 
dos órgãos (todos no Rio de Janeiro), Abrolhos (BA) e Fernando de 
Noronha (PE) deverão ser as primeiras unidades contempladas 
[Jornal do Meio Ambiente Online (abr. 2006)]. 

Entretanto, apesar dos benefícios já descritos, o turismo 
pode trazer consigo alguns custos e riscos para as áreas visitadas 
rakahashi (2004, p. 12-16)], que devem ser avaliados nos planos 
de manejo de cada área de conservação. 

Algumas UCs tendem a superestimar o potencial das 
receitas com O turismo, assim como subestimar os custos relacio- 
nados. Isso, em parte. pode ser explicado pela dificuldade do poder 
concedente no entendimento do negócio e de sua operação. Ade- 
mais, a atividade turística certamente não será apropriada em todas 
as áreas. em função de aspectos ligados a conservação, assim 
como de aspectos associados à operação comercial e a demanda 
de mercado específicas. Em algumas áreas, a prioridade pode não 
ser incrementar a atividade turística. mas reduzir os impactos e 
custos do gerenciamento dessa atividade. 

A maior parte dos casos está compreendida nas três 
categorias a seguir [Font et al. (2004, p. 34)]: 

UCs com elevados níveis de visitação. Nesses casos a prioridade 
é garantir em primeiro lugar que estas sejam efetivamente geren- 
ciadas para não prejudicar as metas de conservação; 

UCs com baixo número devisitantes, mas com alto potencial para 
o desenvolvimento de atividades turísticas. Nesses casos, há ne- 
cessidade de planejamentolprospecção dessas atividades, con- 
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siderando ate a infra-estrutura de acesso externa a área de 
preservaçáo; e 

r UCs com baixo potencial parao turismo, ou com acesso bastan- 
te restrito. 

Em alguns casos as UCs têm potencial para influenciar o 
incremento do turismo por meio de: (i) investimentos em infra-es- 
trutura apropriada; (ii) desenvolvimento de produtos turísticos de 
forma profissional; (iii) oferta de serviços de elevada qualidade 
dentro e no entorno da UC; e (iv) promoçáo de atividade econômica 
da população local por meio de parcerias com estruturas comerciais 
especializadas. assim como autoridades locais e regionais [Travkina 

Caberia, entretanto, destacar os principais desafios no 
desenvolvimento do turismo, quais sejam: (i) a coordenaçáo entre 
UC, autoridades e comunidades locais: (ii) o desenvolvimento de 
uma "cultura de contratos", que aumente a capacidade da UC de re- 
gular a atividade turística e permita o envolvimento do setor privado 
especializado; (iii) aformaçáo de especialistas no gerenciamento do 
turismo em áreas protegidas; e (iv) o desenvolvimento da infra-es- 
trutura. física e de serviços, em torno da UC. 

Ademais, apontam-se algumas direções estratégicas com 
relaçáo ao desenvolvimento do turismo em UCs, destacando-se: 
(i) transparência das políticas da UC e prontidáo para formalizar 
parcerias na esfera do turismo; (ii) implementaçáo de efetivos sis- 
temas de controle turístico em UCs, como a recepção dos visitantes, 
serviços de informaçáo. programas educacionais e de interpretaçáo, 
controle sobre o número de visitantes e seu comportamento, servi- 
ços de guia, monitoramento e aprimoramento da conservaçáo da 
área. entre outros; e (iii) elaboração do plano de manejo associado 
ao desenvolvimento do turismo. 

0 Parque Nacional do Iguaçu (PNI), com 185.262 ha, 0 Caço do 
representa a maior área remanescente de mata atlântica no Brasil. parque 
Embora criado em 1939, só em 1967 foram iniciados os trabalhos 
de levantamento fundiário e de demarcaçáo dos limites, com iden- Nacional do 
tificaçáo das propriedades, sua situaçáo legal e as benfeitorias Iguaçu 
existentes. Hoje a situaçáo fundiária do PNI está praticamente re- 
solvida, restando apenas alguns ocupantes particulares em ilhas do 
Rio Iguaçu. 

As Cataratas do Iguaçu sáo o grande atrativo turístico do 
parque. o que, por si só, explica o grande número de visitantes - 
principalmente se comparado a maioria dos parques nacionais 
brasileiros - e sua situaçáo diferenciada do ponto de vista da 
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serviço, deu novas regras aquela atividade e diminuiu os impactos 
negativos da visitação sobre a área, conforme exigência do edital 
de licitação. 

Nem todos os atrativos previstos no plano de revitalizaHo 
do parque foram efetivamente implementados. A trilha da Usina de 
Sáo Joáo foi licitada, mas nenhum dos interessados cumpriu as 
exigências de documentaçáo. O Espaço Santos-Dumont (torre de 
0bSe~aÇá0) e aTrilha da Represaforam licitadasecontratadas, mas 
foram vetadas pelo novo plano de manejo, o que exigiu a repactua- 
çáo do contrato com a empresa concessionária. ATabela 2 descreve 
os principais atrativos e atividades do PNI, conforme previstos na- 
quele plano. 

A licitaçáo da operaçáo do Hotel das Cataratas tamb6m 
deverá se tornar uma importante fonte de custeio de investimentos 
para o PNI. O imóvel, com 203 apartamentos, situado no interior do 
PNI, pertence ao Serviço de Patrimônio da Uniáo (SPU) e tem como 
atual concessionária a Rede Tropical, do grupo Varig. O edital, 
publicado em 28 de abril de 2006 no Diário Oficial da Uniáo, 
determina que o vencedor da licitação aplique aproximadamente 
R$ 25.5 milhões em novos investimentos no parque. incluindo a 
construção de uma ciclotrilha margeando a estrada principal, o 
enterramento de toda a rede elétrica do parque, a construçáo de um 
centro de recepção aos hóspedes. junto ao portão principal do 
parque, e o custeio de um projeto de pesquisa sobre os "carnívoros 
do Iguaçu", previsto no plano de manejo do parque. 

O Gráfico 1, que apresenta a evolução da receita ar- 
recadada e do orçamento do PNI. no período 2001 a 2005, demons- 
tra que o programa de concessóes de serviços. desenvolvido nos 
Últimos anos naquele parque nacional, embora tenha sido extrema- 
mente bem-sucedido no propósito de aumentar a visitação e a 
arrecadaçáo total do parque, não se refletiu nosorçamentosdaquela 
unidade de conservação. Em 2001, cerca de 42% da arrecadação 
retornaram ao PNI. Em 2005, esse percentual haviase reduzido para 
20%. 

Isso significa que os ganhos de arrecadação náo ficam no 
parque e servem apenas para reduzir as necessidades de dotação 
de recursos orçamentários do sistema como um todo. Assim. em 
princípio, existiria uma inconsistência entre o que se pratica no PNI 
e o que determina a Lei do Snuc. Entretanto, vale notar que os 
investimentos feitos pelos concessionários, embora não estejam 
incluídos no orçamento do parque. deveriam também ser conside- 
rados investimentos na unidade. Sem falar na própria metodologia 
de contabilizaçao dos orçamentos públicos, em que gastos com 
pessoal e aquisição de veículos, por exemplo. não estão alocados 
na unidade de conservação específica, mas no órgáo central. 
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receita significativa para a concessionária. Sua construçáo, no en- 
tanto, foi vetada posteriormente pelo novo plano de manejo do 
parque, que entrou em vigor em 2000. É repassado ao Ibama, via 
Orçamento da União, um valor equivalente a 3% do faturamento 
bruto de todas as unidades desse contrato. 

Para compensar a perda de receita decorrente das mo- 
dificações do Espaço Santos Dumont, que causou desequilíbrio 
financeiro ao Contrato 2 com o cancelamento da torre de 0bse~a-  
ção, parte da receita da bilheteria do parque (no valor previsto de 
R$2,50 por bilhete) passou a ser destinada a Cataratas S.A. Outra 
medida de compensação financeira adotada no Contrato 2 foi a 
prorrogaçáo de seu vencimento de 201 4 para 2020. 

As principais fontes de receitas obtidas pela Cataratas S.A. 
no PNI provêm do estacionamento e da bilheteria. O estaciona- 
mento, que recebeu 32 mil veículos na alta temporada (somando os 
meses de janeiro. fevereiro e julho), custa R$ 11 ,O0 (apenas para 
automóveis e vans. pois os Ônibus não pagam). 

As faixas de preço dos ingressos, cujos valores são deter- 
minados pelo Ibama, estão atualmente fixadas da seguinte forma: 
R$ 12,50 para brasileiros, R$ 17.00 para residentes nos demais 
países do Mercosul e R$20,00 para visitantes de outros países (os 
reajustes de preços, de acordo com o IGPM, conforme previsto em 
contrato, devem ser aprovados pelo Ibama. cabendo ressaltar que 
os ingressos ao PNI náo são reajustados desde fevereiro de 2003). 
Há ainda o passe-comunidade, no valor de R$ 3,00 (50% para a 
concessionária, a título de remuneração pelo transporte, e 50% para 
o PNI). Esse passe, criado para aproximar o parque dos moradores 
da região, tem causado prejuízo a concessionária, já que o valor 
destinado aos serviços de transporte náo cobre seu custo unitário. 
Esse passe náo constava do contrato de concessáo e foi estipulado 
em uma portaria posterior do Ibama. 

A Cataratas S.A. cobra o ingresso em nome do Ibama. 
Uma parte da receita é retida pelo Ibama e destinada ao caixa único 
da Uniáo e outra parte é destinada a empresa concessionária. Do 
valor unitário do ingresso, R$5,00 são destinados a unidade de re- 
ceita de transporte e R$2,50 a unidade de receita de bilheteria, de 
onde saem os recursos para manutenção de enfermaria, ambulân- 
cia, seguro e outros, de responsabilidade da empresa Cataratas S.A. 

No período de 2001 a 2005, o Ibama arrecadou de receita. 
somente com os ingressos, os seguintes valores, já deduzido o 
repasse para a Cataratas S.A.: em 2001, R$ 2 milhóes; em 2002. 
R$2,8 milhóes; em 2003, R$6 milhóes; em 2004. R$7,7 milhóes; e 
em 2005, R$8,7 milhóes. 

Em 2005, a Cataratas S.A. teve uma receita bruta total de 
R$22.6 milhóes e repassou em torno de R$1,4 milhão a União (esse 
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valor não inclui a receita da bilheteria anteriormente descrita). A 
empresa tem 210 funcionários e 50 terceirizados (dados de 2006). 

0 s  números da empresa revelam significativo crescimen- 
to da receita entre 2002 e 2005. Em 2006, esperam-se resultados 
positivos, após ajustes na administração em 2005, e não se pre- 
vêem novos aportes dos sócios. O retorno de longo prazo do in- 
vestimento reforça a necessidade do cumprimento dos contratos 
firmados nas licitaçóes. 

Tabela 3 
Aspectos EconGmico-Financeiros da Cataratas do Iguaçu S.A. - - 

(Em R$ Mil) 

INDICADORES dW05 dW04 dszi03 dez102 

Receita Operacional Líquida (ROL) 19.763 16.670 12.025 7.168 
Lucro Operacional (LO) (4.068) (21 8) (1.275) (4.583) 
Lucro Líquido (LL) (4.222) (233) (1.023) (3.486) 
EBITDA (2.343) 92 (523) (3.155) 
Lucratividade Operacional (LOIROL) (20,6%) (1.3%) (10,6%) (63,9%) 
Lucratividade Líquida (LUROL) (21,4%) (1 -4%) (8,5%) (48,6%) 
Rentabilidade Patrimonial (24,4%) (1 -3%) (6,3%) ND 

A Ilha do Sol, responsável pelo Macuco Safári, oferece aos Ilha do Sol 
visitantes um passeio quese inicia com umatrilhade3 km pelamata Agência de 
em jipes elétricos (desenvolvidos especialmente pela empresa. uti- Viagens Ltda. e 
lizam motores elétricos e praticamente não emitem poluentes), Macuco 
caminhada de 600 m e subida no Rio Iguaçu em barcos infláveis ~~~~~~~t~~~ e 
bimotores (também especialmente desenvolvidos pela empresa, ~~~i~~~ ~ ~ d ~ .  
próprios para fortes correntezas, consomem menos combustível e 
possuem dois motores ecológicos cada). 

O grupo composto pelas empresas Ilha do Sol e Macuco 
Ecoaventura faturou cerca de R$ 6 milhões no ano de 2005 e 
empregaaproximadamente 120funcionários (dados de2006). A Ilha 
do Sol repassa ao Ibama, por meio do orçamento da União, o valor 
fixo mensal de R$ 60 mil e a Macuco Ecoaventura repassa o 
percentual de 3% sobre seu faturamento. Por contar com equipa- 
mentos especiais e experiência no ramo, a empresa foi a única a se 
adequar as exigências do Ibama na Última licitação. O Macuco Safari 
está em operação há mais de dez anos no PNI. Entre os anos de 
1986 e 1997 a empresa teve a concessão do passeio e entre 1997 
e 1999 atuou como permissionária, aguardando o novo processo de 
licitação instaurado em 1999, que exigiu a implementação de mu- 
danças no passeio, conforme previsto no plano de manejo atualiza- 
do do parque, tais como replantio de mudas nativas em torno das 
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O Parque das Aves Foz Tropicana é um empreendimento 
privado, criado em 1994. Opera fora dos limites do PNI. próximo ao 
seu portão principal. Foi construido com o objetivo de oferecer 
condições para a reprodução dos animais, além de garantir a 
preservação dos 16 ha de mata atlântica nativa onde fica situado. 
Atualmente. o parque recebe visitantes para O ~ S ~ N ~ Ç ~ O  de fauna 
em viveiros especiais construidos no meio da mata, que reproduzem 
o hábitat original dos animais, com árvores e rochas (naturais e 
artificiais). além de ninhos com sistema de video para monitoração 
dos animais. O empreendimento conta hoje com 21 setores, sepa- 
rados em viveiros coletivos, conjunto de viveiros (grandes gaiolas) 
e viveiros de reprodução. Alguns desses permitem que os visitantes 
tenham contato direto com aves como papagaios e araras, sendo a 
entrada permitida aos turistas. O parque abriga aproximadamente 
140 espécies de animais - majoritariamente aves, assim como 
algumas espécies de répteis e borboletas - e tem uma população 
global próxima a 1.100 indivíduos. 

Cabe registrar que, dada a reputação alcançada na recu- 
peração e no trato dos animais. esse parque recebe novos animais 
e propostas de envio de outros, especialmente daqueles apreen- 
didos em atividades fiscalizatórias de entidades de diferentes re- 
giões do pais. 

No ano de 2005 o empreendimento empregava 75 pes- 
soas e faturou cerca de R$2,5 milhões. Todo o lucro foi reinvestido 
na ampliação do número de viveiros e em treinamentos para a 
equipe. Uma pequena parte foi destinadacomo patrocínio ao Projeto 
Papagaio Verdadeiro, realizado no Pantanal por um pesquisador 
independente cujo objetivo é estudar os papagaios e biocorredores 
da região. 

A equipe do Parque das Aves está iniciando um projeto 
de reintrodução de araras no ambiente natural, uma vez que há 
mais de dez anos o seu número tem diminuído na região do PNI, a 
ponto de não serem mais avistadas facilmente. O projeto, denomi- 
nado Araras do Iguaçu, consiste na reabilitação deaves apreendidas 
pelo Ibama, que inicialmente serão alojadas em viveiros a serem 
construidos dentro do Parque das Aves. Após a reabilitação das 
araras, que pode levar de um a dois anos, as aves serão reintrodu- 
zidas em novos viveiros, agora dentro do PNI, que posteriormente 
teriam suas grades removidas. A prole desses animais já nasceria 
no hábitat natural, o que daria inicio ao processo de repovoamento 
dessa espécie. Para iniciar o projeto, a equipe do Parque das Aves 
aguarda ainda a realização de estudos genéticos dessas araras para 
que se analisem os possiveis impactos sobre as outras aves que 
vivem no PNI. Ademais, a aprovação técnica do Ibama também é 
uma precondição. Os recursos para execução do projeto - previstos 
em R$40 mil inicialmente e em R$80 mil por ano - serão desem- 
bolsados pelo Parque das Aves. 

Parque das 
Aves8 

BNao é uma concessionária 
do parque. mas foi incluida 
neste estudo por estar ins- 
talada [unto ao Centro de 
Visitantes e por ser conside- 
rada parte do 'pacote de 
atrativos" do PNI. 
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Espera-se que a reintroduçáo dessas aves no PNI possa 
mesmo aumentar o turismo, principalmente na modalidade bird 
watching, prática turística voltada a O ~ S ~ N ~ Ç ~ O  de aves em seu 
hábitat natural. O projeto tem ainda potencial de gerar fontes alter- 
nativas de renda, diretas e indiretas, graças ao envolvimento da 
comunidade local. nos moldes do projeto T a ~ a r . ~  

Principais O modelo implantado no PNI exige o aprendizado conti- 
Problemas, nuo dos empreendedores privados e doórgáo público paraviabilizar 

Dificuldades e uma operação lucrativa, que atenda, no entanto, aos objetivos 

Desafios maiores de uma unidade de conse~açáo. Ademais, o empresário 

~ ~ f ~ ~ ~ t ~ d ~ ~  necessita de segurança jurídica e constância das normas para 
vislumbrar o retorno do investimento realizado dentro do prazo 
estipulado pela concessáo. Concessionárias 

do PNI 
No inicio, foram identificados muitos ruídos entre a inicia- 

tiva privada e o órgáo público. como alteraçóes unilaterais de 
contrato, falta de um aparato formal para resoluçáo dos conflitos - 
que acabavam resolvidos dependendo da administraçáo vigente no 
parque - e defasagem nos reajustes de preços de entrada. previstos 
em contrato, situação que perdura até o presente. 

A principal concessionária do PNI admitiu também que 
algumas obras receberam investimentos acima do necessário, fren- 
te ao número de visitantes do parque. Em outras, ao contrário, existe 
um subdimensionamento, como no caso da área administrativa do 
Centro de Visitantes. Além disso, a sazonalidade da visitação ao 
parque ainda B muito acentuada. 

9 0  Programa Brasileiro de 
Conservação das Tamru- 
gas Marinhas 6 execuiado 
pelo Ibama. por meio do 
Centro Bmsileiro de Pmte- 
çao e Pesquisa das Tarta- 
rugas Marinhas (Cenfro 
Tamar-lbama). órgão gover- 
namenrai, e pela Fundação 
Centro Brasileiro de Prote- 
ção e Pesqu~sas das Tarta- 
rugas Marinhas (Fundação 
Prõ-Tarnar). instiluiçáo não- 
govemamantal. de utilidade 
publica federal. O Tarnar 
conta ainda com aparticipa- 
ção de empresas e institui- 
ções nacionais e internacic3 
nais. aMm de organizações 
nãogovemamentais. 

O objetivo de médio prazo da Cataratas S.A. é estudar 
alternativas para reter os visitantes mais tempo no parque, com 
a finalidade de aumentar o consumo e, conseqüentemente, a re- 
ceita. Hoje, o tempo de visitaçáo médio fica em torno de meio dia, 
o que não permite ao visitante aproveitar grande parte das ativida- 
des oferecidas. 

Para encontrar alternativas e fazer frente a outros proble- 
mas. está prevista a criaçáo de uma associaçáo dos concessionários 
do PNI, que se encarregaria de implementar passeios conjuntos e 
outras atividades promocionais. Ademais. vislumbra-se melhorar o 
relacionamento com os operadores turísticos locais. 

Tambem existe espaço para maior colaboração entre as 
concessionárias, os agentes e operadores turísticos, por meio da 
qual se poderia dinamizar a oferta de pacotes e vincular, de forma 
mais intensa, a tradicional visitaçáo das cataratas aos novos atrativos 
do parque. 
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Tabela 4 

Parque Nacional do Iguaçu e Parque Nacional de1 Iguazú 
(Número de Visitantesi 

1991 647.31 8 N.I. 
1992 750.939 N.I. 
1993 868.748 N.I. 
1994 968.386 N.I. 
1995 884.335 N.I. 
1996 830.255 N.I. 
1997 734.61 7 N.I. 
1998 726.667 N.I. 
1999 772.287 N.I. 
2000 765.729 492.900 

2001 739.232 476.887 
2002 645.990 460.644 

2003 765.277 638.367 
2004 980.937 823.455 
2005 1.084.239 912.113 

Fonte: Cataratas do Iguaçu S.A. 

Apesar das declaraçóes e compromissos oficiais, que 
defendem e estimulam a cooperação técnico-científica e a integra- 
ção dos planos de manejo entre o Parque Nacional do Iguaçu e o 
Parque Nacional de1 Iguazú. essa integração não vem ocorrendo. 

Até dezembro de 1984, os chefes de cada parque ignora- 
vam o teor do plano de manejo do parque vizinho, assim como a 
legislação sobre parques nacionais em cada país. apesar da proxi- 
midade dos territórios e sobretudo da unidade do ecossistema. A 
entreaa de um exem~lar de cada olano de maneio aos adminis- - 
tradores ocorreu apenas em dezembro de 1984, ddante um encon- 
tro nformal [Wiedman (1986) apud Ibama (1999)l. Essa dific~ldade 
de integração era notada não somente entre  os^ responsáveis por 
ambos os parques, como também entre os respectivos organismos 
governamentais. Apenas nos últimos anos os dois administradores 
melhoraram o intercâmbio operativo e passaram a promover encon- 
tros mais frequentes. 

A cooperação é importante também em função de proble- 
mas que acontecem em ambos os lados da fronteira: os dois 
parques enfrentam dificuldades semelhantes no controle e na vigi- 
lância paracoibir acaça e a pescaclandestinas e os cortes e roubos 
de ~almito. 
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Inúmeras experiências vêm sendo testadas pelo mundo Exemplos da 
afora, com oobjetivodetornar maiseficientesagestão dasunidades Experiência 
de conservação e seus mecanismos de geração de receitas e 
financiamento. Entretanto. cada nova estrutura de administração Internacional 
das áreas de conservação ambienta1 gera seu próprio conjunto de 
vantagens e problemas. Assim, várias experiências vêm sendo 
implantadas no mundo, nos últimos anos, para dinamizar ageração 
de recursos nas áreas naturais protegidas [Font (2004)l. 

Especificamente em relação a concessão de atividades, o 
conceito envolve um vasto leque de mecanismos de permissões e 
licenças. Como regra geral, autoriza-se que empresas privadas ou 
indivíduos operem atividades comerciais dentro de unidades de 
conservação, o que gera benefícios financeiros para ambos. mas 
sob as regras e com o acompanhamento da autoridade responsável 
pela área de conservação. 

Além disso, cadavez mais os governos estão convencidos 
de que os atrativos que são colocados dentro das unidades de 
conservação reforçam a conscientização ambiental da população 
em geral e, particularmente, representam uma parte essencial na 
forma de atuação dos segmentos mais ligados a natureza (ecoturis- 
tas, montanhistas, observadores de pássaros etc.). 

As desvantagens das concessões estão normalmente as- 
sociadas a eventuais falhas na atuação reguladora e fiscalizadora 
dos órgãos ambientais. 

Entretanto, como uma boa parte dessas atividades conce- 
didas poderia estar instalada fora das unidades de conservação ou 
ao seu redor. sem gerar recursos as unidades e longe dafiscalização 
direta dos órgaos ambientais, com riscos de dano ambiental equi- 
valente ou até superior, tem sido usual aceitar-se que a concessão 
para instalação de serviços concedidos dentro dos parques seja um 
fator mais eficaz de controle ambiental. já que a ameaça de perda 
da concessão pode representar uma penalidade por dano ambiental 
ainda maior do que as eventuais multas. Alguns exemplos da expe- 
riência internacional, na área de concessões, são listados a seguir. 

Austrália 

O Parque Nacional de Kakadu tem acordos de arren- 
damento com concessionários, o que permite melhorias no parque 
e reduz a necessidade de recursos públicos para sua manutenção. 

África do Sul 

A South African National Parks (SANParks) tem uma poli- 
tica de incrementar continuamente os serviços e atrativos. Assim, 
aumenta os recursos disponíveis para a administração dos parques 
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serrarias, exploração de mata nativa. mineração com processo de 
lavra rudimentar e garimpo). 

No começo dos anos 1990, o BNDES assinou acordos 
internacionais que visavam à recuperação de áreas ambientalmen- 
te degradadas, como o contrato de financiamento do Programa 
Nacional de Controle da Poluição Industrial, assinado com o Banco 
Mundial e o Eximbank do Japão (atual JBIC), no valor total de 
US$100 milhões. 

Para formalizar a inserçáo da variável ambiental nos pro- 
cedimentos de enquadramento, análise de crédito, contratação e 
acompanhamento de operaçóes do BNDES. a Diretoria do BNDES 
aprovou em 1996 a Resolução 874196, que condiciona o apoio 
financeiro do Banco a programas ou projetos que atendam à legis- 
laçáo ambiental e de segurança e medicina do trabalho, bem como 
ao equacionamento adequado do suprimento e do uso eficiente 
de energia. 

Na virada do milênio, a política ambiental do BNDES foi 
enunciada e explicitou o compromisso formal com os princípios do 
desenvolvimento sustentável. destinando recursos ao investimento ~ ~- 

ambiental, ou seja, projetos destinados a preservação, conservação, 
controle e recuperaçáo do meio ambiente, com condiçóes de finan- 
ciamento melhores do que os demais. 

Em 2006, o BNDES alterou sua política ambiental e criou 
incentivos explícitos para empreendimentos que ofereçam melho- 
ria ambiental. Além disso. em caráter pró-ativo, o BNDES criou 
uma linha especifica de apoio a projetos de eficiência energética. 
O Proesco.l0 

No que tange especificamente as UCs e aos empreen- 
dimentos nelas instalados. o BNDES tem tido poucas oportunidades 
de aportar recursos, até por conta do estágio inicial do modelo de 
concessões de serviços. Vale destacar os financiamentos indiretos 
à empresa Cataratas S.A.. concessionária do PNI, para financiar 
seus investimentos nesse parque. e o apoio à Fundação do Homem 
Americano (FUNDHAM), tanto por meio da Área Social quanto com 
incentivos fiscais da Lei Rouanet, que foram usados no Parque 
Nacional da Serra da Capivara e nas comunidades adjacentes. 

O BNDES desembolsou em 2001 a empresa Cataratas 
S.A. por meio do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo 
Sul (BRDE). recursos equivalentes a R$ 4,6 milhões (valores da 
época), para financiar investimentos de implantaçáo de um conjunto 
de utilidades e atraçóes, dentro de um novo modelo gerencial-turis- 
tico, no Parna IguaçulPR. O BNDES também desembolsou, por 
meio da Finame, R$ 1.4 milhão para aquisição dos Ônibus de WMais informaçbes em 
passageiros para circularem dentro do parque. hiip:llwww.bndes.gov.br/. 
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O projeto citado foi dividido em duas fases, em função das 
negociações com o Ibama. O orçamento estimado da primeira fase, 
que foi apresentado ao BNDES. a época atingia R$ 10.4 milhões. 
incluindo obras civis, aquisição de equipamentos nacionais (oito 
Ônibus, sistema de bilhetagem informatizado etc), treinamento e 
outros. Entre os investimentos efetuados pela Cataratas S.A. na 
primeira fase, cabe destacar: (i) o Centro de Visitantes, em área 
externa ao parque, com estacionamento para veículos particula- 
resl6nibus e recepção1orientação aos visitantes; e (ii) o Espaço 
Porto Canoas, no interior do parque, onde foram implantados um 
restaurante, uma lanchonete, áreas comerciais e a principal esta- 
ção de reembarque nos Ônibus especiais. Nesse espaço, foram 
criados ambientes de contemplação nas áreas externas (urbaniza- 
ção e paisagismo), além de áreas para orientação turística e inter- 
pretação ambiental. 

No que tange ao Parna (Parque Nacional) da Serra da 
Capivara, o BNDES aportou recursos afundo perdido na FUNDHAM, 
no âmbito da Lei Rouanet, em duas operações de R$200 mil cada 
uma, com objetivos de conservação e restauração das pinturas 
rupestres, em 1999 e 2001. 

Posteriormente, em 2005, ainda no âmbito da Lei de Incen- 
tivo à Cultura, dentro do Programa de Preservação de Acervos, 
foram desembolsados R$240 mil a FUNDHAM destinados à aquisi- 
ção de estantes para melhorar o armazenamento dos acervos do 
Museu do Homem Americano, fundado por aquela instituiçáo. 

Em outra operação, no pedodo de 1998 a 2000, a Área 
Social do BNDES financiou a FUNDHAM, com cerca de R$ 1,7 
milhão, também afundo perdido, para construção de dois Núcleos 
de Apoio Comunitário (NACs), assim como para a reforma de um 
outro já existente e para a construção de um centro cultural anexo 
ao Museu do Homem Americano. Infelizmente, os NACs financiados 
foram desativados por falta de recursos para custeio. Nesse projeto 
havia ainda menção avárias ações de médio e longo prazos visando 
a sustentabilidade daquela instituição, incluindo a implantação de 
hotéis e de um aeroporto, os quais não foram adiante. Os NACs che- 
garam a receber, em regime de semi-internato. 750 alunos prove- 
nientes da área rural do município de Sáo Raimundo Nonato. Hoje. 
somente um dos NACs está funcionando, em regime de externato, 
custeado com recursos estaduais. 

Essa tímida busca pelos recursos do BNDES se explica, 
em parte, pelo caráter público da maioria dos potenciais tomadores 
de recursos. Entretanto, imagina-se que essa situação poderá ser 
bem diferente, caso avance o processo de concessao para a atua- 
ção da iniciativa privada nos parques nacionais. Nesse caso, os 
futuros concessionários de serviços dentro dos parques poderão 
contar com as várias linhas de crédito já disponíveis no BNDES. 
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tudo fomentando discussões sobre as experiências de concessáo 
de serviços nas unidades de conservação e as possibilidades de 
reproduçáo dessas experiências em outras unidades. Embora os 
mecanismos de financiamento aos concessionários existam e fun- 
cionem, há todo um caminho que precisa ser percorrido até que se 
consiga viabilizar e formatar os editais de concessáo. Ao mesmo 
tempo, é preciso que outros especialistas do setor, não ligados a 
administração dos parques, estejam também engajados nessas 
discussões. Até mesmo para que se possa avaliar de forma abran- 
gente e rnultidisciplinar tudo o que já foi feito. 

Nesse aspecto, o nome e o peso institucional do BNDES, 
como organizador, patrocinador ou apenas como sede desses 
eventos, pode constituir um inegável atrativo a participação dos 
setores público e privado nesses debates, contribuindo sobrerna- 
neira para a articulação entre os diversos segmentos envolvidos. 

IIIex.3 

Parques Nacionais Braslielros 
(Lista atualizada ai6 iunho de 20061 

NOME UF ANO e ÁREA TOTAL 
CRIACAO Ihal 

Parque Nacional de Itatiaia 
Parque Nacional da Serra dos 6rgãos 
Parque Nacional do Iguaçu 
Parque Nacional de Aparados da Serra 
Parque Nacional de Ubajara 
Parque Nacional do Araguaia 
Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros 
Parque Nacional da Tijuca 
Parque Nacional das Emas 
Parque Nacional de Brasilia 
Parque Nacional de Capara6 
Parque Nacional de São Joaquim 
Parque Nacional de Sete Cidades 
Parque Nacional do Monte Pascoal 
Parque Nacional da Serra da Bocaina 
Parque Nacional da Serra da Canastra 
Parque Nacional da Amazbnia 
Parque Nacional da Serra da Capivara 
Parque Nacional de Pacaás Novos 
Parque Nacional do Pico da Neblina 
Parque Nacional do Cabo Orange 
Parque Nacional do Jaú 
Parque Nacional do Pantanal Mato-grossense 
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NOME UF ANO o AREATOTAL 
CRIACAO fha) 

Parque Nacional dos Lenç6is Maranhenses 

Parque Nacional Marinho dos Abrolhos 

Parque Nacional da Serra do Cip6 

Parque Nacional da Chapada Diarnantina 

Parque Nacional da Lagoa do Peixe 
Parque Nacional Marinho de Fernando de Nomnha 

Parque Nacional da Chapada dos Guimarães 

Parque Nacional da Serra do Divisor 
Parque Nacional do Monte Roraima 

Parque Nacional do Superagui 
Parque Nacional Grande Sertão Veredas 
Parque Nacional da Serra Geral 
Parque Nacional de Ilha Grande 

Parque Nacional Restinga de Jurubatiba 

Parque Nacional Serra da Mocidade 
Parque Nacional Serra das Confusóes 
Parque Nacional Viruá 

Parque Nacional Cavernas do Peruaçu 
Parque Nacional Descobrimento 

Parque Nacional Pau-Brasil 
Parque Nacional da Serra da Bodoquena 

Parque Nacional da Serra da Cutia 

Parque Nacional de Saint-HilaireILange 
Parque Nacional das Nascentes do Rio Parnaíba 
Parque Nacional das Sernpre-Vias 

Parque Nacional de Jericoacoara 
Parque Nacional do Catirnbau 

Parque Nacional dos Pontões Capixabas 
Parque Nacional Montanhas do Tumucurnaque 
Parque Nacional da Serra do Itajaí 

Parque Nacional da Chapada das Mesas 
Parque Nacional da Serra de Itabaiana 

Parque Nacional da Serra do Pardo 
Parque Nacional das Araucárias 

Parque Nacional de Juwena 
Parque Nacional do Jarnanxim 
Parque Nacional do Rio Novo 

Parque Nacional dos Campos ArnazBnicos 

Parque Nacional dos Campos Gerais 

MA 

B A 

MG 

B A 
RS 

PE 

MT 
AC 
RR 

PR e SP 
BA e MG 
RS e SC 

PR e MS 

RJ 
AM e RR 

PI 
RR 

MG 
BA 
B A 

MS 

R0 
PR 

BA, MA, Pl e TO 

MG 
CE 

PE 
ES 

AP e PA 

SC 
MA 

SE 
P A 

SC 
AM, MT 

P A 

P A 

AM. RO. MT 
PR 

Total: 
Fonte: MinistBria do Meio Ambiente. 
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Resumo 0 artigo analisa a situação atual da indústria 
têxtil brasileira de confecções para o lar e discute os 
aspectos mais relevantes relacionados a sua evolução e 
a sua competitividade. Neste sentido, são comentadas as 
principais características do mercado de artigos têxteis 
para o lar, com especial destaque para os mecanismos 
de oferta e concorrência. Observa-se que o crescimento 
da linha lar no Brasil está em grande parte vinculado as 
perspectivas de aumento da renda das famílias brasilei- 
ras e a expansão da construção civil habitacional. 

O estudo também apresenta um panorama geral 
dessa indústria no âmbito internacional. com ênfase nos 
mercados norte-americano, europeu e chinês. Finalmen- 
te, mostra-se o apoio do BNDES neste setor e se exami- 
nam aspectos conjunturais e perspectivas para essa in- 
dústria nos próximos anos. 

Dentre as conclusões, destaca-se a importância 
de se estabelecerem acordos bilaterais entre o Brasil e 
os países importadores de têxteis para o lar, como forma 
de preservar as empresas do setor contra a concorrência 
dos fabricantes asiáticos. 





sumos. A tecnologia básica dos processos produtivos é incorporada 
a partir dos equipamentos que, geralmente, também não apresen- 
tam problemas de acesso, excetuando-se um possível obstáculo 
quanto ao seu financiamento visto que a maior parte dos fabricantes 
está localizada no exterior. 

Os ganhos de produtividade das empresas da linha lar são 
obtidos mediante a introdução de melhorias nas máquinas e equi- 
pamentos, otimização da produção e, também, por meio de uma 
maior interligação ou mesmo eliminação de fases do processo de 
produção. A incorporação de novos dispositivos permite aos equi- 
pamentos a elevação da velocidade de operação e maior automa- 
ção da produção em todas as suas fases, além de reduzir a inten- 
sidade da mão-de-obra, o que tem tornado esta indústria mais 
intensiva em capital nos últimos anos. 

Como a maioria das empresas brasileiras do setor não tem 
acesso direto a fontes de capital mais baratas, torna-se fundamental 
a geração de recursos suficientes para cobrir os investimentos 
necessários para manter sua competitividade. Talvez este seja con- 
siderado um dos possíveis problemas da indústria nacional de têx- 
teis para o lar: a maior necessidade de capital para fazer frente ao 
ritmo de investimentos necessários para incorporação das inova- 
çóes tecnológicas na produção e no produto. Todavia, de um modo 
geral, pode-se dizer que esta indústria não apresenta barreiras 
relevantes a entrada de novos competidores. 

As empresas da linha lar podem atuar de forma desconti- 
nuada (integrada ou semi-integrada), aspecto que Ihes confere certa 
flexibilidade na organização da produção. Conseqüentemente, es- 
sas empresas apresentam distintos níveis de escala de produção e 
atualização tecnológica. Em termos gerais. a competitividade 
depende da eficiência verificada em cada um dos elos da cadeia 
produtiva. e a qualidade final dos produtos está relacionada com as 
melhorias obtidas em cada etapa do fluxo de produção. 

A indústria têxtil para o lar, em 2004, foi responsável pela 
produção de 429 mil t, correspondente a um crescimento de 4,2% 
em relação ao ano anterior. Esse valor foi equivalente a 1,6% do PIB 
da indústria brasileira de transformação e a aproximadamente 0,4% 
do PIB brasileiro. Essa indústriatambém é responsável pela geração 
de 93.9 mil postos de trabalhos formais, o que representa 1,1% do 
total de trabalhadores alocados na indústria de transformação. O 
processo de geração de empregos ocorre de forma sazonal: as 
contrataçóes concentram-se nos períodos que antecedem aos lan- 
çamentos de novas coleções, nos meses de abril e outubro, e neste 
último as contrataçóes são mais acentuadas, já que as empresas, 
além de fazerem a troca de estação, têm de atender as encomendas 
de Natal. Nos meses de novembro e dezembro, ao contrário, ocorre 
um movimento de demissão em função da necessidade das empre- 



sas de enxugarem seus custos para atender a redução da demanda 
de verão. 

O consumo industrial na confecção da linha lar utilizou 
cerca de 78% de tecidos planos, 10% de tecidos de malhas e 12% 
de outros tecidos. Os valores da produção contabilizados em dóla- 
res (US5 2,3 bilhões) mostram um incremento de aproximadamente 
20%, em função principalmente da valorização do real frente ao 
dólar. Conforme o Instituto de Estudos e Marketing Industrial (lemi). 
esse valor corresponde a 9.4% do total da produção consolidada da 
cadeia têxtil. Todavia, é importante considerar que a mensuração 
dos valores em dólares. conforme a prática do lemi, pode conduzir 
a distorções, jáque os principais insumos são agregados em moeda 
nacional, e a maior parcela das vendas aos clientes tem seu valor 
fixado em reais. Por este motivo. o mais recomendado seria que a 
análise fosse efetuada em reais. No entanto, as informaçóes dis- 
poníveis somente são divulgadas em dólar. 

Tal como nos demais elos que compõem a cadeia têxtil, é 
possível observar uma tendência a implantação das novas fábricas 
da linha lar nas cidades fora do eixo tradicional Sul-Sudeste. No 
entanto, foi pequeno o movimento migratório de empresas dessa 
indústria em direção às Regioes Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
motivado essencialmente oela oferta de mão-de-obra mais barata e 
por incentivos fiscais. A maior parte das unidades fabris de produtos 
da linhalar aindasesitua nas regióes Sul esudeste. O pólo industrial 
mais importante na fabricaçãode roupas de cama, mesa e banho 
está situado no Estado de Santa Catarina. que responde por cerca 
de 90% da produção nacional do setor e cerca de 70% das expor- 
taçoes. As principais unidades fabris do setor de confecções têxteis 
para o lar estão localizadas nos municípios de Blumenau, Brusque, 
Joinville e São Bento do Sul, em Santa Catarina. Indaial. em São 
Paulo, Montes Claros, em Minas Gerais, Campina Grande e João 
Pessoa, na Paraíba. e Natal, no Rio Grande do Norte. De acordo com 
o lemi, existem hoje. no Brasil, mais de mil fábricas, distribuídas 
conforme o quadro a seguir: 

madm 1 

Distrlbulçáo Regional das FBbrlcas: 2004 
(Em Unidades) 

Norte 5 30 49 56 54 48 39 

Nordeste 130 268 380 247 252 261 134 

Sudeste 618 728 587 532 498 493 414 

Sul 307 439 440 440 439 404 388 

Centro-Oeste 2 33 45 50 48 49 45 

Total 1.062 1.498 1.501 1.325 1.291 1.255 1.020 

Fonte: Elaboraçao própria, com base no lerni. 
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No Quadro 1, obse~a-se uma tendência de crescimento 
no número de unidades produtivas do mercado de confecções de 
têxieis para o lar até 2000. Desde então, houve uma reversão, 
decrescendo a quantidade de fábricas até retornar ao nível próximo 
aquele apresentado em 1990. Tal fato, todavia, não evidencia um 
problema de demanda, já que. nesse mesmo periodo. houve au- 
mento de 128% no volume de produção desse mercado no país. No 
periodo 1990-2004, nota-se que a Região Sudeste foi a que apre- 
sentou redução mais significativa na quantidade de fábricas ins- 
taladas, certamente em decorrência da migração das empresas 
para outras regiões mais incentivadas. 

Panorama Conforme foi mencionado na Introdução, o setor de 

Internacional têxteis para o lar se ressente de estatisticas abrangentes e de fácil 
acesso, o que dificulta consideravelmente a discussão sobre a 
indústria em escala global. Assim sendo, será examinado a seguir o 
panorama do setor na Europa, nas Américas e na China, generali- 
zando-se, com adevida cautela, asconclusóes parao resto do mundo. 

Unlão Européia 

A União Européia (antiga Comunidade Econômica Euro- 
péia) é constituída atualmente por 25 paises, dos quais 10 foram 
admitidos em 2004. É importante salientar que este último grupo de 
paises, embora formalmente faça parte da União. ainda se encontra 
na etapa inicial do processo de integraçao econômica, o que exige 
alguns cuidados na análise das estatisticas correspondentes, es- 
pecialmente nos aspectos que se referem aos preços. 

O consumo de têxteis parao lar na União Européia durante 
os últimos anos está registrado na Tabela 1. Tal valor representa 
cerca de 0.5% do consumo total da região e cerca de 6% a 8% do 
consumo regional de bens destinados ao lar. 

Os produtos que constam da referida tabela dizem res- 
peito aos têxteis efetivamente consumidos pelas famílias. ou seja, 
noambiente doméstico. O mercado de linha lar. noentanto, engloba 
igualmente o chamado segmento comercial, que compreende o 
consumo de instituiçóes públicas (defesa. hospitais etc.) e o das 
empresas (hotelaria, por exemplo). ATabela 2 mostra a evolução do 
consumo comercial na União Européia. 

Os padróes de consumo dos artigos têxteis para o lar 
mostram diferenças significativas nos diversos países europeus, em 
virtude da diversidade de níveis de renda, hábitos culturais e con- 
diçóes climáticas. Assim. por exemplo, verifica-se que o consumo 
de alguns desses produtos é maior no norte que no sul da Europa, 
por causa do clima mais rigoroso. Algumas tendências, no entanto, 



. .-. .. . 
Consumo Doméstico de Têxteis para o Lar na União 
Euro~éia: 2000-2003 
(Em Milhões de Euros) 

PAIS 2000 2001 2002 2 W 3  DESPESAS 
PER CAPITA 

2003 
(Em C) 

Reino Unido 5.268 5.603 6.006 5.731 94 

Alemanha 6.101 5.949 5.585 5.502 69 

Itália 3.515 3.554 3.449 3.508 60 

França 3.235 3.270 3.351 3.371 54 
Espanha 1.769 1.823 1.836 1.925 48 

Outros 4.893 5.071 5.172 5.276 66 

Subtotal UE15* 24.781 25.270 25.401 25.313 67 

Subtotal UE10** 897 956 1.004 1.056 15 
Total 25.678 26.226 26.405 26.369 58 

Fonte: Elaboração própria, com base no Centre for the Promobon of Imports from 
Deveioping Countries (CBI). 
'Alemanha. Austria, Belgica, Dinamarca, Espanha, Finlandia, França, Grhcia. Paises 
Baixos. Irlanda. Itália. Reino Unido. Luxemburoo. Portuoat e Suécia. 
** ~hibre, Eslováquia. Esiovênia. ~stdnia. ~ungria. ~etinia, Lituánia. Maita, Polónia e 
República Checa. 

Tabela z 
Consumo Comercial de Têxteis para o Lar na União Europbia 
(1 5 Membros Antigos): 2001 -2003 
(Em Milhões de Eurosl 

Reino Unido 2.995 3.185 3.157 

Alemanha 2.874 2.759 2.738 

França 2.270 2.390 2.435 

Itália 1.337 1.416 1.473 

Espanha 970 1.045 1.115 

Outros 3.437 3.462 3.524 

Total 13.883 14.257 14.442 
Fonte: Elaboração própria, com base no CBI. 

podem ser obsewadas no conjunto dos 15 membros mais antigos 
da União. a saber: substituiçao dos cobertores por edredons; uso 
mais intenso de colchas; e queda acentuada no consumo de toalhas 
de mesa. 

O mercado europeu de têxteis para o lar pode ser clas- 
sificado como maduro, uma vez que a maior parte da demanda é 
de reposição. As decisões de compra sáo motivadas, portanto, pela 
necessidade de substituir têxteis gastos ou pelo desejo de substituir 
têxteis considerados fora de moda. Este ultimo motivo deve ser 
relativizado - a moda no segmento evolui lentamente, mantendo-se 
as tendências por períodos de três a quatro anos. 
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A produção de têxteis para o lar na Europa tem sido de- 
clinante nos últimos anos, a exemplo do sucedido com o setor têxtil 
em geral. cujo faturamento sofreu redução de 12.5% entre 2000 e 
2003. A razão principal para esta evolução desfavorável é a perda 
de competitividade em face de novos países produtores. que se 
caracterizam por custos muito inferiores aos dos europeus, em par- 
ticular no que se refere a mão-de-obra. Cabe observar que o custo 
do trabalho é especialmente importante em indústrias tecnologica- 
mente maduras, como e o caso do setor têxtil. 

A produção física de têxteis para o lar nos 15 membros 
mais antigos da União Européia está detalhada na tabela seguinte: 

Tabela 3 

Produção de Artigos para o Lar na União Européia 
(15 Membros Antigos) 
(Em Mil tl 

LINHAS DE PRODUTO 2000 2W1 2002 2W3 

Cobertores 80 72 69 65 
Lençóis 280 275 270 268 
Toalhas Felpudas 158 155 149 145 
Cortinas 90 92 91 90 
Outros 103 - ~ I O0 97 94 
Total 71 1 694 676 662 
Fonte: Elaboração própria. com base no CBI. 

A indústria apresenta estrutura pouco concentrada. nos 
moldes habituais do setor têxtil. 0 s  maiores fabricantes europeus de 
produtos têxteis para o lar são o Grupo Zucchi, da Itália. com 
faturamento de G 389 milhões em 2003; a Bierbaum Textilwerke, 
da Alemanha. com faturamento de G 144 milhões em 2004: e a 
Frankenstolz, igualmente da Alemanha, que faturou C 131 milhões 
em 2004. 

A acentuada queda na produção obrigou os fabricantes 
da Europa Ocidental a adotar estratégias defensivas, entre as 
quais se destacam a concentração em artigos de maior valor intrin- 
seco e a transferência de parte da atividade manufatureira para os 
países de custo mais reduzido. Esta última estratégia é responsável 
por parcela substancial das importações européias, como será visto 
a seguir. 

A tabela anterior deve ser analisada com cuidado, já que, 
por conta de itens como estofados e similares (home furnishings), 
não é inteiramente comparável com a Tabela 1. Mas pode-se supor, 
no entanto, de modo razoável, que as tendências registradas man- 
têm-se no que diz respeito a linha lar. 

Com base em tal suposição, torna-se claro que o comércio 
exterior da União Européia e crescentemente deficitário. tanto pelo 



. - - - . - . 
Comércio Exterior de Artigos para o Lar na Uniáo Européia: 
2001 -2003 
(Em Milhões de Eurosl 

Importações (A) 

Países da UE 1.704 1.701 1.733 
Outros Países .- 3.174 3.304 3.558 

Total 4.878 5.005 5,291 

Exportaçáo (6) 

Países da UE 1.951 1.908 1.943 

Outros Países 1.037 995 91 1 
Total 2.988 2.903 2.854 

Superávit (B - A) 

Países da UE 247 207 21 O 

Outros Países (2.137) (2.309) (2.137) 
Total (1.890) (2.102) (2.437) 
Fonte: Elaboração própria. com base no CBi. 

aumento das importações quanto pela redução das exportações. 
Os principais países de origem das importações européias são 
Turquia, Paquistão, China e India. A participação da China tem au- 
mentado de forma extraordinária em alguns itens. como cobertores 
(aumento de 13 para 44 milhões de unidades entre 2001 e 2003). 

De forma diversa das importações. as exportações da 
União Européia destinam-se basicamente a outros países desenvol- 
vidos, como os Estados Unidos e países europeus que não fazem 
parte da União (por exemplo, Noruega e Suíça). Portugal é o princi- 
pal exportador, com 24% do total, mas vem apresentando valores 
declinantes (queda de 10% em 2003). 

Estados Unidos 

A produção norte-americana de têxteis para o lar na con- 
cepção mais ampla - inclui têxteis para estofamentos e similares - 
atingiu 803.900 tem 2001 (ano mais recente para o qual há informa- 
ções disponíveis), das quais 335.300 t correspondiam a estofados 
e similares. Considerando-se que a produção total da indústria têxtil 
dos Estados Unidos foi de 3,8 milhões de toneladas naquele ano, 
conclui-sequea parcelada linha lar éde 12.3%. ou 21%, se incluídos 
os estofamentos. 

Diferentemente do que ocorre em outros países, quase a 
metade dos produtos têxteis para o lar norte-americano era fabrica- 
da com base em fibras sintéticas e artificiais. 

No que se refere ao comércio exterior, as exportações são 
insignificantes, enquanto as importaçóes alcançaram US$ 8,9 bi- 
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Ihões em 2003 (incluindo tapetes). o que equivale a 11,5% em valor 
das importações de bens finais têxteis. 0 s  principais paises de 
origem desses produtos sao China. índia e Paquistão. sendo des- 
prezível - com exceção parcial do Brasil - a participação da América 
Latina. Isso configura um padrão bastante diverso do que se verifica 
nas importações de artigos de vestuário, nas quais a América Central 
tem papel preponderante e se deve. provavelmente, a menor inten- 
sidade de mão-de-obra da linha lar, se comparada a linha de con- 
fecção para vestuário. 

China 

A produção chinesa de artigos têxteis para o lar foi, em 
2002 (ano mais recente para o qual há esse tipo de informação 
disponivel). equivalente a quatro milhões de toneladas, em termos 
de consumo industrial de fibras. o que representa um valor de 
produção da ordem de US$36 bilhões. Esse montante correspon- 
deu a 16,2% do valor da produção da cadeia têxtil chinesa e 
representou um crescimento de 25% comparativamente ao ano 
2001. De acordo com o Cetiqt, o setor de têxteis para o lar foi o que 
apresentou o maior crescimento industrial na China (algo em torno 
de 7.8% do PIB chinês de 2002). 

Embora a indústria têxtil para o lar chinesa tenha sido 
tradicionalmente composta por grandes empresas estatais, nos 
últimos anos tem havido um crescimento no número de empresas 
coletivas e privadas de pequeno e médio portes que atuam nesse 
setor. Alem disso, houve ainda um processo de entrada de empre- 
sas chinesas tradicionais para o ramo de cama, mesa, banho e 
decoração. Tal fato acabou por expandir o setor e conferiu grande 
vitalidade ao mercado de artigos têxteis para o lar na China. 

A produção chinesa de artigos têxteis para o lar tem sido 
crescente nos últimos anos, basicamente em razão do surgimento 
de um mercado interno novo e fortalecido. com grande potencial 
para absorver a produção desse pais. Atualmente, cerca de 81 % do 
total produzido para a linha lar na China é consumido internamente 
pela população. No entanto, o consumo de têxteis para o lar na 
China ainda é relativamente baixo. frente aos padróes mundiais. Em 
parte por causa dos hábitos tradicionais do consumidor chinês que 
considera esses tipos de produtos (toalhas. lençóis. cortinas, sofás 
etc.) artigos independentes. em vezde considerá-los um nicho com- 
pleto de consumo. 

No que se refere ao comércio exterior, de acordo com 
dados da China National Textile Industry Council (CNTIC), a China 
importou, em 2002. US$ 1,9 bilhão de produtos têxteis para o lar, 
visando atender suas necessidades internas de consumo, sobretu- 
do aquelas associadas a demanda por artigos de qualidade supe- 
rior. Isso equivaleu a 39,6% do total de importações de bens finais 



têxteis, superando a importação de confeccionados têxteis e de pro- 
dutos têxteis industriais que. respectivamente. foi de 27,2% e 33.2%. 

Com relação As exportações chinesas de artigos da linha 
lar, obse~a-se um incremento de 14% no ano de 2002, comparati- 
vamente a 2001. No período compreendido entre 1990 e 2001. 
houve um crescimento de 40% nas exportações chinesas nesse 
setor. Todavia. acompetitividade internacional dos produtos da linha 
lar chinesa é ainda relativamente inferior. quando comparada com 
os artigos de confecção para vestuário, exportados por esse país. 
Em 2002, a exportação chinesa de produtos da linha lar alcançou 
US$ 7,l bilhões, equivalentes a 14,2% do total de produtos finais 
têxteis confeccionados (representou cerca de 82,2%). 

0 s  produtos têxteis para o lar da China que têm maior 
penetração no mercado internacional são as roupas de cama e as 
toalhas de banho, correspondendo a 39% e 31 %, respectivamente, 
do valor total exportado em 2001. No entanto, segundo a China 
Chamberof Commerce for lmport and Exportof T e i e  (CCCT), esse 
pais exporta também outras categorias de produtos têxteis para o 
lar como a linha copa e cozinha, cortinas e cobertores, sendo os 
países asiáticos os principais destinos das exportaçoes chinesas, 
em especial o Japão, seguidos da União Européia e dos Estados 
Unidos. ATabela 5 relaciona os maiores consumidores da produção 
chinesa Dara a linha lar. 

A tabela evidencia a forte dependência das exportaçóes 
chinesas parao Japão e os Estados Unidos. Deacordo com o CCCT. 
do valor das exportaçóes chinesas de artigos têxteis para o lar em 
2001 (US$2,1 bilhões), 81,7%foi exportadosobaformadecomércio 

Tabela 5 

Dez Maiores Importadores Mundiais de Produtos Têxteis para 
o Lar da China - 2003 

USI Bilhóu % 

1 Estados Unidos 1.779 57.0 

2 Japao 1.342 43,O 

3 Hong Kong 0.303 0,010 

4 Reino Unido 0,236 0.008 

5 Alemanha 0,211 0.007 
6 Austrália 0,21 O 0,007 

7 Rússia 0,195 0,006 

8 Canadá 0.159 0.005 

9 Emirados Arabes Unidos 0,134 0.004 

10 Coréia do Sul 0,115 0,004 

TOTAL 3.123 100,O 

Fonte: Unctad. 2W4. 
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geral (general trade), tendo o comércio de processamento @roces- 
sing trade) sido bem inferior ao valor total das exportações chinesas 
de têxteis para o lar. Cerca de 68% dessas exportações foram 
realizadas por empresas estatais, 25% por empresas multinacionais 
e 12% por empresas coletivas e privadas. 

Características Geralmente, as estratégias competitivas adotadas pelas 

do Consumo empresas da linha lar estão intimamente relacionadas aos segmen- 
tos de mercado ao qual estão dedicadas. Consequentemente, sem- 
pre envolvem diferentes graus e formas de verticalizaçáo da pro- 
dução e de atuação no mercado. As empresas cujo padrão de 
concorrência está focado nos segmentos de mercado em que a 
produção ocorre em grande escala têm obrigatoriamente de apre- 
sentar preços competitivos e um nível mínimo de qualidade. Já para 
as companhias que competem nos segmentos de mercado de 
produtos mais sofisticados, é importante ter flexibilidade. qualidade 
e rapidez na resposta as mudanças na demanda. 

Os atributos dos produtos da linha lar, com freqüência. 
estão associados as tendências da moda, constituindo-se numa 
expressão relativa aos hábitos de decoração doméstica. Ainda que 
o mercado brasileiro apresente uma demanda relativamente peque- 
na, se comparada ao consumo das nações mais desenvolvidas, a 
intenção do setor é que os produtos da linha lar sejam identificados 
dentro de um contexto da decoraçáo da casa como um todo. Em 
função disto, as principais empresas que constituem esta indústria 
costumam atuar em quase todos os segmentos que compõem a 
linha lar (cama, mesa, banho e decoração), de maneira a ofertar aos 
clientes um pacote de produtos completo e harmonicamente inte- 
grado, em termos de qualidade, design e acabamento. 

Um fator que contribui para inibir a demanda brasileira por 
produtos da linha lar, afetando sobremaneira o desenvolvimento 
desse mercado, é a baixa renda da populaçáo. Isso acaba fazendo 
com que esses produtos concorram com outros bens de consumo 
ou serviços considerados prioritários pelo consumidor. Há indícios. 
ainda, de que a demanda por esses produtos está fortemente 
vinculada à expansão da construção civil habitacional, que por sua 
vez está reprimida por vários motivos. especialmente pela falta de 
política de crédito de longo prazo, pelos juros altos e pela inexis- 
tência de política habitacional abrangente. Estima-se que haja um 
déficit de aproximadamente sete milhões de moradias no pais. 
Todos esses fatores contribuem conjuntamente para inibir o consu- 
mo nesse mercado. 

Consequentemente, o consumo per capita de produtos 
para o lar é relativamente baixo e pode ser considerado despro- 
porcional ao que seria de se esperar, levando-se em conta o consu- 



mo de confeccionados como um todo. No Brasil, o padrão de con- 
sumo de roupas e produtos têxteis industriais, estimados com base 
no consumo industrial de fibras, é de aproximadamente 60% e 
15%, respectivamente. Na linha lar é 25%, incluindo os produtos 
estofados. que não pertencem a esta linha. De acordo com o Centro 
de Tecnologia da Indústria Química e Têxtil (Cetiqt). unidade do 
Senai, nos países desenvolvidos o padrão de consumo têxtil é 
distribuído em partes aproximadamente iguais para cada um dos 
segmentos. A distribuição brasileira aproxima-se do padrão chi- 
nês, que é de 65% para o vestuário, 23% para a linha lar e 12% para 
têxteis industriais. 

No Brasil, há uma certa dificuldade para se obter dados 
setoriais agregados sobre a linha lar. Isto dificulta a realização de 
estimativas de demanda dos produtos da linha têxtil para o lar e 
prejudica projeções de consumo desta indústria. Todavia, é razoável 
admitir que o mercado interno desses produtos deverá expandir-se 
na hi~ótese de crescimento da renda da ~ooulacão e da imolanta- . ,  , 
ção de uma política habitacional para o país. Esses dois as~ectos 
podem implicar alterações no perfil da demanda, contribuindo para 
o crescimento do coniumo dos produtos elaborados por esta indús- 
tria. Com isso. aueremos dizer aue o mercado brasileiro ainda aore- . . 
senta condições de crescimento. de maneira a absorver a produ'ção 
dessa indústria. que atualmente direciona boa parte da sua produ- 
ção para as exportaçóes. 

A cadeia produtiva da linha lar no Brasil é competitiva e Fatores de 
apresenta vantagens comparativas quanto a estratégia empresarial. Competitividade 
Em termos históricos. essa indústria originou-se da imigração alemã 
para o Sul do país, no fim do século XIX, e foi incentivada com o 
Programa CDI/BNDES nos anos 1970. Essa política governamental 
permitia que as empresas importassem equipamentos com isenção 
tributária, desde que tivessem uma contrapartida de exportação 
(Befiex). Com isso, grande parte dessas empresas, que estava 
localizada em Santa Catarina, passou a direcionar parte da produ- 
ção para o mercado externo. um comportamento que se manteve 
até os dias atuais. 

As matérias-primas usadas na elaboração dos produtos 
da linha lar são as fibras naturais e as fibras sintéticas. Geralmente, 
é feita uma composição de ambas na produção. O algodão tem sido 
a fibra natural tradicionalmente utilizada na fabricação dos produtos. 
Entretanto, novas fibras naturais estão sendo empregadas como 
substitutas parciais, como é o caso do bambu, do milho. da soja e 
da mamona. Essas fibras estão sendo utilizadas por técnicos das 
indústrias brasileiras, ainda de forma experimental, como matéria- 
prima complementar ao algodão. 
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As empresas consultadas informaram que essas outras 
fibras naturais permitem um aperfeiçoamento no processo de pro- 
dução com a obtenção de melhor desempenho e conformação dos 
produtos, como por exemplo o aspecto da absorção de água nos 
felpudos. O uso da fibra de bambu, por exemplo, apresenta um 
custo de produção ligeiramente superior ao do algodão, em face da 
necessidade dos teares de trabalharem em um ritmo mais lento de 
produção por causa de sua menor resistência. Contudo. dependen- 
do do tipo de artigo, é possível que os produtos acabados com 
bambu alcancem preços internacionais superiores aos dos produ- 
tos elaborados com algodao. 

Apesar de serem o local de origem da matéria-prima. os 
países asiáticos ainda não participam plenamente neste nicho de 
mercado. Em parte porqueaincorporação dafibrade bambu resulta 
em custos de produção mais elevados, comparativamente ao algo- 
dão. Como a maioria dos fabricantes asiáticos produz em larga es- 
cala, competem pelos preços, sendo o custo um componente funda- 
mental para o sucesso dessa estratégia. Nesse sentido. essa inovação 
(introdução de fibras naturais na composiçao do produto) contribui 
para minimizar a concorrência contra os fabricantes cuja produção 
está focada no algodão como matéria-prima, como é o caso do 
Paquistão. permitindo as empresas brasileiras exportarem nicho. 

Outra vantaaem do bambu é aue ele está menos suieito - 
às intempéries climáticas, além de não apresentar ciclicamente'mo- 
mentos bons e ruins, como é o caso do algodão. Atualmente, o fio 
de bambu é importado daÁsia, continente Que tem tradição de fazer 
artigos de bambu em geral. Mesmo assim, esse tipo de fibra ainda 
apresenta preços competitivos, se comparados com os do algodão. 
Uma opção para não ficar refém de importação e de possíveis 
oscilações do câmbio seriaa possibilidade de uma produção nacio- 
nal de fios de bambu. No entanto, essa hipótese precisa ser amadu- 
recida, dado que as empresas se sentem desconfortáveis para in- 
vestir em um mercado ainda incipiente e que poderia apenas estar 
sujeito a moda. 

A composição dos custos industriais das empresas fabri- 
cantes de produtos têxteis para o lar é dependente de uma série de 
variáveis, sendo as mais relevantes o grau de automaçáo, o custo 
das matérias-primas e o tipo de produto a ser fabricado. De modo 
geral, não existem diferenciaçóes significativas quanto aos princi- 
pais produtores. a não ser no que se refere aos equipamentos uti- 
lizados. Como forma de proteger-se dos efeitos da politica cambial, 
as empresas passaram a referenciar seus custos de produção ao 
dólar. Os contratos defornecimento de insumos relativos aos custos, 
quando não resultantes de compras externas, são firmados em cor- 
respondência com a variação cambial. Além disso, há um movimen- 
to localizado para obter um certo grau de diferenciação do produto. 



A consolidação de marcas próprias e a instalação de redes próprias 
de comercialização são as principais estratégias nesie sentido. 

A valorização do algodão no mercado internacional - 
associada ao aumento de preços das fibras sintéticas e a elevação 
do custo da tarifa de energia elétrica, além dos naturais efeitos co- 
laterais da politica cambial - refletiu-se na quedada margem de lucro 
das indústrias deste segmento. Há uma tendência para que os 
custos de produção ainda permaneçam pressionados. principal- 
mente os relativos as fibras sintéticas, que refletem o aumento dos 
insumos petroquimicos (alta do petróleo). Com relação ao custo do 
algodão, ainda que passivel de suprimento pela produção brasileira, 
estão previstos aumentos de preço, principalmente por causa do 
aumento da demanda mundial forçada pelos países asiáticos. 

Uma característica marcante das indústrias da linha lar é a 
concentração de fornecedores nacionais de algodão e fios, o que 
dificulta a negociação quanto ao tipo e A qualidade do produto. No 
entanto, a indústria da linha lar não apresenta barreiras significativas 
a entrada quanto aos métodos e processos de produ@o, uma vez 
que a tecnologia empregada é de dominio universal. ainda que haja 
a necessidade de importação de boa parte dos equipamentos. 

O Quadro 2 foi elaborado com base em informações 
divulgadas individualmente pelas empresas que atuam na linha lar 
e que fazem parte do Relatório Anual Brasil Têxtil 2005, produzido e 
editado pelo lemi com o apoio institucional da Associação Brasileira 
da Indústria Têxtil e de Confecção (Abit). 

Com exceção da Fademac, as companhias são cons- 
tituídas por capital de origem nacional, sendo a maioria de controle 
familiar. No total, respondem por 51 unidades de produção e apro- 
ximadamente 28 mil postos de trabalho diretos. representando uma 
receita bruta global estimada em quase R$3 bilhões. 

Tradicionalmente. o Brasil tem sido considerado um gran- 
de produtor no mercado de produtos têxteis para o lar, em razão de 
seus baixos custos de produção. Contudo, a participação brasileira 
no comércio internacional não é expressiva, o que leva a crer que 
outros fatores de competitividade seriam necessários para garantir 
maior vantagem comparativa na produção em relação aos demais 
produtores mundiais. Para que se tenha uma idéia, segundo dados 
do Cetiqt, no periodo de 1999 a 2003, enquanto a China teve sua 
parcela no mercado global de exportações de têxteis para o lar 
aumentada de 18.6% para 29.6% (de um total de US$15,5 bilhões, 
em 1999, a US$ 20,8 bilhóes, em 2003), o Brasil ampliou sua par- 
ticipação modestamente. passando de 1.5% a 1 ,€i%. 
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Quadro 2 

Composiçao da Linha Lar por Empresas Selecionadas, em 2004 
EMPRESAS MARCA LOCALlZ4ÇÁO No No SEGMENTOS 

FANTASIA UNIDADES EMPREGADOS DE ATUAÇAO 

Alfitex Ind. Com. e Alfitex Joinville - SC O1 139 C. M. B 
Representacão Ltda. 

Altenburg Indushia Tbxtil Ltda. Altenburg Blumenau - SC 02 700 C. B 
Anis Razuk Ind. e Com. Ltda' Zêlo São Paulo- SP O1 650 C. M. B 

Indústria Appel Ltda. A P P ~ ~  Brusque - SC O1 200 C. M. B 

Buddemeyer S.A. Buddemeyer São Bento do Sul - SC 02 91 4 C. B 
Buetiner S.A. Indústria e Bueitner Brusque - SC O1 1.721 C. M. B 
Comercio 

Camesa Indústria Têxtil Ltda. Camesa Guarulhos - SP 03 185 C. M. B 

Cia. Tecidos None de Minas Santista. Artex. Montes ClarosIMG, 04 4.000 C. M, B 
- Coteminas Calfat e Garcia BlumenauiSC. João 

PessoaIPB, MacaibaIRN 

Dohler S.A. DBhler Joinville - SC O1 2.000 C. M. B 
Estamparia S.A.' Encanta Contagem -MG 03 1.000 C. M. D 
Etruria Ind Fibras e Fios Etruria Mairinque - SP 02 505 C. D 
Sinteticos Lida. 

Fademac S.A. Fademac Jacareí - SP O1 258 D 

Cia. Fiação Tecelagem Guaratinguete Guaratinguetá - SP O5 1.050 C. M. B 
Guaratingueta 

Goiatêxtil Indústria Combrcio Goiatêxtil Itumbiara - GO O1 258 B 
Ltda. 

Inylbra Tapetes e Veludos Inylbra Diadema- SP 03 700 D 
Ltda. 

Indústria e Comercio Jolitex Jolitex São Bernardo - SP 04 875 C. D 
Ltda. 

Jovitextil Ind. e Com. Ltda. Jovitextil Brusque - SC O1 350 C. B. D 

Karsten S.A. Karsten Blumenau - SC O1 2.780 C. M. B. D 

Cia Fabril Lepper Lepper Joinville - SC O1 630 C. M, B 

Ober S.A. Industria e Ober Nova Odessa - SP 02 1.700 C. M. D 
ComBrcio Ltda. 

Romaria Empreendimentos Trussardi São Paulo - SP O1 207 C. M. B 
Ltda.* 

Sergipe Industrial S.A.' Sisa Aracaju - SE 02 870 C. M. B 

Sullan Ind. e Com. Artefatos Sultan Naquaquecetuba - SP 02 500 C, M. B 
Texteis 

Tecelagem Sao Carlos S.A. São Carlos São Carlos - SP 01 614 B 

Teka - Tecelagem Kuehnrich Teka Blumenau - SC 04 4.700 C. M. B 
S.A. 

TBxtiI Tabacow S.A. Tabacow Americana - SP O1 380 D 

Fonte: Elaboração prapria, a pariir de lemi. 
* Essas empresas são conhecidas pelo nome de suas marcas. 
Obs. C = cama: M = mesa: B = banho e D = decoração. 

O com6rcio de c~nfeccionados têxteis tem revelado maior 
dinamismo internacional do que o de tecidos. Isso se deve, princi- 
palmente, ao deslocamento da produçáo para países nos quais o 
baixo custo de mão-de-obra assegura a competitividade na ativida- 
de de confecçáo. Dado que o setor é tecnologicamente maduro e 
náo apresenta barreiras significativas a entrada de concorrentes, a 



estratégia competitiva dessas empresas, especialmente aquelas 
localizadas nos paises mais desenvolvidos, tem sido adequar sua 
produção para atender mercados de produtos mais sofisticados. 
Para o sucesso desse ajuste, todavia, nota-se uma tendência mun- 
dial de migração de tradicionais indústrias dos paises desenvolvidos 
para a área de varejo, seja através de parcerias entre fabricantes ou 
de integraçao vertical com o varejo. 

Exemplos recentes deste movimento são a Welspun (oito 
lojas), Christy (dez lojas), J.M.A (seis lojas), Zucchi (150 lojas), 1888 
Mills (distribuidor com três fabricas paquistanesas) e Frenaux Yves 
(ioint venture na China). além da associação da Zucchi (primeira na 
Europa) com a Welspun (índia) e da fusão da Coteminas com a 
norte-americana Springs. Diante deste contexto, além da moderni- 
zação do processo produtivo, a concorrência se dá, cada vez mais, 
por meio da diferenciação, para aqueles que não têm volume, e por 
meio de preços, para aqueles que apresentam escala industrial 
adequada. Com isso, adquirem importância aspectos como conhe- 
cimento em design de produtos, capacitação nas etapas de aca- 
bamento, marketing e distribuição, além do domínio do fluxo de 
produção em termos de flexibilidade e produtividade. 

Pela baixa necessidade de importações, existe disponi- 
bilidade interna de recursos (insumos e mão-de-obra), o que confere 
certa vantagem comparativa a indústria nacional. Esse aspecto po- 
sitivo daindústria nacional, no entanto, nãose reproduz no mercado 
mundial, quando exposta a concorrência com outros países na 
busca de novos mercados. O real apreciado dificulta a manutenção 
de preços competitivos no exterior. 

Para compensar a perda de mercado externo, as empre- 
sas tentam redirecionar essas vendas para o mercado brasileiro. 
Todavia, considerando-se que o crescimento do mercado interno é 
condicionado pelo baixo nível de consumo. pela instabilidade da 
demanda e pelas oscilações da economia nacional, o mercado 
nacional é relativamente pequeno para absorver a capacidade de 
produção total dessa indústria. Este fato está dificultando, interna- 
mente, a compensação do recuo das vendas no exterior. 

De modo geral, o mercado brasileiro de produtos têxteis 
para o lar pode ser classificado em três tipos de estratégias compe- 
titivas dominantes. Num primeiro grupo, formado pelas companhias 
que atuam no mercado nacional e internacional mediante a produ- 
ção em larga escala, encontram-se empresas como a Coteminas e 
a Teka, que produzem em grandes volumes e têm um esquema de 
distribuição e de propaganda já consolidado. Seus produtos são 
voltados basicamente para o público das classes C e D, que é 
motivado principalmente pelo aspecto preço. Cabe registrar que a 
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Coteminas. principal empresa da linha lar, também comercializa 
linha de produtos que atendem as demais camadas sociais. 

O segundo grupo é formado por empresas que atuam em 
âmbito nacional e internacional mediante a diferenciacão do produ- 
to. Neste grupo encontram-se empresas como ~ak ten ,  &udde- 
meyer, Buettner e Tecelagem São Carlos, que reforçam o processo 
de diferenciação para tentar alcançar margens melhores. O público- 
alvo dos produtos destas companhias são as classes A e 0,  motiva- 
das principalmente pelo aspecto da inovação, da fixação da marca 
e da agregação de valor ao produto. 

Por último, tem-se o grupo de empresas com atuação 
concentrada no mercado nacional e que visam a produção e a dis- 
tribuição de produtos em âmbito regional. Em sua maioria. corres- 
ponde a empresas de pequeno porte. tanto integradas quanto 
não-integradas, e que atuam basicamente na confecção. Essas 
companhias têm dificuldade para competir com os principais clien- 
tes. Como atuam em um mercado su~erofertado. enfrentam uma 
concorrência mais acirrada e normalmknte competem por meio de 
preços. Algumas apresentam também um grau maior de informali- 

Apesar de existir competição entre esses três grupos, ela 
é mais intensa dentro de cada segmento. Hoje, a maioria dos fa- 
bricantes está trabalhando com capacidade ociosa, principalmente 
companhias que têm perfil exportador. 

Nos Últimos anos tem havido um aumento significativo da 
quantidade de pequenas empresas que atuam no mercado de 
produtos têxteis para o lar. Em 2004. representavam mais de 75% 
das empresas do setor, enquanto as grandes correspondiam a 
menos de 2%. 

0 s  preços médios estimados dos produtos acabados no 
fabricante têm sofrido decréscimo ao longo do período 1990-2004. 
Essa queda deveu-se. basicamente. ao câmbio valorizado, princi- 
palmente nos anos de 1999 e 2002. A partir de 2003. observa-se 

Distribuiçáo das Empresas da Linha Lar por Porte: 2004 
TAMANHO DAS EMPRESAS %DE %QUANTO % DA 

CRESCIMENTO AO PORTE CAPACIDADE -. . - - . . . . . -. . . . ..  - ~- - -  - -  

NO PERIODO DE PRODUTIVA 

Pequenas Empresas 25 77,6 12,O 
Médias Empresas 2.2 20,6 46.6 
Grandes Empresas -33,9 1,7 41,4 
Fonle: Elaboração proppna, com base no lemi. 



ouadro 4 

Produção em Volume, Valores e Preços Médios Estimados: 2004 
LINHA !AR 1990 1995 20W 2W1 2Mn 2003 2004 

Produçao (milhóes de peças) 484.9 656,5 875.6 785.5 859.7 872.7 924.3 

Valor da Produção (US$ milhóes) 2.304.2 1.975.1 2.264.4 1.684,6 1.751,6 1.9538 2.343.0 

Preços Médios (US$/peças) 4,75 3.01 2.61 2,14 2.04 2.24 2,54 

Fonte: Elaboração própria. com base no lemi. 

uma ligeira tendência de recuperação dos preços médios. O real 
valorizado e a superoferta de produtos no mercado internacional. 
por causa do término do mecanismo de cotas de importação. com 
o fim do Acordo de Têxteis e Vestuário (ATV). têm prejudicado a 
aceleração dessa recuperação. 

O gráfico seguinte mostra os principais canais de dis- 
tribuição de produtos têxteis para o lar no Brasil. no ano de 2004. 
Entre 1990 e 2004. observa-se uma tendência de aumento das 
vendas por meio de lojas especializadas, que apresentou incremen- 
to de 126.4% no periodo, e do varejo independente, com aumento 
de 16,8%. E também significativo o crescimento de outras formas de 
comercializaçáo, como vendas por internet e telemarketing. que 
neste mesmo periodo apresentou uma evolução de 214,3%. 

Gr6llco 1 

Principais Canais de Distribuição de Produtos da Linha Lar 
Têxtil, 2004 

Canais de Distribuição 

Fonte: Elaboração própria. com base no lemi. 

0 s  produtos usualmente classificados dentro da linha lar Mercado 
sáo os artigos têxteis para cama. mesa, banho e decoração. Cada Interno 
empresa procura criar uma marca própria para seus produtos. para 
com isso obter maior participação no mercado. Em geral, as empre- 
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sas atuam sob um regime de concorrência em que a principal 
característica é a criação de produtos diferenciados, com desenhos 
e padrões sempre renovados, acompanhando ou ditando a moda. 
Dessa forma, por meio da diferenciação de produtos, procuram 
conquistar uma vantagem competitiva que Ihes permita manter a 
participação de mercado e a rentabilidade das vendas. 

O mercado interno para a linha lar, estimado com base no 
consumo aparente. representa cerca de 8.5% do mercado têxtil e 
equivale a aproximadamente R$ 3,5 bilhõeslano. Existe grande 
competiçao nesse mercado, o que força as empresas a praticarem 
margens reduzidas e a verticalizarem sua produção. 

Historicamente, os produtos para banho têm tido a maior 
participação de mercado dentro da linha lar no Brasil. No entanto, 

Gráffco 2 

Participação dos Produtos por Segmento - 2004 
(Em Mil Peças) 
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Gráfico 3 
Participação dos Artigos por Segmento - 2004 
(Em US$ Mil) 
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tamar de US$380 milhões, em 2005, equivalente a um crescimento 
de 59,3% comparativamente ao ano de 2000. 

A evolução do saldo comercial brasileiro na linha lar está 
fortemente relacionada ao comportamento das exportações. His- 
toricamente, os produtos com maior participação neste saldo foram 
os artigos de cama e mesa. Em 2005, esses produtos apresentaram 
saldos de US$90,1 milhões (20,7 mil t) e US$270,7 milhões (46,3 
mil t). respectivamente. Observa-se que, no referido ano, houve um 
déficit comercial nos artigos de banho e decoração, que apresenta- 
ram, respectivamente, saldos negativos de US$ 17,8 milhões (-7.5 
mil t) e US$ 1.3 milhão (-101,7 mil t). 

É importante ressaltar que o valor relativo aos artigos de 
banho parece, a primeira vista, muito reduzido, a luz do que se 
conhece das exportações dos fabricantes de toalha. Isto se deve. 
provavelmente, a classificação utilizada na Tarifa Externa Comum 
(TEC), estabelecida com base na Nomenclatura Comum do Merco- 
sul (NCM). desde l Q  de janeiro de 1995, que agrega na mesma 
rubrica relativa a descrição de roupas de toucador/cozinha os teci- 
dos atoalhados de algodão, nos quais presumivelmente deverão 
estar sendo incluidos também roupas de banho como toalhas. 

As exportações brasileiras de produtos têxteis para o lar 
apresentaram tendência de crescimento nos últimos sete anos, 
atingindo a média de US$ 294,4 milhões entre 1999 e 2005. Uma 
das características marcantes das exportações brasileiras de produ- 
tos têxteis para o lar é o alto grau de concentração em relaçao a 
países de destino, número de empresas exportadoras e linhas de 
produtos. Os países da América do Norte e da Uniáo Européia 
somam mais de 75% do volume total exportado nos dois últimos 
anos, e somente os Estados Unidos respondem por quase 60% do 

Gr6llCO 5 

Balança Comercial Brasileira da Linha Lar Têxtil - 199ü-2005 
(Em 1) 

Fonte: AliceWeb. 





Gr8flCO 7 

Exportação Brasileira da Linha Lar - 1998-2005 
(Em 1 )  

- -  
I m Cama Banho R Decoraçáo 17 Mesa 
- 

Fonte: AliceWeb. 

tações desses produtos, com cerca de US$11,7 milhões, seguidos 
da China, com US5 7,l milhões. A Argentina, a índia e a França 
registraram um valor de US$2,2 milhões. US$1,9 milhão e US$1.4 
milhão, respectivamente. 

A análise das importações brasileiras de produtos têx- 
teis para o lar mostra quedas sucessivas e expressivas desde 
1999, passando a haver uma reversão a partir de 2004. Em 2005. 
foram importados US$ 467 milhões, equivalentes a um volume de 
15,5 mil t. No Gráfico 6, é possivel observar as importações por 
linhas de produtos. 

De acordo com o lemi, o preço médio das importações de 
produtos têxteis para o lar em 2004 foi de US$3,66 por kg (R$9,72, 
ao dólar de 31 11 212004 -R$2.6544), correspondente a um aumento 
de 13,7% em relação ao ano de 2000. 

A valorização do real em relação ao dólar tem contribuído 
para esta tendência de incremento das importações, uma vez que 
as empresas, além de não estarem conseguindo manter os preços 
praticados nas exportações, passaram a sofrer a concorrência de 
produtos importados no mercado doméstico, especialmente daque- 
les originários da China. O ano de 2005 se encerrou com forte 
valorização do real em relação ao dólar e. de acordo com todos os 
indicadores atuais, esta valorização deverá continuar, o que irá 
provocar uma perda significativa para os exportadores e aumentar 
a participação dos importados. 
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Desembolsos por Linha de Financiamento - 1995-2005 
(Em R$ Mil) 

Dado que não há previsão de um volume significativo de 
investimentos para as empresas deste segmento e que a grande 
maioria das máquinas e equipamentos utilizados são oriundos do 
exterior, não se vislumbra o enquadramento de projetos no âmbito 
do Finem e do Finame. Com relação as exportações, o apoio do 
Banco deve ser mantido, uma vez que essa indústria é usuária 
tradicional da linha BNDES-Exim. Também deverão ser apoiados 
investimentos de modernização e racionalização da produção. Es- 
tes investimentos, vitais para a sobrevivência e a manutenção da 
competitividade das indústrias deste segmento, deverão ser realiza- 
dos por meio de operações indiretas (BNDES Automático), utilizan- 
do a rede de agentes financeiros. Para os próximos dois anos estão 
ainda previstos pequenos investimentos de modernização. funda- 
mentalmente para a aquisição de máquinas importadas, cuja efetiva 
aplicação dependerá, evidentemente, do comportamento e do de- 
sempenho do mercado internacional. 

Análise A grande maioria das empresas do setor é de pequeno 

~ ~ ~ ~ ~ ~ i ~ ~ -  e médio portes e atuadeforma total ou parcialmente informal. o que 
torna difícil avaliar a situação financeira média do segmento de 

Financeira do prodMos têxteis para o lar. Além disso. essas empresas não cos- 
Setor tumam divulgar suas demonstrações contábeis, já que não estão 

legalmente obrigadas a fazê-lo. 

Assim, a presente análise considera somente as informa- 
ções divulgadas pelas companhias do setor com estrutura societária 
de sociedades por ações. São as seguintes as empresas: Budde- 
meyer. Buettner, Coteminas. Dohler, Karsten, São Carlos. Schlosser 
e Teka. Tal medida dificulta formular uma visão abrangente das 



empresas que atuam na linha lar, ainda que possibilite um diagnós- 
tico dos mercados de cama e banho. 

Para efeito da análise. excluiu-se a Coteminas por vários 
fatores, entre os quais destacamos os seguintes: i) é uma empresa 
que atua em três áreas distintas (produtos intermediários, produtos 
para o lar e produtos para o vestuário) e os dados equivalentes não 
estão segregados; ii) é uma companhia integrada verticalmente e 
intensiva em capital; e iii) é uma indústria lider do setor têxtil no Brasil 
e que se alavanca por sua alta capacidade de produção. Além disso. 
em janeiro de 2006 essa companhia concluiu uma operação de as- 
sociação dos ativos operacionais relacionados aos negócios de pro- 
dutos para o lar com a Springs Industries Inc., mediante a consti- 
tuição da companhiaholding Springs Global Participações S.A. Essa 
associação criou o maior complexo operacional de produtos têx- 
teis de cama e banho do mundo, com unidades de produçao 
nas Américas, e que gerará sinergias significativas como resultado 
da racionalização da produção e da combinaçao das atividades da 
Coteminas e da Springs. 

Dessa forma, os indicadores econômico-financeiros apre- 
sentados pela Coteminas são distintos e distorcem uma visão mais 
efetiva e especifica do mercado da linha lar. No ano de 2005, as 
vendas da Coteminas na linha lar alcançaram R$ 811.6 milhões, 
equivalentes a 61.075 toneladas. Este resultado representa um 
decréscimo de 1% no valor do faturamento, em comparação com 
2004, ainda que tenha havido crescimento de 12,6% no volume. Tal 
fato demonstra a enorme competitividade da Coteminas. que foi 
capaz de abso~er  as quedas de preços ocorridas nos mercados 
internacionais e ainda conseguiu aumentar suas exportações em 
dólares mesmo em período de acentuada competição internacional. 
É por isso que os indicadores de liquidez, endividamento e rentabi- 
lidade da Coteminas evidenciam que ela apresenta uma boa situa- 
çao financeira e patrimonial, mesmo sob um contexto macroeconô- 
mico desfavorável. 

As demais indústrias do setor não têm apresentado boa 
situação econõmico-financeira nos últimos anos. As demonstrações 
contábeis publicadas por estas empresas sinalizam que a maioria 
delas tem passado por dificuldades financeiras nos dois últimos 
anos, basicamente em função do câmbio desfavorável. O endivida- 
mento médio desta indústria é alto, e a maior parte das empresas 
do setor apresentou prejuizo em 2005. A insuficiente geração de 
recursos tem provocado dificuldades para manter o capital de giro 
mínimo necessário e realizar os investimentos para manutenção do 
parque industrial. 

O fator mais importante para o difícil quadro apresentado 
pelo setor é a atual política cambial, dada a forte dependência das 
exportações. A valorização do real tem atingido diretamente estas 
companhias, fazendo com que as margens de lucro se reduzam 
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significativamente e até se tornem negativas em alguns casos. A 
carga tributária é outro componente que também tem afetado a 
rentabilidade das empresas da linha lar. 

Tudo indica aue. em 2006. as emmesas fabricantes de 
produtos têxteis para lar continuárão apresentando resultados 
insatisfatórios, em razão do aumento da concorrência nos mercados 
interno e externo por conta da valorização do real frente ao dólar e 
da dificuldade de repasses dos aumentos dos custos, especial- 
mente do algodão. A apreciação do real ante o dólar está estimulan- 
do as empresas a substituírem insumos e matérias-primas domés- 
ticos por importados, como formade minimizar os efeitos do câmbio 
em suas margens de rentabilidade. 

C O ~ C I U S Ó ~ S  0 crescimento da indústria de produtos têxteis para o 
lar está em grande parte vinculado as perspectivas de crescimento 
da renda nacional e sua distribuição. O consumo brasileiro de 
produtos da linha lar é reduzido e demonstra potencial de cresci- 
mento, dado o número de consumidores que ainda não estão 
atendidos por esta indústria. 

Por outro lado, considerando-se que algumas empresas 
do segmento de produtos têxteis para o lar sáo tradicionais expor- 
tadoras, é razoável admitir que a política cambial terá papel prepon- 
derante nos resultados futuros destas companhias. 

Quanto a entrada de indústrias nesse setor, pode-se con- 
siderar que a probabilidade é reduzida, umavezque, além de serem 
relativamente altos os investimentos para a implantação de uma 
nova fábrica em condiçóes competitivas. talvez não exista mercado 
interno suficiente para a acomodação de um número maior de fa- 
bricantes no pais. Caso ocorra um movimento neste sentido. o mais 
provável é que seja mediante a aquisição de empresas com dificul- 
dades financeiras. 

Tendo em vista que a tecnologia de produção na indústria 
de têxteis para o lar está quase toda incorporada nas máquinas 
utilizadas, as empresas maiores têm procurado manter sua compe- 
titividade por meio de investimentos em máquinas de recente gera- 
ção. No entanto, esses tipos de máquina não ção produzidos no 
parque brasileiro de bens de capital, o que exige linhas de crédito 
externas ou de financiamento direto do fabricante. Somente a partir 
de2006foi que0 BNDES incluiu em suas políticas operacionais uma 
linha de crédito específica para apoiar as empresas têxteis na 
importação de bens de capital, sem similar nacional. Todavia, como 
a maioria dos novos investimentos em máquinas e equipamentos 
tem sido realizada por meio da compra de ativos de fábricas es- 
trangeiras desativadas em países que foram tradicionais produtores 
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Resumo Este artigo pretende traçar um panorama de um 
setor industrial pouco conhecido: o de fabricantes de 
implementos rodoviários. Os implementos são os rebo- 
ques, semi-reboques e carrocerias, ou seja, os compo- 
nentes do caminhão responsáveispela função específica 
do transporte de cargas. 

Presente no país há mais de cinqüenta anos, o 
setor é um típico fabricante de bens de capital. É com- 
posto por indústrias de controle totalmente nacional e 
fabrica produtos com tecnologia e matérias-primas igual- 
mente brasileiras. 

Por atuar em um contexto em que o moda1 rodo- 
viário é amplamente dominante e os transportadores de 
carga e operadores logísticos esforçam-se para aumen- 
tar sua eficiência, os fabricantes de veículos de carga 
devem ser mais inovadores e apresentar produtos cada 
vez mais especializados e customizados. 

Por isso, é vital a compreensão da dinâmica de 
funcionamento do setor de implementos rodoviários, que 
deve ser objeto de políticas públicas visando a sua con- 
solidação e a sua expansão. 

A Indústria de Irnplernentos Rodoviários 





As 
Dificuldades 
Enfrentadas 

pelo Setor de 
Transporte 
Rodoviário 

'O Insüiufo Miiiiar de Enge- 
nharia (/ME) estima que o 
desgaste da malha mdoviá- 
ria federal provocado pelo 
sobreoeso oera oerdas de 
cerca' oc R ~ I  5 ~ i ináo  por 
ano Esr~oo elaboraoo pnia 
seguradora Pamcaiy aponta 
ainda o excesso de carga 
como uma das principais 
causas de acidentes de 
trânsito envolvendo cami- 
nhões no Brasil. (Jornal do 
Comrnercio. 41712006). 

2Oe acordo com a Associa- 
ção Nacional do Transporte 
de Cargas e Logistica, a em- 
presa com maior participa- 
çao de mercado no pais 
POSSUI um market share de 
apenas 0.6%. 

A despeito dos esforços implementados a partir da dé- 
cadade 1990. com o incentivo a utilização do transporte multimodal, 
e de iniciativas como a privatização de portos e ferrovias, a matriz 
de transporte ainda permanece desbalanceada. 

Mesmo com o baixo crescimento econômico experimen- 
tado nos anos 1980 e 1990, houve um aumento de cerca de 40% da 
frota de caminhões nesse período. A frota é, atualmente, de cerca 
de 1,5 milhão de veiculos. 

A malha rodoviária expandiu-se fortemente e alcançou a 
extensão de mais de 1,7 milhão de quilômetros. Entretanto, a maior 
parte não é pavimentada ou tem problemas de conservação, além 
de apresentar imperfeições estruturais ou de conforto e segurança 
para o rolamento dos veiculos. As más condições das estradas tra- 
duzem-se em aumento de custos operacionais, com gastos adicio- 
nais de combustíveis ede manutenção, além de acarretarem tempos 
maiores de viagem e elevados índices de acidentes. 

O setor rodoviário ainda enfrenta outros sérios problemas 
no país. como a elevada incidência de roubos de carga, a idade avan- 
çada da frota e a utilização de veículos com sobrepeso de carga. 

Grande parte dos caminhões circula nas estradas com 
peso bruto acima do máximo estabelecido pela legislação. Isso 
acarreta, simultaneamente, a degradação acelerada das estradas' 
e dos caminhões. Além de desgastar de forma acelerada o veículo e 
a infra-estrutura pública, o transporte de carga acima dos limites de 
peso acaba por reduzir, por causa da competição entre os trans- 
portadores, o próprio valor de mercado dos fretes, configurando-se 
como um "tiro no próprio pé". 

De acordo com a ANlT. existem mais de cem mil em- 
presas e seiscentos mil caminhoneiros autônomos atuando no 
transporte de carga. A existência de um número tão elevado de trans- 
portadores autônomos e empresas acarreta uma fragmentação 
excessiva do mercad~ .~  

Esse conjunto de fatores levou o setor a uma progressiva 
redução em suas margens de lucro ao longo das últimas décadas. 

Existe, portanto, uma grande pressão sobre os trans- 
portadores rodoviários de cargas para que melhorem seus resulta- 
dos, quer seja nos aspectos econômicos, quer seja nos aspectos 
de segurança, de respeito ao meio ambiente ou no melhor aprovei- 
tamento dos recursos energéticos empregados. Concomitantemen- 
te com as alterações necessárias na infra-estrutura de transporte, 
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algumas medidas têm sido apontadas para melhorar a competitivi- 
dade do transporte de cargas. como: 

maior ênfase na logística corporativa, visando a redução do frete 
e melhor utilização dos terminais rodoviários de armazenagem e 
da capacidade de carga oferecida nos caminhões; 

aprimoramento da plataforma logistica. por meio de um planeja- 
mento estratéaico com a intermodalidade e a multimodaiidade 
integrando diferentes centros logísticos; 

investimentos em sistemas de tecnologia de informação, visando 
a redução de acidentes e roubos de carga; 

ênfase em operaçóes típicas de transporte rodoviário, em que 
este efetivamente é mais competitivo do que os demais modais 
de transporte. como em operaçóes que exijam maior capilaridade 
na distribuição física da carga, maior flexibilidade operacional, 
entregas porta a porta e distâncias de transporte curtas e médias; 

disciplinamento do setor rodoviário com a implementação de 
mecanismos regulatórios que permitam adequar a oferta e a 
demanda do transporte de carga e que definam parâmetros 
operacionais mínimos, resultando na diminuição da informalida- 
de, na melhora das condições de segurança e do aproveitamento 
energético dos recursos; 

estabelecimento de um programa eficaz de fiscalização do peso 
dos caminhóes nas principais estradas do país;3 

financiamento para renovação da frota, que hoje apresenta idade 
média elevada, com maiores custos de operação e manutenção, 
além de elevados índices de emissão de gases poluentes; 

inovaçóes tecnológicas nos veículos de transporte rodoviário, vi- 
sando ampliar a capacidade de carga e reduzir os tempos de frete. 
sem danos as estradas e com menores custos de operação; e 

fortalecimento das empresas fabricantes de caminhóes presen- 
tes no Brasil e consolidação do setor fabricante de implementos 
rodoviários. para torná-los capazes de responder a crescente 
demanda por produtos inovadores e mais eficientes. 

Algumas das medidas apontadas anteriormente referem- 
se a procedimentos regulatórios e de fiscalizaçao, outras apontam 
para a otimização da gestão e operação das empresas transpor- 
tadoras e um ultimo grupo de medidas diz respeito a possíveis me- 
Ihorias nos veículos de carga, com ênfase no setor industrial. 

Sabe-se que a melhoria na qualidade dos veículos de 
carga é apenas parte das medidas necessárias para o aumento da 
eficiência logística. Optou-se. não obstante, por centrar a discussão 

3Encontra-se em implanta- 
ção o Plano Diretor Nacional 
Estratégico de Pesagem, co- 
ordenado pelo recem-criado 
Centro de Exceiéncia em En- 
genharia de Transportes 
(Centran). O proieto prevé a 
instalação de modemas ba- 
lanças de pesagem em toda 
a malha rodoviária lederal. 
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na industria de implementos rodoviários, dado seu papel de des- 
taque nos últimos anos, com respostas rápidas as crescentes de- 
mandas do setor de transportes. A compreensão de sua dinâmica 
de funcionamento é fundamental para a formulação de políticas 
públicas para o setor, visando à sua consolidação e a sua expansão. 

Caracterização U m  caminhão completo é uma combinaçáo de produtos 

do Setor de fornecidos por dois setores industriais. O primeiro é responsável 
pela produçáo do veiculo automotor, composto por cabine, chassi 'mp'ementos e sistema de motor e tração. e o segundo é responsável pela 
fabricação dos produtos acessórios e complementares ao caminha0 
(reboques, semi-reboques, caçambas e carrocerias), os chamados 
implementos rodoviários. que permitem ao veiculo cumprir efetiva- 
mente sua função de transporte de cargas. 

No que tange à produção de caminhões. o Brasil é reco- 
nhecido como importante player mundial. já que ocupa a quinta 
posição entre os produtores mundiais, com um volume de 116 mil 
~nidadeslano.~ A indústria brasileira é inteiramente composta por 
subsidiárias de empresas m~ltinacionais,~ como DaimlerChrysler. 
Volkswagen, Ford, Volvo, Scania e Iveco. 

Pode-se afirmar que o setor fabricante de caminhões en- 
contra-se num bom momento, com a presença de importantes 
montadoras no Brasil. produção e exportaçao crescentes e signifi- 
cativa evolução na engenharia nacional, o que se reflete em me- 
Ihorias de qualidade e eficiência nos produtos vendidos. 

Por suavez, o setor de implementos rodoviários é disperso 
e heterogeneo, sendo composto por mais de 1.200 empresas de 
pequeno, médio e grande portes. 

0s  primeiros fabricantes de implementos rodoviários ins- 
talaram-se no Brasil na década de 1950. Na década de 1970, im- 
pulsionada pela demanda crescente do transporte de carga rodo- 
viário, essa industria já era capaz de atender o mercado com uma 
série bastante diversificada de produtos. A engenharia nacional foi 
sendo gradualmente incorporada no processo de desenvolvimento 
de produtos, adaptando-os as condições mais severas de nossa 
infra-estrutura de estradas. 

4Nesse mercado. o Japáo 
se destaca como o maior O setor tem as características tipicas de um fornecedor de 
produtor. com aproximada- bens de capital e enfrenta suas conhecidas adversidades em mer- 
mente seiscentos mil veicu- 
ios produzidos por ano. cados náo amadurecidos. Usualmente, os fabricantes de implemen- 

tos trabalham a base de encomendas. A produção tem de ajustar-se 
5Exceçáo feita a Agrale. de às demandas de cada cliente especifico, por isso é fundamental a 
controle nacional, que p m  
duz uma pequena quantida- constante inovação dos produtos oferecidos. bem como inves- 
de de caminhóes leves. timentos em tecnologia. 
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O faturamento dos fornecedores de bens de capital é 
muito sensível as oscilações na atividade econômica. Em periodos 
de estagnação da economia e perspectivas pessimistas, há baixís- 
sima demanda por máquinas e equipamentos. Quando a economia 
volta a aquecer-se, as indústrias tratam, inicialmente, de ocupar sua 
capacidade produtiva e, só posteriormente, efetuam um novo ciclo 
de investimentos para a ampliação da produção. 

Assim. o fabricante de bens de capital passa por períodos 
de capacidade ociosa alternados com periodos de intensa deman- 
da, que levam a indústria a trabalhar com sobrecapacidade ou 
mesmo a oerder encomendas. 

Essa característica implica outra dificuldade para o setor: 
o timing do investimento. Os investimentos devem ocorrer antes de 
iniciar-se o período de expansão e devem ser capazes de criar 
capacidade para a empresa responder ao pico da demanda sob 
risco de perder espaço no mercado. Caso o crescimento esperado 
não se verifique, a empresa corre o risco de não obter retorno sobre 
o investimento efetuado e terá de arcar com os custos da capacida- 
de ociosa. 

De fato, a indústria nacional de implementos mostrou-se 
altamente sensível aos diferentes momentos de nossa economia. 
Durante o "milagre brasileiro" da década de 1970, experimentou 
grande crescimento, sofreu com a "década perdida de 1980" e 
recuperou-se nos anos 1990, graças a pujança do agronegócio 
e aos recordes agrícolas. 

E interessante notar que as indústrias de caminhões e de 
implementos têm estruturas bastante distintas. Enquanto as monta- 
doras são predominantemente multinacionais, cujas matrizes sáo 
grandes conglomerados mundiais, com administraçáo profissional, 
controle de capital pulverizado, fácil acesso as linhas de crédito nos 
mercados financeiros nacional e internacional e faturamento da 
ordem de bilhões de reais, a indústria de implementos rodoviários 
tem controle totalmente nacional e administraçáo familiar, além de 
enfrentar, em muitos casos, dificuldade de acesso a crédito. 

Tais caracteristicas implicam profundas diferenças na ca- 
pacidade das indústrias de lidar com crises e com a volatilidade dos 
ciclos de demanda característicos desses setores industriais. En- 
quanto o primeiro conta com o apoio das suas matrizes estrangeiras, 
o segundo pode não ser capaz de obter o fôlego financeiro neces- 
sário a sua própria sobrevivência. 
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Produtos A l é m  de o setor de implernentos rodoviários ser compos- 

~ ~ b ~ i ~ ~ d ~ ~  to basicamente de empresas de capital nacional, verifica-se um 
elevado índice de nacionalização dos seus produtos, na medida em 
que as empresas utilizam componentes e matéria-prima totalmente 
nacionais, bem como tecnologia própria. 

A indústria de implementos rodoviários desenvolve com- 
ponentes complementares ao caminhão, responsáveis pela função 
específica de transporte de cargas. A versatilidade do setor permite 
que sejam obtidos os mais variados tipos de produtos, de acordo 
com a necessidade do transportador. 

A configuração do equipamento depende da natureza da 
carga que vai ser transportada e do objetivo perseguido (flexibilida- 
de, custo, distância de transporte, interação com outros modais 
etc.). Para atender ademanda e maximizara eficiência do transporte, 
os fabricantes produzem uma gama bastante variada de produtos. 
cujas caracteristicas básicas resumiremos em seguida. 

0 s  implementos podem ser classificados em carrocerias 
sobrechassi e rebocados. 

As carrocerias sobrechassi (Figura 1) compóem veículos 
de carga de menor porte. utilizados usualmente para distribuir as 
cargas até os consumidores finais. nas áreas urbanas. As car- 
rocerias são montadas diretamente sobre o chassi do caminhão e 
não têm eixos ou chassi próprios. Esses veículos são denominados 
caminhóes simples. 

0 s  rebocados têm maior comprimento e capacidade de 
carga. São utilizados usualmente em longos percursos, como para 
o transoorte de mercadorias das unidades industriais até os centros 
de dist;ibuição ou de grãos entre as áreas agrícolas e os portos. Por 
causado seu comprimento, não podem entrar em perímetros urbanos. 

0 s  rebocados são estruturas completas, com chassi, ei- 
xos. suspensáo e freios. e são engatadas ao caminhão. Os veículos 
utilizados para puxar os rebocados são denominados caminhões- 
tratores ou cavalos mecânicos. 

Entre os rebocados, são fabricados os chamados rebo- 
ques (Figura 2) e semi-reboques (Figura 3). Os reboques são 
engatados aos caminhões por meio de um cambão e têm eixo 
dianteiro. Já os semi-reboques, que não têm eixo dianteiro, são 
acoplados ao caminhão-trator por meio de um sistema constituído 
pelo pino-rei (no implemento) e pela quinta roda (no caminhão), o 
que confere maior estabilidade ao conjunto. 
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Fig. 1 - Carroceria Fig. 2 -Reboque Fig. 3 - Semi-reboque 
(acoplada a caminha0 

simples) 

Os reboques são utilizados em aplicações que requerem 
agilidade no engate e desengate dos implementos ao cavalo mecâ- 
nico, como a colheita mecanizada de cana-de-açúcar. 

Os serni-reboques, apesar do maior tempo necessário 
para engate e desengate, têm uma área Útil para transporte de carga 
superior a dos reboques. por causa da estrutura do sistema de 
aco~lamento com o caminhão-trator. 

Não há modalidade de implemento ótima. Na verdade, e 
a aplicação específica do equipamento que define o tipo mais eficaz. 
A modalidade do implemento (sobrechassi, reboque ou semi-rebo- 
que), bem como a configuração do caminhão (potência do motor. 
comprimento do chassi, número e distribuição dos eixos), são 
definidas especificamente para cada tipo de transporte com o obje- 
tivo de maximizar sua eficácia. 

Cada implemento - seja carroceria, reboque ou semi-re- 
boque - é projetado para uso especifico de determinada carga. 
Procura-se otimizar o volume carregado e agilizar os processos de 
carregamento e descarregamento. Assim, são fabricados os mode- 
10s mais diversos, como graneleiro, porta-contêiner, tanque, baú ou 
furgão, carga seca, frigorífico e canavieiro. 

Há alguns anos. a indústria brasileira desenvolveu o veícu- 
lo denominado bitrem (Figura 4). uma configuração em que, com 
apenas um caminhão-trator, são puxados dois semi-reboques. Esse 
equipamento viabilizou um aumento significativo da capacidade de 

Fig. 4 - Bltrem tanque 

I 1 
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Padrão de 

carga por veiculo. Atualmente, pelas estimativas da NTC & Logisti- 
~ a . ~  cerca de 70% dos caminhões-tratores são vendidos para formar 
uma configuração birem. 

O advento dos bitrens suscitou algumas polêmicas. O Con- 
selho Nacional de Trânsito (Contran) publicou duas resoluções7 que 
buscam regulamentar sua utilização, definindo as medidas-padrão, 
peso máximo, número de eixos e peso máximo por eixo. Mesmo 
assim, alguns estados alegam que sua utilização aumentaria a de- 
gradação de estradas e comprometeria a estrutura de pontes e via- 
dutos. Nesses estados, sua circulação é controlada pelos Órgãos 
estaduais, por meio de autorizações especiais e pagamento de taxas. 

0 setor de implementos rodoviários conta com um gran- 

concorrência de nimero de empresas de pequeno. medi0 e grande pones. pre- 
oominantemenre familiares. navendo setenta associaoas a Anfir (As- 
sociação Nacional dos Fabricantes de Implementos Rodoviários) 

Apesar do grande numero de empresas atuantes, o setor 
tem um elevado grau de concentração, com poucas empresas 
controlando a maior parte do mercado. Podemos dividir o setor em 
três grupos: as quatro maiores empresas controlam cerca de 80% 
do mercado; outras cinco ou seis empresas podem ser classificadas 
como medias, com cerca de 2% de participação de mercado cada 
uma; as demais são empresas pequenas e pouco estruturadas, que 
atuam em nichos regionais ou em produtos bastante específicos. 

As dez maiores empresas fabricam produtos com maior 
grau de precisão e tecnologia. Apenas as maiores empresas estão 
capacitadas para produzir os veículos rebocados. que exigem enge- 
nharia mais complexa, com montagem de eixos, freios e suspensões. 

As pequenas empresas concentram-se em nichos em que 
a exigência de engenharia é menor. notadamente na construção de 
carrocerias sobrechassi. Para fabricar, por exemplo, uma carroceria 
baú ou uma carroceria carga seca, não e necessário maquinário 
pesado. nem conhecimentos teóricos complexos. 

O Gráfico 1 mostra a evolução do market share dos fabri- 
cantes de implernentos nos ultimos quatro anos. 

A liderança histórica do mercado é da Randon, considera- 
da a benchmarking do setor e uma das cinco maiores fabricantes 

BAssociação mundiais. Com 55 anos de atividade. possui um m k  de produtos do Transporie de Cargas 
e Log~stica. bastante amplo e oferece opções nos mais variados segmentos. 

Fabrica diversos tipos de carrocerias. mas seu enfoque 6 nos 
7Reso'uçao Contran de semi-reboques. Tem a vantagem competitiva de também fabricar. 7 5 . 9 2 0 0 4 ,  e Resoluçao 
Contmn 184, de4.11.2005. por meio de empresas do grupo. sistemas completos de freios e 
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Gráflco 1 

Evolução do Market Share 
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Fonte: Aofir. 

suspensões. utilizados nos veículos rebocados. Seu market share 
oscila na faixa de 40%. 

A segunda empresa é a Guerra. com cerca de 19% do 
mercado. Fundada há 35 anos em Caxias do Sul, mesma cidade da 
Randon, tem um perfil de atuação semelhante, com enfoque nos 
semi-reboques, porém com mix de produtos um pouco menor. Não 
verticaliza, produzindo apenas implementos. 

A Facchini toca sua atuação nas carrocerias sobrechassi, 
segmento em que é líder de mercado. Também fabrica uma ampla 
gama de produtos, entre carrocerias e rebocados, buscando ser a 
líder de preço. Possui participação total de mercado de cerca de 
14%. 

A Noma procura focar sua atuação nos semi-reboques, 
sobretudo nos destinados ao setor agrícola (graneleiros). Seu cres- 
cimento foi associado aos sucessivos recordes de safra agrícola, até 
2004. Com a redução da produção de grãos, teve sua participação 
de mercado afetada, encontrando-se atualmente na faixa de 8%. 

Vale destacar a manutenção do controle nacional das 
empresas mesmo após o processo de abertura e reestruturação da 
indústria automobilística, ocorrida a partir dos anos 1990. O proces- 
so de internacionalização não teve a dimensão do ocorrido na 
cadeia de autopeças. 

As empresas não passaram por processos de aquisições 
ou fusões e mantêm, via de regra, sua estrutura fechada e predomi- 
nantemente familiar. Se. por um lado. o setor manteve-se sob 
controle nacional e não passou por desgastantes processos de 
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Evolução da 
Produção e 

Exportações 

?Duas empresas foram cria- 
oas em parcera com a none- 
americana An.nMen1or (Mas- 
ler Sistemas Automotivos 
LMa. e Suspensys Sistemas 
Automotivos Ltda.) e uma 
com aalema Jost Werke (Jost 
Sistemas Aofomotivos Ltda.). 

reestruturação, por outro, carece de maior transparência e de profis- 
sionalização nos sistemas de gestão. 

A única empresa que não manteve essa estrutura foi 
justamente a líder Randon. A evolução histórica de sua estrutura 
societária merece ser destacada e pode s e ~ i r  de referência para 
seus competidores ou mesmo para novos entrantes. 

Desde a década de 1970. a Randon estabeleceu parcerias 
com o BNDES, por meio de financiamentos e participações. E a 
única empresa do setor de capital aberto, com ações negociadas 
na Bovespa. tendo aderido ao Nível 1 de Governança Corporativa. 
Isso confere elevado grau de transparência a empresa. 

Outro movimento que merece ser destacado no Grupo 
Randon foi a formação de joint ventures com empresas estrangei- 
r a ~ . ~  Essas parcerias foram bastante exitosas e viabilizaram, conco- 
mitantemente, O acesso a tecnoiogia estrangeira e a mercados para 
exportação de produtos. Antigos departamentos da Randon pas- 
saram a ser áreas de negócio próprias, o que possibilitou uma sig- 
nificativa expansão do Grupo, sem maiores riscos ou turbulências. 

Fatores como a entrada em cena dos operadores logís- 
ticos, as perspectivas de integração entre modalidades de trans- 
porte e as mudanças nas especificações regulamentares dos veícu- 
10s de carga devem exigir cada vez mais agilidade dos fabricantes 
de implementos, que devem ser capazes de reformular seus produ- 
tos para atender as diferentes demandas dos transportadores. 

Para tal, as empresas precisam ter uma estrutura mais 
moderna e transparente, com sistemas de gestão profissionaliza- 
dos, que a capacitem a responder aos novos desafios e a buscar 
outras fontes de recursos para viabilizar seu crescimento. A manu- 
tenção de uma estrutura fechada e familiar é, certamente. um risco 
para a consolidação do setor. 

Apesar do aumento errático do PIB ao longo dos últimos 
anos, a indústria de implementos apresentou um crescimento con- 
tínuo até 2004, graças aos sucessivos recordes na produção agrí- 
cola. Entre os anos de 1998 e 2005, o PIB acumulado agrícola 
chegou a quase 40%, com crescimento médio anual de 4,2%. Esse 
crescimento teve forte impacto na produção de implementos. que, 
no acumulado, cresceu cerca de 55%. 

Com a quebra da safra em 2005, as vendas internas de 
implementos (assim como de caminhões e de máquinas agrícolas) 
sofreram queda acentuada. No ano de 2006, as dificuldades do setor 
agrícola permanecem, o que vem levando os fabricantes a redire- 
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cionar sua produção para o transporte de produtos industriais. A 
Tabela 1 mostra o comportamento recente da produção de imple- 
mentos vis-a-vis as variações anuais do PIB. 

Para reduzir a vulnerabilidade em relação a demanda de 
setores específicos, a indústria de implementos rodoviários vem 
adotando estratégias de diversificação de mercado, alterando sua 
estrutura produtiva e incrementando o seu portfólio de novos pro- 
dutos. Essa flexibilidade é de primordial importância para a manu- 
tenção da capacidade competitiva de cada empresa. 

As exportações são estratégicas para fabricantes de bens 
de capital, em virtude das oscilações da demanda, típicas do setor. 
Assim. as empresas têm buscado expandir suas vendas externas, 
sobretudo para mercados semelhantes ao nosso, como América 
Latina, África e Oriente Médio. 

Entretanto, os dados mostram que a participação das 
exportações de implementos ainda é pouco significativa. Na Tabela 
2, podemos ver que as exportações brasileiras alcançam, em média, 
apenas 2,5% da produção total, não tendo jamais superado o 
patamar de 5%. 

Produção de Implementos X Variação do PIE 
ANO PRODUÇAO DE PlB VARIAÇAO PIB - INDUSTRIA PIB- 

IMPLEMENTOS ANUAL SI. VARlACAO AGR~PFC~I~RIA  ~ - ~ - -  ........ .x. .- .. - .. - . - - -. ...... ....... 
RODOVIARIOS ANUAL % VARIACAO ANUAL 4. 

~ -~ 

1998 54.809 0.13 -1 ,O3 1.27 
1999 52.495 0,79 -2.22 8.33 
2000 59.993 4,36 4,81 2,15 
2001 62.676 1.31 -0.5 5.76 
2002 81.912 1,93 2,57 5,54 
2003 88.719 0.54 0.07 4,49 
2004 96.316 4.94 6.18 5.29 
2005 84.018 2.28 2.52 0,77 
Fonte: Anfir e IBGE. 

Tabela 2 

Produçáo e Exportação de Implementos 
ANO PRODUÇAO DE IMPLEMENTOS EXPORTAÇOES %EXPORTADO 

RODOVIARIOS 

1998 54.809 2770 5,1% 

2004 96.316 2894 3,0% 
Fonte: Anlir. 

BNDES Setorial. Rio de Janeiro, n. 24, p. 241-260. set 2006 



Essas exportações são usualmente feitas por meio da 
modalidade de CKD, que exige a montagem do produto final no pais 
de destino, com a finalidade de minimizar o efeito do custo do frete 
e as dificuldades logisticas envolvidas na operação de exportação. 
além de reduzir as despesas aduaneiras. 

Com o objetivo de reduzir o risco de oscilações de deman- 
da no mercado interno. as maiores empresas têm divulgado o 
objetivo de elevar as exportações dos atuais 4% a 5% para a faixa 
de 20% no médio e longo prazos. 

Caracteri~açã0 A frota nacional de veiculos de carga é composta por 

da Frota cerca de 1,5 milhão de veículos. considerando-se os veiculos-trato- 
res e os implementos rodoviários, conforme a Tabela 3. 

Nota-se que cerca de 58% da frota é composta por cami- 
nhões simples com carroceria. Os caminhões-tratores e seus rebo- 
ques e semi-reboques compõem 34% da frota. Os demais 8% são 
de caminhonetes e outros veículos de apoio. 

Os dados mostram também que, para uma frota de 226 
mil caminhões-tratores, existem 287 mil reboques e semi-reboques. 
Em geral. os frotistas possuem mais implementos do que cami- 
nhões-tratores. Assim, eles podem maximizar a utilização do veiculo 
de maior custo e alternar o uso do semi-reboque, dependendo do 
material a ser transportado. 

Com uma gestão de operações mais estruturada. podem 
ser utilizados até três semi-reboques simultaneamente, com o 
mesmo cavalo mecânico: enquanto um implemento esta sendo 
descarregado. o outro é carregado e o terceiro está em movimento, 
na estrada. 

A busca por soluçóes de transporte mais estruturadas e 
eficazes é uma necessidade, já que a rentabilidade do setor de 
transporte de carga vem se mantendo em nível bastante reduzido 
nos últimos anos. A modernização foi acentuada pela entrada em 

Frota Nacional de Veículos de Carga 
CAMINHAO CAMINHAO. SEMI- REBOQUE CAMINHONETE VEICULOS TOTAL 

SIMPLES TRATOR REBOQUE E FURGAO DE APOIO 

Autônomo 592.956 93.148 71 .O82 14.729 55.249 30.535 857.699 

Empresas 273.650 131.089 174.260 24.790 19.261 25.050 648.100 

Cooperativas 3.013 2.017 2.294 21 2 99 125 7.76% 

Totais 869.619 226.254 247.636 39.731 74.609 55.710 1.513.559 

Fonte: Agência Nacional de Tmnspofles Terrestres - ANTT (julho de 2006). 
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cena dos operadores logísticos. que integraram as diversas moda- 
lidades (rodoviária, ferroviária e hidroviária) e trouxeram novas tec- 
nologias ao setor. 

Se, historicamente, a frota de caminhões era controlada 
majoritariamente por transportadores autônomos (os "carreteiros"), 
o cenário atual mostra uma tendência a inversão. As empresas 
transportadoras, com maior capacidade de investimento efrota mais 
moderna. têm maior potencial para reduzir os custos e adequar-se 
as exigências de mercado. 

No momento, cerca de 56% dos caminhóes pertencem a 
caminhoneiros autônomos e 44%, a empresas transportadoras. Vale 
ressaltar que a idade media (Tabela 4) da frota dos autônomos é 
bem maior (20 anos contra 10 anos dos frotistas). A frota das trans- 
portadoras é mais nova, constituída de caminhóes mais pesados e 
de implementos com maior capacidade de carga. Assim. estima-se 
que as empresas, atualmente, já transportem maior quantidade de 
carga do que os autônomos. 

As empresas têm mudado o perfil de sua demanda aos 
fabricantes de implementos. Enquanto. tradicionalmente. eram fa- 
bricados produtos "de prateleira" e cabia ao transportador a escolha 
do mais adequado. agora as empresas passaram a exigir caracteris- 
ticas cada vez mais especificas dos produtos, para otimizar suas 
operações. Com isso, os fabricantes de implementos precisam 
reestruturar seus parques industriais para poder atender a esse novo 
perfil de demanda. sob pena de perder fatias significativas de seu 
market share para a concorrência. 

As carrocerias dos caminhões simples e os implementos 
rebocados têm variados modelos. específicos para as cargas que 
transportam. A Tabela 5 mostra a constituição da frota nacional de 
carrocerias e de rebocados. 

A maior parte da frota nacional de implementos não tem 
perfil especifico de carga, podendo levar as mais variadas mercado- 
rias. São os chamados caminhões "carga seca" e os caminhões do 
tipo "baú". muito demandados pelos transportadores autônomos. 

Tsbsla 4 

Idade Média dos Veículos 
(Em Anos de Uso1 

TRANSPORTADOR AUT~NOMO I EMPRESA ITOTAL 

20.8 112.9 10.4 18,8 116,9 110,l 

19,8 (média) 9,7 (mddia) 11 5,5 (média) 
Fonte: Agencia Nacional de Transportes Terrestres - ANTr oulho de 2006). 

Camtnhoes Rebocados i Caminhoes 
(simples e tratores) -- 1 (s~mples e tratores) 
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Tabela 5 

Tioos de CarrocerialRebocados 
TIPOS EMPRESA AUT~NOMO COOPERATIVA TOTAL 

Carga Seca 171.497 415.575 2.070 589.142 

Baú Simples 108.607 95.483 834 204.924 

Outros 73.460 90.571 582 164.613 

Granel Solido 34.714 52.846 701 88.261 

Tanque 41.267 11.057 468 52.792 

Baú Frigorífico 16.790 5.757 513 23.060 

Porta-Contêiner 10.589 5.230 202 16.021 

Sider 8.910 1 .O35 51 9.996 

Silo 3.680 815 72 4.567 

Cegonha 3.1 86 398 26 3.610 

Total 472.700 678.767 5.519 1.156.986 

Fonte: AgOncia Nacional de  Transportes Terrestres - ANTT (julho de 2006). 

As empresas possuem uma frota mais diversificada e contam com 
maiores quantidades de implementos de uso específico, como 
porta-contêiner, silo, tanque, frigorífico e cegonha. 

Até 2004, com os sucessivos recordes de safra agrícola. a 
produção estava concentrada nos graneleiros. que respondiam por 
cerca de 55% da produção de rebocados. Com a quebra da safra e 
o recrudescimento da situação do setor agrícola, a fabricação des- 
ses produtosfoi praticamente interrompida. As maiores perspectivas 
de venda, no momento, estão nos furgoes. siders e canavieiro~.~ 

EVOIUC~O 0 peso dos caminhóes carregados tem limites máximos, 

Tecnoló&.a regblamentados pelo Contran. Assim. os fabricantes de impiemen- 
tos Drocuram semme reduzir o Deso das estruturas Dara maximizar 
a capacidade de carga do conjunto. Essa tem sido a'principal meta, 
em termos de inovação. 

9A ANTTnão destaca as ven- 
das de canavieiros, agru- 
pando-os com os demais 
produtos no item "üutros". 
No entanto, os pesados in- 
vestimentos do setor d e  
cana-de-açúcar vem deman- 
dando grande quantidade 
de novos implementos para 
a colheita e o transporte até 
as usinas. 

Um novo tipo de aço denominado Domex, de fabricação 
sueca, começa a ser utilizado e viabiliza uma redução de cerca de 
10% no peso do implemento. Também vêm sendo desenvolvidas 
pesquisas. nas siderúrgicas brasileiras, visando a obtenção de aços 
mais leves com preços acessíveis. 

Há também outros materiais sendo constantemente pes- 
quisados, incluindo plásticos, que podem viabilizar reduçóes de 
peso, bem como frequentes aperfeiçoamentos de engenharia para 
estruturas do equipamento, que confiram as mesmas especifica- 
çóes de carga, com menor quantidade de aço. 
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Além da questão do peso do implemento. devem ser pro- 
gressivamente introduzidas nos veículos de carga nacionais outras 
inovações. já amplamente utilizadas nos países desenvolvidos, mas 
aue ainda são inacessíveis ao mercado nacional: 

freio a disco com tecnologia ABS - com muito maior capacidade 
de frenagem, aumenta significativamente a segurança nas es- 
tradas. E provável que regulamentaçõesfuturas comecem a exigir 
sua utilização. ao menos para o transporte de cargas perigosas; 

suspensão pneumática - utilizada com freqüência nos dnibus 
interurbanos, ainda e rara nos implementos. Seu uso pode me- 
Ihorar a qualidade do transporte de cargas frágeis, além de redu- 
zir OS danos aos pavimentos; 

pneus extralargos - trata-se de um pneu mais largo. que substitui 
o par de pneus utilizados nos veículos nacionais. Apesar de mais 
leve e econõmico, pode aumentar o desgaste das estradas. Ainda 
não foi regulamentado no Brasil; 

eixos autodirecionais - os veículos com grande distância entre ei- 
xos enfrentam o problema de arraste dos pneus. acelerando seu 
desgaste. além de serem instáveis nas estradas. A introdução de 
eixos direcionais pode atenuar esse problema; e 

pintura e-coa! - esse sistema de pintura e amplamente utilizado 
em produtos automotivos, mas poucos fabricantes de implemen- 
tos no mundo já o possuem. Trata-se de uma pintura por imersão 
via eletrodeposiçao, que recobre a peça integralmente e aumenta 
a resistência a corrosão, além de minimizar os impactos ambientais. 

a) Fatores de Competitividade do Setor 

O setor de implementos é relativamente maduro no país, 
já que está estabelecido há mais de cinqüenta anos e conta com 
algumas empresas de grande porte. O setor foi impulsionado pela 
opcão do país   elo modal rodoviário. Com isso. oanhou escala de 
p;odução i? foi impelido a inovar, buscando solu$es originais para 
a superação dos problemas e barreiras impostas pela precária 
infra-estrutura do pais e por outros problemas, como a falta de 
fiscalização sobre a pesagem e a informalidade do setor de trans- 
porte de cargas. 

A presença de grandes montadoras de caminhões no 
Brasil. como Scania. Volkswagen. Volvo, Mercedes, Ford e Iveco. 
acaba por incentivar a inovação na indústria de implementos como 
um todo. As montadoras fornecem uma demanda garantida para os 
produtores de implementos, uma vez que os dois setores apresen- 
tam óbvia complementaridade nas vendas para o mercado interno. 

A Competiti- 
vidade da 
Indústria e 
Possíveis 
Ações do 
BNDES 
para sua 
Consolidação 
e Expansão 
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Além das montadoras, o pais também conta com uma 
ampla cadeia de autopeças, que viabiliza o fornecimento dos diver- 
sos sistemas automotivos que compõem os veículos de carga. 

A disponibilidade nacional de aço foi um dos fatores que, 
historicamente, conferiram competitividade a indústria metal-mecâ- 
nica como um todo. Com a evolução do processo de globalização, 
isso deixou de ser umavantagem comparativa. Entretanto. a presen- 
ça das siderúrgicas possibilita a estruturação de parcerias com os 
fabricantes de implementos, que visam, sobretudo, a utilização de 
materiais mais leves, com custos acessíveis. 

Esse conjunto de fatores confere competitividade a indús- 
tria nacional de implementos rodoviários. Por isso, não são percebi- 
dos riscos significativos de importação de produtos de países com 
baixissimos custos de mão-de-obra. Vale ressaltar que alguns sis- 
temas que compõem os veículos já começam a ser importados da 
China. notadamente os pneus, e há possibilidade de importação de 
outros componentes no curto e médio prazos. 

b) Ações Necessárias a Consolidação e ao Crescimento 
da Indústria 

Uma dos entraves identificados paraa maior expansão das 
empresas do setor está no seu modelo de gestão: a maioria das em- 
presas, mesmo as de grande porte, é predominantemente familiar. 

Entre os objetivos a serem perseguidos incluem-se a pro- 
fissionalizaçáo da gestão das empresas e a redução da participação 
familiar no grupo controlador. Isso possibilitará a ampliação da 
capacidade de investimento das empresas, tornando-as mais ino- 
vadoras. Os mecanismos de renda variável da Área de Mercado de 
Capitais do BNDES poderiam ser úteis, conduzindo eventuais pro- 
cessos de abertura de capital das empresas, que levariam a es- 
truturas societárias mais sólidas e transparentes. 

Como típicos fabricantes de bens de capital. os grupos 
que fazem parte da indústria de implementos rodoviários estão 
sujeitos a fortes oscilações em seu faturamento, que podem levar 
até mesmo a insolvência das empresas, o que já ocorreu mesmo 
com a lider do setor, a Randon. 

Para atenuar esses riscos. a maior parte dos fornecedo- 
res de bens de capital busca abrir canais de exportação com o 
objetivo de amenizar os efeitos de eventuais crises na demanda 
interna. Todavia. o segmento de implementos rodoviários ainda não 
atingiu um volume significativo de exportações, o que vem sendo, 
declaradamente, perseguido pelas principais empresas. Em que 
pese o atual patamar da taxa de câmbio, o BNDES poderia auxiliar 
esse movimento por meio de suas linhas de apoio a exportação. 
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Os dados apresentados mostram que a frota atual de 
caminhões e de implementos apresenta idade média extremamente 
elevada, o que acarreta maiores custos de operação e manutenção, 
além de elevados índices de emissão de gases poluentes. Foi de- 
monstrado também que a frota dos caminhoneiros autônomos é 
ainda mais antiga e precisa ser urgentemente renovada. 

As linhas FINAME têm sido fundamentais no financiamen- 
to a cornercialização de caminhões e implementos no país. Con- 
tudo. na linha tradicional. apenas os equipamentos novos são 
passíveis de financiamento, e os principais beneficiários são as 
empresas transportadoras. 

Nos últimos anos. o BNDES criou modalidades de finan- 
ciamento aos veiculos de carga. O principal objetivo foi atender aos 
transportadores autônomos e financiar, também, os caminhões 
usados. Com esse propósito, lançou. em 2003, o Programa Moder- 
carga que. posteriormente. foi reformulado e recebeu o nome de 
BNDES Caminhões. 

O Programa de Financiamento a Caminhoneiros (Procami- 
nhoneiro), lançado em junho de 2006. apresenta condições ainda 
mais vantajosas do que os programas anteriores: podem ser finan- 
ciados até 100% do valor dos veículos (novos ou usados); passam 
a ser financiáveis o seguro do veiculo e o equipamento de ras- 
treamento; e o prazo máximo de operação passa aser de sete anos. 

Espera-se que. com as novas condições, os transporta- 
dores autônomos de carga tenham efetivo acesso ao financiamento, 
o que poderá conferir maior liquidez ao mercado de caminhões e 
acelerar o processo de renovação da frota nacional. 

AG~NCIA NACIONALDE TRANSPORTES TERRESTRES. Transpoee Terrestre Referências 
- Números do Setor, 5 de julho de 2006 (disponível em Bibliográficas 
www.anti.gov.br). 

CARGAS EM EXCESSO aumentam gastos com manutenção. Jornal do 
Commercio, 4 de julho de 2006. 

CONSELHO DE INFRA-ESTRUTURA CNIISESIIÇENAIIIEL. A infra-estrutura 
no Brasil em 2005. Brasilia: fev. 2005. 

EMISSAO DEAÇOES garante investimento da Randon. Valor Econômi- 
co. 12 de junho de 2006. 

GRUPO HUBNER reativa a fábrica de carretas da Krone. Valor Econô- 
mico, 26 de agosto de 2004. 
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PROSPECTO DEFINITIVO da oferta pública primária de ações da Randon 
S.A. Implementos e Participações, 27 de abril de 2006. 

RECEITA DA NOMA deve crescer 74% em 2004. Valor Econômico, 22 
de outubro de 2004. 

Sites Consultados 

* A s  fotos dos implementos, citados como exemplos no texto. foram 
retiradas do site da Randon (www.randon.com.br). 
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Resumo 0 objetivo do artigo é analisar o potencial de in- 
vestimento do setor e contribuir para seu crescimento e 
desenvolvimento mais acelerado. 

Dessa forma, o trabalho foi dividido em nove ca- 
pítulos. O Capítulo 1 aborda de forma abrangente o pro- 
cesso de concessão do sistema ferroviário brasileiro e 
mostra as três fases subseqüentes de desenvolvimen- 
to do sistema. O Capítulo 2 descreve o marco regulador 
do setor. 

No Capitulo 3, apresenta-se em detalhes a malha 
concedida de cada concessionária e suas principais 
cargas, além de se descrever, de forma sumarizada, a 
situação econômico-financeira das concessionárias. O 
capítulo também discute questões essenciais, como a 
importância dos ganhos de escala no transporte fer- 
roviário, a capacidade de competição com o moda1 ro- 
doviário e a capacidade de formação de preços (padrão 
de concorrência). 

O Capítulo 4 apresenta os principais indicadores 
econômico-financeiros das concessionárias, a taxa de 
crescimento do investimento nos últimos anos, além do 
índice de redução do número de acidentes. Os Capítulos 
5, 6 e 7 discutem os fatores que limitam o desenvolvi- 
mento mais acelerado do setor (gargalos logísticos), a 
reestruturação do corredor Centro-OestelSudeste e as 
novas ferrovias em perspectiva. O Capítulo 8 indica o po- 
tencial de investimento do setor para os próximos quatro 
anos. Por fim, o Capítulo 9 apresenta as principais conclu- 
sões do trabalho. 
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A inclusão da Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) no Considerações 
Programa Nacional de Desestatização, por meio do Decreto 473192, sobre o 
propiciou o inicio da transferência de suas malhas para a iniciativa 
privada, durante um período de trinta anos, prorrogáveis por mais Sistema 
trinta. Esse processo também resultou na decisão pela liquidação Ferroviário 
da RFFSA, a partir de 7 de dezembro de 1999. Brasileiro 

Tabela 1 Sistema 
Sistema Ferroviário Concedido Ferroviário 
MALHAS D A T A ~ O  INICIO DA 
REGIONAIS LEILAO OPERAÇAO 

CONTRATO Concedido 
(R$ Milhões) 

Oeste 51311 996 11711 996 103.00 

Centro-Leste 14/6/1 996 1/9/1996 51 1.60 

Sudeste 20/9/1996 1 11 211 996 1.433.1 O 
Tereza Cristina 2611 111 996 11211 997 29.70 

Sul 1311 211 996 1/3/1997 344,40 

Nordeste 18/7/1997 111 I1 998 23.90 

Paulista 1011 111 998 1/1/1999 359,90 

Fonte: RFFSA e BNDES. 

Em 28 de junho de 1997, o governo federal outorgou a 
Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), no processo de sua privati- 
zação, a exploração por trinta anos. prorrogáveis por mais trinta. da 
Estrada de Ferro Vitória a Minas e da Estrada de Ferro Carajás, 
utilizadas basicamente no transporte de minério dessa Companhia. 

Além das malhas daRFFSAedas estradasdeferrodaCVRD, 
o sistema ferroviário brasileiro abrange as seguintes ferrovias. totali- 
zando cerca de 29 mil km. 

Ferrovias Norte Brasil S.A. (Ferronorte); 

Estrada de Ferro Mineração Rio do Norte; 

Estrada de Ferro Jari; 

Estrada de Ferro Trombeta; 

Estrada de Ferro Votorantim; 

Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A. (Ferroeste); e 

Ferrovia Norte-Sul. 
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Fonte: A N T .  

Fases de Após o período de concessionamento do Sistema Fer- 

Desenvolvimento roviário da antiga RFFSA. ocorrido entre 1996 e 1999. a malha 

do setor ferroviária da Rede passou a ter a configuraçao abaixo. com os 
seguintes dados básicos: 

Primeira Fase 

- 
Concessionárias RFFSA - Dados Básicos 
~ ~ N ~ E S S I ~ N A R I A  MALHA BITOLA EXTENSAO CARREGAMENTO 2005 

, ,... . 
Ferrovia Novoeste S.A. Oeste métrica 1.9 1,3 3.5 
Ferrovia Centro-Atlântica S.A. Centro-Leste metrica 8.1 10.7 27.6 
MRS Logistica S.A. Sudeste larga 1.7 44,4 108.1 
Ferrovia Tereza Cristina S.A. Tereza C. métrica 0,2 0,2 2.4 
América Latina Logistica Sul metrica 7 2  15.4 21.7 
Companhia Ferroviária do Nordeste Nordeste métrica 4.2 0.8 1.4 
Ferro~iaçBandeirantes~S~A. Paul~sta mista 2,o 2,3 4,4- 

1 - TKU: tonelada quilómetro "til 
2 - TU: tonelada "61 
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Durante o referido periodo, o conjunto de concessionários 
retomou os investimentos no setor, que haviam sido em muito redu- 
zidos a partir de 1993, quando foi decidida a concessão do sistema 
ao setor privado. O resultado dessa ação, entretanto, apenas re- 
cuperou o desempenho do Sistema RFFSA realizado no passado 
(1993) -ver Gráfico 1. 

Essa foi a primeira fase de desenvolvimento do sistema 
após a concessão, que se consubstanciou na recuperação da via 
permanente e do material rodante existente, bastante degradados 
pela falta de recursos de manutenção da capacidade instalada entre 
1993 e 1996. 

O Banco foi financiador dessa primeira etapa. por meio de 
operações com a FCA (Malha Centro-Leste), CFN (Malha Nordeste), 
ALL (Malha Sul) e posteriormente com a Ferroban (Malha Paulista), 
a Última que foi concedida. Além disso, paralelamente, o Banco 
apoiou a implantação do projeto Ferronorte desde o seu início em 
1992, criando um corredor ferroviário em bitola larga de Mato Gros- 
so ao sistema paulista da Ferroban e. por conseqüência. ao Porto 
de Santos. 

A partir de 2000. o sistema ferroviário concedido ingres- 
sou numa segunda fase de investimentos caracterizada pelo au- 
mento da capacidade (aumento da oferta) e a assunção de serviços 
logisticos. Nesse periodo, ampliaram-se os pátios de manobras, 
aumentou-se a capacidade de suporte da via permanente, cons- 
truíram-se terminais de integração rodoferroviários e adquiriu-se 
novo material rodante. 

Após 2000. o sistema foi pressionado pelo aumento da 
demanda, notadamente granéis agrícolas de exportação (soja. fare- 
lo de soja e fertilizantes), minério de ferro, carvão, produtos siderúr- 
gicos e combustiveis - tradicionais produtos da ferrovia -, mas 
também por outras cargas. como materiais de construção (cimento 
a granel e ensacados), açúcar. álcool e contêineres frigorificados. 

Durante esse periodo elevou-se o patamar de investimento 
setorial de R$ 353 milhões (1997) para cerca de R$ 3.3 bilhóes 
(2005). inclusive, a partir de 2003, na aquisiçào de vagóes e loco- 
motivas, responsável pela retomada da indústria de materiais e 
equipamentos ferroviários, que apresenta uma demanda media de 
cerca de 4.500 vagóeslano.' 

Nessa fase destacam-se a ALL e a MRS. oue se tornaram 

'Para o periodo 2003-2007, 
no ano de 2005. foram 
produzidos no pais 7.500 
vag6es. 

2A primeira fatura cerca de 
R% 1.2 biiháoiano. fendo 
realizado ofem pública de 
acóes em 2004: e a seoun- 

empresas geradoras oe caixa e lucrativas. atendenoo a evolução do da Oe 
oilhao ano. sendo a maior 

mercado Toao o sistema da CVRD. maddro. ]a se encontrava a s,,lem, RFFSA 
epoca do concessionamento do sistema RFFSA nesta fase (Estrada corccdido (aaoos r 1 ~ 2 ~ 5 ,  
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No caso da RFFSA (e da Fepasa), os ativos operacionais 
da empresa foram arrendados e o Ministério dos Transportes con- 
cedeu o direito de uso da via permanente. A malha da Rede foi 
dividida em seis lotes (Sul. Sudeste, Centro-Leste. Oeste, Nordeste 
e o trecho isolado Tereza Cristina), enquanto a malha da Fepasa foi 
licitada em lote Único. 

No periodo 1996-1999, foi concedido todo o sistema fer- 
roviário brasileiro gerido então pela RFFSA. 0 s  principais aspectos 
apresentados nos editais de licitação que configuram, por fim, a 
base do marco regulatório do setor são os seguintes: 

prazo de concessão de trintaanos, prorrogáveis por igual periodo 
(com exceção da Ferronorte - prazo de 90 anos); 

participação máxima de 20% no rol1 de açóes ordinárias, com 
exceção da Ferronorte e, posteriormente. da FCA e da CFN, que 
tiveram aprovação da ANlT para uma participação maior do 
acionista majoritário (CVRD e CSN, respectivamente): 

pagamento de arrendamento pelos bens operacionais a RFFSA 
e de concessão do direito de uso da via permanente a União. 
segundo as propostas dos consórcios vencedores. 

Foram previstas nos contratos de concessão cláusulas de 
direitos de interpenetração de ferrovias em outras malhas (tráfego 
mútuo ou, em caso de sua impossibilidade, direitos de passagem) 
na tentativa de regulamentar, minimamente, a interface e reduzir os 
impactos de sistemasferroviários definidosem série e administrados 
de forma individualizada. Essa regulamentação não evitou. entretan- 
to, a necessidade de equacionamentos futuros. como veremos. 

As dificuldades de interpenetração de uma concessionária 
ferroviária na malha de terceiros sempre representaram um obs- 
táculo ao desenvolvimento setorial mais acelerado. uma vez que 
cada ferrovia buscava seu equacionamento econômico-financeiro. 
majoritariamente, dentro da própria área de abrangência, descon- 
siderando ou reduzindo a possibilidade de obter carga cuja origem 
ou destino se situasse fora de sua malha. Isso se explica pelo fato 
de que os editais de licitação previam que o tráfego mútuo seria o 
primeiro regulador dessa interface e nao o direito de passagem. Ou 
seja, uma ferrovia sempre dependia operacionalmente da outra para 
atingir novos mercados. 

As dificuldades para se conseguir maior interpenetraçao 
de uma ferrovia na malha de outra concessionária decorrem dos 
seguintes aspectos, que determinam a natural barreira na utilização 
do modal ferroviário de forma ainda mais abrangente: 

- os ciclos operacionais das companhias são diferentes: 
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- o fluxo de informações -mesmo as oferecidas aos clientes sobre 
a localização da carga- é diferente, em função das características 
operacionais de cada concessionária; 

- a produtividade é diferente, uma vez que o controle da composi- 
ção passa a ser realizado por outra companhia. 

Em 5 de junho de 2001, por meio da Lei 10.233, foi criada 
a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANlT), que assu- 
miu, a partir de então, as responsabilidades de poder concedente 
nas relações dispostas nos contratos de concessão. 

A partir de 2004. a ANTT' redefine os conceitos de direito 
de passagem3 e de tráfego conceitos esses estabelecidos 
pela Resolução A N T  433, de 17 de fevereiro de 2004. 

Com a nova regulamentação da ANT, busca-se regular as 
condições da interface com o objetivo de minimizar esse problema, 
definir os custos de passagem e acelerar o desenvolvimento do setor. 

3D8re8to de passagem e a 
operaçào em que ,ma con- 
cessionária, mediante remu- 
neração ou compensação 
financeira. oermite a outra 
trafeoar na 'sua malha oara 
oar prossegu~mento. com. 
piemenrar ou encerrar uma 
presraçao de serviçopuobco 
de transporte ferroviário, uti- 
lizando a sua via permanente 
e o seu sistema de licencia- 
mento de trens. 

A ALLdo Brasil -América Latina Logistica do Brasil S.A., Oraanizacão 
anteriormente denom nada Ferrovia SLI ~t lânt i io  S.A., obteve a con- Indzstrial a 
cessão da Malna Sul, pertencente a RFFSA. no leilão realizado em 
13 de dezembro de 1996.  empresa iniciou a operação dos serviços principais públicos de transporte ferroviário de cargas em l g  de março de 1997. Empresas 

O seu controle societário, a partir de 2001, eracompartilhado operadoras 
entre Judori S. A,, Garantia Partners (fundos de investimento adminis- ALL do Brasil - 
trados pelo GP Investimentos) e Delara, que ingressou na companhia ~ ~ é ~ i ~ ~  ~~~i~~ 
arrendando os ativos rodoviários e logísticos de que dispunha, além Logística do Brasil 
de internalizar uma vasta carteira de clientes e know-how operacional. 
Em 2004, a holding controladora ALiS.A. passou afazer parte do Nível 
2 da Bovespa. A partir de maio de2006, o controle societário da holding 
passou a ser compartilhado com BNDESPAR (12,8%), Previ e Funcef 
(1 0,1%), em função da aquisição das ações da Brasil Ferrovias. 
-. 
Area de Atuação: Rio Grande do Sul. Santa Catarina 

Extensáo das Linhas: 
e Paraná 
6.566 km 
Bitola 1.00: 6.575 km 
Bitola 1,44: 1 1 km 

Pontos de Interconexáo com Ferrovias: 
Ferroban Pinhalzinho (PR) 

Ourinhos (SP) 
Ferroeste Guarapuava (PR) 
AFE - Adrninistracion de Santana do Livramento (RS) 
Ferrocarriles de1 Estado - Uruguai 
Ferrocarril Mesopotamico General Uruguaiana (RS) 
Orquiza - Argentina 
Pontos de Interconexáo com Portos: 
Paranaguá (PR). São Francisco do Sul (SC), Porto Alegre (RS), Rio 
Grande IRSI e Estrela IRS) -1 Hidroviáriol 
Fonte: ANTT 

4Tráfego múfuo é a operação 
em que uma concessiona- 
ria. necessitando uiiraoassar 
O S  limites geogrifi=os de 
sua malha para complemen- 
tar uma prestação de sewiço 
público de transporte ferro- 
viário, compart,lha recursos 
operacionais. tais como 
material rodante, via perma- 
nente, pessoal, serviços e 
equipamentos. com a con- 
cessionaria em cuja malha 
se dara o prosseguimento 
ou encerramento da pres- 
fação de serviço, mediante 
remuneração ou compensa- 
çao financeira. 
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Companhia A Companhia Ferroviária do Nordeste (CFN) obteve a 
Ferroviária do  concessáo da Malha Nordeste, pertencente a RFFSA. no leilão 

realizado em 18 de julho de 1997. A empresa iniciou a operaçao dos 
serviços públicos de transporte ferroviário de cargas em 1Q de 
janeiro de 1998. 

Area de Atuação: Maranhão, Piaui, Ceará. Rio 
Grande do Norte, Paraiba. 
Parnambuco e Alagoas 

Extensão das Linhas: 4.238 km 
Bitola 1,OO: 4.220,5 km 
Bitola 1.0011,60: 17.5 km 

Pontos de Interconexão com Ferrovias: 
Estrada de Ferro Carajás S.A. Itaqui (MA) 
Ferrovia Centro-Atlantica S.A. Propria (SE) 
Pontos de Interconexao com Portos: 
Itaqui (MA). Mucuripe (CE), Recife (PE). Natal (RN), Suape (PE). 
Cabadeio LPBl e Pecém LCEl 
Fonte: A N i T  

O controle é exercido pela CSN (50%) e pela Taquari (50%). 

A CFN apresenta déficits operacionais recorrentes, com 
baixa produtividade, má conservaçáo de sua malha e de seu material 
rodante. Em 2001, o ramal que liga o Porto de Suape a malha da 
ferrovia FCA foi interrompido, em funçáo do grande volume de 
chuvas ocorrido naquele ano. Náo há previsoes para o seu res- 
tabelecimento. Em 2003, a CVRD deixou o controle acionário da 
CFN. que passou a ser exercido pela CSN e pela Taquari. Desde 
2004 a empresa vem investindo na recuperação e na modernização 
da operaçáo, mas encontra-se ainda na primeira fase de desenvol- 
vimento do setor. 

Estrada de Ferro A CVRD obteve em 27 de junho de 1997, sob novo contrato 
Caraias firmado com a União, a concessao da exploraçáo dos serviços de 

transporte ferroviário de cargas e passageiros prestados pela Es- 
trada de Ferro Carajas (EFC). A empresa deu prosseguimento a 
operaçao destes serviços a partir de 1Q de julho de 1997. 

~ r e a  de Atuação: Para e Maranhão 
Extensão das Linhas: Bitola 1.60: 892 km 
Pontos de Interconexão com Ferrovias: 
Ferrovia Norte-Sul Açailándia-MA 
Companhia Ferroviária do Itaqui-MA 
Nordeste S.A. 
Pontos de Interconexão com Portos: 
Terminal da Ponta da Madeira-MA 
Fonte: ANTi  
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E controlada integralmente pela CVRD. A principal carga 
transportada pela ferrovia é o minério de ferro, que responde por 
cerca de 90% de sua produção. O restante da produção é composto, 
principalmente, pela soja, pelo manganês e pelo ferro-gusa. A EFC 
recebe as composiçóes da ferrovia Norte-Sul a partir de Açailândia 
(MA) até o porto de Itaqui. A viabilidade da Ferrovia Norte-Sul 
depende, então. da capacidade de a EFC receber as composiçóes 
da primeira. 

A Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) obteve em 27 de Estrada de Ferro 
junho de 1997, por meio de contrato firmado com a União, a Vitória-Minas 
concessão da exploração dos sewiqos de transporte ferroviário de 
cargas e passageiros prestados pela Estrada de Ferro Vitoria a 
Minas. A empresa deu prosseguimento a operação destes serviços 
a partir de l n  de julho de 1997. 

Área de Atuação: Espirito Santo e Minas Gerais 
Extensáo das Linhas: Bitola 1,OO: 898 km 

Pontos de Interconexáo com Ferrovias: 
Ferrovia Centro-Atlãntica S.A. Vitoria-ES 

Eng.%faiete Bandeira (MG) 
Capitão Eduardo (MG) 

Pontos de Interconexáo com Portos: 
Tubarão (ES) 
Fonte: A N n ,  

Controlada pela CVRD, é a ferrovia mais produtiva do pais, 
tendo transportado 131 milhóes de toneladas em 2005. 

A principal carga transportada pela ferrovia é o minério 
de ferro, que responde por cerca de 80% de sua produção. O 
carvão, o manganês e o ferro-gusa somam outros 10% da produção 
da ferrovia. 

A Ferroban - Ferrovias Bandeirantes S.A. obteve a con- Ferroban - 
cessão da Malha Paulista. pertencente à RFFSA, no leilão realizado Ferrovias 
em 10 de novembro de 1998. A empresa iniciou a operação dos Bandeirantes S.A. 
serviços publicos de transporte ferroviário de cargas em 1 W e  ja- 
neiro de 1999. 
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despesas de seus financiamentos. Em 2005, a Ferronorte passou 
por uma ampla reestruturaçáo, que culminou com a entrada do 
BNDES em sua composição acionária. Em 2006. o controle da 
Ferronorte passou a ser exercido pela ALL, concluindo-se mais uma 
etapa do processo de reestruturação iniciado em 2005. As pers- 
pectivas são de melhoria operacional, de gestão e de alcance e 
superação do ponto de equilíbrio em 2008. 

Ferrovla A Ferrovia Centro-Atlântica S.A. obteve a concessão da 
Centro-Atlhntica S.A. Malha Centro-Leste, pertencente a RFFSA. no leilão realizado em 14 de 

junho de 1996. A empresa iniciou a operaçáo dos serviços públicos 
de transporte ferroviário de cargas em 1s de setembro de 1996. 

Área de Atuação: Minas Gerais, Goiãs, Distrito Federal, Bahia, 
Sergipe, Espirito Santo. Rio de Janeiro e São 
Paulo - -  - 

Extensão das 7.080 km 
Linhas: Bitola 1.00: 6.898 km 

Bitola 1.00/1.60: i 82  km 
Pontos de Interconexáo com Ferrovias: 
Estrada de Ferro Vitória (ES) 
Vitória a Minas Capitão Eduardo (MG) 

Eng-faiete Bandeira (MG) 
MRS Logistica S.A. Ferrugem (MG) 

Miguel Burnier (MG) 
Três Rios (RJ) 
EngQafaiete Bandeira (MG) 

Companhia Propriá (SE) 
Ferroviária do 
Nordeste 
Ferroban Uberaba (MG) 
Pontos de Interconexáo com Portos: 
Rio de Janeiro (RJ), Angra dos Reis (RJ), Vitória (ES), Aracaju (SE), 
Salvador (BA) e Aratu (BA) 
Fonte: A N n .  

O controle é exercido integralmente pela CVRD, sob a 
anuência da ANiT. 

A FCA também apresenta déficits operacionais recorren- 
tes, mas o equilíbrio financeiro da concessionária ocorre por meio 
de aportes de capital da CVRD, que abrange recursos para investi- 
mentos. manutençao da via permanente e do material rodante. 

Ferrovia Novoeste A Ferrovia Novoeste S.A. obteve a concessão da Malha 
S.A. Oeste. pertencente a RFFSA, no leilão realizado em 5 de março 

de 1996. A empresa iniciou a operação dos serviços públicos de 
transporte ferroviário de cargas em l e  de julho de 1996. 
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MRS Logistica S.A. A MRS LogísticaS.A. obteveaconcessão daMalhaSudes- 
te, pertencente a RFFSA, no leilão realizado em 20 de setembro de 
1996. A empresa iniciou a operação dos serviços públicos de trans- 
porte ferroviário de cargas em l e  de dezembro de 1996. 

Area de Atuação: Minas Gerais, Rio de Janeiro e Sao Paulo 
Extensão das Linhas: 1.674,l krn 

Bitola 1.60: 1.631,9 km 
Bitola 1,00H,60: 42,2 km 

Pontos de Interconexão com Ferrovias: 
Ferrovia Centro-Atlântica S.A. Eng.Xafaiete Bandeira (MG) 

Ferrugem (MG) 
Miauei Burnier IMGI 
~ r g s  Rios (RJ) 

Estrada de Ferro Vitória a Açominas (MG) 
Minas 
Ferroban -Ferrovias Jundiaí (SP) 
Bandeirantes S.A. Lapa (SP) 

Perequê (SP) 
Pontos de Interconexáo com Portos: 
pio de Janeiro IRJI. Se~etiba IRJI e Santos ISPI 
Fonte: ANTT 

O controle é compartilhado e exercido pela CSN, Usimi- 
nas, Gerdau, Ultrafértil e CVRD. 

Uma das concessionárias mais lucrativas do setor, a MRS 
passou a apresentar resultado em suas operações após a revisão 
do modelo tarifário, adotado no calculo da tarifa de transporte entre 
os sócios da companhia, do aquecimento do mercado exportador 
de minério de ferro e de produtos siderúrgicos, que aumentou 
significativamente o volume de transporte da concessionária, e da 
melhoria da governança da empresa. Tem grande perspectiva de 
crescimento oriunda de investimentos e do impacto de grandes 
projetos do setor siderúrgico na empresa. 

Volume Operado Tabelas 

pelas Empresas Carga Transportada 
(Vaiores em milhões de t úteis) 
CONCESSIONARIAS 1992 1997 2001 2002 2003 2004 2005 

NOVOESTE 2.6 2,5 2.2 2.5 2,2 2.7 3.5 
FC A 16.6 16.6 21.2 22.0 21.6 25.4 27.6 
MRS 44.7 49,6 68.6 743 86,2 98.0 108.1 
FTC 1.2 2,l 2.8 2,5 2,3 2.5 2.4 
ALL 13.8 11,4 18.0 18,6 19,6 20.1 21.7 
FERROPAR - 0,4 1.6 1,6 1,8 1.5 1.5 
ENM 84.6 106,9 108.7 1138 118,5 126.1 131.0 
EFC 34.7 49,3 57,3 58.9 63.3 74,3 80.6 
CFN 1.9 1,2 1.2 1.2 1,3 1.3 1.4 
FERROBAN 18,O 13.1 20,3 20.7 23,4 20.5 4,4 
FERRONORTE - - 3.2 4.5 5.0 5,6 6,6 
TOTAL 218.1 253.1 305.1 320.9 345.2 378.0 388.8 
Fonte A N T .  
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Tsbel. 6 

Carga Transportada 
Valores em milhões de t uteis 

CONCESSIONARIAS CLIENTES ~NDICE SATISF. PRINCIPAIS PRODVTOS TRANSPORTAWS 
USUARIO - 2W5 

NOVOESTE 44 4,77 Minério, soja e fareio. combustivel e carga geral - .  

FCA 436 6.18 Produtos siderúrgicos, minério, cimento e material de 
construção. soja e farelo e combustivel 

MRS 170 6.71 Minério, soja e farelo, produtos side~rgicos e carvão 
FTC 21 8.00 Carvão e coque, cimento e cerâmica 
ALL 156 6.17 Produtos agricolas. soja e farelo. combustível. cimento 

e fertilizante 
FERROPAR 34 4.83 Produtos agrícolas, soja e farelo, cimento e adubo 
EFVM 341 6,43 Minério, produtos siderúrgicos e agricolas e carvão 
EFC 223 5.84 Minério. produtos siderúrgicos, soja e farejo e 

combustível 
CFN 88 6.09 Minério, produtos siderúrgicos e agricolas e carvão. 

combustivel e cimento 
FERROBAN 58 5.92 Minério, fertilizante. soja e farelo. açúcar, combustivel 

e produtos agricolas 
FERRONORTE 33 6,24 Soia e farelo, fertilizante e combustível 
Fonte: Revista Femvihria. 

A mais produtiva ferrovia brasileira é a EFVM. que movi- 
menta mais de 130 milhões de toneladas. a maior parte minério de 
ferro oriundo de Minas Gerais. 

A MRS 6 a maior empresa concedida do sistema RFFSA, 
responsável pela movimentaçáo de 108 milhões de toneladas em 
2005. A empresa encontra-se em fase de grande crescimento e 
poderá se tornar, nos próximos três anos, a maior ferrovia brasileira 
em volume transportado. 

Em longas e médias distâncias, o transporte ferroviirio tende Escala de 
a ter menores custos privados e sociais. A eficiência energética do Produção 
transporte ferroviário é, a distâncias superiores a 500 km, maior do que 
a eficiência do transporte rodoviário - isto é. a mesma carga pode ser 
transportada pela mesma distância com menor energia se o modal 
utilizado for o ferroviário. Como conseqüência, o transporte ferroviário 
tem menor emissáo de poluentes. A maior eficiência energetica resulta 
em menores custos privadOS do transporte ferroviário, enquanto a menor 
emisção de poluentes - que náo é refletida nos preços dos fretes, 
qualquer que seja o modal -implica menores custos sociais. 

As ferrovias no Brasil têm tradicionalmente transportado 
cargas de baixolm8dio valor agregado. tais como minérios, carvão, 
granéis sólidos e produtos siderúrgicos. pois o transporte rodoviário 
desses produtos tornaria seus custos logisticos proibitivos. 
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Ao longo dos últimos anos, diversas estratégias têm sido fei- 
tas para a inserção nos mercados mais competitivos (ver item abaixo). 

Capacidade de A capacidade de competição do modal ferroviário frente 
Formação de ao modal rodoviário depende dos seguintes aspectos: 

Preços de 
Transporte distância de transporte entre a origem e o destino; 

tipo da carga, se cativa ao sistema, ou com alguma vantagem 
relativa com relação ao modal concorrente (pouco peso, grande 
volume, carga unitizável em vagões etc): 

capacidade da ferrovia de se inserir em mercados competitivos; e 

a existência de alternativas (rodovias) de boaperformance na área 
de influência. 

De fato, o transporte ferroviário caracteriza-se por cons- 
tituir um monopólio natural, em que há necessidade de as firmas 
serem grandes o suficiente para realizarem as economias de escala, 
reduzindo seu custo médio de longo prazo na medida do aumento 
do volume transportado. 

Tais mercados atuam de forma mais eficiente se os produ- 
tores de s e ~ i ç o  puderem alcançar todas as economias de escala, 
atuando com custos mais baixos. 

Espera-se, pois. das concessionárias atuação eficiente em 
mercados competitivos - notadamente o mercado de carga geral 
em pequenas distâncias de transporte - quando existir um volume 
transportado de cargas cativas que viabilizem a entrada nestes 
mercados a preços competitivos (preço igual ao custo marginal. 
neste caso. igual ao custo variável). Os custos fixos serão, natural- 
mente, suportados pelo mercado cativo da ferrovia. 

De uma forma geral. esses são os casos de sucesso das 
ferrovias da CVRD, bem como da MRS Logistica. 

No caso da ALL, além dessa característica, adiciona-se um 
serviço diferenciado. que é o de operador logístico. Aqui, a decisão 
do consumidor (dono da carga) não se restringirá apenas a variável 
preço, mas incluirá também a do serviço diferenciado oferecido. 

O sistema ferroviário deve, pois. balizar seu crescimento 
na ampliação da distância de transporte, no aumento do volume 
transportado com cargas cativas, na inserção em mercados compe- 
titivos no momento adequado - mesmo no transporte de pas- 
sageiros cuja operação é, em geral, deficitária - e no oferecimento 
de serviços diferenciados, integrados com outros modais. 
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No quadro a seguir, apresenta-se o que de fato diferencia Competição 
o uso dos modais. com Outros 

Modais 

Adequabilidade do Tipo de Carga ao Modal de Transporte 

Modai ABreo Moda1 Ferroviário Modal Rodoviário 

Psrecive s trs~cos Cargas 'cat.vas' Caqa Gera 
(ti.1as I ores. carnes) (gran8 s agncoias. m n6no Can:& neres - P e ~ ~ c i u e  s econbm cos ae terro cu0.e. carvão C L o.. cs 
(Jornais e revistas) 

Cargas perigosas 
(Explosivos. gases. aerosbis) 

Cafacteristicas: 
Caroas de alto valor 
agregado e baixo peço (volume) 
(eq. Eietr6nicos. maquinas etc) 
Prioridade de urgència 
(Documentos etc) 

Economias de Escala 

Grandes distâncias 
Grande volume 
Baixo valor agregado 
Tempo de transito não 
B detemlinante 

Desvantagens: 
Situação empresas operadoras Pouca integração modal 

~egri ieradas 
Automoveis 
Encomendas 

Flexibilidade 
nos traielos 
Rastreamento 
Rapidez e opera- 
ção poria-a-porta 
Pequenos lotes 
Fácil manuseio 
Boa integraçâo 

Baixa capacidads 
Insegurança 

Alto c ~ s f o  Reg" ameniação nem F'e" nsuiir ente 
Reg. amentaq8o em sempre em consonãncia ImpanO "Ia' 
oesenvo v mento com grandes C3m a 69 econom,ca S 1.a~ao ve c.los 
aileiaçoes nos, tmos 10 anos 

I Fonte: FGV, modificado pelo aotor. 1 

No gráfico a seguir verifica-se que a eficiência do modal 
ferroviário e maior para grandes volumes e maiores distâncias do 
aue o modal rodoviário. 

GdflCO 2 

Rodoviário x Ferroviário 

320 - 480 Rodoviário 

480 -800 

I Competição I Ferroviário 

Fonte: Logisiica Empresarial (Ed. Atlas). 
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Complementarmente, o gráfico abaixo apresenta o market 
share do modal ferroviário nos EUA e no Brasil, considerando-se a 
distância média de transporte. 

Modal Ferroviário 7 
Market Share 

60% 

EUA 

40% 

Brasil 

50 500 Km 

No Brasil. a distância média de transporte é pequena 
Indicadores (cerca de 550 km), o que pode ser explicado. em parte, pelas difi- 

Econômico- culdades de interpenetraçáo nas malhas, conforme já identificado 
no Capitulo 1. Financeiros 

Principais 
Indicadores 

Tib ik  7 

Indicadores Financeiros (31.12.2005) 
(Em R$ Mil) 

OES~RIÇAO FCA FB FN NV MRS ALL CFN 

Toneladas Ijteis 26.514 4.833 6.434 3.805 108.142 21.677 1.420 
Transportadas -TU 
Receita Anual Líquida 671.047 172.863 483.782 69.901 1.717.375 795.827 44.827 
ResultadoOperacional (159.509) (37.485) 67.802 (47.402) 675.530 267.120 (38.537) 
Despesa Financeira (329) (83.726) (223.136) (620) (59.515) (92.565) (18.353) 
Liquida 
EBITDA (90.885) (23.206) 153.969 (43.725) 782.296 229.175 (17.848) 
Pafiicipaçio Cap. Próprio 6.5% -127.5% 1 1  5% 7.0% 31,OSb 19,4% 4.2% 
Endividamento Bancário 32.593 183.635 1.428.352 9.837 581.208 851.561 157.945 
Lucro/Prejuízo Líquido (160.003) (120.355) (150.931) (48.021) 410.255 141.086 (56.890) 
Patrimbnio Líquido (121.161) (554.358) 219.368 22.720 629.217 338.177 12.107 
Arrendamento e 114.282 33.437 O 23.102 173.880 29.400 2.000 
Concessão 
Rec. LiquiddArrend. e 6 5 O 3 1 O 27 22 

Fonte: CVM 
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A MRS é a maior operadora em volume. em receita 
liquida, no resultado operacional e no lucro liquido, de cerca de 
R$400 milhões. Ressalta-se que a empresa se beneficiou do acrés- 
cimo de demanda e preço de suas principais cargas (minério de 
ferro e produtos siderúrgicos). além de ter implementado modelo 
tarifário de longo prazo, que a capacitou a transformar-se em uma 
unidade de negócios independente, lucrativa e apta a realizar os 
investimentos em aumento de capacidade para o atendimento do 
crescimento de demanda a que estará submetida. 

A ALL do Brasil é outra empresa de grande destaque por 
operar de forma integrada com o modal rodoviário, apresentando 
estrutura de custos eficiente e auferindo lucro liquido de cerca de 
R$140 milhões. 

FCA, Ferroban e Novoeste (NV) não atingiram o equilíbrio 
operacional, o que é retratado também na participação do capital 
próprio. negativa nas duas primeiras e positiva na terceira, em fun- 
ção, notadamente, dos recentes aportes de capital ocorridos em 
2005. Todavia. com a mudança do contrato da Ferroban e Novoeste. 
as expectativas são de mudança do quadro no médio prazo. 

O indicador receita liauidalarrendamento e concessão re- , 
presenta o peso atual das despesas de arrendamento e concessão 
na receita liquidadas concessionárias. Registrando-se que qualquer 
análise depende da capacidade da empresa de desenvolver o mer- 
cado na sua área de atuação, verifica-se que os valores de ALL e 
CFN já não se mostram significativos, ao contrário de NV, Ferroban 
e FCA, cujos valores ainda são representativos ante a produção 
realizada pela empresa. 

A MRS, cuja despesa de arrendamento e concessão é a 
mais elevada. muito em função de seu crescimento operacional. já 
se aproxima do primeiro grupo, diluindo o valor dessa despesa no 
total de suas operações. 

O Gráfico 4 ilustra 
longo dos últimos dez anos. 

o volume de investimento do setor ao Taxa de 
Investimento do 
Setor 

Podemos destacar o seguinte: 

no período entre 1997 e 2005. a taxa de crescimento do inves- 
timento foi de 32.6% ao ano; 

o investimento no setor em 2005 é da ordem de R$3.3 bilhão; 

em relaçáo a 1997, o investimento cresceu mais de nove vezes; 

taxa de crescimento do periodo 1996-2002: 18,4% aa; 

taxa de crescimento do periodo 2002- 2005: 75.4% aa. 
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Gdnco 4 

Volume de Investimento do Setor 

I Fnntw ANTT I 

Redução de O indice a seguir refere-se ao conjunto das concessioná- 
Acidentes rias ferroviárias. 

o r n o  5 

Valores em Acidentes por Milháo de Trens x Km 

Fonte: WrT. 

Em relação ao Gráfico 5, podemos destacar o seguinte: 

o número de acidentes vem sendo reduzido desde 1992; 

o que deve ser focalizado a partir de agora é o número de aci- 
dentes em ambientes urbanos: atropelamento. choques com 
automóveis etc.. que não se reduzem na mesma medida dos 
acidentes por motivo de via permanente e equipamentos. Devem 
ser acompanhados sob o enfoque da responsabilidade social de 
cada concessionária. 
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0 s  gargalos iogísticos que impedem o desenvolvimen- Gargalos 
to mais acelerado do setor referem-se principalmente aos seguin- LOgíçtiCOS 
tes pontos: 

a. os contornos ferroviários de cidades; 

b. a infra-estrutura de acessos aos portos; 

c. a eliminação de passagens em nível (viadutos e mer- 
gulhões), a vedação da faixa de domínio e a cons- 
trução de passarelas nos ambientes urbanos; e 

d. o reassentamento de famílias oriundas de invasáo da 
faixa de dominio. 

Esses investimentos vêm sendo sistematicamente pos- 
tergados por se referirem a usos que seriam de obrigação. parcial 
ou integral, do Poder Público (Poder Concedente - União, Estados 
e Municí~ios). tendo em vista as externalidades e os benefícios . ,. 
sociais para a qualidade devida urbana. Entretanto, as reconhecidas 
limitações orçamentárias não têm permitido a sua concretização. 

Por outro lado. esses investimentos reduzem o tempo de 
ciclo das composições pela possibilidade de aumento da velocida- 
de da operação na interface das cidades, elevando a produtividade 
do sistema como um todo. 

Há, pois, convergência entre o interesse econômico-finan- 
ceiro dos operadores e o interesse econômico-social dos entes 
públicos. Essa convergência poderá resultar em ações concretas na 
existência de instrumento de crédito, diferenciado, que permita aos 
concessionários assumirem investimentos de responsabilidade pú- 
blica até hoje não realizados pela inexistência de uma equação 
financeira que viabilize a participação privada nos projetos. 

Parte destes investimentos poderá, mesmo, ser tratada 
como investimentos sociais de empresas no âmbito dacomunidade, 
tais como os seguintes (itens c e d, anteriores): 

reassentamento de famílias oriundas de invasóes na faixa de 
domínio, com a construção de novas moradias (habitantes de re- 
giões carentes ou marginalizadas); e 

construção de equipamentos públicos (viadutos, passarelas, mu- 
ros de vedação etc.) quando da eliminação de passagens em 
nível nos ambientes urbanos; 

Demanda Apresentada pelos Operadores Ferrovibrios 

No fim de 2005. o BNDES contatou a Associação Nacional 
dos Transportadores Ferroviários (ANTF), órgão de classe do setor. 
com afinalidade de verificar o interesse de todos os concessionários 
ferroviários de carga na execução de investimentos com as caracte- 
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rísticas mencionadas. caso houvesse um instrumento de crédito 
com condições adequadas para tal. 

Posteriormente, o BNDES passou a contatar diretamente 
os concessionários, verificando a disposiçáo do setor privado de re- 
solver questões econômico-sociais até hoje não equacionadas. Fo- 
ram realizados contatos com os representantes de ALL, MRS, FCA, 
Brasil Ferrovias e CFN. 

As concessionárias manifestaram interesse em obterfinan- 
ciamento diferenciado para realizar investimentos que não seriam 
de sua exclusiva responsabilidade. Na tabela a seguir, podemos 
observar os quadros de investimentos. 

Tabela 8 

Investimentos 
, - . . . . . . . . . . . . - -, 
CONCESSIONARIA GARGALOS FERROVIARIOS 

- 

ALL 384.0 
BRASIL FERROVIAS 107.5 
MRS 260.4 
FCA 100,l 
TOTAL 852.0 

No fim de 2005, o BNDES incorporou a sua política opera- 
cional o apoio diferenciado aos investimentos em gargalos logís- 
ticos, o que demonstrava a alta prioridade atribuída ao assunto. 

As condições são TJLP, com taxa básica inicial igual a O%, 
prazo máximo de 15 anos, na expectativa de viabilizar investimentos 
de importância econômica e cunho social. 

Reestruturação A reestruturaçáo e a consolidação do sistema ferroviário 

do Corredor do corredor Centro-OesteISudeste foram concluídas com a rees- 
truturaçáo societária da Brasil Ferrovias. empresa controladora de Centro-oestet Ferronorte e Ferroban. concessionárias do sistema de bitola laroa 

Sudeste ligando o Mato ~rosso'ao Porto de Santos, bem como da ~ovoesre, 
concessionária do sistema de bitola métrica ligando o Mato Grosso 
do Sul ao Porto de Santos. 

O controle acionário da Brasil Ferrovias e da Novoeste 
passou a ser exercido pela ALL S.A., empresa holding que controla 
a ALL do Brasil S.A., operadora da Malha Sul, e a ALL Argentina, 
concessionária da malha Argentina. As participações do BNDES. 
Previ e Funcef na Brasil Ferrovias e de Previ e Funcef na Novoeste 
foram transferidas para a ALL S.A. 

A ALL operará uma malha de mais de 20 mil km de exten- 
são e possuirá uma frota de 960 locomotivas e 27 mil vagões. 

Dimensionamento do Potenciel de Investimentos 





Novas 
Ferrovias 

Nova 
Transnordestina 

0 projeto Nova Transnordestina consiste no seguinte: 

I. construção de ramais e sub-ramais na área de influên- 
cia da malha Nordeste concedida à CFN, 

II. remodelaçáo e recuperação de trechos da CFN; e 

III. construçáo de dois terminais portuários privativos. um 
no Porto de Pecém (CE) e outro no Porto de Suape (PE). 

0 s  trechos da ferrovia a serem construídos e remodelados 
estão localizados nos Estados do Ceará. Piaui e Pernambuco. 
ligando o terminal ferroviário (ponto de embarque) de Eliseu Martins 
(PI) aos Portos de Pecém (CE) e Suape (PE). O objetivo do projeto 
é o transporte da produção agrícola (notadamente a soja, mas 
também arroz, milho e algodáo) do Oeste Baiano. do Sul do Mara- 
nháo e do Sudoeste do Piauí para os portos localizados no Ceará e 
em Pernambuco. 

A nova ferrovia terá 1.815 km, sendo 1.193 km de linhas 
novas e 622 km de remodelação de linhas existentes, conforme 
tabela a seguir. 

Tabela 9 

N* DO MUNIC~PIOS INTERLIGADOS DISTANCIA LINHA 
TRECHO (km) 

1 Eliseu Martins (PI) Araripina (PE) 400 Nova 
2 Araripina (PE) Salgueiro (PE) 210 Nova 
3 SalgueirolSerrita Missão Velha (CE) 100 Nova 

(PE) 
4 Missão Velha (CE) Arrojado (CE) 87 Remodelada 
5 Arrojado (CE) Quixadá (CE) 288 Remodelada 
6 Quixadá (CE) Fortaleza (CE) 190 Remodelada 
7 Fortaleza (CE) Pecém (CE) 57 Remodelada 
8 SalgueiroISernta Arcoverde (PE) 150 Nova 

(PE) 
9 Arcoverde (PE) Suape (PE) 333 Nova 

Optou-se pela construçáo dos terminais portuários nos 
Portos de Pecém e Suape, uma vez que ambos podem receber 
navios do tipo capesize, que têm maior capacidade de carga. porém 
exigem calado maior. 

A produção de grãos seráem grande parte exportada para 
a Asia e o frete marítimo será um componente importante para o 
custo. Ambos os portos estão aptos a atender com eficiência a carga 
prevista e contam com uma ampla área disponível para instalações 
portuárias (retroárea). 

Dimensionamenfo do Potencial de Investimenfos 



A Ferrovia Norte-Sul está projetada com uma extensão de Ampliação da 
1.550 km, entre Açailândia (MA) e Anápolis (GO). Ferrovia 

Norte-Sul 
No projeto, desenvolvido pela Valec - Engenharia, Cons- 

truções e Ferrovias S.A., empresa pública vinculada ao Ministério 
dos Transportes, que detém a concessão para sua construçáo e 
operação, a Ferrovia faz ligação ao norte. em Açailândia, com a 
Estrada de Ferro Carajás (EFC), permitindo o acesso ao Porto 
de Itaqui, em São Luís (MA), em bitola larga, e faz ligaçáo ao sul, 
em Anápolis (GO), com a Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), esta em 
bitola métrica. 

A extensáo de 720 km entre Açailândia (MA) e Palmas (TO) 
é objeto de subconcessão e compreende os seguintes trechos: 

a) 225 km entre Açailândia e Aguiarnópolis (TO), cons- 
truído com recursos do governo federal, operado pela 
CVRD por meio do contrato assinado em 1994 (que 
está prorrogado até dezembro de 2006); 

b) 135 km em construção entre Aguiarnópolis (TO) e 
Araguaína VO), com recursos do governo federal; 

c) 361,5 km entre Araguaína (TO) e Palmas (TO) a ser 
construido com recursos da outorga da concessão 
(arrendamento). 

As características gerais da Ferrovia Norte-Sul sáo as 
seguintes: 

bitola: 1.60 m; 

rampa máxima: 0.6%; 

raio mínimo: 230 m; 

capacidade de suporte da via: 32 tleixo; 

trilhos: TR-57 e TR-68; 

. dormentes: madeira e concreto protendido; 

faixa de domínio: 40 m de cada lado a partir do eixo da ferrovia. 

Optou a empresa pela subconcessão com arrendamento. 
de forma que 5% da outorga sejam destinados ao governo federal 
e os 95% restantes, referentes ao arrendamento, sejam destinados 
a Valec. para fins de contratação das obras do novo trecho progra- 
mado (Araguaina-Palmas). 
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Tabela 10 

Area de Infra-Estrutura - AIE 
(Em 28/04/2006) 

PROJETOS DESCRIÇAO 2W52010 

ALL IMPLANTAÇAO DO PROJETO DE OPERADOR INTERMODAL E LOGISTICO DA 296 110 
A U  DO BRASIL S A 

BRASIL FERROViAS RECJPERA~AO E ALMEhTO DA CAPACIDADE DO CORREDOR DE B T O A  426 265 
LARGA OJC - GA AS REGOES PRODUTORAS DO MATO GROSSO AO 
PORTO DF SAhTOS O!iF SFRAO ORT DOS ATRAVES DE PROJETO DE 
INVESTIMENTOS EM VIA PERMANENTE E MATERIAL RODANTE. 

CFN I1 PROJETO COMPLEMENTAR DE RECUPERAÇAO DA ESTRUTURA VIARIA, A 155 124 
FIM DE MELHORAR A SEGURANÇA OPERACIONALE A EFICIENCIA DA 
EMPRESA. 

Nova Transnardestina CONSTRUÇAO DA FERROVIA NOVATRANSNORDESTINA INTERLIGANDO UM 4.203 a55 
v i a  Permanente) TERMINAL FERROVIARIO, NO MUNICIPIO DE ELISEU MARTINS (PI), AOS 

PORTOS DE PECEM (CE) E SUAPE (PE). 

CaramuniILocomoiivas RECUPERAÇÁO E ADAPTAÇAO DE OCOMOTIVAS E TRANSFORMAÇAO DE 5 3 
VAGOES CONVENCIONAIS EM VAGOES GRANELEIROS DA EMPRESA. 

CargiiNagõee AOUISIÇAO DE 80 VAGOES GRANELEIROS. COM CAPACIDADE DE 145 M3 18  14 
CADA. A SEREM FILIZADOS PARA EXPORTAÇAO DE SOJA. NO TRECHO DA 
MALHA FERROVIARIA ENTRE ALTO ARAGUAINMT E O PORTO DE 
SANTOSISP. 

MRCI189 Vegóes ACIUISIÇAO DE 189 VAGOES GRANELEIROS NOVOS DOTIPO H F T  HOPPER 46 38 
FECHADO. 

MRCi249 Vagões AOUISIÇAO DE 249 VAGÕES GRANELEIROS A SEREM LITILIZADOS NO 51 41 
TRECHO ENTRE OS ESTADOS DO PARANA. SANTA CATARINA E RIO GRANDE 
DO SUL. 

MRS CO~STR-ÇAO DE VADUTOS PASSAREAS BEM COMO MDACAO DE 55 50 
FA.XAS DE DOM h O AO .ONGO DA MA-hA FERROV AR A ARREhDAUA DA 
EMPRESA. 

M R C I 4 W  Vagaes CONSTRUÇÃO DE %VAGOESA SEREM ADOUIRIDOS POR EMPRESA 83 86 
LOCADORAS DE VAGOES 

Área de Infra-Estrutura - AIE 
(Em 28/04/2006) 

PROJETOS DESCRIÇAO 

. . . . . . . . . . . . . . .  . , .  , . .  
FERROVIAS - M 

Cancessionirias NOVOS PROJETOS DE EXPANSAO DAS CONCESSIONARIAS. PREVENDO 3.080 1.436 
INVESTIMENTOS DE 2W6-2010 

Anel Ferroviário S.Paulo IMPLANTAÇAO DO ANEL FERROVIARIO NORTE DE SAO PAULO (66 KM). 700 560 

Ferropar EXPANSÁO E MODERNIZAÇAO DA MALHA DO SISTEMA FERROVIARIO DO 3W 240 
ESTADO DO PARANA. 

Norte-Sul CONSTRUÇÃO DE496 KM ENTRE AGUIARN~POLIS (TO) E PALMAS (TO). 1WO 800 

Programa de Vagóes AOUISIÇAO DE VAGOES NOVOS POR CONCESSIONARIOS, CLIENTES E 1.250 1 . m  
EMPRESAS LOCADORAS DE VAGOES 

TotnI 7.130 4.756 
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CO~CIUSÓ~S 0 setor ferroviário cresce a taxas superiores a 7% ao ano. 
considerando-se a produção de transporte em TKU, e a 32,6% ao 
ano. considerando-se o investimento realizado no período 1996-2005. 

No médio prazo, os resultados serão sentidos no aumento 
da participação do modal ferroviário na matriz de transporte brasi- 
leira, concorrendo para a redução dos custos logísticos nacionais. 

A indústria nacional de materiais e equipamentos ferro- 
viários foi retomada, estando bastante aquecida a produção de 
vagões e AMVs (aparelhos de mudançade via), bem como a reforma 
de locomotivas. 

Em 2005. foram produzidos no país 7.500 vagões, cerca 
de vinte vezes superior a produção média realizada na década de 
1990. A expectativa para os próximos anos é de uma produção 
média de 4.500 vagõeslano. 

A reestruturação societária ocorrida na Brasil Ferrovias, na 
Novoeste. na CFN e na FCA deverá concorrer para o beneficio do 
desenvolvimento do setor e superar gargalos que impediam a 
retomada dos investimentos. 

A partir de 2006, as expectativas são de crescimento da 
extensão da malha com a construç5ú e a expansão de novos tre- 
chos, a duplicação de trechos existentes e a implantação de novas 
ferrovias (Norte Sul, NovaTransnordestina e Variante Litorânea Sul), 
al6m da superação de gargalos logísticos, que afetam a qualidade 
de vida das cidades, notadamente pelos ainda recorrentes aciden- 
tes ferroviários urbanos. 

O BNDES deverá ser o alavancador dessas inversões. As 
ferrovias se tornaram mais capazes de enfrentar a concorrência do 
modal rodoviário em mercados mais competitivos, como o de carga 
geral. em distâncias inferiores a 500 km. haja vista a obtenção de 
economias de escala, aumentos de produtividade e melhoria da 
eficiência operacional dos concessionários. 

0 s  investimentos previstos para o período 2006-2010 de- 
verão se situar no montante de R$ 12.5 bilhões, considerando as 
operações em andamento no BNDES e as operações em perspec- 
tiva de conhecimento do setor. 

Dimensionamento do Poienciai de Investimentos 
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